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EILPEDIENTL
Assinaturas:

Particulares e oficiais:
Ano . 	
Seinestre

Para funcionarios públicos:

e mais 100 réis por exercido decorrido
As assinaturas. que poderão ser tomadas em qualquer data,

serão pagas por semestres ou anos integrais terminando sem-
pre a 30 de junho ou 31 de dezembro sem direito a remessa de

•números atrazados.
Os assinantes particulares e oficiais, bem como os fundo-

narios públicos devem apresentar ou comunicar o pedido de
renovação das assinaturas anualmente, até 10 dias antes do
respectivo vencimento, sob pena de ser a remessa suspensa,
urna vez vencido o prazo sin curso.

As assinaturas não parras ou cujas consignações não forem
comunicadas dentro dos primeiros 15 dias do novo periodo,
serão canceladas e procedida a cobrança do respectivo preço.

ORDEM Z PROGRESSO

SEGUNDA-FEIRA, 26 DE JUNHO , DE 1933p

Ministerio da Fazenda — Expediente . da Diretoria Qeral ctfi:
Tesouro Nacional, do Gabinete do Consultor da Tazen
Publica, das Diretorias da Raceita e da Despesa Públi •
e do Domini() da União, da Recebedoria do Distrito. Fede
da Delegacia Geral do Imposto m)bre a Renda, da Alia
dega do Rio de Janeiro e do Conselho de Contribuintes.

Ministerio da Guerra — Desiiiichos.
Ministerio da Viação e Obras Públicas — Expediente dri Sr. mi-

nistro, da Diretoria Geral de Contabilidade, do 	 ata- -
mento dos Correios e Telcgratos e da Inspetoria Federal
das Estradas.

Ministerio da Agricultura — Expediente das Direto ias Ge-
rais de Expediente e Contabilidade e de Pesqui . s Cien-
tificas e das Diretorias de Plantas Texteis e de indica-
lismo-Coopa:.ativista.

Ministerio do • Trabalho, Indústria e C.umercio — EniecnenTr -
das Diretorias Gerais de Expediente e de Contabilidade e
dos Departamentos Nacionais do Trabalho e da I? rie-
dade Indust dal .

Termos de contrato — Noticiario — Rendas públicas— Par
comercial — Editais e avisos — Sociedades anonimas
Sociedades chis — Anúncios.

ATOS DO GOVÊRNO PROVIS

Interior Exterior

60$000	 96$000
30$000	 48$000

Ano 	
Semestre
Número avulso
Número atrazado

48$000	 78$000
24$000	 39$000

$300
$400

CAPITAL FEDERAL

As assinaturas para funcionz,rios publicos, que descontam
em folha de pagamento, devem ser anualmente requisitadas
pelas respectivas repartições pagadoras.

Os conhecimentos das assinaturas tomadas por intermedio
das coletorias federais, mesas de rendas e alfandegas poderão
ser eneaminhadas diretamente á Imprensa Nacional, sem In-
terferenda das delegacias fiscais.

Os preços , fixados para os funcionados públicos são ex-
tensivos as estaduais e municipais. dèsde que, provada a qua-
lidade façam o pagamento adiantadamente.

DECRETO N. 22.'761 — DE 25 DE MAIO DE

O Chefe do Governo Provisorio da Republica do.
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições que lha con-
fere o art. 1' do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de
1930, a tendo em vista o que lhe expós o Ministro de Es-

1 tado da Viação e Obras Publicas,

44.5.(e, ao Ministerio da Viação e Obras Publicas.
especial de 7.300 :000$o00, para atender as de.
aquisição de trilhos para a Estrada de Ferro C
Brasil

•

SUMÁRIO
ATOS DO GOVÈRNO Pnovisoato:

Decreto n. 22.761, de 25 de Maio de 1933.
Decreto ii. 22.8 . 14, de 21 de junho de 1033.
Decreto n. .22.815, de 21 de junho de 1933.
Ministerio da Educação e ,Satide Pública — Decretos de 20 do

corrente.
Ministerio da Fazenda — Decretas de 21 do corrente.

Decreta-:

Obras Publicas, .o crédito especial de sete mil e trezentos
Artigo unico. Fica aberto, ao Ministerio da Viação e

contos de réis (7. .300"30$000). para atender ás despesas de
aquisição de trilhos para a Estrada de , Ferro Central do
Brasil.

- Rio de Janeiro, 25 de maio de 1933, 112° da Indepen-
delicia e 45° da Republica.

Grrwo VARGAS•
José Americo de Almeida.

•SECRLTARIAS DE ESTADO:

Ministerio da Justiça e Negocias Interiores — Expediente das,,
Diretorias da Justiça e de Contabilidade e da Imprenye
Nacional.

Ministerio da Educação e Saúdo Pública — Expediente da Di-
retoria Geral de Expediente, do Departamento Nacional de.
Saúde Pública, da Superintendencia do Ensino Comercial
e da Inspetoria dc Aguas e Elgotos.

-15ECRETO N. 22.844 — DE 21 DE JUNHO DE 1933

bre, ao Ministerio da Fazenda, o crédito especial de
8.000 :00M00, destinado a °carro' (i despesas com a
conseuçao do edificio !:ara a Escola Naval

.0 Chefe do Governo Provisorio da Republica dos Es-
tados Unidos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. 1° do decreto n. 19.398. de 11 de novembro de 1930,
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Resolve abrir, ao Ministerio da Fazenda, o crédito es-
pecial do 8.000:000,000 (oito mil contos de réis), afim de
ocorrer ás despesas com a construção do edificio destinado á
Escola Naval.

Rio de Janeiro, 21 do junho de 1933, 112 0 da Indepen-
(lenda e 450 da Republica.

Grrtnao Vanoas.

Ossvaldo Aranha.

ECItETO TC 22.845 — DE 21 DE ao/km° DE 1933

Proíbe a industrio de quaisquer percentagens nas tarifas de
fretes ~riamos para o exterior do país, para retorno
como rebates, comissiies ov bonifícações, e dd outras pro-
videncias

; O Chefe do Govêrno Provisorio da Republica dos Es-
tados En t dos do Brasil, usando das atribuições contidas no
art. I' do decreto n. 19.398, de 11 de novembro de 1930, e

Coasiderando que o atual sistema de "Rebates° sObre os
fretes, concedido pelas companhias de navegação, semestral-
ovado, aos oxportadores, impede a livre concurrencia, creando
sos exportadores um compromisso de respeitarem, pelos re-
bates, o monopolio das companhias congregadas;

Cons ; dorando que, ~ente a livre concurrencia pôde
proporcionar ao Brasil um frete razoavel, compativel com as
necessidades das companhias de vapores e os interesses da
carga,

Decreta:
Art. 1.° De 1° de julho de 1933 em deant .e, será proibida

a inclusão de quaisquer percentagens 'fia g tarifas de fretes
maritimos para o exterior do pais, para retorno como rebates.
emissões ou bonificações, sendo nulas as convenções em
s.-mirado.

Paragrafo unico. Fica assegurado a todos os exporta-
direito aos rebates convencionados e referentes aos

emharcpies realizados até a data da entrada em vigor do pre-
olos decreto.

'ir'. 2.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 21 de junho de 1933, 112° da Indepen-

dencia e 45° da Republica.
CISTULIO VARGAS.

Osnyddo Aranha.

Ministerio da Educação e Saúde Pública
Por decreto de 20 do junho de 1933, foi nomeado o guarda

oxtranumerano de 1 4 classe da Inspetoria dos Serviço de Pro-
filaxia do Departamento Nacional de Saúde Pública, Tibur-
cio Fernandes Ribeiro, para exercer, como rnensalista e nos
termos do decreto n. 22.108, de 18 de novembro de 1932, a,
funções de servente de 2' classe da niesma inspotoria.

— Por outro da mesma data, foi ron	 ic o ...r.a -ronca, (inl
prorrogação, pelo prazo de seis inèses, nos • termo:2 do art .
n. IV, do decreto n. 14.663, de 1 de fevereiro de 1921, a
Aibanto Joaquim Delgado, dispenseiro da Colonia de Psicopata,
— &trama — da Assistencia a Psicopatas.

Ministerio da Fazenda
Por decretos de 21 do corrente, foram nomeados:
Fernando Ramos, guarda do serviço da repressão do con-

trabando na fronteira do Apa, no Estado do Mato Grosso;
Pedro Lobão Filho, agente fiscal do imposto de consumo

no interior do Amazonas;
O remador dà; embarcações da Alfandoga de Atacar% no

Estado de Sergipe, Manoel Paes Barreto Junior, a pedido, para
o lugar de marinheiro da Alfandegn do São Salvador, no Es-
tado da Bala;

O 4° escriturado da Alfandega do Rio Grande, no Es-
tado do Rio Grande do Sul, Moacyr Reis de Azevedo, a pedido.
para identico lugar na Delegacia Fiscal do .1.'eouro Nacional

11Q Estado do Maranhão;

O 4° escriturado da Alfandega de São Luiz, no Estado do
Maranhão, Edison Clodiomar Zachcu, a pedido, para identico
lugar na Delegacia Fiscal do Tesouro .Nacional no mesmo Es-
tado;

Laise Martins Ferreira, 4° escriturario da Delegacia risuil
do Tesouro Nacional no Estado do Maranhão;

José Fernandes Pereira, guarda da policia aduaneira da
Mfandega de Paranaguá, no Estado do Paraná;

O marinheiro da Alfandega do Rio de Janeiro,. Eurapio
Pereira da Silva, para o lugar de motorista das embarcações
da mesma Alfandega;

Euclydes Nogueira Lima, coletor das rendas federais era
São Domingos da Boa Vista, no Estado do Pará;	 .

Adalberto Amorim Garcia, 2° escriturario da Delegacia
Fiscal do Tesouro Nacional no Estado do Piauí;

Maria Carmelita Coelho, datilografa da Recebedoria . Fe-
deral da cidade de São Paulo;

Alcides Tolentino de Souza, 20 escriturado da Alfandega
de Florianopolis, no Estado de Santa Catarina; .

Antenor Carpinteiro Péres, agente fiscal do imposto de
consumo no interior do Estado do Amazonas; 	 '-

Aluizio Verlangiere, escrivão da Coletoria das Relidas
decais emem Piracaia, no Estado de São Paulo;

João Ferreira Campeio. escrivão da Coletoria das Rei'. las
Federais em Carangoia, no Estado de Minas Gerais; .

O chefe de secção da Alfandega do Rio Grande.. no Estado
do Rio Grande do .Sul, Geminiann Gaivão, a pedido, para O
lugar de r escriturario da Inspetoria de Seguros; ..

Agostinho José Barbosa, guarda da policia aduaneira da
Alfandega do CrugtiaianaSno Estado do Rio Grande do Sul;

O .ex-trabalhador da Mesa de Rendas de Ponta Ports ilo
Estado de Mato GrosSO, Ilermeto de Oliveira Barros, para os
lugar de trabalhador da Mesa do Rendas de t a Ordem de Be'la
Vista, no mesmo Estado;

Hipolito Antonio Ribeiro, conferente do Posto Fiscal del
São Gabriel, no E-st 	 do Rio Grande do Sul;

João Olegario Difira, guarda da Mesa de Rendas .Alfande-
gada. de Itajai, no Estado de Santa Catarina; •

O guarda da policia aduaneira da Mesa de Rendas Alfaia'o
degada de Angra dos Reis, Ariosto Alves de Almeida e Albtumora
que, para identico lugar na policia aduaneira da Alfandega dg
Rio de Janeiro; .

(,guarda da policia aduaneira da Alfandega de Maceió,
Estadode Alagoas, Carlos Doida Coata. para identico lugar. na
policia aduaneira da Mesa de Rendas Alfandegada de Angra,
dos Reis, no Estado do Rio de Janeiro:

Alfredo da Silva Jambo, para exercer, interinamente,
funções de agente fiscal do impOsto de consumo no interior d0
Zstado de AlagUas. durante o impedimento do serventuarid
efetivo, Alvaro Malhei soares, que se acha licenciado;

Piando Serrano Filho, 1" escriturado da Delegaria Fiscal
alo Tesouro Nacignal no Estado do Pará:

Renan Bugalho de Medeiros.	 eseriturario da Alfrindegai
do Rio Grande, no .Estado do Rio tirand o do Sul;

E.smeraldino Reis, 1^ eFeritrtrario Iu Alfandega• de São
Luiz. no Estadt-i do Maranhão:

ianoeI Martins do; Rei,	 escriturario da Alfaral,...ga
dp S. Luiz, no Estado do Maranhão:

O agente fiscal do intpoato de com-maio no interior do Es.
tado lie Mato GrosQo. Gerablino Coelho cio Macedo, para idena
firn lugar no interior do Estado do Rio Orando do Sul;

João Modo:to do Souza, agonio fiscal do imposto de coimo,
mo no iniciei 	 de Mato

lioracio Carvalho. marinheiro da Mesa 1f) }tendas de
1* ordem do. Itaquí. 110 E;stado do Rio Grande do Sul,

Por outros de igual data foram promovidas:
A agente fiscal do imposto de consumo na capital dd

Estado do Amazonas. II do interior . lo mesma Estado. Josil
Arthur Pinto Ribeiro:

Por merecimento. a I- escrunrario	 Mfandega de 12io,
cianopolls. no Estado de santa cntHrna.	 escriturariod
Gilberto Gomes da Cunha:

A • 1° escriturario da In-spetoria de seguro:. o 2. e.:eci.
turario, Jose Painploa,a Machado:

A 30 escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado do Maranhão. o i^ escriturario. José de Ribarnag
Mendes Salazar;

A 30 escriturado da Delegacia Fiscal da Tesouro Nacional
no Estado do Itelaranhão. 1° escriturado. Nestor Augusto dd
Nascimento;

.1 3° escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Naoionat
no Estado do Maranhão. o 3 •' escriturario : Raymuodo MacioitA
m1.94
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A I° e 2° escriturados da Alfandega de Betem, no Estado
do Pará, os 2' e 3° eseriturarios, respectivamente, João Au-
gusto de Athayde e Luiz Dantas;

Por antiguidade, a ponferente da Alfandega de Balem,
no Estado do Pará, o 1* escriturado, José Bonifacio Vianna
de Souza;

A 3 escriturario do Tesouro Nacional, o 4' escriturario,
Jucundino Ferreira Barcellos;

A 3° escriturado da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
nó Estado do Maranhão, o 4° escriturario, Augusto Rodrigues
Valente;

'A 1' escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado do Piauí, o 2 cscriturario, Antonio de Paula
Marins.

— Por outros da mesma data foram aposentados, nos
termos do art. 121, da Lei n. 2.924, de 5 de janeiro de 1915:

O 3• escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado de Mato Grosso, Adindo Augusto de Figueiredo
Barros:

O 3' escriturario do Tesouro Nacional, Antenor Ribeiro
Barcellos:
' O auxiliar de portaria da Casa da Moeda, •Arthur da

Encarnação;
O porteiro-cartorario da Delegacia Fiscal do Tesouro Na-

cional no Estado da Paraíba. José Gomes de Oliveira;
O r escriturado do Tribunal de Contas, Antonio Bezerra

de Menezes Filho;
O 1' escriturado da Delegacia Fiscal do Tesouro Naciona!

no Estado do Rio Grande do Sul, Antonio Olegario de Souza;
O agente fiscal do imposto de consumo na capital do

Estado do Amazonas, João de Oliveira Machado;
O agente fiscal do imposto de consumo no interior do

Estado de São Paulo, Francisco Romeiro Cesar, removido, por
decreto de 6 de maio de 1931, para identico lugar no interior
do Estado do Rio Grande do Sul.

— Por outros de igual data foram exonerados:
Felisberto José de Oliveira do cargo de guarda do serviço

da repressão do contrabando na fronteira do gpa, no Estado
de Mato Grosso;

Domingos da Silva Lessa, a pedido, do lugar de despa-
chante aduaneiro junto á Alfandega de Uruguaiana, no Estado
do Rio Grande do Sul.

— Por decreto da mesma data foi removido, a pedido,
o 4' escriturario da Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional
no Estado do Pará. TI to Livio dos Reis, para identico lugar na
Delegacia Fiscal do mesmo Tesouro no Estado do Maranhão.

— Por outro de igual data foi declarado sem efeito o
de 11 de janeiro do corrente ano que nomeou Talisman da
Silva Manito, para o lugar de coletor das rendas federais
em São Domingos da 131.5a Vista, no Estado do Pará, por não
ter o nomeado prestado fiança dentro do prazo regulamentar.

— Poriputro daquela data foi dispensado, a pedido. Nereu
de Almeida do cargo de diretor do conselho administrativo
da Caixa Economica Federal do Estado de Minas Gerais'.

— Por decretos de 19 dêste rnès foram exonerados:
João de Moraes Cardoso Junior. a bem do serviço público,

do cargo de coletor das rendtp, 'federais de Nova Iguassú, no
Estado do Rio de Janeiro, á vista do deliberado no processo
n. 20.912 do corrente ano;

Astolpho Coutinho de Saltes Teixeira. por falta de exação
no cumprimento de seus deveres. do cargo de escrivão da Co-
letoria das Rendas Federais em Nova Iguassti, no Estado do
Rio do J.in, • iro, á vista do deliberado no processo n. 20.912,
elpà corrente ano.

— Por 0111 ros de 21 do corrente mês, foram nomeados,
para a Casa da Moeda:

Os oficiais de 1 8 classe da Oficina de Impressão, da mesma
repartição, Jayme Rodrigues Cucello e Luiz Paiva do Amaral
e os diaristas Miguel d'Avila Garanta, Alberto Barcellos Bran-
cante. Balduino Ignacio dos Santos, Alberto de Aguiar Ballard,
João Pereira de Barros, Amitcar Duarte Brandão, Enrico
Torres, Antonio da Costa Edgard de Mello Cintra, Domingos
Francisco França. Antonio Fernandes Pinto, Ilonorio de Moura
e Oscar Francisco dos Santus, para os lugares de conferentes
de 18 classe;

Os fieis do tesoureira da mesma repartição. Mulo de
Abreu Coutinho, Ganganelli de Abreu Coutinho e Antonelli de
'Abreu Cantinho e o diarista Mario Torres de Almeida, para os
lugares de fieis do tesoureiro do sélo;

Licinio Bastos do Amaral e Gastão dos Santos e os dia-
ristas da mesma Casa, Francisco de Paula Lobo e Alberto
Baptista Saroldi, para os lugares do fieis do tesoureiro da

,moeda:

Os diaristas da mesma repartição, Cydillo Baptista e José
Jorge Lessa e os ex-diaristas João Soares dt , Oliveira e Lkm-
rivel Vieira Simões, para os lugares de serventes de. I° classo
da tesouraria da moeda;

Os diaristas da mesma Casa, Francisco de Carvalho, Jere-
mias Augusto dos Santos e José Guerra Pardal e o ex-diarista
João Lustosa de Barras, para os lugares de serventes de
1' classe da Tesouraria do Mio.

Ministerie da Viação e Obras Públicas
ftwriricaçÃo

Chama-se Amadeu Paschoalini, e não como foi publicado
em 20 do corrente, o funcionario nomeado por decreto de 24
de março último, para o cargo de auxiliar de 2' classe da
D. It. dos C. T. de Uberaba. (N. 11.236-33).

SECRETÁRIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Negocios Interiores
Comissão Elaboradora do ante-projeto de Constituição
50' SESSÃO DA COMISSÃO DE ELABORAÇÃO DO ANTE-PROJETO DE

CONSTITUIÇÃO, EM 29 DE ABRIL DE 1933

Presideneia do Sr. Mello Franco, Presidente — Secretdrio da
Mesa, Sr. Thetnistocles Cavalcanti — Secretdrio gerai.
Sr. Otto Prazeres.

A's 15 horas, no Palacio Itamaratf, presentes os Srs. Mello
Franco, Themistocles Cavalcanti, Oswaldo Aranha, Góes Mon-.
teiro, Agenor de Roure, Carlos Maximiliano, João Mangabeira.
Castro Nunes, e Solano da Cunha, abre-se a sessão.

Deixam de comparecer, com causa justificada. os Srs. José
Amorico, Arthur Ribeiro, Oliveira Vianna e Antonio Carlos.

O Sr. Presidente, declarando aberta a sessão', anuncia que
a ordem do dia consta do projeto de organização do Distrito
Federal, de que é o relator. Antes de submeter á discussão e
votação da comissão, deseja fazer ligeiras consideracões.

Preliminarmente, deseja acentuar que ao organizar o seu
trabalho, teve sempre em vista a materia já aprovada pela
comissão, na quarta sessão — se bem se recorda — realizada
em sua residencia. Como (lidos se devem lembrar, por proposta
do Ministro José Americo, se lhe não falha a memoria, alte-
rou-se de certo modo o dispositivo atual da Constituição, que
passou a ser redigido da seguinte maneira: "Fica mudada a
Capital da Republica para um ponto central do territorio na-
cional." E., um paragrafo, dispóz: que, "Depois de examinadas
as diversas localidades, será o assunto submetido á Assembléa
Nacional, que deliberará definitivamente sôbre o ponto es-
colhido." De modo que o projeto de organização do Distrito
Federal, não tem, em vista, como poderia parecer, o Distrito
Federal atual, mas dispositivos que se adaptem á nova Capital
já estabelecida, por assim dizer, ainda que em ponto incerto.

• pelos artigos a que se referiu.
Si tivesse de fazer um projeto para o Distrito Federal

atual, fá-lo-ia, provavelmente, nos mesmos termos, apenas com
ligeiras modificações, do que apresentou, em 1916. á Camara
dos Deputados. Esse prado já era uma transição no seu
.ponto de vista doutrinado, porque a seguir estritamente as
suas idéas, a organização que proporia para o Distrito Federal
seria a vigente no Distrito da Columbia. nos Estados Unidos.
Não precisa recordar aos colegas, em detalhe, a história do
regimen juridico aplicado a êsse dist,rito, que é a séde da Ca-
pitai americana. Basta dizer, em ttaços gerais, que, creada
a cidade em territorio concedido por dois Estados — os de
Maryland e Virginia; localizada depois apenas no cedido pelo
segundo, sendo dispensado o doado pelo de Maryland; e traçado
pelo proprie presidente Washington a organização da, cidade,
que tem o seu nome — foram-lhe aplicados varios regimens
juridicos desde a data da sua creação até 1882. pois o Con-
gresso americano, os modificava de tempos a tempo, natural-
mente de conformidade com o que a experiencia lhe indicava,
procurando sempre harmonizar os interesses da União com os

•
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de sua Capital. Em 1892, porém, fez-se a reforma que ainda
hoje perdura. Por ela, o Poder Legislativo do Distrito é o
proprio Congresso Americano que vota suas leis orçamentarias
como se ele fosse um ministerio ou departamento da União;
e seu Poder Executivo e confiadoa trée funcionarios, doe quais,
pela praxe geralmente seguida, dois são militares e um é civil,
e que se ocupam da higiene, instrução pública, eegurança local,
etc. No Distrito da Columbia não se vota; èle não tem repre-
sentação na Camara e no Senado, nem -eleitores para os pleitos
presidenciais.

Nesta parte, aliás, no defenderia os dispositivos ado-
tados no Distrito da Columbia. Porque, tendo em vista as prer-
rogativas da cidade do Rio de Janeiro, desde sua fundação, re-
gida sempre por um sistema em que se respeitou, através
longo passado, um profundo sentimento de liberalismo demo-
cratico, mesmo no tempo do Impere), — a cassação ribeoluta
do direito ativo de voto ao cidadão residente no Distrito Fe-
deral seria uma-violação chocante de suas tradições. Aplicar-
lhe-ia,. porém, srpressão do Poder Legislativo municipal, qUe
e Congresso Nacional poderia muito bem — urna vez que o
troritorin è federalisado — exercer-lhe as funções.

No seu tempo de deputado, teve ocasião, muitas vezes, de
landestar esse ponto de vista aias representantes do Distrito

..Oderal, com os quais discutia, ponderando-lhes que não have-
i-a nisso a menor diminuição á oonsideração que todos pres-
tavam, como.prestam hoje, á grande e culta cidade que e a
Capital da Brasil, porque conceder-lhe o proprio Congresso
Nacional para seu Poder Legislativo, não importava em diani-
nufla, mas, ao contrário, em dar-lhe uma alta prova de con-
sideração-e prestigio.

Entretanto, no momento, é precis.° nsiderar a necessi-
dade de ecoar um regímen para sa novo Distrito Federal, isto
é, para a cidade futura, que, de acórdo com o dispositivo já
votado nas ante-projeto de Constituição, terá de existir. O seu
trabalho; naturalmente, obedece a essa circunstancia.

Dadas essas explicações, passa a 'ler o projecto Integral-
mente, antes de o submeter á discussão. •

Submeté-o á discussão dos colegas 'presentes.
O Sr. Iodo Mangabeira aceita grande parte de projeto

porque, conforme declarou o seu autor, se aplica ad flituro
Distrito Federal. Mas, por teso mesmo, entende que se deve
estabelecer, desde logo, uma disposição transItofia, resguar-
dando a condição da Capital emquanto ela fór no local átual,
porque essa mudança poderá durar um, dois ou até dez anos,
e o projeto do Sr. Mello Franco, aplicado a esta cidade, evi-
dentemente restringiria a autonomia de que ela tem gosado,
pois, entre outras modificaeões, -ela teria representantes seus
nomeados pelo Presidente da República.

Como o proprio autor do projeto declarou, o caso da ci-
dade de Washington 6 completamente diferente do daqui.

Formada pelo territerio doado por dois Estados, depois
reduzido a um, era a tal ponto Inhoepita que lefferson ofere-
cia terrenos da sexta rua, proxima á Casa Branca, a todas as
legações e não havia um só pais que aceitasse o oferecimento.

Jefferson — é bom lembrar — já era o terceiro Presidente
da República norte-americana. Portanto, legislava-se para
um legar deshabltado, onde o povo não tinha o Os° de ne-
nhuma franquia. Assim mesmo, porém, não se justificavam os
excessos a que se chegou em Wash'ington. Só depois de 187•1
foi mie se arrancou ao povo dessa cidade o direito de votar e
'aso com o fim unico de evitar o voto dos negros; que entoo
formavam um grande partido.

Mas, ha ligeiros pontas do projeto que modificaria. As-
sim, por exemplo, não votaria para ce o Presidente de Re-
pública nomeasse representantes no Conselho. Este deve ser
eletivo, seja por voto direto, seja pela representação de clas-
ses. Em meteria de impostos e natural que o povo tenha re-
presolontes seus, que votem os orçamentos e impostos que
ele tenha do pagar, e não delegados do Presidente da Repte-
Mica, o que teria exatamente e avesso do regime dernocra-
beta.

O Sr. Presidente objeta que o seu projeto, justamente
para defender os interesses do povo, cogita de representantes
.ocolbidoe entre es maiores contribuintes dos dois impostos

eendesos: o predial e o de indústria e profissões. De
.	 que eles representarão esses Interesses.

') Sr. João Mrmgabeira declara que, ao dar representação
o interessados, fá-lu-ia sempre pela fórma eletiva e não

uomeasS6 ou escolha do Presidente, ainda que limitada A
; , uns. membros.

A Comis •z Io deve tombem resguardar a situação da Ca-
Folcral, enquanto não fór transferida para outra parte,

, b(v4 orá durar muitos anos. E' preciso ao esquecer que
o povo da Capital Federal se acha no gõso de certa autono-
sia desde antes da independencia do Brasil. E o orador, ao
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envei de a restringir, proouniria numentesla, aereseentan4d,
nas disposições transitorias, um artigo que dissesse: "no Dis-
trito Federal atual a eleição sio prefeito será feita pelo povo".
Si ha urn togar em quê ela póssa . ser realizada, rapidamente,
num dia e sem abalos, é exatamente nesta grande Capital.

Determinaria um Conselho de classes, eleito pelo processo
que a lei ordinaria estabelecesse.

Em síntese, daria à cidade, ernquanto ela fosso sede do
GOVèrno Federal, mais autonomia do que tem atualmente.
Proporia um artigo de disposição transitoria declarando que o
Distrito Federal, emquanto permanecesse aqui o Governo da
República, fosse autonorno, com as restrições que a lei ordi-
naria determinasse, sendo, porém, eletivo o seu prefeito pise
sufragio direto e secreto o Lambem -o seu Conselho roda f6r-
ma determinada na lei. No caso de dissidencia entre o pre-
feito e o Conselho em questão de véto, decidiria a Assombléa
Nacional.

Esta já seria uma restrição á autonomia do Distrito, e a
lei ainda poderia estabelecer outras. Mas não deixaria, du-
rante anos seguidos, a sorte de uma cidade sujeita ás condi-
ções do projeto, cujo autor diz até que visa a futura capital,
isto é, um territorio mais ou menos deeerto, sem grande po-
pulação, sem certa civilização; e onde, aliás, será, muito di-
fícil, esse arranjo de classes que S. Ex. propõe.

Recorda, finalmente, que já havia uma Gamara Munici-
pal no tempo do Brasil colonia, que assumiu grandes atitudes

•na Independencia e não é possível tirar-se ao Rio de Janctro
o que ele sempre teve, quer no Império, quer na República. A
situação historica, tradicional o de civillzeção cultural da Ca-
pital do Brasil e, exatamente, o avesso do Wasshiegton. Cura-
pre, portanto, se acrescente um artigo ou disposição transito-
ria aplicavel a esta cidade, emquanto a qui permanecer a Ca-
pita! da Repúblico.

O Sr, Presidente deseja dar uma explicação. Como de-
clarou desde logo, o projeto visa a futura capital do paiz e
se tivesse de elaborar uma legislação especial para a cidade
de São Sebastião do Rio de Janeiro, emquanto fõsse o Distrito
Federal, repetiria um projéto de sua autoria apresentado em
1916 na Camara dos Deputados.

Deve, porém, referir ao seu ilustre colega, Sr. João Man-
-guelra, uma circunstancia ilustrativa, que se prende ao pe-
rlai° proxitno passado da Revolução. E' o seguinte:

Quando, em mije° do Hotel Olaria, a que esteve pre-
sente, juntamente com o Sr. Antonio Carlos, foi lido peio
Sr. Liedolfo Colior em ultima redação, o manifesto da Ali-
ançe Liberai, no momento em que se discutia v trecho refe-
rente ao Distrito Federai, teve ocasião de objetar, declarando
que seria contrario á ~olha do prefeito por eleição popu-
lar, emquanto o Rio de Janeiro fõsse a capital do pais.

Reoorda-se de que, ,feita essa objeção, os presentes, ren-
dendo-se aos argumentos que expendera, se prontificaram a
suprimir essa parte do (manifesto. Pediu. poréek que não o
fizessem, pois não era senão uma opinião pessoal. E, unia
vez que o ponto de vista dos demais parecia orientar-se em
sentido inverso, apenas desejava se consignasse sua opiniãO
contrária a tose trecho.

Mantem ainda hoje esse . ponto de vista, pois contimia a
pensar que, emquanto o Rio de Janeiro. fer a sede do 'Govèrno
Federal, isto é, a residencia das autoridades neciorraie. não
será possivel que o seu prefeito deixe do ser um delegado di-
reto do Presidente da Republica.

Poderia recordar aos colegas todas as historicas discus-
sões travadas sôbre Asse assunto, nos Estados Unidos; mas,
limitando-se á Argentina, onde lambem a questão foi dis-
cutida dezenas de anos, cita, entre muitos outros, o livro do
eminente publicista Rivarola, onde, em interessantissimo ca-
pitulo, oe Inoetram os • difiteilades políticas que persistiram,
até ser wassunto definitivamente resolvido. E, como Se sabe,
pela constituição argentina vigente, o prefeito da capital é o
proprio Presidente da Republica, que exerce funções por une
preposto de sua nomeação.

Nuin regime, em que, em determinado momento, exis-
tem duas 'a u tori dadas, por assim dizer su perpostas, o assunto
não é negligenciavel ou do menor importaecia, mas, ao con-
trario, multo relevante.

A solução dada na Constituição de 1891, parece ter aten-
dido ás neceeeldndes pontices e sociais do pais. A erperiencia
do 2 anos de nomeação do prefeito do Distrito Federal, prova
que o regime, nesse ponto, foi até beneileo á propria Capital
Federal, e mais até do que se tiveoeern deixado essa escolha
á eleição direta do povo.

Quiz lembrar suas objeções ao manifesto da Aliança Li-
beral, para demonstrar que, embora nele se contenha Asse

, :
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compromisso, não é um perjuro ao documento que subscre-
veu.

O Sr. Castro Nus aceita, de um modo geral, o projeto
e apenas lhe faz algumas restrições.

Assim, modificaria a redação do art. 1, para dizer:
"sede das autoridades nacionans". E' méra questão de re-
dação.

Quanto ao segundo, faz uma resalva ou reserva de opi-
nião, para ser coerente com o seu ponto de vèr na composição
do Conselho Supremo, que preferia fõsse totalmente eletivo,
combinando-se os dois principios: do sufragio ihdividual e o
do social ou profissional. No caso do Distrito Federal, pa-
rece-lhe que Lambem devia ser ésse o processo adotado, pelos
mesmos motivos que já expôs, abandonando-se portanto, o
criterio de serem alguns membros do Conselho Municipal no-
meados pelo Presiçiente da Republica. Assim, preferiria que
fossem todos eleitos, metade pelo sufragio individual e me-
tade pelo sufragio social ou profissional. Mas é apenas a
resalva de um ponto de. vista.

Tem tambeib. entretanto, uma emenda de redação a su-
gerir: Não diria — "poder executivo" e "poder legislativo";
reforirsse-ia, antes. ás "funções". Assim declararia: "As
funções dos poderes locais do Distrito Federal serão: executi-
vas. exercidas por um Prefeito, e deliberativas, exercidas por
um Conselho Municipal, cuja composição será, etc."

Suprimiria o § 3° dêsse artigo, porque, a rigõr, o Munici-
pio não tem poder judicante.

O Sr. Presidente aparteia que terá de ser creado na fu-
tura Capital.

O Sr. Castro Nunes reconhece que o Sr. Presidente é
!ogico e está sempre dentro de seu pensamento. Mas, a esse
proposito, o que parece preferível é estabelecer o mecanismo
río Distrito Federal, enquanto fôr a sécio do Govérno da União,
e deixar á Assembléa Nacional maior liberdade de movimen-
tos para fazer essa organização, quando a Capital fôr mudada
daqui, porque ao Rio de Janeiro se tem de conferir certa au-
tonomia, embora restrita, de vez que ela está nas tradições
da cidade e, para ela não será possivel copiar' o regime do
distrito de Columbia. Uma vez, porém, mudada a Capital
para outro ponto, nada impedirá que a Assembléa legisle com
inteira liberdade de movimentos, adotando, inclusive, o sis-
tema ou o mecanismo da cidade de Washington. E. na nova
situação, não compreende como se possa cogitar de um poder
!udiciario do Distrito Federal. Porque a autonomia munici-
pal não comporta a autonomia judicante, que era, no regime
passado. uma das modalidades da autonomia estadual, e no
regime do ante-projeto, será da propria União, isto é, da so-
berania nacional, visto como o principio adotado é o de que
o poder judiciario deriva da soberania nacional e nunca da
autonomia estadual.

O Sr. Presidente esclarece que o seu pensamento não foi
considerar o poder judiciario como do Distrito Federal mas
autorizar, desde logo, o Congresso a crear esse poder judicia-
ria, pois será necessario crear juizos e tribunais no futuro
Distrito Federal.

O Sr. Castro Nunes propõe que, então, Use dispositivo
figure como artigo, em que se diga que o poder judiciario
do Distrito será organizado pèla União. Como está redigido,
parece-lhe que péde dar lugar a dúvidas.
, No artigo seguinte, suprimiria a expressão "reformavel
de 3 em 3 anos", pois dá a entender que a lei organica do
Distrito terá de ser sempre refoçmada dentro dèsse prazo, e
Lambem que não o poderá ser antes.

O Sr. Presidente esclarece que o motivo dessa exigencia
foi exatamente dar maior estabilidade á organização. Três
anos, a seu vês, constituem prazo suficiente para experien-
cias que possam levar a Assembléa Nacional a reexaminar a
Lei Organica, incluindo as modificações que se fizerem neces-
serias.

-O Sr. Castro Nunes diz que, como está redigido, havendo
necessidade de uma modificação qualquer, o Congresso estará
impedido de a fazer antes do prazo referido no dispositivo.
Emfim. é um ponto de vista. Não está sugerindo. emendas,
mas, apenas enunciando suas reservas porque, (mino declarou,
aceita o projeto apenas com ligeiras modificações.

Compreende bem o pensamento do autor do projéto no
artigo seguinte. Prefereria, porém, dizer: "As fontes de re-
ceita são as mesmas dos Estados". Poinue, assim, abrangeria
as taxas, o que se torna necessario, porquanto o Distrito Fe-
deral, come os Estados. não tem sómente impostos, mas, tam-
isem, taxa.

O Sr. Presidente sugere esta formula: "as mesmas iontes
de receita".

O Sr. Castro Nunes concorda com essa redaçao.
Quanto á nomeação do prefeito está ae pleno aco.de com

o projeto rem Lambem opinião antiga sóbre a meteria, aliás
já conhecida e que, no momento, não faz senão repetir.

Os Prefeitos eleitos são mais tolerados nas capitais dos
Estados, do que na da União. Os poderes federais não pódeni
e não devem ser hospedes da autonomia local. Nesse parti-
cular, os aritecedentes historicos que ilustram a meteria cons.
tituein . o melhor argumento.

Sabe-se porque se creou o distrito federado de Columbia,
que o.Sr. Presidnte citou ha pouco. Não foi um capricho dos
convencionais do Philadelphia. Não! Eles tiveram necessi-
dade de recorrer a essa solução, que lhes acudiu, para resol-
ver a situação _dificil em que se encontrava ti Congresso,
ameaçado por bandos de amotinados que pretendiam dissol-
vê-lo. Eram antigos soldados licenciados da guerra, que re-
clamavam soldo e não sendo satisfeitos, tentavam invadir o

-Congresso. Este 'pediu providencias ao governo do Estado,
que não lleas deu. De fórma que mudou de sede e teve ciJ
procurar outra cidade — que crê foi a de Princetow — onde
se estabeleceu. Dai a necessidade de crèar um distrito neutro,
fóra de qualquer Estado, para que a União não ficasse na de-
pendnceia das autoridades estaduais, surgindo, então, o Dis-
trito de Columbia.

Na Argentina, durante a presidencia Avelaneda, ocorreu
caso semelhante. Foi necessario—como lembrou o Sr. Presi-
dente, determinar que o Presidente da Republica Argentina
seria o Chefe do Executivo local do Distrito de Buenos Aires.
E o foi porque o GoVérno e o Congresso argentinos, sentindo-
:e, em certo momento, desgaranticlos, porque tivesse' surgido
uma insurreição politica, foram obrigados a abandonar
a cidade de Buenos Aires, até ser dominada a revolta. Sur-
giu, então( a idéa da modificação da Constituição para des-
membrar a cidade de Buenos Aires da antiga provincia, de
forma a constituir um distrito neutro, estabelecendo-se, dai
em deante, que o seu prefeito seria nomeado pelo presidente
da Republica, com aprovação do Senado.

De fôrma que são episódios do proprio continente ame-
ricano ilustrativos da meteria e impeditivos de quaisquer
preferencias teoricas no assúnto. E' a solução indicada por
antecedentes de fato que devem predominar sobre quai,,-
quer argumentos ou considerações puramente especulatives,
que o assúnto já não comporta.

Está, portanto, perfeitamente de aebrdo em que o pre-
feito do Distrito Federal, mesmo enquanto fôr aqui a ca-
pital, seja nomeado pelo Presidente da Republica, para que
a União não se veja em dificuldades, corno as que foram
apontadas, e póssa desenvolver sua atividade, não na situa-
ção precária de hospede, mas de dona da casa.

Pede permissão, para lembrar ainda outro caso, já agóra
do nosso Distrito Federal, portanto, sem sair da nossa his-
toria administrativa.

(Miando o conselheiro Rodrigues Alvei . , presidente da
Republica, organizou o seu programa de governo e se tra-
çou a tarefa de remodelar a capital da Republica, a provi-
dencia que exigiu do Congresso foi que licenciasse o Con-
selho Municipal e desse poderes discricionarios e amplos ao
prefeito do Distrito para executar as obras projetadas, pois
o Conselho Municipal, aberto e a serviço de todas as paixões
partidarias, seria uma fonte de lutas, criticas e faciosismo,
que não deixaria o Prefeito tomar as medidas radicais que
pez, então em prática, para a remodelação da cidade.

De modo que a moderna cidade do Rio de Janeiro foi
obra, mais da União que dos poderes municipais.

O Sr. Presidente lembra que assim tem sido (Mede o
tempo do Imperio. Logo nos primeiros dias do Impede, ao
serem creados os Conselhos Gerais de Provincia, pela. Lei
n. 16, de 12 de agosto de 1834, um de seus artigos dizia:

"O direito reconhecido e garantido pelo art. 71 da Cons-
tituição será exercido pelas camaras dos distrtios e pelas
assembléas que, substituindo os Conselhos Gerais, Se esta-
belecerão por todas as provincias, com o titulo de Assem-
bléa Legislativas Provinciais."

E se acrescentava:
"A autoridade da Assemblèa Legislativa da perovincia

cru que estiver a Côrte, não compreenderá a mesma Côrte
nem o seu Presidente."

E' esse o passado do Município Neutro.
O Sr. Castro Nesses reconhece que è essa a tradição con:--

titucional da vida da cidade. Seu historie° tem nesse inicio
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.eilieniorudi) pelo Sr. Presidente, o ponto inicial e capital do
distinção entre o Municipio Neutro e as ant.gas provincias,
quanto á autonomia que desfrutavam. Foi assim que a Re-
publica encontrou n Rio de Janeiro, podendo, nessa ocasião,
dadas as condições de cidade, muito menor, que era, conce-
der-lhe a eleição do Prefeito, que era o Presidente do Conselho
alun:cipal. Dai em (flaute, porém, o desenvolvimento da ci-
dade exigiu e a Constituição sááiamente determinou que o
assunto fioasse ao criterio do Congresso, de acórdo com as
circunstancias. E estas foram justamente no sentido do Impôs
a . nomeação do Prefeito pelo Presidente da Republica.

E' exato que hoje não mais existem aquelas razões que
têm a seu favor antecedentes historicos como os da remodelada
da cidade. Mas não o é menos que o Rio de Janeiro atual é
uma creação de Governes da União e não dos poderes locais,
pois foram aqueles que á tosaram uma grande cidade, que o
livraram da febre amarela — grande obra de higiene que o
Clovérno da cidade não faria com os propeles recursos e mie.
em uma cidade do interior ou mesmo Capital de Estado, não
teria nunca a significação economica que teve na Capital do
pais — e que lhe deram, por concessão ou administração e
grandes despesas, serviços importantissimos como os de ilu-
minação, higiene, policia, abastecimento dagua, esgotos, etc.;
pois, a rigor o Distrito Federal não mantem sinão um serviço
municipal, que é o da inetrução pública.

Todos esses fátes revelam a necessidade de se manter a
supremacia da União no Distrito Federal, pelo menos em-
quanto fôr aqui a Capital da Republica.

. O, 5r. Presidente pede licença nos colegas para dizer al-
gumas* •palavras a respeito da tradição histories. Lê o se.
guirste trabatho: •

"O art. 5 do áto adicional declarava o seguinte:
• "A sua primeira reunião (das Assembléas Provin-

. far-se-á nas capitais das provincias, e as se-
o gilintes nos lugares que forem designados por átos le-
gislativos provinciais; o lugar, 110r#11 -1, da primeira
Assembléa Legislativa da província em ilue estiver a'
Cèrte será designado pelo Gevérno".

Não se péde, conseguintemente, dizer que tenha havido
raetricão á autonomia do Distrito Federal, com o regime juri-
dico a que hoje está subordiade; houve, ao contrário, até
concessões de franquias, depois da Republica. O sistema vi-
gente, durante todo o Imperio, e desde a Independencia, res-
tringia, muito mais do que hoje na administração republi-
cana, as franquias locais do Distrito Federal. Naturalmente
porque, os estadistas do Imperio, com a lição dos Mos, sua
observação e experiencia, verificaram que tal era necessario,
emquanto fosse aqui a Capital do Imperio, justamente para
que os poderes gerais, na frase do Sr. Castro Nunes, não
fossem considerados hospedes dos poderes locais do Distrito
Federal.

O Sr. Castre Nunes esclarece que a frase não é sua e, sim,
de Barbalho.

O Sr. Presidente diz que fez essa referencia justamente
para mostrar que sua opinião, desde 1916, se baseava na tra-
dição historica do Brasil e no Direito Comparado. ou seja,
na lição dos povos cujo regime politico é, de certo medo, idens
tico ao nosso.

O Sr. João Mangabcira pede a palavra. Procurou redigir
as idéas que expendera ainda ha pouco, tentando consubstan-
clá-las em uma emenda.

Como se sabe, contra a restrição da autonomia municipal
da Capital da Republica se levantou uma cabeça come não
houve outra maior durante os dois imperadores — a de Ta-
vares Bastos, que, entre os publicistas de então, era o de maior
vulto. E tanto já seria o bastante para justificar a concessão
dessa autonomia.

Além disso, cumpre acentuar que a situação do Rio de
Janeiro é completamente diferente da de Washington.

A do Distrito de Columbia serviu de base — e podia real-
mente servir — para a confecção do projéto em discussão, vi-
sando um Distrito Federal futuro. Com esse projeto e seus
intuitos está de acórdo. Não assim quanto á situação do atual
Distrito Federal.

Não tem receio de que, no Brasil, o Governo Federal se
torne hospede dos poderes locais, isto é, de que o Presidente
ia Republica se transforme numa autoridade subordinada ao
Prefeito local.

Em todo caso, a emenda que redigiu, como disposição tran-
sitoria, resguarda esse ponto.

Diz ela; •
"Fmquant o não se efetivar a mudança da Capita/

da .tinifidi. o Distrito Fed e rai	 "
Portanto; .nãe, poderá ficar,- nunca, o Presidente da Re--

puhliea, na situai:ao de hospede da Litottal; e a pi . upria auto-
nomia municipal poderá ter as restrições que a lei ordinaria
fixar.

"Sua admintstrasão se comporá de hm Prefeito -
e os vétos serão decididos pela A. , sembléa Nacional."'

O Distrito Federal será autonoino; mas, em caso de veto.
do Prefeito, quem decide é a Assemblea Nacional. Ai já esta•
posta uma restrição á autonomia do Distrito.

Se ha um lugar em que a eleição do Prefeito possa sei
feita pelo novo processo eleitoral — com alistamento obriga:.
torio e voto tunda:ui ohrigatotio e secreto — de neônio com
o principio ,incluitio nn•ante-projéto de Constituição, e justa-,
imente no Distrito •Federal. E , si na Capitar Federal, nue 'é
o centro mais culto da União, com maiores somas de garan-
tias para a liberdade do pleito, cnni maiores facilidades de
transporte, ernlim, com todas as condições para se poder rea-
lizar um pleito livre, como acontece em todas as nações ti
mundo. si i ão fôr possivel pôr em prática esse processo, entilor.
é que o regiii.e democratico, entre !lie:. é impraticavM.

vofoli icoftt lia a eleição direta -do Presidente da Republica,
porque, num pais com ! , ii Brasil, ela termina sempre pel.t
fraude ou pela revolução; mas, com a eleição do Prefeito, mio.
Ne dá o mesmo: A Capital Federal é o centro de maior eivt:
'mação do pais e pôde escolhei . livremente o seu Prereito. -•••

São ésses os fundamentos de sua ‘..inenda, que visa. como'
disse. o Distrito Federal do momento. Aceita u projeto da
Sr. Presidente para o do futuro, porque, ilidirá-10 á Capital.
dos dias de hoje. seria restringir-lhe a autonomia. coneeden-.
do-lhe apenas tima . muito Menor do que a que desfrutava no
regime da Constituição de 1891.

Como o projeto poderá não ter execução durante seis..
oito, dez ou vinte anos, o não ha uma exceção para o atual:
Distrito, torna-se deéessaria essa disposição transitoria. que;
atenderá- ás duas situações opostas — da atual e da futura
Capital da Republica.

No mais, salvo ligeiras questões de detalhe, está de acórdo
com o projeto muito bem ,organizado pelo Sr. Presidente da
Comissão. .

O Sr. Carlos Moxintiliano passa a emitir o seu voto:
Além dos . motivos apresentados pelo Sr. Presidente s

pele Sr: Castro Nunes, outros influem no seu espirito para,.
preferir a. nomeação do Prefeito do Distrito Federal e, por-
tanto. do Rio .de Janeiro, enquanto esta cidade fer a Capital
da União.

Na Alemanha tem autonomia não semente a cidade como
o Estado em que se acha a séde do Govèrrie. De maneira que
existe lá um poder autónomo ao lado 'do Goven‘no Federal.-
E as dificuldades são formfdaveis. Tanto que estão cogitando
seriamente — e parece idéa . vencedora — de restringir, a nue
é ainda mais Drave, a autonomia de seu antigo reino, do maiür
de todos os Estados da Alemanha, devido és enormes dirisul-
dades que essa autonomia tem creado á acão do GovSsno d.)
pais.

Ao em vez de confiar em legislações, prefere olhar para,
a.realidade. Deixando-se as cerenionias, deve-se olhar franca-.
mente para o que sempre tem acontecido no Distrio3 Federal.

Não tia muito tempo, o primeiro partido, ou talvez, o
uniéo que aqui se organizou' . — porque nunca houve partidos,.
mas agrupamentos pessoais — o Partido Demorratico, reuniu
o eecól da população do Distrito Federal. No entanto, o ssu
secretário, ou um de seus candidatos publicou uma carta (pie
dirigiu ao competidor que o derrotftra na qual afirmava que
o seu partido continha n flér do Rio de Janeiro,. mas. que elt.
não ia ás Urnas ! De maneira que o Sr. Cemario de Aleite que
coordenara os centros suburbanos, honestamente, o derrotára t

Sabe-se que realmente o escol do Rio de Janeiro não vao.
ás urnas. E' o fato. O povo desta cidade — não sabe porque
— é o unico do Brasil que, embora só converse sôbre politica.
não vota de maneira alguma. Não ridade	 nr.•
se fale mais em politica do que no Rio de Janeiro; e não ha
~bem cidade nenhuma em que o pessoal de escól mais de...
sere das urnas Em Butatogo ou na 'educa não se vau ás..
urnas; nunca se foi ! Ao passo que, ao contrário, o povinao-
dos Suburbios não deixa de ir.

Outro fato: tudo quanto se tem feito de bom no Rio
Janeiro se deve aos seus prefeitos; e tudo quanto se tem feito.
41e, pessimo se deve ao iseu Conselho Municipal-. O Prefiiito
vetava as resoluções 'doidas do Conselho; mas, os con.selliei-
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ros corriam ao Senado — que era uma corporação politica,
onde tinham grande ação os politioos do Distrito Federal —
e os vetos moralizadores eram rejeitados..

De maneira que essa unica valvula de segurança, que
restava, o Senado, práticamente não existia. Quem garantia
um tanto os interesses do Rio de Janeiro era o Prefeito, no-
meado pelo Governo Federal.

Outra prova contrária á eleição do Prefeito é a de que
es poucos Prefeitos que tinham ligações politicas aqui fize-
ram administração muito mais apaixonada, politica e dispen-
diosa do que os que foram trazidos de féra, que não tinham
relações aqui e queriam simplesmente brilhar em uma ótima
administração.

Mas ha ainda um terceiro argumento.
O Distrito Federal tem uma renda maior do que quasi

odos os Estadus da União e não estava sobrecarregado de quasi
eenhum dos serviços mais dispendiosos dos Estados. Não pa-
aiva magistratura, policia, corpo de bombeiros, esgotos, aguas,

Não* lhe competia pagar siquer os serviços de higiene, de
:ormidavel despesas, pois apenas mantinha uma Assistencia
afunicipal, restrita a casos de urgencia.

O são de maior e mais necessaria despesa, tanto que . a
:omissão impoz aos Estados gastarem uma parte determinada
-.1e suas rendas com è.les. A propria ordenança do Prefeito era
fornecida pelo Governo Federal.

Pois o Distrito Federal não tinha essas despesas e vivia
scbentado pelo seu pessirno Conselho Municipal. Neste se assia-
Wats a discussão imoralissimas, onde se profciriain frases que
sé nos morros se si:pitavam.

E' verdade que no Rio de Janeiro se concentra o esc&
Inteletual do Brasil; mas que não vota. Não se sabe porque;
Inas o fato é que não vota. E não' é possivel, por um golpe
de lei, modificar a psicologia dessa gente. Continúa a não
votar.

A maioria dos numerosos candidatos ao proximii pleito,
mesmo julgando-se com maior probabilidade da eleição, nin-
guern sabe quem é. no emtanto, esses homens desconhecidos,
vos Estados, não ousariam levantar a propria candidatura.
Aqui a leventam e têm muita esperança de ser eleitos, porque
sabem quem é que sota no Distrito Federal.

De maneira que, por todos esses motivos. contintia pre-
ferir que o Prefeito seja nomeádo pelo Presidente da Repu-
nlica.

Aceita, porém. algumas sugestões do Sr. João Mangabeira.
Assim, por exemplo, quanto ao § I •, relativo á nomeação pelai
Presidente de Republica, de conselheiros que vão decretar im-
postos. Compreende bem o pensamento do Sr. Presidente; mas
deseja eonciliá-lo com objeto desse eminente colega.

Assim propõe que, em vez do Presidente nomear esses con-
selh e iros . sejam êtes, automaticamente, os seis mares con-
tribilintes. E'. realmente, de todo interesse que o Presidente
Te-to eolha as pessoas que vão decretar impostos.

Aceita. igualmente, as objeeões do Sr. Castro Nunes, que
/he pareceram procedentes. Não ha poder judiciaria uma vez
que não ha autonomia; mas função judicial. Entretanto, basta
mudar as pala% ras, sendo questão apenas de redação.

Quanto ao mais, aceita o projeto.
O Sr. Agenor de Roure pede permissão para ler o seu

Nieto VIII poucas palavras. E' o seguinte:
-Sou uni vencido nesta meteria. Apresentei emenda, que

foi recusada, determinando que o Distrito Federal — o atua',
ou o futuro, depuis da mudança da Capital — fosse adminis-
trado exclusivamente por autoridades federais e sem Poder
Legislativo local, isto e, sem Conselho Municipal, cabendo á
Asserublea Nacional votar seus orçamentos e suas leis. Com
maior razão. sou contrário á idéa de dar ao Distrito Federal
um Prefeito eleito. Nisto estou de acôrdo com O que tem
sempre sustentado o nosso Presidente e com o que acabam de
sustentar os Drs. Castro Nunes e Carlos Maximiliano para ficar
mcrente com a Capital da Republica. Resolvida a autonomia
ampla. então será preciso dar outro nome ao Distrito Federal,
uma vez que deixe de ser federal e que nenhuma intervenção
possa ter a União no Governo local.

Vencido no meu psinto de vista e tendo de pronunciar-me
sõbre a composição do Conselho Municipal, prefiro aceitar, nas
suas linhas gerais, o plano traçado pelo nosso Presidente, dou-

)C Mello Franco, na sua emenda, sem, comtudo, abandonar a
opinião antiga, de que o Distrito Federal — o atual ou o futuro
— não deve ter Poder Legislativo. Repito: preferiria que as
leis e os orçamentos do Distrito Federal s fossem votados pela
Assembléa Nacional.".

O Sr. Solano da Cunha enuncia rapidamente o seu voto.
O Distrito Federal sé tem a perder com a autonomia ampla,

porque, tendo-a, deverá pagar todas as suas despesas; pois
não se compreende que elas continuem a ser feitas por outro
Oder. E, pela discussão havida, se verificou que as maiores
despesas do Distrito são feitas pela União. É uma razão
dominadora e por si só bastante para negar á Capital da
Republica essa autonomia. Está, portanto, de acórdo com o
projeto.

O Sr. Góes Monteiro considera o problema da autonomia
do Distrito Federal como a eterna questão do ser ou não ser.
Ou o atual Distrito Federal' vai ser definitivamente a Capital
da União — o que contraria o ante-projeto — ou não o vai
ser. Cingindo-se ao ante-projeto, exclue a primeira hipotese.
O Distrito Federal atual será apenas provisoriamente a sede
do Governo da Republica. E, ficando com a hipotese da Ca-
pital ser mudada oportunamente para outro local, entende
que, nesse caso, o novo Distrito deverá ter uma organização
toda especial.

Para a realização futura dessa idéa, entende que a Cons-
tituição deve estabelecer principios como os que o Sr. Pre-
sidente enunciou no seu projeto. Entretanto, dentre os dispo-
sitivos ai contidos, o orador suprimiria muita COUSR.

Assim, logo no art. 1.°, retiraria o trecho que diz: "sem
prejtaizo da competencia dos poderes locais para os assuntos
de interesse exclusivamente. distrital".. A frase estaria muito
bem posta para o Distrito de Colunilda. mas não para o Brasil,
embora a Constituição de 1891 tenha sido moldada na ame-
ricana, tanto que o Brasil se tem regido por normas dife-
rentes, como se demonstrou na Comissão. Em alguns pafses,
como a Argentina, não ha propriamente um distrito federal,
mas uma cidade servindo de , Capital ou cabeça de Govérno.
E ha situações particulares. A capital da Republica alemã,
por exemplo, citada pelo Sr. Carlos Maximiliano, Lambem o
é do maior dos Estados alemães, que tem suas municipalidades
eleitas, como, em geral, todos os tradicionais países europeus.
Mas é um caso excepcional.

O Sr. Osicaldo Aranha lembra que. atualmente, ha uma
verdadeira federação, de cidades administrada por Berlim.
A autonomia, desta foi multo além.

O Sr. Góes Monteiro concorda. Berlim foi se estendendo
e adjudicando ao seu territorio várias localidades visinhas,
como Charlottenburg e outras povoaeões. constituindo, na
Alemanha, o oras Berlim, á semelhança do "great iNew Tora"
dos Estados Unidos.

Berlim. é unia cidade sede do Governo nacional e, lambem,
de governos locais.

O Sr. Ostealdo Aranha pondera que o conflito ocorreu,
na Alemanha, com o póder estadual e não com o municipal,
que até foi mantido.

O Sr. Góes Monteiro entende que, ao contrário, a questão
territorial da futura sede do Governo brasileiro deve ser
reduzida ao minimo, sem deixar. entretanto, de atender ás
necessidades- da expansão natural que possa ter, quer, por-
tanto, um distrito pequeno, que possa conter todos os orgãos
do Governo Nacional, sendo sua administração naturalmente
feita pelos proprios pedereF federais.

Volvendo ao Distrito Fe leral, vai expender considerações
que talvez pareçam em contradição com o que disse ante-
riormente. Essa cidade que será a futura capital, não deverá
ter absolutamente autonomia. Não a d e seja como o Distrito
de Columbia, sôbre o qual legisla o Congresso americano; mas
sob a administração de delegados nomeados pelo Presidente
da Republica, estando, neste ponto, le acõrdo com as normas
traçadas pelo Sr. Agenor de Roure.

Mas, desde que se pretende mudar a capital, urge que
se pratiquem os átos preparatorios dessa mudança, isto é.
concedendo certa autonomia ao atual Distrito, para que a
União lambem se veja gradativamente livre dos encargos que,
sabre ela pesam e se vá preparando a solução prevista pela
Constituição.
• Vota, por ésses motivos pela autonrnia do Distrito Federal
do momento. mas contendo a Constiteiçãe normas para a
futura capital e um adendo para a fase de transição do atual
Rio de Janeiro.

O Sr. °sum ido Aranha lamenta divergir do projeto e da
opinião (jun g i generalizada dos colegas de Comissão. Entende
que a autonomia do Distrito POiirral o .. ema das necessidades
do paiz.

Dentre as razões apresentadas notou a -egiiinte: o go-
verno federal seria hospede da municipalidade, uma vez . que •
se desse autonomia ao Distrito Federal.

Mas pergunta: Onde e corno governo federal não será'.
hospede de qualquer unidade ou recanto do pais -em que' se
estabeleça?
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O Sr. Pres;derte definiu certa vez, numa das reuniões
da Cornieeão que. a União não é senão um conjunto de prin-
cipioe e de leis e nada roais: a acrescentou: toda vez que ela
evocar, por vicio de organização eieetitucional, quaesteder ou-
tros poderes, desvirtuava aua grandeza e magnitude.

Nêsse caso. atribuindo-se-lhe o poder municipal da Ca-
pital., municipaliza-se a União, com manifesto prejuizo e
grande, diminuicão pala sua autoridade. Não xe.,. portanto
nesee argumente nenhuma prooedencia. Ao contrario, razõee
existem para mie se considere a União. capaz de em qualquer
municipio brosileiro, se assentar com toda a plenitude dos
seus movimentos e poderes.

Gomo de pede julgar que sua argumentação seja de or-
dene geral ou teorica, e que a realidade contrasto com eia.
Diz que um do= grandes males do paiz tem sido justamente o
de se ocuparem demasiadamente os Preeiderees da Re-
publica com o Distrito Federal, em detrimento doe altos in-
teresses do resto do Brasil.
. Ha na vida republicana, episodioe dos mais eloquentes,
demonetrando que presidentes houve que nada mais foram
senão prefeitos do Distrito FeeicralI E meitis prefeitos!

De modo que reduzir a Unido á condição do administrar
o Municipio da capital', sé polo fáto de estar nele, e um des-
virtuamento eia razão de ser do poder federal.

Se a capital, tem tido. ás vozes, otimos prefeito, de ou-
tro. lado, não e menos; verdade que, se éseee adininistradoros.
com a capacidade que tinham. au °n ye.= de virem de outro
Testado, feeeem filhos de Rio de Janeiro, ainda muito melho-
res. Leriam.	 •

Não ve, portanto. precedencia nesees arguaieneos.
Outro é o das desposai. emtento, o simplee exame da

arrecadação do Diserfto Federal e da Unieo demonstra. do
/medido, que aquele cedeu a esta varios impostos para que
inantivesoe os pes3itriCS serviços publicas que ai existem.
Entre n; sees impostos figura por exemplo. o de industrias e
profissões, cobrado pela União em troca do serviço de aguas
e medos, o peior de que dispõe a cidade. Basta citar a falta
de esgotos no bairro Ipanema! São serviços do Governo
Federal, executados em condições pessimas e onerosissimae
para o Distrito Federal.

Não so compreende, efetivamente, que um Presidente da
Ils.meibica, devendo ter sua atividade orientada no sentido
geral. poesa tee ainda capacidade para se ocupar com a admi-
nistr eseo local. E do conflito dessas duas atribuições —
rreta idir 4 vida municipal e. Lambem, a nacional — teem re-
e ititado êsses preeidentes municipais e éeses serviços que
há() consultani o interesse local.

Ha, ainda, es escandalos constatados no Conselho Muni-
• itnie,o puder eletivo que tinha a Capital. Mas não Ve
evocedencia no argumento de ter sido mau esse Conselho.

E. os filhos da Catita! mio te aehani ern condições,
pela sua cultura e cepacidaile, de se admin:etrar. então que
:•erã do rosto do pais?

Si o Distrito Federal não tem capacidade para goear de
t.intonomia. que se poderá dizer dos demais municípios do
Iteasil. aos quais se deu ampla autonomia, da qual ee fez até
uru. d	 1 undament os da organização republicana?

O argumento ceie por si mesmo e é urna ali:e-nação con-
trária a tudo quanto já .5,0 fez na Comissão e. mesmo, ao senti-
mente do povo brasileiro, que fez aesentar na autonomia
mun.cipal as bases da organização do paia.

O outro argumento, apresentado pelo Sr. Carlos Maximi-
Lano. dr que. aqui. ninguene vota. reflete um mal que se
verifica\ e por toda parte e. até certo ponto. decorrente, não
do estado de incultura e incapacidade para votar, ou de ilidi-
ïerent'sino pela forte do Distrito, mas, antes, de uni iodado
cultural superior de quem não tentei um esferço vão e tem
capacidade para discernir si o esterco será util ou não.

Capital dava mostras de um estado superior de cultura,
não quere ndo concorrer a pl ,.ites que efetivamente eram falsos
e nos quais sua vontade não.seria respeitada.

De modo que esse nrgumento deve aM ser tomado no
eentido favoravel á autonomia e não contra ela, por isso que
era justamente o Rio de Janeiro uma das poucas cidades do
Brasil cai que os habitantes tinham o sentimento perfeito
de que aquele regime não era capaz de tornar efetiva a repre-
sen sação e o desprezava e monoeprezeva cone um profundo

No dia em que houver. no Rio de Janeiro, verdadeira
representação eletiva, o Sr. Presidente assiseirá com os seus
colegas de Comisso a demonstraçeee juetainento inversas.
corno já está assistindo neste momento. em que homens dos
mais eminentes de país, pela sua cultura, caracter e capeei-.

dade, que se toem imposto não sé no Distrito Federal com,
em todo o Brasil, se.aprealentam voluntariamente candidato!
postos politicos. ao contrário de suas atitude paeeadak. na.
quais Fe recusavam, perentoriemento. a ter 03 nomes incluido
em chapas . ou preitos eleitqrais.

Ainda outro argumento, que ouviu de une de seus mai.
ilustres colega:o foi o de que a autonomia do Distrito estaeo
em contradição franca com o exereieio dos weeeeee recoveis.

Mas, não sabe como nem por que! Si amaelie se chegar
constatação de que o poder municipal autononio está em
conelito com o poder eetadual ou com o federal, não portend(
coexistir estreitamente e viver numa mesma cidade, e nã(
con s tituindo uru a garanta do outro corno devia ser, entii,!
se lerão derrogado todas as bases sobre as quais se assenta
ebra da comissão; e, ao envez de serem uns os cooperadore
eos outros ou laços que justamente. se conjuguem para formei
a unidade nacional, verificar-se-á que tudo foi um artifitie
e que, em lugar do União. haverá o permanente conflito deeee
poderes, do qual não resultará nunca a harmonia que sc
pretende.

Por es s as raeõee, is pela autonomia do Distrito Federal e
considera uni erro negá-la. Lamenta profundamente que sita
opinião seja discordante no seio ela Comissão. por isso que
nada lhe e mais agradavel do que apoiar as ideas dos que
mais sabmil e Nein maie larga experiencia. Mas a verdade é
esta: si não se pode dar autonomia ao Distrito Federai, por
prejudicial ao exercido dos poderes federais, então a autono

- mia municipal não deve existir no Brasil, por impossível. 'E
a União, neos e caso, será sempre um indesejavel perigoso em
qualquer recanto do país.

O que cumpre se faça é resumir, tanto quanto possivel.
no Distrito Federal, toda a organização da autonomia muni-
cipal brasileira, com todas as suas regalias e iorepresentação
de classes, ora iniciada, sendo assim posta junto ao poder
central uma sintese do que existe no resto do país. .

Considera a autonolleiaeodo Distrito como uma resultante
do pronunciamento dai Comissão em relação á organizaeão ge-
ral do Brasil. E dela se colherão, eertamente, ()times resul-
tados.

Contra uma cousa se insurge. porem, e nesse ponto de
acerdo com o Sr. Góes Monteiro: é contra o regime mixto. no
qual e Coneelliti é eleito e o prefeito nomeado. E' urna Mae-
mede republicana, com a qual se vive a perturbar a admi-
nistração do país e a per obstaeuloe ás idas que animaram a
organização que tern de ser elaborada. Porque não é posetvel
conciliar um Conselho representando os interesses limais cone
uni prefeito representando o pi .oprio Chefe do Governo da
República, por 1E80 mesmo que um representa os interesses de
ordem local e o outro os iutereesee gelais.

Era o que tinha a dizer, lamentando. ainda uma vez. ter
de discordar dos seus eminentes colegas de Comissão.

O Sr. Themistoeles Carateanti diz que já era inteira-
mente favoravel á autonomia do Distrito. E si já o era. agora.
depois dae palavras convincentes e dos argumentos sólidos do
Sr. Oswaldo Aranha, ainda mais o é. Com relação ao Distrito
Federal atual, vota de acordo com a emenda do Sr. João Man-
Rabeira, dando-lhe autonomia, e acreecentando que o prefeito
eerá eleito e o Conselho lambem, mas atendendo-se á rd/ire-
eentaeão de classes, de acórdo com a lei que a Aesernbléa Na-
cional votar. E' meteria que deve ficar logo expr essa na Cons-
tituição.

Quanto á futura Capital, está, em principio, de acerde
com o prejéto do Sr. Mello Franco, fazendo-lhe apenas ligei-
ras modificações, como, por exempte. no tocante á nOuleleãode &gim e dos representantes no Conselho, a que ó contvárict.

O Sr. Presidente anuncia que vae submeter á votação,
preliminarmente, o projeto, em conjunto.

O Sr. Ostreddo Aranha pondera que o assunto está liqui-
dado, á vista da diseussão, tendo sido aprovado o projeto.

O Sr. Presidente concorda. Quanto ás emendas, aceita to-
das as de redação, bem como a sugerida pelo Si. Carlos Ma-
ximiliano, determinando que, em vez de nomeado.,, os seis re-presentantes dos contribuintes sejam, autórnaticamante,
seis waiore g contribuintes ele um e outro imposto. Acredite
que ela reuna os tufraglos da. Comieesão.

Ante o assentimento geral, declara aprovada o projéto.contra 05 votos dos Srs. João lefangabeira, Gdea Monteiro, Oe-
waldo Aranha e Thernistodes Cavaluanti, e a emenda do se-
nhor Carlos Maximiliano, unanimemente, ficando assim redi-gido:

"DO IXSTIIITO FEDERAL"
Artigo — A capital da 'União é a resideneia das autori-

dade nacionais e o territorio do seu distrito será sempre fe-
deralizado, exercehdo-se saro èle, em toda a sua plenitude, a
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juriodição das referidas autoridades, sem prejuizo da compe-
tencia elos poderes locais para os assuntos de interesse ex-
cito:ia emente distrital.

Artigo — As Junções dos poderes locais do Distrito Fe-
deral serão executivas deliberantes.

§ 1. • As executivas sarão exercidas por um prefeito,. de
livre escolha do Presidente da República, e cuja nomeação será
submetida á aprovação do Conselho Supremo da República.

2. • As deliberantes serão exercidas por um conselho
muni c ipal , compost o atO o número de trinta membros, dos
quais até seis serão os maiores contribuintes dos impostos de
indiistria e profissões e prnlial; ali ; doze. eleitos pelos sindi-
catos e associações de claase e pelas corporações representa-
tivas dos interesses sociais. •?/11 todos os seus aspectos de ordem
administaativa, moral. c iltural e economica; até doze, eleitos
por sufragio popular direto e pelo processo estabelecido no
is:Migo Eleitoral da União.

• 3. • O Poder Judiciado será o da União, nos termos
do eapitulo • desta Constit

Artigo — A lei organici do Distrito Federal, ditada pela
Assempléa Nacional e referia:toei de ires em ires anos, dis-
criminará O? serviços locais a come do mesmo distrito e os
que serão custeados pela União.

Artigo — As fontes de receita do Distrito Federal são os
mesmos impostos, cuja decretação é da competencia exclu-
siva , dos Estados.

Artigo — A referida lei estabelecerá o processo da elei-
ção peias corporacOes. sindicatos e associaçõeo de classe, res-
peitados os principios seguin es:

a) ninguem será admitilo a votar sinão como membro
de uma só classe;

6) „guando, entre os maiores contribuintes dos impostos
predial h de indústria e profissões, fer incluida alguma so-
ciedade ou corporação com personalidade juridica, a respe-
cliva diretoria indicará um de seus membros para a compo-
sição da lista dos nomes, que serão submetidos á escolha do
Presidente da itepúlolica, para a designação do membro do
Conselho Municipal, na fórina do § 2 0 do artigo ....;

c) as condições de capacidade pata o exercido do direito
de voto peles membros das corporações, sindicatos ou associa-
ções de classe, são as seguinte,:

Pa a qualidade de membro de classe, corporação ou sin-
dicato;
.' domicilio no Distrito Federal desde uni ano antes da
inscrição como eleitor;

•' Si O alistando fôr contribuinto da Prefeitura. quitação
da réparticio arrecadadora competente pelos impostos em que
houver sido lançado, aos doia ”eaceataes :interiores ao pedido
da inscrição;

P. as demais condições de capacidade exigida pela lei
geral do alistamento federal.

Artigo — Em cada corporaoão, sindicato ou associação de
classe haverá uni livro de registro geral dos votantes, fun-
cionando as respectivas diretorias como juntas de alistamento
de seus membros, com recurso para a justiça eleitoral na
forma prescrita por lei e com a fiscalização permanente, que
fôr por esta determinada.

•Artigo — O processo eleitoral, o da verificação dos po-
deres dos membroO do conselho, o do preenchimento das va-
gas, o da nulidade das eleições, assim como o tempo do man-
dato, a época da a sessões e a importando do subsidio, serão
estabelecidos pela lei organica do Distrito Federal."

O Sr. Ostualdo Aranha pede a palavra pela ordem. Tem
faltado ás sessões da Comissão porque interesses gerais do
pais, de ordem economica e financeira, o tecei impossibili-
tado de desviar a atenção para qualquer outro assunto. Do
modo que, com grande vantagem para. os trabalhos, pediu rio
Dr. Castro Nunca que se encarregasse da redação do capitulo
da colonisação e saúde isúblisa e lambem por seu desdobra-
mento natural, do comércio, porque lhe parecem neoessarias
regras gerais, dentro da Constituição, que atendam lambem a
essa modalidade, nos termos de principios ora aceitos e de-
fendidos univenialinente. O Dr. Camaro Nunes acedeu imedia-
tamente em lhe fazer esse favor, que não é feito aórnente al.
orador, Mas tombem ao país, ao ter ésse capitulo redigido por
S. Ex. Deu-Lhe o material que coligiu e certamente o emi-
nente colega, na proxima cessa°, poderá oferecer á Comissão o
seu trabalho.

O Sr. Castro Nunes, quanto ás ponderações do seu ilustra
colega, pede licenof para contestar que, da substituição do r--
lator désse capitulo, resultem quaisquer vantagens; ao C011-

traria, dai resultarão somente desvantagens, porque não pi • _
derá, certamente, fazer obra tio brilhante quanto o capitulo ft,s
assuntes economicos e financeiros elaborado por S. Ex. Elo
todo case, aceita muito desvanecido a gentileza e procurara
desempenhar-se o melhor possive/ da incumbencia.

O Sr. Themistocies Cavalcanti recorda que ficou adiadsi
a votação de dois dispositivos atibre a cassação do mandato e o
referendo.

O Sr. Presidente lê os artigos em causa para esclareci-
mento da Comissão.

() or. °sumido Aranha propõe-se a redigir com o Sr. The-
mistociés Cavaleanti as disposi6es nebossarias e trazê-las na
reunião seguinte, com o que concorda o Sr. Presidente.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente levanta a
sessão, convocando outra para segunda-feira seguinte, 1
maio, ás 14 horas, no mesmo local.

Levanta-se a aesade da 114 heras e 30 otintsios.

Diretoria da Justice

Primeira Secção

Requerimento despachado:
Bacharel Eduardo Vicente de Azevedo.

—Concedido o prazo improrrogavel de
sessenta dias para que tome posse do
lugar de substituto do Juiz Fedaral
Secção de Alagoas, uma vez que já de-
correram seis meses após a nemen.:iio.

Segunda Secção

Expediente de 22 de junho de 1933

Requerimentos despachados 	 •
Gabriel Augusto Pires e Alvaro José de

Carvalho. — Deferidos.
Moysés Zbarsky. — Provo o que alega

em sua petição.
Raphacl Molina. — Apresente do-

cumento do pais de origem, ou de Zalt4:»
ridade quo o represente.

Francisco Pinto de Lima. — Retifi-
quemose tão sómente as divergencias.

Nilo Carrilho de Faria. — Indeferido,
pelos motivos expostos no oficio do co-
mandante da Policia Militar.

Avisos:
AO diretor da Casa de Correoão:
N. 1.009 — Reiterou-se o podido de

prestaollo de contas da, importando de
41:7844;93S. entregue para atender ao
pagamento do peculio dos sentenciados.

— Ao chefe de Policia do Distrito Fe-
deral;

N. 1.010 — Solicitaram-se providen-
cias afim de que sejam prestados es-
clarecimentos relativamente à indicação
das importanciaa nas despesas efetuadas
e pagas e das que não foram liquidadas,
com o movimento sedicioso de S. Paulo.

— Ao general comandante da Poli-
cia Militar do Distrito Federal:

N. 1.011 — Autorizou-se a proceder
ao encontro de contas da importancia de
4061;172 de impaste de selo pago em 1918
pelo coronel reformado Antonio Pereira
de Velaeco Molina, restituindo-se o sal-
do na importando dia 284972.

— Ao coronel comandante do Corpo
de Bombeiros do D. Federal:

N. 1.012 — Declarou-se aprovado a
balancete das Massas e Caixa de Eco-
nomias Licitas desse corporacão, rela-
tivas ao nana de maio findo.

— Ao Sr. ministro de Estado da Guer-
ra:

N. 1.013 — Transmitiu-se o processo
relativo ao pedido de pa gamento de dia-
rias do 20 tenente reformado Jotto Correr,
dos Santos, encaminhado por equivoco a
este Ministerio.

— Ao Sr. ministro de Estado da Fa-
zenda:	 •

N. 1.014 — Trananaitiram-se os pro-celsa% de 1931 e 1932 da Standard Bran-
das of Brasil pedindo reposição da ini-
portancia de 3438000.

— A' Fazenda:
N. 1.015 — Solicitou-se a distribui-

ção do credito de 2:344$800 para paga-
mento da gratificaçáo a que tem (breio,
Raul Arentes Meiro por haver exerci,1(.
hiterinamente as funções do cargo de
uiz municipal da comarca de Tarauacá.

no Territorto do Acre.
N. i .018 — Sol ie darem -se providen-

cias afim de que o credito de 19:200*,
diatribuido em fevereiro ultimo á Dele-

Diretoria de Contabilidade
Expediente de 22 de junho de 1933

Atos de Sr. ministro
Primeira Sccç.ão
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Fada, Fiscal do Tesouro Nacional no &-
lado do Paraná seja transferiria para a
ireegacia Fiscal do mesmo Tesouro no
Estado do Espirito Santo a importancia
de 1:115$200, afim de atender ao paga-
mento de vencimentos que competem ao
bacharel Lindolfo Barbosa Lima, cru
virtude de transferencia.

N. 1.017 — Solicitaram-se providen-
cias no sentido de ser distribuido á De-
legaria Fiscal do Tesouro Nacional no
Estado de. Pernambuco, o credito de.
entle, para pagamento de conferira a que
isin direito mon s enhor Francisco Rai-
mundo da Cunha Pedrosa•

N. 1.018 — Reiterou-se o pedido de
diferença de vencimentos aos funciona-
rios Nicanor de Paula Ribeiro e Areie-
triclinio Antunes do Brasil Marinho.

Atos do S. diretor geral

Primeira Sece.ão
Oficies:
Ao ..leiegado fiscal no Amazonas:
N. 888 — comunicou-se, foram eoli-

eitadas providencias ao Ministerio para
pagamento nessa Delegacia Fiscal l a
quant i a de 2:34 ieS00 . da gratificação a
(Mo tem direito .lianl Araides Me ira, por
exercido, inbeeliaMente. da, funções do
cargo de juiz municipal da Comarea de
l'aratiacá. no Terrilerio do Acre.

— Ao delegado fi scal em Perneenbuco:
N. 889 — Comunicou-se foram soli-

citadas providencias á Fazenda no sen-
tido de ser distribuido a essa Delegacia

credito de 60oe para pagam e nto de con-
erua a monsenhor Franeisco Raimundo
da Cunha Pedrosa.

— Ao delegado fiscal no Paraná:
N. 890 — Comunicou-se que na pre-

-sate data este Ministerio providencia
sinto ao da Fazenda no sentido de que do
• :edito de 19:200e. distribuido a essa
lee rgaeia, seja transferido para a De-

acia Elevai no Estado do Espirito
santo, a quantia de 1:1158200, para pa-
g amento de vencimentos que competem
so • bacharel Lindolto Barbosa Lima.

— Ao delegado fiscal na Espirilo
Santo:

N. 891 — 'Comunicou-se quo na pre-
s s nte date este linisterio providencia
imito ao da Fazenda no sentido de que
(10 credito de 19:200e. distribuido á

l igada FiscalFiscal do Tesouro Nacional no
Estado do Paraná, seja transferi-1a. a
essa Delegacia a quantia de 1:115;200,
para pagamento dos venchnentoa que

4 .,.nupetern ao bacharel Lindolio Ba•b,x,a,
lema.

— Ao delegado do Tribunal Regional
Ekiitoral do Espirito -Santo:

N. 892 — Transmitiu-se a conta na
quantia do (1$300. e documentos da
Cempanhia Estrada de Ferro Vitoria a
Minas. solicitarei() providencias no sen-
luiu (k ser a mesma visada.

_e ao diretor Geral da Diretoria de
Txpedicnte e Contabilidade da Policia
do Distrito Federal:

N. 893 — Comunicou-se a aprovação
aiteraeão feita na divisão interna ria

.;,t ação da sub-consignacrio mi. 3 — Dl-
 sie i - Dr'spe Q as — do Material da ver-

es dvs.sa repartieão na parte relativa aos
'I am! Itos dos suh-titulos n. 19 — Para
suetento fios presos. da Policia — e n. 22
— Concertos Diversos, obras, etc.

Imprensa Nacional
Expediente de 24 de junho de 1N33

Ao Sr. ministro da Justiça e Nego-
cios Interiores:
• N. 1.932 — Remetendo o requeri-
mento do Francisco Augusto Tavares
Franco. (M. 70.605, de 1933.)

— Ao Sr. secretário da Caixa de
Aposentadorias Pensões dos Emprega-
dos da Repartição de Saneamento —
Bafa:

N. 1.933 Remetendo vários exem-
plares atrazados do Diario Oficia/.
(P. 60.634, de 1933.)

— Ao Sr. 1° procurador da Reis&
Mica do Distrito Federal:

N. 1.934 e 1.935 — Remetendo duas
contas, em duas vias, na irnportancia de
798600 e 1108200, respectivamente.
(J. 20.496'e 10.891, de 1933.)

— Ao Sr. juiz da Quinta Pretoria
Criminal:

Ns. 1.936 e 1.93/ — Remetendo duas
contas, em duas vias, nas importancias,
respectivamente, de 62$200 e 2828100.
(J. 10.566 e 10.567, de 1933.)

— Ao Sr. diretor de Contabilidside
do Ministerio da Justiça:

N. 1.938 — Informando não ser pos-
eivel atendei o pedido sobre a coseão de
uni alpendre rio Gest:abalou. T. 10.527,
do 1933.)

— Ao Sr. diretor elo Depeeito
Convalescentes de Campo Belo:

N. 1.ee9 — Comunicando a remessa
do vários exemplares do Diario
(G. 40.190, de 1933.)

— Ao Sr. diretor do Departamento
Nacional de Saúde Pública:

N. 1.940 — Solicitando ins,peoão de
saúde para a funcionaria desta reparti-
eão Oldemira Bosesky. (M. 70.591, de
1933 . )

— Ao Sr. diretor da Carteira de Re-•
desconto do Banco do Brasil:

N. 1.981 — Remetendo, em duas vias,
a conta na importancia 18a400.
(P. 60.912, de 1933. •

— Ao Sr. diretor da Biblioteca Pú-
bere do Estado de Santa Catarina:

N. 1.942 — Remetendo vários exem-
plares do Mario Oficio/. ;X. e0.58e, de
1933.)

— Ao Sr. general comandante da I'
Região Militar em Recife:

N. 1.943 — Remetendo dois núme-
ros de exeplaree do Dictrio
G. 40.188, de 1933.)
— Ao Sr. comandante da 2' Brigada

de Artilharia em São Paulo:
N. 1.911 — Com-unic-ando o registro

de uma assinatura fio Diorio Oficial.
(G. 10.219, de 1U33.)

Requerimentos do dia 24:
Euzebio Dias, Gomes is Eutichio Ri-

beiro. — Certifique-se e averbe-se.

Ministerio da Educação

e Saúde Pública
GABINETE DO ENGENHEIRO

ETPRDIFNTE DO 811. ENGENHEIRO DO Iml-
NISTERIO

Dia 24 de junho de 1933
Ao Sr. diretor do gabinete:
N. 479 M — Reepondendo a circular

sem numero de 13 do corrente.

— Ao Sr. diretor da Escola Norma,
de Artes e Oficios Wencesláu Braz:

N. 478 M — Remetendo os orçamentos
para as obras de que necessitam os edi-
fenos daquela escola, comunicando fica-'
rem neste gabinete, a disposição, os de-
talhes e especificações dos serviços a
realizar.

Diretoria Geral de Expediente
EXPEDIENTE Do SR. DIREToR GERAL

Dias 22 a 24 de junho de 1933
Com unic011-9e :
.N. 1.709 — Ao 'superintendente do En-

sino Seeq indario que o Sr. ministro inde-
feriu o requerimento de Petronio Prata.
aluno ski Ginásio, Mineiro de Belo-Hori-
zonte.

N. 1.726 — Ao diretor da Faculdade
de Direito da Universidade /to Rio de Ja-
neiro que o Sr. ministro indeferiu o re-
querimento em que Jayne" Ferreira da
Cunha pediu mitrioula no 20 ano daquela
faculdade.

N. 1.727 — Ao diretor o Ginásia
Municipal de elocdoa que o Sr. ministro
resolveu que Drotexta na forma da le-
gislação vigente, quanto ao asounto cons-
tante do seu eequerienento.

Requerimentos. despachados:•
Pelo Sr. ministne:

X. 5.670 — Jayne+ Ferreira da Cunhe.
— Não pode ser atendido.

N. 6.235 — Jose Tavares Marques da
;Rocha. — Não pode ser atendido.

N. 6.229 — Gustavo Sehmidt. — Não
pode ser atendido.

N. G.neo — Geraldo Franco Tiburc10
Henrique. — Os pareceres s5o tontrariris:
não pode kt.y. atendido.

N. 6.277 Jayme de Aregão Gesteira.
-- Apresente O recurso an Se. chefe do
Governo Provisorio.

N. e.111 — Eugenio Alexandre Bar-
bou' . e Demeethenes Mario Quintanilha.
— Indeferido.

N. 6.011 — Erreini Cordeiro. — Na
forma dos pareceres. o interessado deverá
fazer prova do que na data de decreto
n. 19.600 tinha farmacia legalizada e uni
funcionamento.

N. 6.221 — Ginássio Municipal de Me-
rece. — Proceda-se ase forma eetabele-
cicia pela legislação vigente.

Superintendencia do Ensino
Comercial

P:XPEDICNTE	 BR. SuPIIIINTLNot.NTY.

Despachos de 21 de junho de 1933
Requeriinentos despaehados

Diplomas — Herculano Jorge Este-
vem. contador pelo Instituto Comercial
do Rio do Janeiro: P.:dniond Hippolyte
Plard. perito contador, peio Instituto
Brasileiro de Coneabilidade; Ivo Tomai
('omes, perito contador, pelo Instituto
Brasileiro de Contabilidade. — Deferi-
dos.

Paulo Santos Vieira, guarda-livros
fart. 55) pela Escola de Comercio An-
tonio Rodrignes Alves; Nilo Santos Viei-
ra e gorado Vieira dos Santos, sguardit-
livros (art. 55) pela Escola de Comer-
cio Antonio Rodrigues Alves; Idaliva.
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Auga s ta	 asaria Plias( a, auarda-livros
pela Escola da Comande tre Taloiaito
Registradoa.

Prov:sionatios - Alexandre Raphael,
Antonio Fonseca Junior. Alaa ao Sucupi-
ra, João Ort•ga, Francisco Sanches Ro-
drignes. Zultntro Braga. ,1034 do Rosario
Sares, Joaquim dr Souza Carvalho,
Claudio Solina Lourenço, Bolivar Ribei-
ro Marquez, Joaquim da Silva Moreira,
Maria 1delaide Sada de Carvalho. Ne-
ineeio Nobre. João Baptista de Oliveira,
Reynaldo Martina Bonilha, Carlos Couto
Junior. Germano cie Magalhães. Edwal-
do Marcilio Rolole. João Alves Nunes,
Amadeu Magalliãos, .fulio 13attistella,
Cyro Borba Filho, Julio Rodiagues de
Azevedo Filha, João Forreira de Andra-
de. Noil Ramos Sampaio, Locneio JosO
dos Sap o. Frederico Otempio de Oli-
veira lodoon do Abreu Galxão. André
Marfim. Abarca, Hildrhrando Garcia,
'ialuden Zaze, Luiz Robnina. — negts_
trados.

Preaossoa relidco ! aabasaão Vieira
Mol'-a. — Conftrtno o despacho anterior,

• á vista da informação.
Registros cancelados — João Manoel

do Siqueira. — Cancele-se o registro. á
vista da informação. fazendo-ae o expe-
diente que se tornar necessario.

Expediente da Secretaaia
Oficio!):
N. 5.571 — A() diretor geral rio Con-

tabilidade do Mini s trado da Educação
-- Acusando o recebimento de ocioso ofi-
cio n. 1.929. de 11 do corrente. tomu_
nico-vos que determinei o eapectiente
que s y tornou necessarto.

N. 5.572 — Ao diretor da Faculdade
de Comercio ae Minas Gerais, acusando
o pagamento da quota de fiseal.zação.

N. 5.573 — Ao diretor do Contabili-
dade do Tosooro Nacional.

N. 3.571 — Ao fiacal geral .kristote-
lea Pech. com relação ao requerimento
ate Alvaro F'rança.

N. 5.57O — .ao Sr. Oacalo Loureiro.
oficial do aeoisa'o Civil PM . Sorocaba.
solicitando informou:5e... sobre a certidão
de idade de Euvoldo. fifto dr! n ntrinio

orit g!ir9 (lo Carvalho e Silva.
N. 5.577 — fi s cal ,11 ,.a. Ignacto Va-

tença Teixeira. roferonto ao reqaari-
m o ilto cie Frederico Kurt Zink.

N. 5.578 —	 fisaal Oclavio de Al-
meida Barbosa.

N. 5.579 — Ao professor Terei() Tei-
xeira. relativatoento á sua juatifieação.
datada (I) ! 30 de maio Troa s-imo p. ssado.

N. 5.580 — Ao fiscal José Troteio Vo-
lenço Teixeira, reforenta aos laqueia-
mentos de Betino 0:ton Barreto e Josué
Hoven.

N. 5.581 — Ao fiscal Walfrido Lima
Costa. diretor da Acrolerain de Comer-
ei.) de Campos, transmitindo ednai do
oficio do fiscal Nelson Perora Itabo1.

Cai-la n.	 — Ao profeasor Jorre
Figueira Machado.

Requerimentos despacha.101
Dia 25

Diplomas. :	 .
landie .o Mona, guarda-livres "ar-

t	 ..3‘	 polo	 Instituto coinc.oial
G ropoes, .alarico Almejai, ..aeoa .
Amaro Alam de Araujo, ateai ° Maioria
do .11rn e ida. Sataiago Carcalládo Fatio.

airt. 55a pelo In-lin:to
comovei:o lie Campoa; aj.:o-atoo moo.aca
guarda-livros (art. 55) pela Eseolii

oFICIAL
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(aun a rei° Joaé Donifacio; Felisberto
Martina Garrido, contador pela &mia
Comeicial da Bafa; Saloia Freire de
;Souza, conaadora pelo Instituto Guedes
ijo Aoaoarro; José Sallea Pimentel, Pedro
Gloria Sobrinho. Amaro Joaquim Jorge,
Rimar de Vasconeellos, contador reto
't e o °•oo Comercial de Campos. — De-
feridos.

Antonio da Silva, guirda-livros
art. 55) pela Escola Livro de Comér-

cio de Minas Gerais. — A' Secção de
Expediente para informar.

Harculano Jorge Esteves, contador
pelo Instituto Comercial do Rio de Ja-
nei ro; Edniond ilippolyte Plard, perito
contador pelo Instituto Brasileiro de
Contabilidade; Ivo Tomaa G rynes, pe.
rito contador pelo Instituto BrasI loiro de
Contabi l idade; Pindaro Alaria)
de Almeida Aram. Amaro Serpa 'd..)
Araujo, Stiodo llonça io de Almeida. -aia.
Liaeo	 . e a l l odo	 Filho.	 uarda-li,..-fo4

aleo instituto Come-ciai de
taahoto a-alvla Freire de solve. conta-
dora j ia ( Institoto Guedes de .ateaado:
José Salles Pimontel, Pedro Gloria So-
hrinlio. Amaro Joaquim Jorge e Jornar
de Vaaeoncellos Vianna, contadorea pelo
loatituto Comercial de Campas.. — Re-
gistrados.

Proreesos retidos:
Antonio Augusto Cardoso. Antonio

T•latoi Cardoso, EXIWill PhInip
George Bronaim,	 Valerio For-
nandes, Joaqnim Ferrira Amaral Fi-
lho e Auguoto Julio Ferreira. — Confir-
mo o despacho anterior á vista da ii).
fortnaoão.

Edniar Carloa Noll e Waidemar
Joinsaon. — Faça-se o expediente. de
ackdo com o parecer.

R og ist ros cancelados :
Vietorio Emanuele Curti e Oswaldo

Froasard. — Cancele-ao o registro á
vista (Ia informação, fazendo-se o a x-nct-
diente que se tornar neeessario.

Expediente da Secretaria
Ofictos:
N. 3.582 — Ao diretor do Instituto

Mizo Italo-Braoiloiro ]ante Alighieri,
• cusi,. do ia:alimento da quota de fisoa-
lização.

N. 3.583 — Ao diretor do Colegio
Santo amaro, acusando pagamento da
(M o ta	 fiacalização.

5.:,84 — Ao nua' geral Aristotelea
Ferreira Pires, respJmicado ao seu ofa
r io n. 466, de 9 do corrente.

N. 5.585 — Ao prefeito municipal do
Descalvado, solicitando a indicação de
uni norne de pessôa idonea para fiscali-
zar a sucursal do Colegio e_t anto Anto
nio do Limeira.

N. 5.586 — Ao Sr. Arthur do Par.
roa Coelho, comunicando qua o seu re-
querimento foi indeforido.

S. 3.581 -- Ao Dr. Waldemar W.
Sampaio. autorizando a 'segunda cha-
mada do aluno José Magalhães Ma-
chado.

N. 5.588 — Ao diretor da Academia
de Comércio de tilberlandia, acusando
seu oficio n. 3, datado de 16 , do cor-
rente.

N. 5.589	 Ao fiscal Cornelio Noves.
acusando aeu relatorio.

N. 5.590 — Ao fiscal Luiz Coelho da
aviisando a remessa de relatorio.

N. 5.591 — Ao fiscal Carlos Neu-
mann.

N. 3.592 — Ao fioeal Nelson Pereira
Bebei.
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N. 5.593 — Ao fiscal Alfredo Augus-
to Pereira dos Santos.

N. 5.594 — Ao fiscal Benedicto Lino
Soares.

N. 5.595 — Ao fiscal Mauricio Coe-
lho Herbeter Pereira.

N. 5.596 — Ao fiscal José Ignacio
Valença Trixeirs. acurando a remessa
de seus relatorios.

N. 5.597 — Ao fiscal geral Aristote-
les Ferreira Pires, comunicando a sua
designado para urna visita á Academia
Comercial de Sant'Anna.

N. 5.598 — Ao fiscal Mario da Silva
brasil, rospondondo ao seu oficio de 31
de maio proximo faseado.

N. 5.599 — Ao diretor da sucursal do
Golegio Santo Antonio de Limeiaa.
acuando o pagamento da quota de fis-
calização.

N. 5.60 3 — Ao conferente da E. F.
06ste de Mias. respond ondo ao aeu ofi-
cio de 19 de .,.aio proximo pas.oado.

N. 5.601 — Ao cheÍ da Comsleão do
It;clainaçõu- la E. F. Contra! do Rra-
sil. reclamando a entreani do uma (adio
comi diploma:.

Departamento Nacional  de Saúdo
Pública

DIRETORIA DO EXPEDIENTE
Secretaria Geral

Expediente de 23 de junho do tOr
nicou-se:

Ao Sr. diretor da Recebedoria do Dis-
trito Federal. que os exeinplaret, dos
doze preparados enumerados no oficio
dessa Rocebedoria n. -L687, de 30 do
moio último, são verdadeiros e dano,'
conhecimento não constar na Inspetoria
de l'iscalisado do Exercido da Mediai-
na que Augusto de Moraes Lion. tenha
lioença para negociar com preparados
farmaceuticos. Oficio n. E, 1.822.)

Ao Sr. presidente da Caixa de Apo-
sentadorias e Pensões da The Rio de
Jeneiro Katy ;Impauatenaenta (.ao' napauy.
Ltd., que não se tratando de atailmiOes
cos medicais daaInspetoria de }localiza-
ção da Medicina, a inspeção de evado
solicitada para n Zeferino Sarmento ale
Moraes, só poderá a roesnat ser ioita,
uma vez que essa caixa estabele eu os
honorarios que deverão ser pagos at.,
ires medicos ou farão parto da comia--
afio, visto mio se tratar de serviço pu-
blico.	 io n. 1 	 )

— Renieteracr-se:
Ao Si. Inspetor do Serviço do Fiaca-

fincão da Medicina, os atos do 21 do
junho corrente. que suspendem pol . trila
dias os serventes dessa in.spetoria, Af-
fonso Pereira dos Santos e Antoilio ts-
sumpção, por falta di .sciplinar. (Oficio
n. E. 1.825.)

Ao Sr. inspetor de Higiene Infantil,
a cópia do oficio n. .2.279. de 30 de
maio último, do Sr. intervenior no Dis-
trito Federal, referente á Conferencia
Nacional de Proteção á Infancia, ouço §bob
o palre-int° do Govorno Foderal e do
Minisferio da Educação, deve se reolisar
nesta Capital, em sadeanbro prosara).
(Oficio ri. E. 1.827.)

A' superintendente geral do Serviço
de Enfermeiras, a portaria de 21 do cor-
rente, retem-ente A designação da mesma
para, como preádente da "Associação
Nacional de Enfermeiras .Diplomadas
Braeileirasa, representar ea.s4 nsoocia-
eão no Congresso Internacional de Eu-
fp rmagern a se realisar de 10 a irk do
julho futuro, em Paris, e Bruxelas.
.(Oficio n. E. -1.832.).
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kr, sr. presidente da Cruzada Sacio-
n:11 de Educação; a impertancia angu-
::ia ser\ de Profilaxia das Mo-
'e s tias Contagiosas dos Olhos. (Oficio
n. E. 1.830.)

Agradeceu-se:
A9 Si . . diretor da Fundação 11(rke-

;eller, a remissa do ria brio estatistico
se , minal lii Servaços de 1 .*Ne . i . Amarela,
no Distrito Fedual, t.urante a semana
do 22 a 27 de maio último. (Oficio nu-
:nem E. 1.823.)

An Sr. diretor do Meteorologia do
Ministerio da .1gTicultura. a comunica-
ção de ter assumido o cargo de diretor
tio Instituto de Nleteorologia. Hielrorne-
irja 1 .,cologia Agcicola. (Oficio-nume-
ro E. 1.82(L)

Ao Sr. enronel comandante da Fsco
do Esfao Maior, a comunicação de
assumido o omando dessa escola. (
cio n. 1.a3{.)

Roquerim entos despachados

Pelo Sr. ministro:
Antonio Carlo , Raptista. peelin(

colocação neto departamento.
acórdo com as ieformaeões. não h
..Requeriniento 33/336/12.)

Herrnogenes Francisco do Novae.. pe-
dindo sua efetivação como servente.
De rieórdo com as inforinaões, n56.4
existe vagli, (Req. 33/89/20.'

Pelo Sr. diretor dr . Expediente:	 .
Branca Duarte. per:indo averbação

tempo de serviço. — Prove o que alegat:r.
Reg . 33/296/16.

iNsprroar.n DE HIGIENE INDUSTRIAI,

F.xpediente de 22 de junho do 1933

Requerimentos despachados:
N, 308	 Massoni & Comp. —

Concedo 60 dias.
Dia

310 — Viuvo J. Vicente da Costa.
— Concedo 90 dias.

INPETORIA DE FISCALtzmLÃO DE GE.NEROS

MAME:\ TICIOS

Dia 22 de junho de 1933
Requerimentos despachados

N. 3.500. de Otieir Moura. •— Pôde
funcionar.

N. 3.337. dc. Darnasio Villela Montei-
ro. ...:Recorra. querimdo á Dirotoria dos
Serviços .Sanitarios 'do Distrito Federal.

N. 3.615. de Cunha & Filho. — Re-
quebra o interessado nova autorização.

3.614. de J. Correa. — Aguarde
o resultado da analises

N..3.610. de Agostinho José da Silva;
n. 3.595, de João Manoel Gonçalves;
n. 3 ..619. de Alvaro Ferreira dos Santos;
n. 3.620. de Alfredo Gonçalves de Bar.
ros. — Certifiquem-se.

N. 3.41 .1, de Abdalle Assú. — Arquive-
se, de acdrdo com a informação.

INSPETORIA DE AGUAS E ESGOTOS

Papeis despaclup aer pelo Sr. inspe-
tor a 22 de junho de '1933:

Octacilio M. Fonseca. Isaura P. Costa
Pereira, Fernando Cormezoni. Augusto
Darnasio de Sá, Maria L. P. Pereira.
Armando Antonio Cunha, Antonio F. da
Silva, José Vieira Goulart, Isnard &

Ruth Magaltãt's, Antonio Ca-
roachi Filho, Manoel Sebastião Almeida
e Antonio Ribeiro Xisto. — Deferidos.

Ildgard Araujo. Bons Huber. Antera('
(lumes Guimarães. Manoel Cids. Luis/
Latira Muniz de Souza, João Pinto Car-
valti.ç Floriano Rodrigues, J Pinto
Magalhães e Luiza R. Amaral. — cer-
tifique-se.

Mareicl Pinto Dique. — Compareça á
S. de Expediente.

Alfredo F. Gumes Savedra. Maria dá
Gloria Costa, Anua de Jesus Juncai,
Francisco P. Maura Brito Filho e Ber-
nardina A. Amaral. — Certifique-se.

Joaquim Soares d'Assumpção e Jalnes
Andren. — Compareça á S. de Expe-
diente.

José Pinheiro S. Lima. — Indefe-
rido.

.lusa de .Andrade e Condido Rodri-
ues. — Transfira-se,

Manoel Valeta() do Volte e Antonio R.
Li — C 'arcçam á S. do Expo-
dit

Ministerio da Fazenda
O Governo Brasileiro, por intermedio

o Banco do Brasil, desejando minorar
as dificuldades cainJiais decorrentes da
procura de letras para transferencia do
(plantios em mil réis possuidas pelos
credores comerciais do Brasil e que si;

o con tr a m acumuladas. aguardando
oportunidade de transferencia, avisa ao3
interessados que concluiu acordos em
Nova-York e em Londres que lhes fac i

-lita a remessa daquelas importancias nas
condições delineadas abaixo:

— O Banco do Brasil fornecerá, dea-
tro de 90 dias. á taxa oficial, aos possui-
dores de contas indisponiveis em mil
réis, não excedendo 665 (seiscentos e
sessenta e cinco) contos, o cambio ne-
ce-sario para a sua transferencia, inte-
gralmente. desde que as somas globais
pedidas por ésses possuidores não exce-
dam a- iinportancias de 8 US 1.000.000
(um milhão de dotares), para os inte-
re-sodos americanos e de £. 250.000
'duzentos e cineoenta mil libras ester-
Unas), para os outros interessados.

2 — As quantias em mil reis não
transferidos de ac-érdo com o para-
grafo .;1) serão recebidas pelo Banco
do Brasil quanto aos . interessados ame-
ricano, atfi o dia 30 de junho proximo.
para conversão á taxa de 13 1X1,65 por do-
tar e quanto aos demais. em data cria
será oportunamente anunciada, sendo a
taxa de cambio acrescida de 5% a as
transferencias feitas na fórma abaixo
mencionada.

3 — O Banco do Brasil receberá as
importncias referidas no paragrafo (2)
e o produto da conversão em dotares ou
libras será acrescido de 12% (doze por
cento) que representam os juros duran-
te 3 (três) anos, ó. razão de 4% (quatro
por cento) ao ano. O reembolso será
feito em 72 (setenta e duas) prestações
mensais de valores iguais, em dotares
— moeda dos Estados Unidos — para os
interessados americanos e em libras aR-
terlinas para os outros.

4 — Do cambio proveniente da expor-
tação serão reservados, pelo Banco do
Brasil. os dotares e as libras esterlinas
necessarios para o pagamento dessas
prestações.

5 — Até final pagamento das 72 (se-
tenta e duas) prestações mensais, res-
guardadas as necessidades das mesmas,
aos interessados participantes dos acOr-
dos será dada preferencia no suprimen-

int

to de cambio para as suas necessidades
eorrentee.

Todas e quaisquer outras informações
eoniplementares serão fornecidas aos
interessados americanos pelos Srs. Dil-
Ien, Read & Co., Nova-Sork, ou pelo
presidente do Council of Inter-Ameri-
can Relations, lambem em Nova-York,
ate o dia 30 de junho de 1933; e aos de-
mais pelos Srs. N. M. Rothschild &
Sons, London, até o dia 13 de julho de
1933, e a todos indistintamente peto
Banco do Brasil e suas agencias.

Ministerio da Fazenda — Rio de Ja-
neiro. ?I de junho de 1933 — Circular
n. 76 — Declaro nos senhores chefes das
repartiçiies subordinadas a éste minis-
terio, para seu conlierimento e devida
execução, que. terminando a 30 do cor-
rente mês, o prazo estabelecido no arti-
go 5° do decreto n. 22.2132 do 28 de de-
zembro do ano passado. 4' não convindo
aos interesses fiscais a sua prorrogação,
recomenda providenciem no sentido de
não mais permanecerem nos estabeleci-
mentos comerciais artigos sujeitos ao
imposto de consumo sem que estejam
integralizadas. as taxas devidas pelo
mencionado decreto.

A fiscalização deverá colaborar com O
comércio para exata cobrança do impos-
to, instruindo convenientemente os in-
teressados e só agindo contra aqueles
que se obstinarem ao cumprimento da
obrigação legal. — Os waldo Aranha.

Diretoria Geral do Tesouro
Nacional

Requerimentos de.spaehados:
Pelo Sr. Chefe do Governo Proviso-

rio:
(*) N. 31.657, de 1933 — Luiz Fer-

reira de Almeida Guimarães, candidato
classificado em concurso para movi-
mento de legares de agente fiscal do
imposto de Consumo, solicitando sua
nomeação. — Aguarde oportunidade.

Pelo Sr. ministro:
N. 16.667, de 1933 — Antonio neto

de Sampaio Marques, Themistocles Ca-
valcanti de Albuquerque, ,Rosalvo Go•
ines da Resurreição, Dr. Pedro de Al-
cantara de Araujo, José Maria de Arau-
jo, Francisco José dos Santos Werneck,
Paulo Marin° Pacca, Luiz Machado,
Francisco Izidro Monteiro. José Pedro
Sampaio, Antonio Guirnarães de Can.-
pos, Luiz Nogueira de Paula. Nelson
Nascimento Lopes. Alfredo Borges, Fre-
derico Antonio Cardoso de Menezes 4'
Souza, José Mauricio da Justa, Tibyriçá
Nogueira Reys, José Americo Pinto da
Silva, Cesar Maurity da Cunha Nfene-
zes. Xisto Vieira Filho, 1° tenente do
Exercito Arlindo Maurity da Cunha Me-
nezes, Osmundo Santos Pimentel, Pe-
dro de Figueiredo, Joaquim Xavier de
Barros, Joaquim Pedro da Moita, Paulo
de Campos Porto e Lauro Bastos Bel-
chior, pedindo concessão de lotes do t er-
reno devoluto, de propriedade da União,
situado entre a rua Francisco Otaviano
e Avenida Bhering. em Copacabana,
nesta Capital. — De acdrdo com o pa-
reoer, indefiro os requerimentos de
folhas.

(*) Reproduzido, por ter sido pubh-
cado com incorreção no Diario Ofi-
cial" de 21 do corrente.

—eseeltw-- _ 	
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— Pelo Sr. diretor geral:
N. 44.205, de 1932 — Antenor Vel-

loso Nunes Machado, agente fiscal do
Imposto de Consumo, pedindo entrega
de um documento. Em face dos escla-
recimentos prestados, não ha o que pro-
videnciar.

N. 32.102, de 1933 — Joaquim Lu-
na, pedindo restituição de documentos.
— Satisfaça a exigeocia do parecer.

EXPEDIENTE DO Stt. DIRETOR GERAL

•• Dia 22 de junho de 1933
Ao Sr. diretor do Domini() da União:
N. 247 — Comunicando haver o Sr.

ministro autorizado a admissão dos
Srs. Basilio dos Anjos, Francisco de
Carvalho Paiva e Joaquim Diomedes
de Moraes para servirem como trabalha-
dores de campo na Administração da
Diretoria do Dominas da União, no Es-
tado do Rio Grande do Norte.

Dia 23
Ao Sr. diretor do Dominio da União:
N. 259 — Comunicando que o Sr.

ministro autorizou a Diretoria, do Do-.
tninio da União a admitir os Srs. Be-
nedicto Alves do Volte e Joaquim Pa-
tricio do Rosario para servirem como
trabalhadores de campo na Administra-
ção da mesma Diretoria no Estado de
Minas Gsrais.

— Ao ar. diretor cia . Despesa Publice:
N. 255 — Solicitando providencias

afini do que seja facilitado o ingressa
nas dependencias da Diretoria da Dei-.
pesa, do r oficial da Diretoria de Con-
tabilidade do Ministerio do Trabalho,
Enéas Carlos de Rezende, que, conforme
comunicou a mesma Diretoria, está in-
cumbido de acompanhar o andamento
de todos os processos de interesse da-
quela Secretaria de Estado.

Identico aos Si.s diretores de Con-
tabilidade do Ministerio da Fazenda, da
Receita Publica o do Domini() União.

— Ao Sr. contador geral da Repu-
blica:

N. 89 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o proeess.o rela-
tivo ao desfalque apurado contra o es-
tesoureiro da Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, Adolpho Corrêa Rodri-
gues, resolveu impar ao auxiliar tocai-
to de l • classe. em comissão. da Conta-
doria Central da Republica, João de
Souza Familiar. servindo na Suh-Conta-
doria Seccional, junto aquela Delegacia.
a pena de suspensão por oito dia, com
perda total de seus venrimentos, pnr
ter pedido, mediante vale. dinheiro em-
prestado ao referido ex-tesoureiro.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega do
Rio de Janeiro:

N. 166 — Comunicando que mandou
contar a antiguidade de classo do 4 0 es-
criturario da Alfandega do Rip de Ja-
neiro, Valentirn João Pereira, a partir
de 28 de junho de 1923, data em que
foi nomeado para identico togar na Di-
retoria de Estatistica Comercial.

— Ao Sr. diretor da Estrada de Fer-
ro Central do Brasil:

Ns. 154 e 155 — Solicitando, de
acôrdo com o despacho do Sr. ministro,
seja fornecida uma caderneta quilonie-
trica a cada uni dos agentes fiscais
Imposto de Consumo, no interior do Es-
tado do Rio de Janeiro, Adhernar de
Campos Caldas e Newton Brandão.

— Ao Sr. delegado geral do Imposto
sebre a Renda:

N.49 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o processo refe-

rente ao inquerito administrativo em
que foi apurado o desfalque contra
ex-tesoureiro da Delegacia Fiscal no
Rio Grande do Sul, Adolpho Gorra Ro-
drigues, resolveu imper aos funcionados
da Delegacia Geral do Imposto &Ore a
Renda, José Neves da Fontoura e David
Abtibol de Barros, a pena de suspensão,
por oito dias, com perda total doa seus
vencimentos, por terem pedido, medi-
ante vales, dinheiro emprestado &gue-
te ex-tesoureiro, quando no exercicio
de seus cargos na Secção do mesmo Im-
posto anexa á referida Delegacia Fiscal.

— Ao sr. delegado fiscal no Rio
Grande do , Sul:

N. 176 — Declarando que o Sr. mi-
nistro, tendo em vista o processo rela-
tivo ao desfalque apurado coutra o et-
tesoureiro da Delegacia Fiscal no Rio
Grande do Sul, Adolpho Corria Rodri-
gues, resolveu impor a pena de suspen-
são, por oito dias, com perda dos setia
vencimentos, aos serventuarlos da trte
ma repartição e da Alfandega de Porto
Alegre, Arthur Estalle e José Silveira
Gonçalves por terem pedido, mediante
vales, dinheiro emprestado áqUelle ex-

. tesoureiro.
Retificação:

Na publicação, constante do "Diario
Oficial', de 23 do corrente, il . Pagina
12.426, do despacho proferido pelo Sr.
ministro no processo n. 17.993, de 1933,
onde se 1(5 "perdurando a de repressão",
leia-se: "perdurando a de repreensão".

Gabinete do Consultor da Fazenda
Pública

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Processo n. 12.974, de 1933 — Reque-
rimento do Banco do Crédito Real de Mi-
nas Gerais, pedindo isenção do paga-
mento da quota do fiscalização. — Apre-
sente certidão do acórdão, na forma da
lei.

Dia 12
Processo n. 32.679, de 1933 — Reque-

rimento de Francisco de Paula Alves da
Silva, reclamando contra a Caixa de Pen-
sões da Casa da Moeda. — Indeferido, de
acerdo com o parecer.

E' o seguinte o parecer do Dr. consul-
tor da Fazenda:

"Não tem procedencia o pedido. O des-
pacho niinistèrial sobre o osso resolveu
que se respeitasse o que foi deliberado
pela assemblea geral, dada a situação
precária da caixa. Encaminho á • delibe-
, ação superior."

EXPEDIENTE DO CONSULTOR

Dia 21 de junho de 1933
Processo n. 36.110, de 1933 — Reque-

rimento da Empresa Pomar Limitada so-
bre comprovação de cambio. — Proceda-
se pela forma proposta, convidando pri-
meiro a empresa a satisfazer o pagamen-
to do sêlo do documento. Publique-se
para conhecimento da interessada.

Circular n. 7 — O consultor da Fa.
zenda Publica torna publico, para conhe-
cimento das repartições averbadoras e
dos interessados, que a União Geral dos
Funcionarias Civis do Brasil se acha ha-
bilitada a receber dos seus associados as
mensalidades, mediante oonsigneeilo em
folha de pagamento.

A referida associação de classe está
incluida no rol das sociedades isentas da

quota de fiscalização, de *cerdo com o
' parágrafo imito do lat. 44 do decreto
D. 21.376,de 27 de junho de 1932.

Gabinete do Consultor da Fazenda. 23
de junho de 1933.

Dia 23 de junho de 1933
Oficiei:	 -

Sr. delegado fleoal na Baia:
N. 640 — Encareço vossas providen-

elas DO (sentido de ser este gabinete in
-formado das motivos que determinaram

a suspensão dos dascOntos na folha de
Pagamento de Edgar da Silveira Caldei-
ra, inspetor de vigilancia sondaria veg e

-tal do • MinIsterio da Agricultura, com
excrete% -nesse estado.

O referido funcionar% fazia esse das-
conto em favor da Sociedade Beneficente
CongreSao doa Servidores do Estado para
amortização de um emprestimo que con-
traíra.

A, Diretoria da Despesa informa que
na guio de transferencia n. 133, de 23 de
julho de 1032, á Delegacia Fiscal na Baia
constava, com todos os esclarecimentos,
a indicação daquele compromisso.

— Sr. Dr. consultor da Delegacia Fis-
cal em Minas Gerais:

N. 641 — Recomendo-vos que infor-
meis, com a possivel largando, si Sydney
Americo Pacta, autiliar agronomo do
Patronato Venceslau Braz, com sécle 0M
Caxambe, nesse EstadO, percebe seus
vencimentos por intermedio dessa dele-
gacia e espeoificadamente quais ad coo-

. signaçõos que se *Miam em sua tolha de
pagaMento.

Diretoria da Receita Pública
ZZLPEDIrkiTi DO SR. oilaroa

Dia 21 de junho de 1933
(Meios:
Ao Sr. presidente da COMiLlie arr..

soes da Tarifa:
N. 545 — Tranismitindo nos termos

do chefe do gabinete do Sr. ministio
da Fanado, o pra:esmo fichado sob nú-
mero 28.601, déste ano, originado por
uni requerimento da Companhia de Te-
cidos Paulista.

— Ao Sr. Mica; geral de Loterliwi:
N. 546 — Remetendo cópia do igázio

''0' da Loteria Federal do Brasil, CO-
/110111u que o Sr. ministro da Fazenda.
por ato de 18 do corrente mós, aprovou
o referido plano.

— Ao Sr. presidente do Conselho 4,
Contribuintes:

N. 647 — Solicitando providencias
no sentido de ser' remetida a anicegra
que deixou de acompanhar. Vosed 1111-.
cio a. 1.286, 'de é do corrente.

N. 548 — De ordens do Sr,- direto,,
solicita providencias no sentido da ser
enviada a esta 'diretoria a amostra re-
quisitada pelo °fido b. 122, de 4 da
fevereiro último, relativa ati feecinao
si. 15.,323, deste ano, em que é interes-
sada a "The Calorie Company".

N. aag -- comunicando que o 2e.
ministro da Fazenda a quem roi Pre-
sente o processo fichado sob o. 35.031,
do ano tini curso, em que o Br. repri-
pedante da Fazenda Pública recorre da
decis5o desse Conselho, constante da
ae,drdao e. 1.831, publicado no Dierso
Oficiai de II de maio Último, que dm:
provimento ao recurso internado peta
firma Inflam Paciornick contra o ato
da Delegacia Fiscal no Estado da Pa-
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raná, mio confirmou o da 1 coletoria
das rendas federais na Capital do .mes-
mo Estado, que considerou sujeito ao
imposto de consumo o produto de sua
fabricação, proferiu, em data de 17 13
torrente mês, o seguinte despacho:

"De acôrdo com o parecer. Não apro-
sentando o produto, objeto da consulta,
todas as condições necessarias para go-
zar da isenção do imposto de consumo,
referida no art. 5°, do decreto número
21.041, de 13 de fevereiro de 1932, dou
provimento ao recurso interposto pelo
Sr. representante da Fazenda junto a:
Conselho de Contribuintes, para resta-
be/ecer a deeisão proferida pela Delega-
ria Fiscal no Er. lado do Paraná."

O çaracer emitido por esta direteris,
com parecer emitido por esta diretoria,
foi o seguinte:

'O represvntante da Fazenda recor-
ro, neste processo da &sisão do Conse-
lho de Contribuintes que, pelo acórdão
il. 1.831. deu provimento ao recurso
interposto pela firma Irmãos Pacior-
nick. fabicantes de sabão, estabelecida

Coriliba. capital do Paraná, do áto
da Delegacia Fiscal no mesmo Estado,
confirmatprio do da 1' coletoria do-
(ilida cidade, que considerou sujeito ao
imposto de consume os sabões das
aitior,ll'aS juntas. O art. 5, do decreto
o. 21.041, de 13 de fevereiro de 1932,
estabelece, como condições para a isen-

to cio imposle de consumo, que os sa-
hóes. alOm dc não serem prensados ou
stenprimjstes. não tragam envoltorios

aprcentacão e se destinem exclusi-
n als . nte á lavagem de rotinas, ca-
-a-. etc.

'orno reconhece o proprio acórdão, os
-aiiões em apreço são prensados ou

primido:, , o que indica que lhes fa-
lima das qualidades exigidas para
gozem do beneficio da isenção.

Ponco importa — e disso não cogita o
ilispti.sitivo legal — que os sabões se-
jam prensados ou comprimidos por esse
ou aquele processo.. O que a lei estabe-
teceu é crie sejam prensados ou compri-
midos e os s.ahões das amostras o são.
Sssim, concordando com os argumentos
opostos ao acórdão pelo representante
da Fazenda. opino pelo provimento da
s..o recurso consequente restabeleci-
mento da deels3o ds . Del egacia Fiscal no

O
Paraná."

reeltr .n de Sr. repreentante da
Va/enda Piihlica, cstá concebido nos se-
guintes N.91110.5:

deCisJiii da voleforia fe-
sssji t i" Siiritiba, a Delegacia Fiõeal
rol Paraná row,itlereni sujeito ao irn-
poJo de consumo do decreto n. 21.0'11,
de 13 de fevereiro de 1932, o sabão sem
perfume. grosseiro. sem envoltorlo. paria
lavagem de roupa. casa. etc.. mas pren-
sado ou comprimido, de fabricação doS
Irmãos Parcionick.

Em grão de recurso que tomou o nu-
mero 1.155. o honrado Consellin de Con-
tribuintes reformou, polo acórdão nume-
ro 1.831. aquelas decisões. para consi-
tierar isento aquele produto, por enten-
der que a compressão apresentada re-
sultára de seu proprio peso e que não

essa a condirão estabelecido, pela lei
para a concessão daquela imunidade.

Recorro dessa decisão, contraria á lei
e á prova do processo, para a superior
autoridade de V. Ex.

O art. 5° do decreto n. 21.041 citado
inclue entre as condições de isenção
não serem os sabões prensados ou com-
primidos. Ora, como o proprio acórdão
ora recorrido reconhece, o sabão que

lir	 oFlelAl

constitue objeto de consulta sofreu
prensagem ou compressão.

Bastaria essa afirmativa para pôr em
destaque a improcedencia da conclusão.

Deve-se, porém, assinalar, por demais,
que a asserção de que a compressão so-
frida resultou apenas do molde proprio,
além de não estar provada, pois não foi
feita a necessaria perícia, não permiti-
ria decidir pela isenção, porque redun-
daria em emprestar á lei distinção in-
teiramente arbitraria, que éla não com-
porta. pois quando fala em compressão
ou prensagem não diz por que processo
deve ser efetuada tal operação.

Não póde, pois, subsistir o julgado ora
recorrido, que viria alterar o verdadei-
ro sentido da lei, e importaria em faci-
litar a evasão do imposto, não só no
raso em espee;e, como em todos Os ou-
tros analogias que se apresentassem, por
se tratar de decisão sobre consulta.

Nestas condições. confio em que V.
Ex., Sr. ministro, haja por bem refor-
mar essa decisão e restabelecer as ante-
riores, fundadas na verdadeira interpre-
tação da lei."

— Ao Sr. Dr. r procurador da Re-
publica:

N. 384 — Em resposta ao oficio nu-
mero 239, de 17 de janeiro ultimo, de-
clara que a firma Amancio Rodrigues
dos Santos. estabelecido á rua do Onvi-
dor n. 139, nesta Capital, foi multada
por infração do Regulamento de Lote-
rias, 15 vezes, nas seguintes datas:

10 de abril de 1927, 15 de junho de
1928, 10 de outubro de 1928, 30 de se-
tembro de 1928, 17 de julho de 1929, 26
de outubro de 1929. 7 de janeiro de
193O, 26 de julho de 1930, 27 de julho
de 1930, 29 de julho de 1930, 8 de no-
vembro de 1930. 13 de janeiro de 1931,
8 de julho de 1931, 28 de julho de 1931
e 30 de julho de 1931.

— Ao Sr. Dr. 3° procurador da Re-
publica:

N. 385 — Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a certidão 479
F. N.. de multa, em nome de João Bor-
ges Lopes. á vista do apurado no pro-
cesso 2.959. de 1933.

N. 386 — Solicitando providencias no
sentido de ser cancelada a divida de
pena dagna do sexercicios de 1928 e
1929. constantes das certidões os. 9.385,
série F. I., 6.476, série F. J., pelo pre-
dio n. 26, da rua Acará. á vista do que
expõe a Recebedoria do Distrito Federal,
em oficio n. 5.253, de 17 de junho de
1933.

— Ao Sr. diretor da Recebedoria do
Distrito Federal:

N. 542 — Remetendo cópia do plano
"O" da Loteria Federal do Brasil. e,o-
rounica que o Si'. ministro da Fazenda,
por áto de 1 do coerente mês, aprovou o
referido plano.

N. 543 — Soli.j.tando audiencia, re-
mete o processo fichado sob n. 20.713,
déste ano, relativo a uma represenbação
da Associação Comercial do Rio cie Ja-
neiro.

N. 541 — Restituindo o auto numero
1.994. lavrado em li de setembro de
1931, contra Dib Razan, que se achava
anexo ao processo n. 25.754, dêste ano.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
S. Salvador:

N. 1 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, a quem foi presente
o processo fichado sob n. 53.296, de
1931, em que a Companhia Generale
Aerepostale pede a isenção de direitos

Junho do 1933

de importação e demais taxas para um
fará! moderno de balisagem noturna e
seus pertences, que se destina ao campo
de aviação em Caravelas, proferiu, em
data de 26 de novembro de 1931, o se-
guinte despacho:

"Autorizo, por equidade, o despacho
livre de direitos e taxas, somente para
os aparelhos e pertences precisos para
a primeira instalação dos faróis nos
campos de aviação nas cidades mencio-
nadas na petição de fls. Dê-se ciencia
ao Ministerio da Viação, transmitindo-
se-lhe lambem cópia do parecer da con-
sultoria da Fazenda.

— Ao Sr. inspetor da Alfandega de
Porto Alegre:

N. 43 — Para o fim indicado na in-
formação, remete o processo fichado sob
n. 4.933, do ano proximo findo, em que
é interessada a Compnahia de Energia
Eletrica .Rio Grandense.

N. Ol7 — Comunicando que o Sr. mi-
nistro da Fazenda, atendendo ao que so-
licitou o iMinisterio do Interior, em pro-
cesso fichado sob n. 37.717, do ano em
curso, concedeu, por despacho de 20 do
corrente mês ,isenção de direitos de im-
portação e demais taxas para duas bar-
ricas contendo 400 copos de cristal, tra-
zidos pelo vapor "Alcantara", que deverá
chegar ao porto desta Capital no prp-
ximo dia 2 de julho. 06 volumes refe-
ridos têm os numeras 41 e 42, e a mar-
ca M. R. E.

N. 918 — Comunicando que o Sr.
ministro da Faaenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 37.104, deste
ano, em que a Companhia Nacional de
Navegação Costeira pede iseneão de di-
reitos e demais taxas, mediante assina-
tura de termo de responsabilidade, com
o prazo de 120 dias, para preenthimento
das formalidades legais, para fres mi-
lhões e quarenta e cinco mil quilos do
carvão de pedra, constantes da inclusa
primeira via da relação, devidamente
autenticada pelo escriturado Almerindo
Castro, proferiu. em data de 22 deste
mês, o seguinte despacho: "Deferido, de
'sés que o conhecimento de fls. 9 está
revestido de todos os earateristicos
inherentes ao seu fim. Autorisado .o
termo de responsabilidade, cabe á al-
fandega respectiva julgar da validado
dos documentos necessarios ao des-
pacho".

N. 919 — Comunicando que o Sr.
ministro da 'Fazenda, tendo presente o
processo fichado sob n. 21.727, desta
ano, em que a Companhia Nacional de
Navegação Costeira pede isenção de di-
reitos e demais taxas, mediante assina-
tura de termo de responsabilidade, coto
o prazo de 120 dias, para prenchimento
das formalidades legais, para 4' cabeças
de cilindros, constantes da inclusa pri-
meira via da relaçao devidamente au-
tenticada pedo ~rito/sano .Almerindo
Castro, por despacho proferido em data
de 23 deste mês, deferiu esse pedido.

N. 020 — Em aditamento á ordem
n. 915, de hontem datada, remete os do-
cumentos que instruiram o processo fi-
chado sob n. 34.005, do ano em curso,
que, por equivoco, deixaram de ~ra-
nhar a aludida ordem.

— Ao Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. 41 — Para os fins constantes do

despacho, remete o processo fichado sob
n. 18.070. do corrente ano, em que é
interes,sada a Companhia de Fumos
-Veado",
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' • Diretoria da Dcspêsa Pública
• .	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Processos:
• Dia 21 de junho de 1933

N. 2.347, de 1933 — D. Floripes ?to-
eirigues Silva, habilitando-se ao monte-
pio. — Satisfaçam as exigenoias cone-
fanam	 informação e parecer.
• N. 16.8(3, de 1933 — DD. Zilda e
Ensina Lopes de Oliveira, habilitando-
se á reversão de meio soldo e naontepio.
— Satisfaça, preliminarmente, a exigen-

•cia do parecer.
N. 15.352, de 1933 — D. Antonia

Fernandes Davila, habilitando á pen-
são a que se julga com direito, nos ter-
mos do decreto n. 5.561, de 1 de no-
vembro de 1928. — A requerente deve
pleitear o que tem direito ao Ermo. Sr.
ministro da Fazenda, na férma indicada
no pareeer.

gente; e) proceder-se no mais, de con-
formidade com o parecer a quem me
referi. Rio de Janeiro, 14 de junho de
1933. — Arania.

Despacho do Sr. Chefe do Governo
Provieorie de 14 de junho de 1933, exa-

rado no mesmo processo: Aprovo o pa-
recer. Em 14-6-1933. — Getutio Var-
gas.

Ainda o despacho do Sr. ministro:
Cumprase. Rio, 17-6-1933. — AraitAa

• RIPEDLENTE Do SR. DIREmoR

Dia 22 de junho de 1933
Oficios:
N. 1.077 — Ao diretor da Secretaria

do Tribunal de Contas. solicitando pro-
videncias no sentido de ser de ,u, •u a
esta diretoria o empenho n. 1. na lm-
portancia de 3:9009000.

N. 1.078 — Ao contador seccional do
Ministerio da Fazenda, o mesmo as-
sunto supra.

N. 1.079 — Ao superintendente da
The Leopoldina Railway, solicitando o
fornecimento de uma caderneta quilo-
metrica, com o percurso de 3.000 qui-
lometres para o inspetor regional desta
diretoria, Sr. Milton liames.

N. 1.080 — Ao diretor geral do Te-
souro Nacional, solicitando providencias
junto á Estrada de 'Ferro Central do
Brasil, no sentido de ser fornecido ao
inspetor regional desta diretoria, se-
nhor Milton Ramos, uma caderneta qui-
lometrica com o percurso de 3.000 qui-
lometres.

N. 1.081 — Ao diretor da Secretazia
do Tribunal de Contas, remetendo a se-
gunda via do empenho de despesa, nu-
mero 39, na importareis de 205$000.

N. 1.082 — Ao oontador seccional do
,Minitterio da Fazenda, o mesmo assunto
supra.

N. 1.083 — Ao delegado geral do Im-
posto sobre a Renda, comunicando que
o defeito verificado na instalação elé-
trica desta delegacia, se limitou ape-
nas a uni suporte frpuxo.

N. 1.081 — Ao diretor geral do De-
partamento Nacional do Povoamento,
transmitinehlo processo relativo ao re-
mieriruento de, Oldemar Francisco das
Chagas. pedindo que lhe seja expedida
14 carta de aforamento de terreno, lote
2. ila rua N•stor, por NO que não se
trata d ema oonoessiie feita. (Processo
n. 15R-10/931.)

N. 1.085 — Ao delegado fiscal no
Estado dean.inas Gerais. egiviaxelo o
processo relativo á aquisição do ter-
reno destinado ao edificio da séde da
Diretoria Regional dos Correios o Telé-
grafos de Juiz de Fera, nesse Estado, re-
comendo providencias pare -que sobre o
mesmo assunto se pronuncie a admi-
ntstração deste dominio, junto a essa
delegacia fiscal, tendo em vista a infor-
mação da Sub-diretoria dos Serviços de
Engenliaria. (Processo n. 32.015, de

)
N. 1.086 — Ao delegado fiscal no

legado de •Mato firoeso, remetendo o
processo relativo ás nbras de reparo e
ampliação da ponte de descarga de Co-
rumbá, e da construção de. um abrigo
ou galpão, para lanchas da Mfandega de
Corumbá. nesse Estado. recomenda para
que sobre o mesmo assunto se Dronun-

efo a administração desta diretoria.
nesse Estado. (Processo n. 21.287. de
.1933).

N. 1.087 — Ao delegado Raul no Fess.
Lido da Baia, devolvendo o processo re-
lativo ao aforamento de um terreno de
marinha, sito á riu do Cortume. dis-
trito dos Mares, nesse capital, protela.
dido por Virginio Manoel da Barbuda,
recomenda o encaminhamento do pese
cesso á administração deste domina%
afim de que sejam esclarecidas as Que
vidas constantes da informação da subs
diretoria, junta por cópia. (Proveis*
n. 57.984, de 1932.)

N. 1.088 — Ao delegado fiscal no
Xotado de Maranhão, reine-tende o Pro-
cesso referente a Lana carta de Rene-
disto Castro -Cardoso, com relação a
compra do predio da rua Nina Rodri-
gues n. 309, na capital desse -testado
recomenda que sobre o mente aaseeo
se pronuncie a administração desta at-
retoda, junto a essa delegacia (isca,.

• (Processo u. 22.081, de 1933.)
N. 1.089 — Ao Sr. procurador dr

Republica no Estado do Rio de Janeiro,
encaminhando o procasso referente ás
terras dos Munir" hoje pertencente á

•União, situadas no MUTIICIPIO do Ato
Bonito, nesse Estado, solicito providen-
cias no sentido de que eus rnenra-
doria tome as medidas a	 para
o cumprimento do despacho do senhor
ministro, exarado no mdmo processo.
Outrossim, pede comunicar a esta dire-
toria, a data em que julgar oportuna
a execução de serviço de cadastro a que
se refere e final do parecer desta re-
partição constante do mesmo processo.
(Processo n. 87.533, de 19324

N. 1.090 — Ao delegado fiscal no Be-
tado . do Rio, transmitindo o propenso
relativo a terrenos de marinha, oitos no
municipio de Manguratibt, nesse Es-
tado, recomenda no sentido de ser o
mesmo processo encensichado á admi-
nistração desta diretoria, para apreciar
o assunto em apreço. (Processo enmero
7.325, de 19244

Dia 23
Oficies:
N. 1.091 — Ao Sr. diretor da Im-

prensa Nacional — Solicitando provi-
dencias para sarem enviado* a essa Di-
retoria to livros de aciardo com o modelo
junto.

N. 1.092 — Ao Sr. inspetor de Aguas
e Esgotos — Declarando que para ser
efetivado, em escritura pública, o mar-
do celebrado entre essa Inspetoria e o
Sr. Caetano Baptista, relativo é e000ão
de bemfeitorias existentes na Imola hi-
drografica do Rio da Prata do
situada em terras adquiridas priGricde:
verno Federal aos herdeiros de Maria
Alves de Paiva, tornaise neeessario (pis
o interessado oom o titulo habil de
sua propriedade as bemfeitorias em
causa, e que os mesmos estão eqnitee
com os impostos federais .e municipais
e, bem assim, aue não estio grevadoe
com hipotecas legal ou eoirvenctonal
(Processo n. 22.441, de 1933.)._

N. 1.093 — Ao Sr. diretor geral do
Departamento Nacional do Povoamento
— Remetendo o proeeoso relativo ao re-
querimento de Benedioto Ferreira Net-
to, arrendatario de 100 alqueires de tsr-
ra situada em Piranema, pedindo
para que fosse feita nina redução nas
prestações de arrendamento do contrato
que .então assinára, por isso que se tra-
ta de uma concessão feita. (Processe
n. 62.'182, de 1929.)

Dia 23
,. N. • 35.389, de 1933 — D. Euridice

PCeeira de Jesus, comunicando maior-
idade.	 Satisfaça a e:kgm:leia.

• N. "31.258, de 1133 — D. Gilda Accio-
li, de Brito, comunicando maioridade. —

'Dirija-Se ao Ministerio da Justiça. Res-
eitna-se . o titulo mediante recibo.
•N. - 23.459, de 1933 — José Hyppolito

ria Sflveira, tutor dos menores Juracy e
outros, pedindo transferencia de pen-

Sele, preliminarmente, o do-
cumente de fls. 61

S. 13.411, de 1933 — D. Aurea Can-
gide cie:Mello. solicitando certidão de
contribinção para o montepio. — Satis-

•taaa exigeneia.
. ..N. 35.403. de 1933 — D. Antonietta

Nogueira Pinto, requerendo melhoria de
.peeseo.	 Preve	 qunlidatie em que
reneler,

•
Oireteria . do Domini() da União
Processo 11. 4.086, de 1933 — Pare-

' cer do Exmo. Sr. ministro emitido no
processo n. 4.006, de 1933 — t3r. Chefe
do Governo Provieorio — Tenho a honra
de passar ás mãos de V. Ex. os tres
enelusos volumes que formam o pro-
coeso referente á concessão do terrenos
de marinha 4 Municipalidade de São Vi -

•conte, no . Estado de São Paulo. Devo
1 declarar.a V. .Fec. que. em linhas gerais.

estou de actirdo coai as •ugeekiee que,
• em seu parecer. faz o Sr. diretor do Do-

mini° da .União e. para I) qual, ema-
roço sua preciosa atenção. para melhor
conhecimento do aesunte. Para soluelo-
ná-lo, proponho: e) declarar irrita a
cenceSsão feita por V. ES. á Municipa-

. lidado de São Vicente. em 9 do maio de
1927, pata utilizar-se dos terrenos em

,. lido, como legradouros publidos, pelo
inadimplemonto das condiesaes: b) man-

•ter a decisão ministerial que negou
aprovação ao ato da Delegacia Fiscal
em São . Paulo, concedendo o aforamento
desses terrenas a Sylvio José Vilardo:
c) emprazar aquela municipalitIole a
apeosentar a este ministerio, dentro do
prazo improrrogavel do 90 dias, as plan-
tas e • projeto dos melhoramentos que ali

• pretendo efettiar, reduzindo-se a área
• dá concessão • ao limite relidas° nccessa-

ás avenidas, ruas ou praças, exigi-
*dos - pelo inteeesse urbano; d) dividir a•
área restante em lotes que serão afo-
rados do aoOrdo com a legislação vi-
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N. 1.094 — Ao Sr. delegado fiscal
no Estado do Rio — Remetendo o pro-
cesso em que Saturnino Ribeiro de Al-
meida, pede por aforamente 11m,50, de
terreno de marinha, em Itacurussi, nes-
se Estado, recomenda para que sobre o
mesmo eunto se pronuncie a Admi-
nistração desta Diretoria junto a essa
Delegacia Fiscal. (Procso número
10.855, de 1933.)

N. 1.095 — Ao Sr. delegado fiscal no
Estado do Rio — Transmitindo o pro-
cesso em que Felippe Gomes de Mattoe,
foreiro do terreno da rua Pereira Nunes
n. 89, em keret, nesse Estado, pede li-
cença para transferir o dominio util a
Jose do Prado Jordão, recomenda que
sobre o mesmo assunto se pronuncie a
Adr»inestração desta Diretoria junto a
essa Delegacia Fiscal. (Processo nú-
mero 32.912, de 1933.)

N. 1.096 — Ao eSr. delegado fiscal
lio Estado do Rio — Enviando o procoà-
so em que A. Silva Reis & Corno
pede por aforamento 185m,85, de terre-
nos de marinha e acrescidas fronteiros
entre Itacurussá, Parati e Mangaratiba,
nesse Estado. recomenda que sobre o
mesmo assunto seja ouvida a Adminis-
tração deeta Diretoria junto a essa De-
l •gacia Fi.scal. (Processo n. 10.847, da
le33.)

N. 1.097 — Ao Sr. delegado fiscal
no Estado do Rio — Remetendo o pro-
e nes° em que José Caetano Alves de OU-

ira Junior, pede por aforamento 14 me-
• os de terreno de marinha em Itacurus-

Mangaratiba, nesse Estado, reco-
nda que sobre o mesmo assunto seje

eieida a Administração dessa Diretoria
—ido a essa Delegacia Fiscal. (Preces-
-, n. 10.848, de 1933.)

N. 1.098 — Ao Sr. delegado fiscal no
Estado de Pernambuco — Restituindo o
proceeso relativo ao recurso interposto
I)01 Adelheid Borstelmann Luhr, Alice
Borstelmann Wittrock, Elsa Paschen
Borstelmann, Manietei Borstelmann e
Hans Boredelmand, sobre a avaliação
dada por esta Diretoria, á margem direi-
ta do Rio Capibaribe na parte leste onda
se 'acha edificado o predio n. 380 da
rua Bemfica, em eladaJena, município
dessa Capital, comunica que o Sr. mi-
nistro, em data de 5 de maio últiiiiii
exume o seguinte despacho: "Aprovo,
dando provimento em parte, ao recurso

fls., para que o valor do terreno seja
fixado em 58, por metro quadrado. (Pro-
cesso n. 1.033, de 1933.) -

N. 1.099 — Ao - Sr. delegado fiscal no
Estado de Pernambuco — Devolvendo O
processo relativo ao aforamento do ter-
reno de marinha, anexo ao torreno pro-
prio beneficiado com o predio n. 198,
antigo 14, da rua do Bemfica, no lugar
"Madalena", freguezia de Afogados, mu-
ncipio dessa Capital, pretendido pelo
Dr. Francisco de Assis Rosa e Silva Ju-
nior, remmenda para que sobre o mes-
mo assunto seja ouvida a Administra-
sein dessa Diretoria junto a essa Delega-
«	 Fiscal.	 (Processo n. 59.015, do

N. 1.100. — Ao Sr. delegado fiscal no
Estado do Ceará — Traresmitindo o pro-
cesso relatiVo ao aviso n. 3.938, de 26
de agasto de 1927, do Ministerio da Ma-
rinha, relativo á ocupação indevida de
lerrenne de marinhas, vizinhos á Estra-
de da- Ferro de Sobral, nesse Estado, re-
comenda que seja ouvida a Administra-
ção desta Diretoria nesse Estado junto
a essa Leslegacia Fiscal. (Processo nú-
mero 71.580, de 1932.,

N. 1.101 — Ao Sr. delegado fiscal nn
Estado da Bafa — Devolvendo o proces-
so encaminhado por oficio n. 282, do 16
de maio do corrente ano, relativo á no-
vação de aforamento de um terreno de
marinha, sito na testada das Fazendas
130a Vista, Coqueiro e São Caetano, no
Distrito de Pirajá, municipio dessa Ca
pitai, pretendido pela Seciété de Cons-
truction du Port de Baia, recomenda no
sentido de ser o mesmo processo enca-
minhado á Administração deste Dominio
junto a essa Delegacia Fiscal, afim de
que sejam satisfeitas as exigencias for-
nitiladas pela Sub-Diretoria dos Servi-
ços de Engenharia, desta Diretoria, na
informação junta, por cópia. (Processo
n. 22.991, de 1933.)

'rs/egramais:
N. 98 — Ao Sr. administrador do

Domínio da União no Estado de São
Paulo — Pedindo informação sobre o
proprio á rua Araguaia n. 17, freguezia
do Braz, nesse Estado.

N. 99 — Ao Sr. Aristide; leigueirede
— Sobre a instalação da Administração
do Dominio da União, nesse Estado.

EXPEDIENTE Do SR. ADMI:ISTRADOR

Dia 23 de junho de 1933
Requerimento de D. Violeta Valverde.

— Apresente a requerente certidão das
importaneias paga: como amortização
da divida que tem para coro e União,
resultante da aqúisição dos predios nú-
meros 50 e 52, da praça Arthur Bernar-
des. (Processo n. 12.467, de 1933.)

Requerimento de Candido José Gomes.
— Satisfaça o requerente as exigencias
da Secção Administrativa afim de ter
prosseguimento o processo. (Proçesso
n. 381, de 1932.)

Requerimento de Maria José Ferreira
— Preliminarmente deve a interessada
fazer prova do pagamento dos fóros.
desde 1909 até o presente exercício, de
acerdo com a circular n. 55, de 26 de
novembro de 1921, o selar o documente
de folhas 2. (Processo n. 21.618, lu
1932.)

Requerimento de Paulo Luz de Arau-
jo Cesar. — Prove a qualidade de fo-
reiro ou apresente escritura de aquisi-
ção do terreno a que se refere..e.Proces-
so n. 31.898, de 1e33.)

Requerimento do Honorio dos Santos
Pirnentel. — Satisfaça requerente a
exigencia da Secção Administrativa,
afim de ter prosseguimento o processo
de n. 29.950, de 1921.

'Requerimento de José Silvino de Li-
ma Torres. — Compareça a eeta admi-
nietraçào para tomar conhecimento do
andamento do processo, ;Proc es s o nu-mero 7.193, de 1933.`

Requerimento de Oscar Pa.eisos. --
Apresente o requerente certidão das
prestações pegas para amortização esi
débito proveniente da aquisição do
imovel, afim de ter prosseguimento a
processo. (Processo n. e9.494. de 193ee

Requerimento de Balthazar Ornellae.
— Compareça o requerente a esta admi-
nistração para tomai' conhecimento das
providencias neceesarias ao andamento
do seu processo, e prestar as devidas in-
formações, . (Processo ri. 5-1.445. de
1923.)

Dia 24
Requerimento de Hugo Martins Fer-

reira. — Tendo sido verificado, em vis-
toria realizada, a existencia de um pre-
aio construido no terreno, cuja trena-

ferencia é objeto do presente processe°,
compareça o requerente a esta adminis-
tração afim de prestar os esclarecimen-
tos necessarios. (Processo n. 43.719, de
1932.)

Requerimento de João Carlos da Silva
Couto. — Apresente prova do quitação
de fóros desde 1927 até o presente exer-
cido, na importancia, de 77$400 anuais,
co total de 542$080, e selar os documen-
tos de folhas 7, 9 a 14 e 19. (Processo
n. 53.54-1, de 1925.)

Requerimento de Carlos Bayrna de
Oliveira. — Satisfaça o requerente 'AS

exigencia.s da Secção Administrativa.
(Processo ri. 36.416, de 1933.)

!Requerimento de Amadeu Ferreira
Comp. — Compareça a firma roque-

lente, por intermedio de seu represen-
tante, para tomar conhecimento da ma-
neira como deverá proceder. (Processo
ri. 31.080, de 1933.)

Requerimento de Silvino Elvidio Be-
zerra Cavalcanti. — Satisfaça o reque-
rente as exigencias da Secção de Enge-
nharia. (Processo n. 27.960, d'e 1933.!

Recebedoria do Distrito Federal
EXPEDIENTE Do ISR. DIRETOR

Precatorios despachado:
Juizo da Quarta Preteria (Oriniinal,

entrega de 300$ a favor de Humberto
da Rocha Soares. — Cumpra-se.

Requerimentos:
N. 3.736 — Hormogenes & Comp. —

De acordo com a informação e pareeeee
deferido, fazendo agente fiscal as de-
vidas anotações no livro proprio, deven-
do a importaneia reepeetiva ser paga
dentro de três dias.

N. 9.242 — Reynala M, C. de Ara-
gão. — Idem.

N. t0.:60	 A. Dias Pinho. — Idem.
Y. e.537	 Jamal & Comp. — Idem.
N. 8.2:30 — Felipe Gresman.

N. 966 — F. Augusio Vieira,
acórdo com a informação, laudo e •a-
rieeir, altere-se para 10:200e o valei;
locatieo arbitrado para o lançamento
negocio de que se trata no corrente ano.

N. 6.776 — Produção Meridional Ltd.
— Em face do informado, transfira-ee.
empenho a multa de NO$. mininio
lei.

N. 6.709 — Majer Leizer Zaker. —
Proceda-se á inscrição proposta.

N . 11. 199 — Irineu Roclrigues. e--
Proceda-se á inscrição nos termos do
parecer. Imponho a multa- de 100$000,
minium da lei.

Autos de infração:
N. 1.61e. de 1932, contra Geraidoe- iana Filho. — De aeórdo com- o pa-

Tecer e na fórnia do disposto no arti-
go 68, § 4° do decreto n. 17.538, de
10 de novembro de 1926, deferida.

N. 1.081. de 1932, contra Ordemae
Pereira Vilela — Vilela Mendes, eu-
cesseres de Ordensar Pereira Vitela, re-
meteram pela Estrada de Ferro Central
do Brasil, á Empresa de Arenazens feri-
gorifieos, nesta Capital, 23 latae, rotu-
ladas, numeradas, de 1 a 23, contendo
230 quilos de manteiga, mercadoria que
transitou pela dita estrada desacompa-
nhada de nota de venda e doe ;seloe
respectivos.

Por ocasião da retirada da mercado-
ria da estação de São Diogo, a desti-
nataria não apresentou c\i Moa e nota,

•
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ido por isso apreendidas as ditas 23

•ptaa e lavrado o auto de fls. 3, por in-
ação dos aias. 81 ali!, §i, lêtra a,

do decreto n, 17.464, de 6 de outubro
dn 1926, contra Ordemar . Pereira Vilela.

Defendendo-se, o autuado aléga que
bouve retardamento na apresentação da

óta e dos sélos por parte da destina-
lana da mercadoria, a qual, desejando
retirá-la com urgenéia, requereu e ob-
teve o pagamento de novos sèlos, quan-
do o produto seguiu para o destino
acompanhado de todos os encargos e
onus fiscais. Juntou o autuado uma
sióta da venda sob o ri. 38, de 6 de
abril, bem come 460 salas da taxa de
$011), marcados com as iniciais "V. &
M.", no serso das quais encontram-se,
For extenso o numero da aludida nóta
e a data 6 de abril, mita e :élos que
lhes foram devolvidos pela destinataria
da mercadoria, a seu pedido, bem como
do conheeinineto da Estrada de Ferro
Central referente ás 23 aludidas latas.

No casa não se deu a infração do ar-
tigo st, capitulada no auto de fls. o
por istso que, na eXt'I'lll:à1.1 eelStallt('

lètro e. dos ' art i go e s ta	 niontripi
acomlieionedn em latilç de inttis de ema-
tr,) quilos. e as latas rematidas eram
de. pèso de 1 ít quilogramas.

Aasian, estava o autuado ou obriga-
ção de fornecer ao comprador a nota
ou fatura devidamente numarada, de
que trata o artigo 111. paragratt 1,
letra a, e remetei ou entregar com a
ananteiga acondicionadas eni volumes de
suais de quatro quilos as estampilhas
correspondentes, confiar:no preceitúa
paragrafo 13, letra d, do artigo 111.

A nota e as estampilhas, conforme
estabelece o artigo 122, do decreto ci.
lado, só devem acompanhar a mercado-
ria para serem entregues ao destinati-
rio, quando ela não se destina a despa-
cho pelas estradas de ferro. rompa-
nhiaa de navegação ou empresas de
transporte.

Ora, tendo vindo a mercadoria pela
estrada de ferro, a formalidade esiabe-
tecida no artigo 12 não podia ser ob-
servada. Cumpria ao autuante ter in-
tjmado o aestinatario a apresantar os
.devidos efeitos para, de acórdo com o
artigo 124, do aludido decreto, entregar
a mercadoria e. se essa axigencia não
tivesse sidra satisfeita. lavrar o auto por
infração do artigo 111. paragonfo 1°. !a-
tra -I paragrafo 13, letra ti, mas. nun-
ca do artigo 81.

A nota de venda e os selos referentes
ás 23 latas apreendidas, foram remeti-
das ao destinatario da mercadoria, como
provado está deste processo. tendo che-
gado ás suas mãos com atrazo.

Em tais condições, determino c arqui-
aamento do presente processo.

N. 237, de 19393, contra Aionso Pa-
redes & Goncalves — A autuada, no dia
4 de abril ultimo, deu salda da :tia fa-
brica a 23 meias garrafas de cerveja
de alta fermentação, com estampilhas
carimbadas com a data de 1 do mesmo
meg, mercadoria apreendida no cami-
nhão n. 2.672, de sua propriedade.

Defendendo-se, apresentou uma nota
de venda datada de 1° de abril, da qual
consta a devolução de duas duzias de
meias garrafas e a dedução da respectia
va importancla, alegando ter sido obri-
gada a dar salda a dita mercadoria no
dia 4,.devido á pouca saida que teem
recipientes de meia garrafa.

Essa alegação, no entanto, não inva-
lida o auto de fls., porquanto, o para-
grafo unico do artigo 1 do decreto nu-
mero 22.495, de 24 de fevereiro de
1933, só permite a saída da cerveja
devolvida se as estampilhas tiverem a
data do dia anterior. No caso, a cerve-
ja carimbada com a data de 1' de abril,
só devia sair no dia 2 e não no dia 4
como aconteceu.

Em tais condições, não sendo aceita-
veis as alegações da defesa, — julgo pro-
cedente o auto de fls. e imponho a
Alonso Paredes & Gonçalves, a mu/ta
de cinco contos de réis (5:000$), ma-
ximo do artigo 1°, paragrafo unieo, do
decreto n. 22.195, de 21 de fevereiro de
1933,

Intime-se para o pagamento da inult a '
no prazo de 30 dias; não o fazendo, pro-
mova-se a cobrança executiva, pelos
meios legais. salvo recurso dentro de
20 dias, na fórma dos artigos 6' e 70 do
decreto n. 20.350, de 31 de agosto de
1931.

N. 15 .1, de 1933. contra Antonio Ma-
teus dos Santos e Alves. Souza & Comp.
Lida — No estabelecimanto yarajista de
Antonio Mateus dos Santos foram en-
contradas seis garrafas de cerveja de
alta fermentação, sem o devido silo e
i,c,,selita devidamente sela-1'as com es-
tampilhas datadas de 20 de março ulti-
mo, data ain que foi lavrado o auto da
fls. 3. todas de fabricação da firma Al-
ves, Souza & Comp. Limitada, sendo
apreenlidas as seis garrafas não saladas
e lavrado o dito auto, por infração do
art. 81 do deereto n..17.464. de 6 de
outubro de 1926' e art. 1°, paragrafo
unico, do decreto si. 22.495, de 24 do
fevereiro de 1933.

Na defesa de fls. 5, Alves. Souza &
Comp. Ltda, confessam a falta prevista
no citado art. 81, arotestando quanto á
capitulação do art. 1°. paragrafo -unico,
do decreto n. 22.495, acima referido.

Antonio 'Mateus dos Santos, na defeaa
de fls. 7. alega que, tendo recebido a
mercadoria horas antes da autuação.
reclamara da Mves, Sotrza & Comp.
Ltda., os Mos para as seis ditas gar-
rafas e aguardava a solução do caso
quando recebeu a vista dos autuantes,
tendo estes encontrado intactas, não só
as seis garrafas sem selo como lambem
as sessenta devidamente seladas.•

Os autuantes capitularam as infra-
ções dos lispositivos acima referidos e
declararam no auto:

"fizemos apreensão da dita mercado-
ria, a saber — das seis garrafas de Cer-
veja encontradas em contravenção."

Declararam ainda, no mesmo auto:
"que sessenta garrafas estavam sela-

das e carimbadas com a data de hoje."
Essas declarações demonstram clara-

mente que não houve infração do art. 1°.
paragrafo unico, do decreto n. 22.495,
mas, tão somente, a do art. 81, do do-
ereto n. 17.-164, de 1926, porquanto as
estampilhas apostas ás GO garrafas se
achavam revestidas das formalidades
exigilas no primeiro dos dispositivos
citados e, por isso mesmo, não foram
apreendidas, não se tratando de estam-
pilhas com datas anteriores ás da vasa
pera da salda da fabrica de que cogita
o paragrafo unioo do mencionado art. la

A venda, ou exposição á venda de mer-
cadorias seria sêlo continua a ser regula-
da pelo art. 81, do 'Secreto n. 17.46)1,
que não foi revogado.

O decreto n. 22.495 foi baixado para
coibir o aproveitamento de selos servi-
dos, falta esta muito mais grave do
que a soevista no art. 81, do decreto
a. 17.461.

Se considerarmos que a mercadoria
sem selo possa ser equiparada áquela
que traz a estampilha sem datas ou com
estas emendadas, chegaremos ao absurdo
de equipará-las lambem ao produto em
que fôr aplicado saio servido.

Foram encontradas em contravenção
apenas seis garrafas de cerveja sem •
devido estampilliamento, é o que reza e
auto, e é essa falta, que deve ser punida.

Nessas ~lições, não se tratando de
desclassificação de infração, mas de ca-
pitulação errada, julgo procedente o
auto de (Is, 3, e imponho ás firmas An-
tonio Mathew,. dos Santos e Alvos, Souza
& Comp. Limitada, a cada uma, a multa
da duzentos mil réis (2008), minimo do
art. 81, do (forreta n. 17.464, de 6 de
outubro de 1926.

Intimem-se para o pagamento das
multas no prazo de 30 dias; não o fazendo.
promova-se a cobrança executiva, pelos
maios lagais. salvo recurso dentro do
prazo da 20 dias, na airma fos arts. 6°
e 7° do ..facreto n. 20.350, de 31 de agos-
to de 1931.

N. 641. de 6 da agosto de 1930 — Cen-
tra as firmas Alisara, Andrade Simões e
Rocha Possas & Comp. foram lavrados
os autos de fls. 7 e 19, por terem sido
apraandidos eia poder da firma. Passos
Farias & Comp., hoje Rocha Poroas•d:
Comp., estabelecida á rua General Ca-
maca n. 104. sete conhecimentos de car-
ga sem 31 estarem seladas, sendo cinoo emi-
tidas pela firma Alberto de Andrade Si-
mera, estabelecido com escritorio de des-
pacho á rua do Ouvidor n. 26, 1* ander.
I . dois pela firma iflodolpho de Souza &
Comp., á rua Municipal n. 31, sobrado.

Esses documentos, conforme estabelece
a tabela B. parág. 3 0, n. 3, do decreto
n. 17.53. de 10 de novembro de 1926,
estão sujeitos ao sélo de 1$ cada um.

Não obstante já haver sido 'resolvido
por esta repartição que tais documentos
não incidem no aludido sêlo, as decisões
deste ministerio constantes das ordens
lis. 113 e 183, de 23 de setembro de 1931
e 8 de março de 1932, da Diretoria da
Receita á Delegacia Fiscal na Baia, dei-
xaram bem esclarecido que o saio incide
sobre o documento com os caracteristicos
de um conhecimento de carga ainda que
não tenha assinatura.

Continuando, dizem as citadas de-
cisões:

"A' Fazenda Nacional não interes-
sam as controversias juridicas sobre
a validade da ata escrita, cumprindo-
lhe verificar, tão sómente para efei-
to do pagamento do imposto devido.

•	 a forma extirasica da ata."
Note-se, alam diaso, que tais documen-

tos foram apreendidos em casas comer-
ciai:a fora, portanto, dos arquivos das
companhias emissoras . desses conheci-
mentos de carga; e

Conisderando que na forma do n. 3.
parais. 3°, da letra B, do regulametio,
anexo ao decreto o. 17.538, de 10 de no-
vembro de 1926, os eonhecimanfos
carga fasta° sujeitos ao imposto do sèlo
na razão de 16000:

a
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assnsiderando que esse sélo deverá eer
pago dentro do oito dias, contados da data
da expedição da carga, art. 23 n. 8;

Considerai/do que a falta do assinatura
do auscumento não pode invalidá-lo para
o efaito de privar a Fazenda Nacional de
cobrar o imposto devido;

Considerando, finalmente, que provada
como está a infraçào, não ha como juati-
laoar o modo por que veern procedendo
as autuadas com evidente má fé:

Recravo, pelo que mais consta de todo
este processado, das informações do au-
taante e de actordo com o art. 60, te-
ras A e C, combinado com o tua. 68, pa-

raarafo 8°, do mencionado regulamento,
inspór a cada uma das firmas as seguin-
tes mu/tas:

A Alberto de Andrade Sim, réis
a508, a Rodolpho de Souza & Comp., réis
100$ e a Passos Farias & Comp. ou Rocha
Possas & Comp., 500$, com a obrigação
de pagarem com revalidação de saio dos
documentas apreendidos.

Intimem-6e para pagamento, dentro du
prazo de 30 diaa, e sob pena de cobrança
executava, salvo o direito do reourao que
podeM ser interposto dentro de 20 dias,
na forma dos arts. G° e 7° do decreto
n. 20.350, de 31 do agosto do 1931-

() Auto ti. 436, de 16 do maio de
1933, contra a Companhia Brasileira de
Cinemas Consta do presente pro-
cesso:

Que no dia 16 de maio ultimo, o agen-
te fiscal dos impostos do consumo, Sr.
Deodoro Luiz da Silva Pessóa, e o au-
xiliar da fiscalização de impostos in-
ornes, Sc. Edgar Bocayua-a, lavraram
o auto de infração e apreensão de fls. . 4,
que LQMOU o numero 436, contra a Com-
panhia Brast/eira de Cinemas, proprie-
tarja doa estabelecimentos cinemato-
graficos, "Odeon", "Gloria", "Patada
Teatro" e "Imporia", por infração 'do
art. 1°, do decreto n. 21.335, de 29 de
abril do ano passado, isto' é, pelo fato
ao não ter aquela companhia aplicado
o saro, eetampilha ou fórmula, creada
para e cobrança da taxa de Educação 15

Sisuda, nos bilhetes de entrada nos refe-
ridos estabelecimentos de diversão, nos
quais é cobrado por meio do estampi-
lhas ou fórmulas esPeciais, o imposto
anatitapat de 10 54 sobre teatros e ou-
tras diversões; fizeram apreensão de
grande parte dos canhotos de tais bilha-
toa referentes aos dias 10 a 13 do refe-
rido mês de maio; e intimaram a citada
companhia, na pesa do seu diretor-
gerente, Sr. Ademar Leite Ribeiro, para
apresentar defeea no prazo legal de 20
dias. o que se recusou a assinar o re-
tendo auto, sob alegação de que bilheta
de entrada noa estatteleoimentos eine-
matograficos não é documento sujeita
1,-. imposto do selo, para obrigar ao pa-
aamento da taxa de Educação e Saude:

Que a referida companhia, pelo sou
diretor-gerente. no auto declarado,
apresentou defesa no prazo legal, coa-
'estando a legalidade da cobrança da
taxa de Educação e Saude, nos bilhetes
viu questão, por não estarem éles sujei-
t a : ao imposto do séto, conforme já de-
acara, a Dii etorta da Receita para a
Delegacia Fica! em Belo Horizonte, e

(• Reprod l iz-sa por tor saido com in-
carresaas,

j Sr. ministro da Fazenda, pela circular
ri. 1, de 6 de janeiro ultimo (fls. 8, .7,
13 e 14);

Que, recebida a defesa, foi o proceseo
informado pelos autuantes, que susten-
tam a legalidade do seu *to e pedem
seja o auto julgado procedente, depois
de terem feito conaiderações sobre o que
se deve entender por documento sujeito
á taxa de Educação e Saud., e critica-
rem o despacho desta Diretoria, mar-
cando-lhes o prazo de 24 libras para In-
formação do processo.

O decreto n. 21.335. de 29 de abril
do ano passado, no artigo 1 9, institua a
taxa fixa de $200, sobra todos e quais-
quer documentos sujeitas ao saio fe-
deral, estadual ou municipal, taxa que
não incidirá, porém, sobre a correspon-
dencia postal; e, no puragrafo imito
(Asse mesmo artigo, declara que essa
faia, denominada de Edireação o Saudo,
será cobrada em estampilha propria, a
ser aposta aos documentos de que trata
o referido art. 4°.

No artigo 7 s. determina:
São extensivas ao sato ora crendo.

em tudo que lhe forem apbeavels. as
dieposie6es do regulamanto aprovado
polo decreto n. 17.538. de 10 de no-
novembro de 1926,

isto é, mandou aplicar ao Falo especial-
mente areado para a cobrança da taxe
de EducacIlo e Sande, as disposições do
aegularnente do imposto do sato, vigo-
ranto no momento, que eia e ainda a o
referente ao citado decreto ri. 17.538.
sem que, entretanto, ao possa concluir
que a taxa de Educação e Saude seja
impciato do sélo, pelo slniales fáto de
i,er sido adotado uru sélo especial para
a sua ao-brama — 4 e continúa a ser,
de fato, uma taxa especial, com um fim
oarpecial, cobrada por moio de uma es-
tampilha, fórmula ou s.élo, tambem es-
pacial o sem valor para qualquer outro

O art. 23 do regulamento anexa ao
decreto n. 21.452;de 30 de maio do ala't
passado, legislando sobre o "Fundn
Educação e Saude", detarmina que:

"As multas provenienter de infraçõas
dominadas no decreto n. l7.538, de to
de novenitaro de 1926. na parte relativa
á taxa de "Fundo de Educação e Mude-,
eerão escrituradas C n In n receita do
mo fundo."

Neste artigo, ainda manda o legisla-
dor que as disposições penais do regu-
lamento do iuiposta d selo sejam apli-
cadas nos qiusos de. infracões do regula-
mento da taxa de Edueat.to e Saudc. Eco,.
entretanto, considera-Ia ou dar-lhe u
carater -de imposto do sélo.

Na circular n. 91. da 17 de agosto do
ano passado, mie dá instruçõea para a
cobrança, aplicação, escriturçao, etc.,
etc., da taxa de Educaçõo e Sota!, o
Sr, ministro da Fazenda. iuterpretainio
o art. 1° do decreto n. 21.335, doseara
que a tare fixe de $200, creada para
!uvatituição :cio "Rindo do Educação a
Sande", a que se refere o regulamento
anexo ao decreto n. 21.452. rcedi sobre
todos e quaisquer documentos que este-
ja ai sujeitos Co sélo federo', estadual ov
ni4iiticiP02. nos tennri do primSro

auéles decretos.
Nesse ãto do titular da pasta da Fa-

cada, encontram-s as mais positivas
manifestações de não ser a tara ck

Educação ç Saude imposto do sa°, po-
rém uma taxa espadai, constituindo
fundo lambem especial e escrituração
especial, para ter aplicação especial a
determinados serviços.

Continuando as dúvidas sobre a apta- .
cação do ralo para a cobrança da taxa
de Faltam:ao e /lauda, nova circular foi
expedida, sob is. 1, de 6 de janeirnulti- •
:no, assinada _por atalaie titular, em gila
declara (pie a. taxa de Educação e Sauda.
a que se refere o decreto n. 21.335, de.
1932, recdi sobre todos os contrgtos c.
dtos enumerados nas tabelas A e E,
anexas ao regnbamento baixado com o •
decreto is. 17.538, de 10 de novembro
de 1928. bem como sobre os meamos eitos
ou contratos lambem sujeitos a saio es,-
toduot ou municipal, de acórdocom a
lègisioç4r, estabelecido pelos reipeetivea
Estados e menicípios, feita a excessii,i
quanto ao cheque, cm foce do dlereto
n. 21.602, de 8 de julho do ano findo;
ficando entendido mio incid ir no referi-
da taxa, lia„ sómente o selo postal, más
tombem os fórmula, estabelecidas pare
(,obrow.n de outros jmpostos federal. es-
o Ito	 mu nicipui.
Esta :do do Sr. ministro da Fazenda

dissipou todas as dúvidas que pocieriaia
existir a respeito da aplicação do sala
representativo da taxa de Educação .e
&Ilide, dando ao texto da lei a siri ver-
dadeira interpretçan. pois. o legislador..
quando sujeitou á taxa de Educação f
saude, todos e quaisqu c r documentos su-
jeitos a mito federal, estadual ou muni-
cipal, nenhuma exceção fez. deferiu-se
a todos os atos escritos, obrigados oo
Mo representativo do "imposto do saio-.
quer federal, estadual e municipal, e
não a estampilha, formula, ou saio ado-
tado para a cobrança de outros impos-
tos que não o do sê.lo, regulado pelo de-
ereto u. 17.538. da 10 da novembro de
1926.
 vidente que a expressão — sobre

todos c quaisquer documentos sujeitos
a alto federal, estadual e municipal —
empregada no decreto 21.335, que ins-
titue a taxa de educação e saude, abran-
ge todo e qualquer ato que reduzido .a
escrito estiver compreendido nas dispo-
sições do regulamenta da imposto -do
sêln fadara), aprovada pelo derreto nu-
mero 17.538. ou no= di s positivos das
leis estaduais e municapais. snbra o im-
posto do sela; param, todo ato reduzido
a escrito. constituo documento cotolna

-vante do pensa:irrito ou ala vontade de
seu feitor, e essa documento, conforme
a sua natureza, denominar-se-á petição.
recibo, contrato. ;avara, escritura, ek..
etc., obrigado á taxa de educação o sau-
de, se compreendido nas disposições de
qualquer regulamento do imposto do sélo
federal, estadual o , municipal. Aquelas
circulares. portanto, não exorbitaram.
não foram além do pensamento do le-
gislador, sxpresso naquele decreto, quan-
do, interpretanda aquele dispósitivo, de-
claram nue a taxa do educação e saude.
recai sobre todos os contratos e atos
enumerados nas tabelas A e B, anexas ao
regulamento baixado com o decreto nu-
moro 17..538; escapando, porém, da sua
incidencia, ~ente, o sélo postal e as
formulas estabelecidas para cobrança de
outros impostos — federal, estadual e
municipal.

Existe. quer na decreto 21.935, quer
sul asilos os outros posteriores, a ainda
nas circulares referidaa erro ou lapso.
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quando fazem •refrrenda a imposto do
selo municipal, porque a competeneia
de legislar sobre o imposto do sélo é
privativa da União, conforme -e,statue o
art. 7° n. 3, da Constituição Federal que,
por exceção, permite aos Estados decre-
tarem taxa de sèlo quanto aos atos ema-
nados de seus respectivos governos e
negocio& de sua economia (art. 9°, para-
grafo 1*, n. 1, da Const. Fed.); sendo,
portanto, vedado aos municipios, legis-
lar sobre taxa de sélo.

Carlos Maximiliano comentando aque-
le art. 7°, n. 3, assim doutrina:

171 — Sobre as taxas de selo, máu
grado opiniões contrarias de juristas,
vingou a doutrina de que só. a União
pôde cobrá-las sobre todos os atos re-
gulados por lei federal, e, vice-versa,
os Estados tributarão privativamente
os atos regrados por lei regional —
As escrituras publicas, embora lavra-
das por funcionarios do fôr° local, le-
vam selo federal; ao passo que nos
processos administrativos, ou judicia-
rios, perante autoridades estaduais, é
usado o sèlo estadual.

Assim se não pensou sempre. Al-
guns governos regionais decretaram
leis que impunham sèlo proporcional
sobre contratos; porém, submeteram-
se e revogaram-nas desde que apare-
ceu o regulamento federei vigente
até hoje e publicado com o decreto nu-
mero 3.564, de 2 de janeiro de 1900,
para a execução da lei n. 585, de 31
de julho de 1899, a qual fixou, pela
fórma acima exposta, a com petencia

•dos poclerb nacionais e a dos locais,
para lançamento do imposto do sélo.
E, a esse - comentario, faz as seguintes

anotações:
Reconheceu-se nos Estados Unidos

poder a União decretar que se não
recebam como prova instrumental,

• nas suai repartições adtninistrativas
ou judiciarias, os documentos lavra-
dos por funeionarios estaduais e não
revestidos de sèlo federal; não pôde,
entretanto, obrigar a justiça local a
exigir o pagamento do selo referido
(Willoughby — Ob. e vol. etc., pa-
zfin 119).

,Entre nós foram mais completos o
texto da Constituição e a exégese tri-
unfante com a lei 585; o sélo exigido
para que um documento possa ser
apresentado corno prova perante á
justiça federal, não sofre acrescimo,
nem substituição, quando o papel é
exibido no fóro do Estado. .
A le in. 585, de 31 de julho de 1899,

estabelece:
Art. 1 — A discriminação das taxas

de sélo que podem decretar a União
e os Estados, segundo os artigos 7°,
n. 3 e 9:, paragrafo 1°, n. 1, da Cons-
t ituição da Republica obedecerá els
regras seguintes :

§ 1.* E' da competencia exclusiva da
.União decretar taxas do sèlo, exceto
sobre atos emanados dos Governos dos
Estados e negocios de sua economia,
sobre os quais compete exclusivamen-
te aos mesmos Estados exercer essa
faculdade.

§ 2.° Consideram-se negoci% da
economia dos Estados os que são re-
gulados por leis estaduais. Não serão
compreendidos nesta clausula os atos
de qualquer especie regidos por leis

federais, na conformidade do n. 23,
do art. 34 da Constituição, os quais
são sujeitos ás taxas que a União de-
cretar, ainda que tenham de produzir
efeitos no proprio Estado de sua ori-
gem e de ser processados nos respecti-
vos juizos.	 -

9 art. '2° dessa lei autoriza o Gover-
rio a expedir o regulamento para sua
execução, e:staluindo multas e todas as
medidas que julgar acertadas para asse-
gurar a arrecadação do "Imposto do

Conclue-se, portanto, que . a taxa de
educação e saúde, embóra cobrada por
meio de um sèlo especial, creado ex-
clusivamente para êsse fim, não é im-
posto do sélo e somente deverá ser exi-
gida nos documentas, atos e papeis
que, por lei federal ou municipal, es-
tiverem obrigados ao sèlo representati-
vo do "ImpOsto do selo"; escapando á
incidencia daquela taxa — educação e
saúde — todos os demais impostos,
embora sejam arrecadados por meio de
selo, estampilha ou formula especial,
taxados pela União, pelos Estados ou
pelos municipios.

Os argumentos dos autuantes, na de-
fesa do auto, pecam pela falta de fun-
damento legal, porque, não é elemento
bastante para a incidencia na taxa de
educação e saúde, o fato de sèr o p4-
pel, o documento, ato, livro, ca., sela-
do com estampilha, formulas ou sèlo,
qualquer, porém, o de etstar incluido
entre os especificados e classificados
nos regulamentes federais ou estaduais
do "Imposto do sélo" e seja selado com
o sèle, estampilha, ou fórmula especial
creado e dado á circulação para a arre-
cadação do referido imposto.

Os impostos — de consumo, de fisca-
lização e cobrança do proporcionai so-
bre as vendas mercantis, sobre os vaies
para aquisição de brindes, etc., etc.,
são cobrados por meio de selo especial,
com a aplicação exclusiva a cada es-
pécie de imposto, porem, não incidem
no sélo do. taxo de educação e saúde,
porque rille se trata do imposto do sélo,
os documentos, atos ou papéis não se
acham a liste imposto sujeitos e nem
o sèlo a èles apósto, é o especial emiti-
do para a arrecadação do imposto em
questão. .

A taxa judiciaria. lambem é cobrada
por meio de um sélo especial. dela
primitivo, mas, como não é imposto do
sélo, não incide no selo daquela taxa
especial — de educação e saúde.

Nas mesmas condições, existem di-
versos impostos estaduais e municipais,
(Me são curados ppr meio de um sélo
especial, restrito á cobrança de cada im-
posto; mas, como não se trate, de fato
e de direito, do imposto do sélo, tara-
liem não incidem naquela taxa es-
pecial.

No caso dos autos, a apreensão re-
caiu sobre bilhetes de entrada nos es-
tabelecimentos cinematograficos, pelo
fato de, nesses documentos, se encon-
trarem apostos sèlos ou fórmulas es-
peciais, emitidas pela Prefeitura, para
a arrecadação do imposto sobre teatros
e outras diversões, sem que a èles
lambem, tivesse sido aposto o sélo da
taxa de educação e saúde.

Conforme os especimens de fls. 14,
a Prefeitura do Distrito Federal emitiu
selos ou fórmulas especiais o restritas
á arrecadação de cada especie dos se-

guintes Imn6stos — de expediente; de
diversões; sobre a circulação da rique-
za movei e sobre a transcrição no re-
gistro de imoveis — porém, não legis-
lou sobre o imposto do sélo e nem de-
cretou taxa do selo; e, sim, instituiu
uma fórmula para a cobrança de im-
postos de natureza diversa da do selo
referido no decreto que instituiu a taxa
de educação e saúde.

Se os autuantes tivessem aberto o re-
gulamento do imposto do sélo, aprovade.
pelo decreto n. 17.538, de 10 de no-
vembro de 1926, teriam, visto que quem
decretou o imposto do sèlo para a
Prefeitura do Distrito Federal, foi a
União e não a propria Prefeitura, pois,
naquèle regulamento encontramos os
seguintes capitulos:

Tabela A
II — Papeis sujeitos ao sèlo propor-

cional no Distrito Federal
Tabela B

- Papeis sujeitos ao selo no Dis-
trito Federal, entre os quais encontram-
se todos os atos emanados do govérno
municipal, sujeitos a imposto do selo,
que é o mesmo da União, porque, pela
Constituição Federal, aos governos mu-
nicipais é vedado legislar sobre tal im-
posto, decretando taxa para a sua co-
brança.

E' claro, que, não tendo a Prefeitu-
ra legislado sobre o imposto do sélo.
usando nos documentos de seu expedien-
te CP 010 . do imposto do sélo, federal,
per força do decreto 17.338, de 192e,
somente incidem no sèle da taxa do edu-
cação e saúde, os papeis, documentos.
atos, etc., etc., que estiverem obriga-
dos áquêle imposto; escapando ao selo
da taxa de educação e saúde, os que
não estando sujeitos aquele imposto,
contiverem o selo especial de arrecada-
ção de qualquer outros impostos muni-
cipais e para os quais tem a Prefeitura
competencia para legislar.

O imposto municipal sobre teatro e
outras diversões teve inicio na lei nu-
mero 92, de 16 de janeiro de 1891, e
continuou com alterações por diversas
outras que se seguiram, até a de nu-
mero 4.120, de 31 de dezembro do ano
passado, arts. 232 a 293.

O imposto de diversões, segundo o ar-
tigo 272, desta ultima lei, é cobrado
por meio de sèle colado a cada bilhe-
te, e é devido por todo ingresso para
espetaculos lirices, dramaticos, sinema-
tograficos e semelhantes, etc., etc., ma,
não é imposto do sélo, embora no arti-
go 271, se declare que — o imposto do
sélo sobre bilhetes de entrada paga 3ICI

logares de diversões, etc., etc. quando
nos seguintes se faz alusão a 410 para
a arrecadação do imposto de diversões.

Se pelo fato desse imposto sèr arre-
cadado por meio de um sèlo especial
colado aos bilhetes de ingresso, incide
no sê/o da taxa de educação e saúde,
passando, assim, de imposto de diver-
sões como está estampado no proprio
selo, para imposto do sélo, então, o
imposto de consumo, o imposto propor-
cional sobre as vendas mercantis, o
imposto sobre os vales para aquisição
de brindes, e a taxa judiciaria, não
sendo como de fato não são imposto
do sélo, maspelo fato de serem arreca-
dados em selo especial, transformam-se
neste, Lambem, por esse motivo, incl-..
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diriam no balo da taxa de educação e
saúde; porque, aonde se - dá a Inesma
razão dá-o a mesma disposição.

Portanto, se o áto, papel ou documen-
to referente a qualquer daqueles im.d
postos municipais, estiver, lambem, su-
jeito ao imposto do 010 regulaoo psi!o
decrato 17.38, de 1926, incide no selo
da taxa de educação e saúde; mas, se
estiver sujeito, somente a arrecadação
de qualouer daqueles impeelos

cobrados per mei e de ekMe espe-
cial, escare: á incidoncia do selo da taxa
do educação o saúdo.

O.s autuantes, antes de discutirem as
ruões da defesa apresentada pela parte
ate uada, entram em considerações qua-
se afastam da Ma nárma •%sciplinar,
criticando tleSpacho desta diretoria;
eue marcou aos mesmos o prazo de 24
horas parainformação do processo, afim
de não ser demorada a solução do caso
que erigia presteza para não sèr prep.
judicada qualquer das interessadas.

Esse procedimento dos autuardes,
afasta-se, por completo das bóas nér-
MU da edUCaCão e disciplina, o, a sua
reprodução redundaria, fatalmente, na
quebra da autoridade da adrninistraçãa,
e, da ordem e disciplina que ao chefe
da repartição compete manter.

Assiro, julgo improcedente o auto ds
Infração e apreensão de fls. 004, o (Is
003, e recorro, ex-officio, desta deci-
são ora a instancia superior: tk, cen-
suro os autuantes por aquela falta co-
metida na informação que prestaram no
processo, convidando-os a não reprodu-
zi-la para que esta diretoria não se
cinta anstrangida a aplicar penaitdad,
maio severa a funcionarios, prdbos, di-
ligentes e cumpridores dos deveres do
cargo que exercem.

Cumpra-se e publique-se.
Recebedoria, em 15 de junho de 1933.

— O diretor, Francisco Castelo Bran-
co Nunes.

ItIPIZHENTE DO SR. AJUDAM
Dia 24 do junho do 1933

Requerimentos desn, achados:
N. 2.330, Mary Laura Dillon. —

Faça-se a inscrição de Mary Laura Dil-
lon, dando-se baixa no lançamento df.
Ernesto Match. Imponho as firmas
Mary Lura filiou a muita da 10e1.
nimuno, da lei.

N. 940. Dr. Armando Gongalves
Cruz. — averbe-0 a mudança "ex-offi-
cio". Imponho a multa de 50$, ininimo
da lei.

N. 497, 30a41 Soares de Almeida. --
Tracsfira-se -ex-officio". lmnonho
cn!elandu a Moita de 50$, minimo da

N. 499. Mann1 Affonso. — Faça 1,
a	 ' ez-officio", sendo o en-
Ivt•Ado considerado sucessor para
P !Pito do pagainonto dna debitns ante
riores. lima vez que não provou o mi-
r io tio Ofw,ciu. /MPunhO ao 43O7ettinda

aaei Affns . a muita de 502, mixdrn
'Ir lei.	 •

• (1	 "ontriz Ferreira da Coma e
••	 .•• avoive-se a mudança.
N. 1.3 .24. Roberto Sarlelle.
N 6.1014, The Texas Company •(Souti,

Arherica) Md. Irmanam a cada Hm
doS eignatorios do rottIráto junto a mul-
ta do loa. minimo da lei.

N. 6.21'0. — Idem.
N. 3.435. in.xl Augusto de Souza. --

Mac a baixa para o corrente aieriu-

cio, cancelando-se e anexando-ao a:
processo a respectiva certidão.

N. 41.975, Marmita° si Oliveira. --
Tranfira-se "ex4offioo" para Didirno
Vieira do Sotiza a quem imponho .
multa de 50$, minimo da lei.
• N. 4.332, Salem eatemen.	 vin.
ta das informações e parecer, averbe.i3
a mudança, com a nota de "isento",
dando-se baixa "az-officio" na casa dr.
pasto,. para o r sremestre do corrente
exercicio, pelo bece do Guindasta,
' N. 15.911, J. P..Youtz.	 Anote-ac
a . baixa.

N. 8.748, Ábdalla Audi — Transfira-
se "ex-officio" o negocio de "flores arti-

'ficiais". para Manoel Branco a qui m
Imponho a . multa do 506, minimo da
lei,

N. 71032, Adelaide ,Pereira Neves.
Déa•EC a baixa. Imponho a multa de 505,
minimo na lei.
N. 4.890, Jorge Pedro. — inscreva-

s() a coleta de fls. 3, ressalvados OS di.
reit°, da Fazenda Nacional, dando-se
oaixa no lançamento de Antonio Au-
gusto d'Azavedo a quem imponho a
multa de 506, minimp da lei.

N. 2.581, Joaquim °ornes do Cabo.
— Cobre-se o imposto por veiculo de
acárdo com as informações e parecere.',
cancelando-se o lançamento existente.

N. 8.043, Teixeira & Siqueira.
Autoriza a baixa "ax-officio" no lança-
mente de A. P. de Figsaredo & Irmão,
a quem imponho a multa de 50$, mini-
tno da lei.

N. 7.285, A. Duarte & irartio.
Tranfira-se "ex-officio" para Jorge Ta-
vares e dêste para J. Nunes, aos quafs
imponho e cada um, a multa de 502, n 1 -
ai ruo da lei.

N. 7.270, Gentil S. Oliveira. —
Transfira-se "az-officio" para o nego-
cio de açougue, pela rna da Feira n. n,
em Sangú, para Francisco Neto, a quem
imponho a multa de 50$, mínimo da leu.

	N. 7.324. L. E. Slogfriod.	 %note.
se a baixa. Imponho a multa de :A$.
nunimo da lei.

N. 14.256. Manoel Seva Cunha. —,
Averbe-se a mudança.

CertidiSes:
N. 582, 5 Goneatves & Irman. —

Certifique-se.
N. 584, J. A. Corrêa Varella. -

Idem.

'MACIEIRA 81511•15IRETORIA

Tabela das marcas e dos preços das
eklata- okotialoc..; lUe 1 4.4CA, Itiità à wurte,tuas
e vendiUar.1 Laboratori0 l'anterapICO
da firma Carvalho de Mendonça & Com-
panhia Limitada, estabelecida nesta Ca-
pital, á rua Assunção n. 141, Botafogo:

Empélae:
Thevis, adulto, caixa de 12 elnPOlat

de 2 ec? z1a.200.
Thevis, infantil, caixa de 12 empolas

de 1 cc, 126000.
Alyovix, adulto, caixa de 12 empedas

de 2 cc. 21$200.
Morcofenil, Caixa de 12 erapedas de 2

8$,100.
Eritroluol, caixa de 12 einpOlas do

3 cc, 122000.
lodoreto d sudio, caixa de 12 egligi

-las de te co, 92000. •	 •
lodureto.dc- siai o, caixa de . 12 empo-

la de 5 cc, 7$000.
Cafe3na, caixa de 6 empblas de 1 e:,

Cafeína, caixa de 12 empólas da 1 ce,
23300.

Catatua, esparteina, caixa de 6 em-
pôlas de 1 cc, 125d0.

Cafeína . espartana, caixa 'de 12 ein.
pinas do 1 ec, 24500.

-tina, caixa de 6 em-
p-is de 1 c.e, 1$300.

• Cafeigna estriquinina, caixas do 12 em-
Pólas de i cc, 2$500.

Edaparto$na, caixa de O ernpôlas de
1 cc,

Espartena, caixa de 12 empdlas de
cc„241u0 .
Esparteína estriquinina, caixa de 6

eropólaS de 1 cc, 18500.
EaparteSna estriquinina, caixa de 12

empólas de 1 cc, 28500.
EstrIquinina, caixa do 6 crroaOlas de

1 ce, 26100.
Oleo canforado, caixa de 6 en*rôlts

de 1 cc, 12300.
. • • -do, caixa de 12 emp8las

de 1 c,c, 26200.
Oleo	 caixa do . 6 empelas de

2 ce, MOO.'
Oleo canforado, caixa de 12 canelas

de 2 cc, 2f500.
Comprimidos:

Triclipsina, vidros de 36 comprimi-
dos de 50 centgrs., 206000.

Hipoalgina, vidros de 9 oomprimidati
de 50 centgrs., 66000.

Capsulas gelatinosas:
Vermo panterapico, vidro de 12 paro;

las de 50 centgrs., 2S400.
Créme em bisnagas:

Riria panterapico, bisnaga de 23 co,
4000.

Rio de Janeiro. 30 de janeiro de 1933.
— Carvalho de Mendonça & Comp. Ltda.

%amam..

Conselho de Contribuintes
SEs5ÂO ORDINAMA REALIZADA NO DIA 28 Da

JUNHO DE 1933
Realizou-se no dia 23 de • juoho de

19.33, ás 13 horas e 45 minutos, a DO' soa-
ao ordinaria do Conselho de Contri-
buates, estando presentes os senhores
Francisco de Oliveira Passos, presiden-
te; Mario P. da Camara, vice-presidente;
Alberto de Andrade Queiroz, Benedicto
da Costa, Candido Borges, Guilherme
Malaquias dos Santos, João Augusto Al-
vas, José L. Salgado Scarpa, Paulo Sea-
bra, Otto de Andrada Gil, Raul de Arau-
o Mala, Xisto Vieira Filho, membros do
...onselho; o Sr. Francisco Sá Filho, re-
presentante da Fazenda Publioa e o Sr.
Orlando Baptista Bittecourt, secretario.

O Sr. secretario procedeu á leitura da
ata da sessão ordinaria realizada no dia
16 do corrente, a qual foi aprovada.

No expediente foram lidos os oficio%
da Diretoria da Receita ris. 534, 535 e
11343, de 19, comunicando que o Sr. mi-
nistro deu proevimento aos remoam
que o Sr. representante da Fazenda in-
terpôs dos acórdãos ns. 1.719, 1.818 e
1.875, relativos aos recursos respectiva-
mente da The Rio de Janeiro Light and
Power Co. Ltd. e da Companhia Ame-
rica Fabril, de decisões da Alfandega
desta Capital, sobre classificação de mer-
cadoria para restabelecer as mesmas de-
cisões; da Recebedoria do Distrito Fe-
deral de sua decisão considerando impro-
cedente o auto lavrado por infraçãd do
regulamento do imposto do selo, contra
Alberto Andrade Simões e Ribe iro Mes-
quita & Comp.. para o fim de impor ao
primeiro a multa de 1:000Soo0, reduzi-
da de 50 SI, o com a obrigação de pagar
o seio dos documentos apreendidos, sem
ravalidaçáo e oonsiderou relevada a mia-

r
a
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ta que deveria ser imposta á firma Ri-
beiro -Mesquita & Comp., tudo de adir-
do com os arts. 1, na. 3 e 4, e C

' 
do

decreto n. 21.459, de 1 de junho de 1932;
n. 537, da mesma data, comunicando
que o Sr. ministro tomou conhecimento
do recurso que o Sr. representante da
Fazenda interpôs do acórdão n. 358, re-
lativo ao recurso da Companhia Gillette
Safety Roger of Brazit, de decisão da
Alfandega desta Capital, sobre classifi-
cação de mercadorias, cabos de navalhas
de sua fabricação e outras peças, e re-
solveu:

a) que cia cabos questionados, seguin-
do o regimen das navalhas de que são
partes, fiquem sujeitos a direitos ad-
valorem 40 %, como pagavem antes da
decisão confirmada pela ordem n. 368,
de 27 de abril de 1927;

6) que devem ser requisitados da AI-
fandega os sèlos do imposto de consu-
mo correspondentes a 50.000 navalhas,
imputadas por peças seperadas e que fi-
caram completas com o despacho de
50.000 tubos ou cabos em lide;

c) que nenhuma multa deverri ser
aplicada, e finalmente;

d) que, de futuro, sejam consideradas
navalhas "Gillette" incompletas ou Ina-
cabadas quaisquer das peças componen-
tea das mesmas, importadas separada-
mente, sujeitas, portanto, ao pagamento
rios direitos do art. '794 da classe 28° da
Tarifa.

Pasaando-se á ordem do dia, foram
julgados os seguintes recursos:

N. 1.116 — Katel Wagiiim — Im-
posto de consumo — Notificação — De-
legacia Fiscal no Maranhão — Relator,
Sr. Malaquias dos Santos — Tomou-se
ronhecimento para relevar 50 Vs da mul-
ta de acôrdo com o inciso 4° do artigo 1*
do decreto n. 21.459, ds junho de 1932,
unanimemente.

N. 3.326 — Ferreira Machado & Com-
panhia — Imposto de consumo — Res-
titufeão — Delegacia Fiscal no Rio de
Janeiro — Re/ator, o Sr. Otto Gil. —
Deu-se provimento contra os votos do
Maior ,2 do Sr. Andrade Queiroz e com
restrições do Sr. Benedicto da Costa
Foi designado para vedigir o acórdão..
Sr. Malaquias dos Santos.

N. 2.685 — Garcia Delayte Ltd. --
Imposto de consumo, arts. 53, paragrato
unico, e 219, a a° — Delegacia Fiscal
no Estado do Rio de Janeiro — Relator,
o Sr. Mario Camara. — Negou-se pro-
simentd, unanimomente.

N. 3.392 — A. G. Corrêa 8: Comi)

— Imposto de consumo, art. 51 — De-
legacia Fiscal no Rio de Janeiro — Re •
!ator, o Sr. Otto Gil. — Negou-se pro-
vimento, unanimemente.

N. 3.403 — Zuquim, Silva & Comp.
— Imposto de consumo, art. 61 II —
Delegacia Fiscal em Minas Gerais --
Er-officio — Relator, o Sr. Otto Gil.
— Vsncida a preliminar de nulidade 'do
processo, contra os votos dos Srs. Cana
dido Borges, Paulo eabra, João A. Al-
ves, Araujo Mais e Salgado Scarpa, na
gou-se provimento para confirmar a de-
cisão recorrida. unanimemente.

N. 819 — Pereira Nevière & ,Com,
Clasoificação de mercadoria — Alfan-

dsga do Rio de Janeiro — Relator, o se-
nhor Paulo Seabra. — Negou-se provi-
mento, unanimemente.

N. 849 — Madeira alamoré • Railway
Conapany -- Isenção de direitos — De.
legacia Fiscal no Amazonas — Relator.
o Sr. Paulo Seabra. — Negou-se pro-
vimento, unanimemente.	 •

N. 1.246 — Max Mathiensen Co. Lha.
— Classificação de mercadoria — AI-
fandega do Rio do Janeiro — Relator,
Sr. João A. Alves. — Deixou-se do
tomar conhecimento por ter sido inter-
posto fóra do prazo legal, contra 03 vo-
tos do rslator e do Sr. Condido Borges
O Sr. Otto Gil foi designado para redi-
gir o acórdão.

N. 2.160 — Companhia Nacional de
Rendas — Classificação de mercadoria
- Alfandega do Rio de Janeiro — Re-
lator, o Sr. Otto Gil. — Negou-se pro-
vimento, unanimemente.

N. 2.248 — S. A. Fábrica Voforan-
tim — Classificarão de mercadoria —
Alfandega Santos — Relator, o s-•

nhor Otto Gil. — Mandou-se restituir o
processo á repartição de origem, para
procedei' de acôrdo com a circular n. 'J4,
de 22 de agosto de 41, contra os votos
doe Srs. Benedicto da Costa, Candido
Borges, Malaqu ias dos Santos, Andrade
Queiroz e Salgado Sparpa; qus não to-
mavam conhecimento, por ter sido in-
terposto com preterição de instancia.

N. 2.281 — S. Magalhães & Comp.
— Classificação de mercadoria — Al-
fandega de Santos — Relator, o Sr. Xis-
to Vieira. — Deixou-se de tomar conha-
cimento, por ter sido' interposto fora do
prazo legal, unanimemeide.

N. 2.292 — Companhia de Linhas de
Coser — Classificação de mercadoria —
Alfandega de Santos — Relator, o ss-
nhor Otto C}il. — Deixou-se de tomar
conhecimento, por ter •ido interposto
fóra do prazo legal, unanimemente.

N. 2.477 — Companhia Swift do Bra-
sil S. A.. — Direitos sobre mercadoria
manifestada e não clscarregada — De-
legacia Fiscal no Rio Grande do sul s._
Relator, o Sr. João A. Alves. — Dei-
xou-se de tornar conhecimento, por ter
sido interposto fóra do prazo legal, una-
nimemente.

N. 2.520 — Joaquim B. Cavaloanti
— Isenção de dirsitos Alfanderra do
Rio de Janeiro — Relator, o Sr. Mario
Camara, — Negou-se provimento, una-
nimente.

N. 2.625 — D. H. Berude — Valor
de mercadoria — Alfanciega do Rio de
Janeiro — Relator. o Sr. Xisto Vieira. —
Negou-se provimento, contra o voto do
Sr. João A. Alves.

N. 2.647 — Afehtsina Sociedade Ltd.
-- Classificação de mercadoria — Al-
fandega de Santos — Relator, o senhor
Xisto Vieira. — Deixou-se tis tomar co-
nhecimento por ter sido interposto fóra
do prazo legal, unanimemente.

N. 2.666 — Zerrenner Bulow & Com-
panhia — Classificação de mercadoria
— Alfandega do Santos — Relator, o
Sr. Otto Gil. — Deu-se provimento
unanimemente.

SESSÃO EXTRAORDINARIA, REALIZADA NO DIA
19 DE JUNHO DE 1933

Reifieaao
:s. 2.789 — Johns Manville aorpo-

ration of Brasil — Classificação de mer-
cadoria — Alfandega do Rio de Janeiro

Relator, o Sr. Araujo Main, com
vista do Sr. Mario Camara. — Tomou-
se conhecimento para mandar classifi-
car a mercadoria no art. 643 da Tarifa,
contra os votos dos Sns. Mario Camara

Banedicto da Costa, que negavam pro-
vimento.

Pauta para a sessão extraordinaria á
realizar-se na quarta-feira, 28 de junho
corrente, ás 9 horas.

Recursos:
N. 1.599-A — Aocacio Augusto Sil-

veira e Vicente Lamonte as Comp. —
Imposto de Consumo — Artigo 81-F —
Delegacia Fiscal em São Paulo — Rela-
tor. Sr. Otto Gil.

N. 19-A — Companhia Força e Luz
do Paraná — Classificação de mercado--
ria — Alfandega de Paranaguá — 'tela-
tor, Sr. João A. Alves,

N. 305-A — The Rio de Janeiro
Tramway Light and Power C° Ltd. —
Redução de direitos — Alfandefa do Rio
de Janeiro Relator, Sr. Safgado Scar-
na-

N.	 — The City rd' Santos Iin-
provements C° — Redução de direitos
— Delegacia Fiscal em São Paulo —
Relator, Sr. Benedicto da Cofia, com
vista ao Sr. Caiando Borges.

N. 937-A — Companhia do Navega-
ção Pedras Brancas Ltd. — Taxa di
viacão — Delegaria Fiscal fio Rio Gran-
de do Sul — Relatar, Sr. Paulo Soabra.

N. 269-A — II. L. Whi ght — Impos-
to do selo — Delegacia Fiseal em São
Paulo — Relator, Sr. Paulo Seabra, com
vista ao Sr. Araujo Mala.

N. 372-A — Companhia Docas ae
Santos — Im posto rio selo — noeobesio.
ria do Distrito Federal — Relator, Sr.
Benedicto Costa.

N. 7I3-A — Mceu Vianna — Impos-
to de consumo — Artigo 81, combinado
corri 220 — Delegacia Fiscal em
Gerais — Relator, Sr. Benedicto
ta.

N. 1.278-A — Isaac Guder —
to de consumo — Notificação — Rece-
bedoria ,do Distrito Federal — Rela-
tos. Sr. João A. Alves. 	 •

N. 1.531-A — Khalil Zarzon ---s . Kl--
posto de consumo — Restituição --
Alfandega "dl) Rio de Janeiro — Rela-
tor. Sr. Oto Gil.

N. 1.08-k — G. Pereira Cardoso &
Comp. — Artigo 61-1i — Recebedoria
do Distrito Federal — Re/ator, Sr. João
.1. Alves.

N. 1.557-A — Dr. Raul Leite &
Comp. — firipoito de conslnio — Con-
sultas — flecebedoria doQistrito Fe-
derai _ a fasto % Sr. Araujo Mala.

N. 1.577-A — Luis Victorino da
— Imposto de consumo — Artigo :S3

— Delegacia Fiscal em Pernambuci —
Er-officio — Relator, Sr. Otto Gil.

N. 898-A — Modesto Fernandes —
Vendas mercantis — Artigo 6' — Dele-
gacia Fiscal em São Paulo — Relator,
Sr. Andrade Queiroz.

N. 915-A — B. Luiz Danziato
Vendas mercantis — Arti go 6 — Dale-
gácia s Fiscal em São Paulo — Maior.
Sr. Anlrade Queiroz,

N. 1.113-A — Nacif & Nagib —
Vendas mercantis — Delegacia Fiscal
em Minas Gerais — Relator, Sr. João
A. Alves, com vista do Sr. Andrade
Queiroz.

N. 1.127-A — Salomão Abide im-
posto do selo — Delegacia Fiscal no
Paraná — Ex-officio — Relatar, Br..
Andrade Queiroz.

N. 229-A — João Pereira de kirrta —
Imposto de consumo — Artigos ai e 204
— Delegacia Fiscal na Parafba — Be-
lator, Sr. Benedicto da Costa, com ViSta
do Sr. Otto Gil.

N. 1.052-A	 Agric,ola Guerra
Imposto de consumo — Artigos 72 15

At,
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61-0 — Delegacia Fiscal em Alagas
Itelatoe, Sr. )(isto Vieira.

N. 1.299-A — Simões Manado &
Comp. — Imposto de consumo — Ar-
t;go 61-H, combinado com 61 — Dele-
s. :eia Fiscal no Espirito Santo — Rela-
to:, Sr. Mario Camara.

N. 1.375-A	 T. Dantas & Comp.
— Imposto de consumo — Artigo 53

Delagacia Fi scal em s.Sergipe — Ex-
or(ei° — Relator, ,Sr. Cândido Borges.

N. 1.777-A — Companhia Industria
Papeis e Cartonagem -es Imposto de con-
.sumo — Artigo 111, paragrafo .16-B
— Delegacia Fiscal em Alagas — Re-
lator, Sr. .Araujo

N. 46-A — Lloyd Real Belga iBra-
SI S/A) — Direitos por falta de mer-
cadorias — Delegiicia Fiscal .ein :e;ão
Piado — itelator, .sie João A..

N. 354-A — Companhia Port, 01 Pa-
rá — DireiLes sobre material imperta-
MI com isenção — De!ecacia Eseal no
Pará — ítelator, sr. Paul,. Soabra.

N. 1.08N-A — Cor anlia Expres,)
ie-deral — Classificação de meri%tioria
- A t fandega de Santos — Relator, sr.
Salgado Searpa.

N. 1.7813-A — Companhia [Nua
Cansaneão de Sinimbu" — Isenção de
direitua — Delegacia risca! em Ala-
geas	 Itelator. Sr. Otto Gil'

N. 2.4)24
Recurso n. 2.246 — Classificação de

mercadorias.
Itmorrente. Motores Marelli S. A.
Repartição de origem. Allantiega

Santos.
Ventilador exaustor destinado a rctiora-;

çdo do ar, movido a motor externo,
classifica-se no artigo 1.009 da Ta-
rifa, como maquina operatriz.
A recorrente despachou pela nota de

importação n. 25.232, na- Alfandega de
Santos, cinco caixas contendo 2.630
quilos líquidos, de quaisquer objetos
lisicos não classificados, da taxa de 15 Vo
ad-raloreln.

Na conferencia foram verificadas as
cabiata, cujo conteudo consistia em uma
Maquina dinamo eletriea. pesa:ido mais
de 1.000 quilos, da taxa de $150 c quilo
e duas maquinas pesando mais de 100
quilos, cuja taxa, até 1.000 o q uilo, é a
de 2200 por quilo, artigo 1.008 da Ta-
rifa.

Não se conformando o conferente com
era classificação, a recorrente peeiu
que fosse ouvida a Comissão de Tari-
fas.

Antes de ser submetido o caso á Co-
missão da Tarifa, o Sr. inspetor man-
dou ouvir um profissional, cujo laudo
está á fis., e declara constar o conteudo
das três caixas de um ventilador exaus-
tar, destinado á renovação de ar e mo-
vido por força proveniente do motor
externo.

Submetido o processo á Comissão de
Tarifae, esta se pronunciou dizendc que
a mercadoria foi bem despachada no
artigo 875 da Tarifa, como aparelho s; fi-
sicos da taxa de 15 % ad-oatorem.

recorrento tornou-se ciente dessa
deris.ão, em 23 de julho de 1921 e re-
correu para o Sr. ministro. em 20 de
julho de 1931, i'azendo diversas alega-
ções, rrocurando provar que se trata de
maquinas industriais.
. O Sr. Alfredo Seabra na informação
que presta neste processo. declara que
se trata de objetos classificados por de-

cióões do Tesouro, como niaquinas ope-
ratrizes, citando entre elas a Ordem da
Receita n. 568, de 25 de julho ultimo.

A Comissão da Tarifa da Allandega
do Rio de Janeiro resolveu por maio-
ria dos seus membros mandou classi-
ficar oe obiétos em questão. tio artigo
n. 1.009 da Tarifa, C01110 maquina ope-
ratriz, em vista das ordens os. ' 987 e
1.004, do ano de 1931.

Isto posto:
Considerando o perfeito acórdo entre

a Comissão de Tarifas da Alfandega do
Rio de Janeiro, o parecer do então ins-
petor da Alfandega de Santos, Sr. Al-
fredo Soabra:

Acórdain os membros do Conselho de
Contribuinaes dar provimento ao recur-
so para classificar as mereaderi.i s em
epreeo 1W rtign 1.t.e31 4, da Tarifa, como
maquinas operaleizes.

conselho de Contribuintes, em 10 de
P. ti ' (amara, presidente. —
lv Atros, rPlator.	 Nrrnfim	 Val-
!vidro. — José L. Solgodo .s"-arpa.

Aranjo Mrrin.	 .1foirnrj,.‘
Santos. — &metido Borges. — Paulo
Seabra. Beredieto do Costa. — Chia-
rico &moicana. — Andrade Queiroz. —
Ciente, Sá Filho, representante da Fa-
zenda Publica. .

acónoXo N. 2.627 •
Recurso n. 720 — Classificação de

mercadorias_
Recorrentes, Holmberg 13eclitO 'Comp.,

Ltda.
Repartição de origem: Álfandega

Rio de Janeiro:
As baterias de pilhas eletrièas. seca,

jeira radiotelefonia, pagan, 15% "ud-
ealereul", na base nunca menor de
$350 por elemento — art. 875 tift Ta-
rifa.
Holmberg Bech de Comp., Ltda.. des-

pacharam pela nota n. 106.927, de no-
vembro de 1930, na Alfandega desta Ca-
pital, quatro caixas contendo 80 pilhas
eletricas, sacas. da taxa de $350 por uni-
dade, do art. 875 na Tarifa.

O eonferente 4/0 despacho impugnou a
classificação dada por entender tratar-
se de baterias de pilhas secas. mercado-
ria que está sujeita a direitos "act-va-
loreni", 15;.

Os interessados pediram a audientia
da Comissãe da Tarifa. declarando que,
em principio, .estão de arórdu cum .
opir,:5 ‘) do tunferente, não cem-A-dando,

coin o va:or arbitracid, visto.que
as inPrcadorias tiln o valor de 1: 18, de-
clarado lias faturas comercial e consu-
lar.

A CoM1Pstio da Tarifa. tinanin krrnen-
te, entengiou que, á eista da circular
n. 28. de 25 de ma i n de 1928, da Dirn-
forja da Receita, e da ordem n. 77, de
janeiro de 1930, as baterias devem pa-
gar 15% "ad-valorem", na base ntrca
menor de $350 por elemento, art. 984
da Taria.

Dessa decisão não consta que os inte-
ressa1o:3 tivessem the) ciencia mas rees-
mo que a tivessem tido, o recurso apre-
sentado está no prazo, unia 'vez que
aquela decisão foi proferida em 12 de
dezembro de 1930 e o recurso é de 12
de niós seguinte e nesse mesmo dia foi
protceolado pela alfandega. .

No rocurso ao Sr. ministro, os inte-
ressados alegam: que o 00aferont p *. do
despacho passou a tomar as baterias
como aparelhos fisicos do: art. 875, "ad-

valorem", 15%, com o que concordaram;
que o mesmo conferente, abandonandail
.valor constante das faturas consular.
comercial que eram de £ 18, ou seja'!
52280e0.- inclusive frete e despesas, ar.
bitrou para valor das baterias a quanta
de -1:056340i): que o inspetor da a1.
fandega. ouvida a Comissão da Terftt
homologo . : a pretensão do conferente;
que as determinaeões do urt. 15 de.i
Preliminares foram plenamente satisfei-
tas, isto é, foram apresentadas faturat
comercial e '...!nn,tilar, devidamente ául.
tentfcadas pelo consul, e p ão se cogitou,
no caso, de fa!sidade do valor. emquauttl
que, por parle do roniereole, não foram
cumpridas as delerroinacões ,io art. til
daquelas Pre:iiiiinares; que,
eia comptencia ao cofie' te e ao ins.
Peter pua arbitrar N . alore,, ainda ines.
mo quando este s se tornem suspeilos
iffieresses fiscais.

Citam a eircular u. '20. de 10 de maio
de 197. ein Que e dee,laiava que as ba.

de pilha- nlntCas (ca. de em.
prego exelusi\ .) e unia) cai radii-tete.
feri ia. deviam pagar direitos de 15`;;)
"mi-valorem", do art. 875, 1150 se es,
tendendo a essas pilhas a decisão do Ti'
s:ouro em relação ás baterias de pilhas
eletricas sècas de qualquer qualidade,
devendo as repartições, no coa.s de sus.
peita, quanto ao Valor das baterias para
radio-telefonia, proceder na fórma
art. 14 das Preliminares.

Ma, citam tambern a circular n. 28,
de 25 de maio de 1928, revogando a an
terior de o. 30, de 1927, concluindo, eu..
tretanto, que aquela circular se apoiou
unicamente em uni parecer da Comissão
de Similares. que mio tem competenrie
legal na materia de classificação e ta,
xação aduaneira, sendo restrita a ION
função a conhecer dos produtos nacio.,
nais em condições de abastecer os mer
cados !atermos do pais.

Isto posto; e
Considerando que, como salienta o ins.

ptor da alfandega, ao encarninha7 o re.
curso, se trata. no caso, de bateria da
pilhas sécas. renn"dos em blócos de de,
terminada voltagem;

Considerando que essa reunião de pi.
lhas Oras, sem função deter:uinada, os,
p erializada. set.: dispositivo que inipos,

', PI/ ein+rego em varloo Tfl

	

irão PH., ri	 outra class.firaeão
-mão • n 	 fisieCis nãa

115.. 1- . e•ando,	 porém, og
. • 1-41 , 11to	 inciii)s do etin
pagem	 -.4*.•L'às,
lra'ui: riu

Consideranda	 circular. a que sa
iii)égato os rec. arronte. dir.,0,:n;an:31^ou,

mnio	 IP! 7,	 exp
veada pela d. • o.	 . O , 25 de aaio

ano seruitilo. vão impo:tando que a au.
toridade eomrietente para cApedt-1a sa
tivesse apoiado em parem da Conliesã.ci
de :-.z.imilares ou qualquer outro pare,
cer;

Considerando assim, ter ficado resta.
belecido. cem lodo o acerto. para as ha
feriai de pilhas eletrica si Otriis para ra
dio-telefonia o reginien adotado para aa
bater i as de pilhas eletrieas de qualquee
qualidade:

Considerando,que estas -Ao classifica-
das como oidelos fi.sieos de art. e75,

.dire itos utt ratáo tio 15 To,
deteriniiiark:o-se para el.is va-

lor tal duo eada pilha, de (Pie e cern-
pCie a km :cria elei rica. nunca pague di-
reitos menores que a • taxo. do $350, a que

•
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sé acha sujeita uma pilha eletrica 845Ca

le qualquer qualidade incluida no ar-
tigo 859 da Tarifa, ez-vi do art. l•
u. 1, da lei n. 3.644, de 31 de dezem-
bro de 1919;

Considerando que as baterias de pi-
lhas e.letricas para radio-telefonia sem-
ore foram classificadas como objatos fi-
eicos do art. 875, sujeitas a direitos na
razão de 15 To, ad-valorem, e seguindo,
dapois da revogação da circular n. 25,
de maio de 19 98. o regimen tarifarrio
das baterias de pilhas eletricas de qual-
quer qualidade, se subordinaram ao
pagamento doe direitos na base de $350
por elemento, conforme já esclareceram
as ordens ns. 75 e 77, respectivamente,
as Allandegas de Santos o Rio do Janei-
ro, de janeiro de 1930;

Considerando. portanto, que a Alfan-
doga toln procedeu multiplicando os
1.725 elementos pela base de $350 e di-
vidido o produto pela razão e achou o
valor da mercadoria, contra a qual oa
recorrentes reclamam;

Considerando. porém, que a Comissão
da Tarifa sa equivocou, por duas vezes,
classificando as baterias no art. 984, da
-Tarifa, que não Ode ter aplicação na
especie:
. Aval :dam os membros do Conselho de
4:ontribuintes, tomar conhecimento do
recurso para mandar classificar a mer-
eaduria no art. 875, lia talse nunca me-
nor de a351), por elemento.

contaatio de Contribuintes. em 10 de
paneiro de 1933. — F. de O. Passos.
.pre,Ulente. — Molaquias dos Santos, re-
a t em . Mario P. da Camara. — José
I.. Salgado .carpa. — João Augusto Al-
7 . rç	 punia Seara. — Raul de Arau-
jo	 — Andrade Queiroz. — Rene-

lig Costa. Neneido. — Uldarico Co-
caraleauli. — Candido Borges. — Sera-
:fim Vallandro. — Sá Filho. re-
presentante da Fazenda Publica.

A COICIÁCI	 . 2.033
Reecurso n. 1.137 — Extravio de

man:aderias.
Recorrente — The Real Mail Steam

Facket C" Ltd.
Repartição de origem — Alfandega do

de Janeiro.
O volume desembarcou com peso infe-

rior ao manifestado c com zndicies. de
violação — Néga-se provimento ao
recurso.

Eloy Duarte & Companhia, despacha-
ram pela Alfandega do Rio, pela nota
n. 71.592, de 1931 duas caixas numeres
St; e 87 contendo peças de brim de li-
nho liso, com os pesos liquidos de 1,45
quilos 130 granais e 246 quilos e 250
granias, respectivamente. Na conferen-
eia de saída verificou-se que a caixa 86
continha apenas oito peças da mercado-

-ria cum o peso liquido de 73 quilos e
200 e mais 34 quilos de pedras, ferros,
pilhas, etc. Esta caixa não apresentava

•indicies de violação pelo que Eloy Du-
arte & Companhia, requereram que a re-
ferida caixa fosse examinada afim de

. ser responsabilizado quem de direito.
Consta da informação de fls, que a

caixa n. 85 desembarcou sem indicios de
violação mas com o peso bruto de 134
quilos quando estava manifestado com

.0 peso de 179 quilos brutos.
Determinada a vistoria os agentes dos

vapores declararam não desejar assisti-
la visto os \'alumes terem sido abertos
sem a sua assistencia.

• Realizada a vistoria, esta aprou que a
falta pela qual foi responsabilizado o

comandante, o que foi cientificado a 8
de janeiro de 1932 aos agentes que re-
correram para o Conselho a 19 de janei-
ro de 1932, alegando que não haviam
assistido á abertura do volume, citando
decisões favoraveis aos comandantes em
casos semelhantes.

Informando o processo, o 4° . escritu-
rario da 124 secção é favoravel ao provi-
mento do recurso, sendo que o chefe da
secção citando artigos da Nova Consoli-
dação (373 e 379) opina pelo não pro-
vimento do recurso.

Encaminhando o recurso ao Conselho,
o Sr. inspetor da Alfandega opina pelo
não provimento em face do art. 370 da
Nova Consolidação.

Isto posto, e,
Considerando que do processo consta,

de quasi todas as informações, que o YO-
lume não havia sido cintado, por issu
que não apresentava sinais de violação,
e só de uma informação, e esta da Com-
panhia Brasileira de Portos, é que cons-
ta que a caixa em questão desembarcou
com falta de peso;

Considerando que tendo desembarcado
a caixa sem vestigios de violação não
tinha cabimento a cintagem; e mais

Considerando que a caixa desembar-
cou oom falta de peso, • circumstancia
prevista no n. 3 do art. 370 da Nova
Consolidação:

Acordam os membros do Conselho de
Contribuintes negar provimento ao re-
curso para manter a decisão recorrida
por seus fundamentos.

Conselho de Contribuintes, 10 de ja-
neiro de 1933. — Unanime. — Mario
P. da Camara., vice-presidente. — Relia
de Araujo Metia, relator. — foaa L. Sal-
gado Scarpa. — Malaguia.s dos Santos.—
Andrade Queiroz. — João Augusto Al-
ves. — Paulo Seabra.	 Candido Bor-
ges. — Uldarico Cavalcanli. Sera(im
Vallandro. — Benedicto da Costa. Fui
presente, Sã Filho, representante da Fa-
zenda Publica.

AGÓRDDX0 N. 1.977

Recurso n. 788 A — Vendas mercan-
tis.

Recorrente, Camillo Pereira.
Repartição de origem: Delegacia Fis-

cal no Estado do Rio de Janeiro..

Multa imposta por infração do art. 60
do regulamento aprovado pelo derreto
vi. 17.535, de 10 de novembro de 1926
— Aplicação do decreto n. 21.459, de
i de junho de 1932.
Visto e examinado o processo referen-

te ao recurso interposto para o ministro
da Fazenda por Camillo Pereira, estabe-
lecido em Niterói, da decisão era Delega-
cia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro,
confirmatoria da proferida pela 3' Co-
letoria de Niterói, que em face do auto
n. 58, lavrado em 8 de novembro de
1929, impôs ao mesmo a multa de
500$000, penalidade estabelecida no ar-
tigo 32 do regulaineuto do imposto de
vendas mercantis, aprovado pelo decreto
n. 17.535, de 10 de novembro de 1926:

Considerando que a infração está pro-
vada e que a multa foi imposta por for-
ça de determinação legal; mas

Considerando que a multa em ques-
tão está compreendida nas relevadas pelo

.art. 4' do decreto ti. 21.459, de 1 de
junho de 1932:	 •	 •

Acórdam os membros do Conselho de
Contribuintes declarar relevada a multa
imposta á requerente.

Conselho de Contribuintes, 30 de cre-
zembro de 1932. • — F. de O. Passo"
presidente. — Paulo Seabra, relator. —
Mario I'. da Cantara. — José L. Salgado
&arpa. — Raul de Araujo Haia. — Se-

Vallasulro. — Mulaquias dos &In':
103. — Andrade Queiroz. _ João Au-
gusto Alvrs. — (ldorieu Cavalcanti. —
Caiu/ido Borg es. — Benedieto da Costa.

Gjente. Sá Filho, representante da
Fazenda Publica.

Delegacia Geral do Imposto tióbre
a Renda

ExPEDiENTE DO DELEGADO GERAL

Dia 24 de junho de 1933
Oficios expedidos:
N. 654 -610 — Ao Dr. procura-

dor criminal	 da	 Republica — Rcs-
¡Alu i ndo	 ill'oressos	 de executivo fis-
cal	 11111 1 , i( 1 ?.	liMa	 Fazenda	 Na-
cional contra Marcos Gregorio -Facr-
tein, Manoel Marques Dias, ARpostolo
Paschoal Cassape, Albino Barros a;
Comp.. Pinheiro Bra ga de Comp.. An-
thero Gomes Fernandos, Sociedade Co-
operativa dos Operarios. Martins Ar-
mando & Comp.. A. Oliveira Brito •&
Comp.. J. J. Aquilla Irmão & Comp.,
A. I). OliNeira. Antonio Arinelli. Ra-
miro Machado. José 1)olabella, Manoel
Ferreira 1;oriçalves. Antero Moreira dos
Santos e Euplirasia Teixeira Leite.

Ofieios circulares n. 836 — Aos de-
fiscais ,c chefes de Secção em

lodos us Eslaclos — Fazendo comunica-

, 	 — Ao Diretor Tecnico do Lloyd
Brasileiro — Requisitando passagem. •

N. 833 — Ao chefe de Secção do Im-
posto de Iienda em S. Paulo Reme-
tendo requisições de passagens.

— Ao delegado fiscal e
chefe cin Pernambuco — Con-
firmand,) telegrama o fazendo comuni-
cações.

Tolograina, expedidos:
Ns ,	— Ao delegaio fiscal e

eltefe	 Seel:ão em Pernambuco. — Fa-
zendo

Alratidcga do Rio de Janeiro
Decisões da Comissão .da Tarifa, em

sua reunião de 20 de maio de 1933.
N. 605 — Cario Puinie & • Comp. —

21.789. Dr,pneharam pela nota nu-
mero 32.737, diste ano, louza em obras
não classificada-. art. 631, 50 VO ad-
valorem. pretendendo, em conferencia,
tratar-e de louza cio taboas. da taxa de
$060 por quilo, com o que não concor-
dou o conferente Sr. Genulpho Freira.
A Comissão da Tarifa, po p 'unanimida-
de de votus. con s idera a mercadoria em
Causa bem despachada corno louza em
obras não elarsifivailas, do art. 631 da
Tarifa, para pagamento de 50 % ad-
valorem. O s .. nliur inspetor assim de-

riciNiu. • 606 — Companhia. Brunswick de
Brasil S. A. — 22.101. Submeteu II
despacho louza em obras não classifica-
das, sujeita a direitos ad-valorem, 50%
pretendendo, em conferencia interna,
tratar-se de louza em tabus, da taxa
de $060 por quilo.- A Comissão. da _Ta-.

4
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rifa, por unanimidade de votos, consi-
dera a mercadoria em causa hem despa-
chada como louza em obras não claesi-
ficadas, do art. 631 da Tarifa, para pa-
gamento de 50 % ad-valoresn,.eomo, de
rasto, já resolveu o Ministerio da Fa-
zenda. O senhor inspetor assim deci-
diu.

N. 607 — Representação do confe-
rente Sr. Pedro Torres Leite, protoco-
lada sob n. 22.454, relativa á mercado-
ria despachada por Heitor Ribeiro e:
Comp., pela nota n. 31.249, deste ano,
como cartão de cõr, em folhas, da taxa
de $300 por quilo, tendo o dito confe-
rente classificado como papel em tiras
ou galões, da taxa de 1.'000 por quilo.
A Condesão da Tarifa, por sua maioria.
considera a mercadoria em causa —
cartão em tiaas, — bem 'despachada
para pagamento da taxa de $300 por
quilo, • os senhores conferentes Bucle-
dee de Carvalho. Elias Souto e Dr. Ama-
filio de Noronha classificam a mercado-
ria como papel em tiras ou galees.
taxa de 1$000 por quilo, do art. 612 da
Tarifa. O senhor inspetor decidiu de
arerdo com os nainins.

N. 608 — Ja rnee Magnue Se Comp. —
18.900. Despacharam pela nota nu-
mero 23.545, deste ano, giz em pedra,
da taxa de $030 por quilo, tendo o con-
ferente Sr, Palvino Rocha verificado giz
em pé. da taxa de $060 por quilo. A
Comissão da Tarifa. t endn em Vi5ta o
laudo do Laboralorio Nacional. analise
n. 428, por unanimidade da votos, clas-
sifica a mercadoria em causa como giz
em pó, do art. 629 da Tarifa f+ laxa do
$660 por quilo. O senhor in spetor as-
sim decidiu, e m anda que !epubli que o
sernir, o referido parecer.

O parecer citado é o seguinte:
"Trata-'o de carbonato de caldo na-

tural. geralmente conhecido por "giz".
segundo o ~pendi° doa minerais do
Brasil. de Luiz Caetano Ferraz, editado
pelo Seevieo Geologico e Mineralogico
do Brasil, os aalcareos podem apresen-
tar-se em divorsas fermas: (cristalinas
e amoras. compreendendo entre as
amorfa os ealoareos pulverulentes. nal-
careo t . r(ç no greda branca. ealcareo foa-
sintam etc. A Amo.4ra em questão
é de calcara° fossilifero (giz \ em pá.

Rio de Janeiro. 13 de maio lie 1933.
— L. Fonseca. 20 quimico.

N. 609 — Pois Alve & Ceinp.-7.172.
Despacharam pela nota n. 8.018, deste
ano, camisas de aIgod5o. lisas. da taxa
iL 188000 por duzia, temi . o conferente
t5e. AHredn Seabra verificado tratar-se
de camisas de ceepo de sante sem eola-
rinhn e sem punhos. usadas á sernelhan-
ca daa camisas de meia. A Comissen
Tarifa, apreciando o presente pedido, n
tardo em vieta o oficio da Reenbednria
do Distrito Federal. n. 1.111, de 13 do
fluente. assim se mantfestou: o senhor
conferente Elias Sentn proferiu o Ne-
tuirf.t, parecer: "Estrie. incluidas no 13'
ri. VIII as camisetas de ponto de meia e
de mala para anibo e o c oxos. Restrin-
giu a lei a ira : Meneia dos dois casos. O
n. vIn refore- ...,e a 'amis..s com cl sem
ptinhes e colarinho pregado:. Não es-
tand o incluidaa as camfseras de crepe no
n. VII Pu..? limita as de malha e da
meia. não veie como paasam .sor
ficadas entre as camisas. Blgorosamen-

• dentro da lei nrin estão taxadas"; n
senhor c . mferenf e De. Paulo afartina
declara não ter sinão motivos para moi.-
ter o seu "oto anterior, já ralara. com o
apoio da Becebedoria do Distrito Fe-
deral, que reeonhoceit, tambem. a i sen-

cão. E' do temer seguinte, o voto pro-
ferido: "Melhor examinando o ca.,o. pe-
ço licença para modifiear o meu voto
porque a incidencia fiscal é sempre ma-
freia restrita e não se Ode decidir por
analogia. extensão ou paridade. Ora. ai-
sim sendo, a camiseta de crepe se.nté não
está indicada; a se não está indicada,
não ha corno taxa-las. Estou, por ieso,
de acerdo com o voto do Sr. conferente
Elias eloutn que focalizou a questeo no
seu ponto cardeal." Os senhores confe-
rentes Dr. Sá e Souza. Encledes de Car-
valho, Dr. Murillo de Noronha, Euge-
nio Pourehet e Xisto Vieira estão de
acerelo com o parecer do senhor confe-
rente Dr. Paulo Martins: e o senhor
conferente Dr. Tavares Guimarães emi-
tit«) erellinte naree,er: "O art. § 13
do decreto 11. 22.242, de 1932, taxa no

Vir ae camiseta: para ambos os sexos
e no n. VIII as cosnisaA para homens e
menine e , aetabelecando. assim distineão
entre patas e aquelas. Tributa as ea-
miscia emente guando de ponto de
meia ou rio malha .1 mercadoria de que
Iralaron ramiseaa de crepe sant•; —
é um artefato de tecido de algodão. E
porque seja initiridico aplicar a lei fis-
cal por extensão ou paridade, não está
ti-ihulada". O senhor inspetor decidiu de
acôrdo cem a comissão. e manda mie se
publioue a ee.guireo oficio supra citado.

O oficio em mi p allio e o seguinte:
"Recebedoria do Distrito Federal —

N. 1.131 — Em 13 de maio de 133.
Sr. inspetor da Alfandega do Rio de

Janeiro:
Respondendo ao Vosso oficio n. 754.

do 24 de fevereiro do corrente ano, em
que consultais sobre a ineidencia de im-
posto cie consumo sobre "camisas de
crepe sante", informo-vos que no pro-
cesso n. 5.059, de 1933, originado do re-
ferido oficio, proferi o seguinte despa-
cho: "No caso da consulta, se trata de
um artefato de tecido de crepe de. algo-
dão. hen, de mangas curtas, sem colari-
alio, conhecido com a denominacão de
"camiseta de crepe sante", para ser usa-
da por baixo da camisa de dia ou de
dormir, e não de "camisa" destas u/ti-
Ines (e:Teceloa.

A atines VII do § 13 do decreto nu-
mero 22.262, de 28 de dezembro do ano
pa esacio, alterado pelo de n. 22.487, de

de f. wereico do corrente, taxa:
"Ninisas de dia ou de dormir, para

s a nhoras e menina-z, combinaçõea e cor-
pinhos para senhoras e meninas e "ca-
mi setas do ponto de meia ou de malha",
para (linhos os sexos."

Em face do que, semente as "camise-
tas nE, ponto de meia ou de malha", para
ambos os sexos, estão sujeitas ao Im-
posto da consumo: escapando á sua In-
eidencia as camisetas de qualquer tecido
de algodão que não e aja de "ponto de
meia ou de malha", como expressamente
esta naquele dispnaitivo legal. Sauda-
ç_(, e9. — O diretor,	 lo, Francisco Castel
profiro Nu nms:

N. 610 — Tel e grama da Alfandega
Paranaguá, protor elado snb a. 23,27e,
ronsidlandn si aa toucas inteiramente de
.borracha, para banho, continuam a ser
classifiaadas no art. 1.033 como quais-
(vier mitras peças de uso domestico, de
acierclo çoin a decisão n. 1.530, de 1928.
A CornMsão da Tarifa, por unanimidade
de votos, é de parecer que as toucas de
borracha. para banho, devem pagar 50%
ad-ratorem, do art. 1.333 da Tarifa,
ramo obras não classificada : dessa ma-
taria. .n3u podendo pagar menos que

0000 por quilo ou seja it base de 8000.
O senhor inspetor assim decidiu.

81. 611 — Telegrama da Alfand,ega de
Parnafba, de 15 de maio corrente, pro-
tocolado sob numero 22.80$, consul-
tando o seguinte: "Interessado despa-
chou aparelhos sanitarios artigo 620 da
Tarifa, estando porem ass.entos madei-
ra e obras de cobre pertences mesmos
em caixa diferentes constantes mesma
fatura sendo tudo despachado conjunta-
mente taxa $150 consulto deve esta AI-
fandega aceitar o despacho feito ou co-
brar os assentos e obras do cobre sepa-
radamente". A Coneseão da Tarifa, una-
nimemente, subscreve o parecer do se-
nhor conferente Elias Souto, que se se-
gue: "As obras de cobro e os assentos de
madeira que acompanham os aparelhoe
sanitarios pagam direitos separadamente.
Nesse sentido deve ser respondida a pre-
sente consulta." O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 612 — liana Molinari te Cninp. —
5.161 — Nilo concordando com a elas-
eificação de pi medicinal comi:mato.
dada no armazom de encomendas pns'..
tais á mercadoria que entendem t,er
cacau em p ie eeeturado com "ria per-
centagem de sulfato de baniu, pAra
raios X, pediram a audiencia da COTIliP-
A0 da Tarifa. A Comisseu da Tarifa,
tendo em vista o laudo do Laboraterio
Nacional — analise n. •31. que declara
sor a mercadoria analisada — chocolate.
aeo revelando a analiee a presenca tI
sulfato de bailo, por unanimidade ‘ie
votos, classifica a mercadoria em cansa
no art. 1.041 da Tarifa. conto choco-
late em pó, da taxa- de 3:5000 por quilo.
O Sr ; inspetor (mini decidiu.

N. 613 — Roberto Bovet 22.640 ---
Queetão sorre mercadoria vinda pelo
armazem de encomendas postais, com es-
tampas para anuncies, do art. 004. taxa
de 3$000 por quilo. 4 Comissão da 'fari-
fa, por sua maioria, considera a merca-
doria em causa como catalogo= "eu pros-
pectes imundos, da taxa de $150 por
quilo: e os Sra. conferentes Drs. Ta-
vares Guimarães, Amanho de Noronha
e Xisto Vieira classificam a mesma mer-
cadoria como catalogos com estampa.
art. 604, taxa, 3$000 por quilo, conto'-
me nota 72', da Tarifa. O Si'. inspetor
decidiu de acerrdo cum u fres . tiltimo.

N. 611 — Simonsen et Comp. —22.209
— Despacharam pela nota a. 29.085,
deste ano, utensilios não classificado
para maquinas, da taxa de $300. e e6-
pulaa do madeira, da taxa de 8100, ten-
do o conferente Sr. Luiz Josetti verifi-
cado obra,: não cloasificadas, de madei-
ra. 50 To c:ft-retorci-a. A Cornis g ilo d..
Tarifa, apreciando a i'r r.-“,nte questão.
assim se manifestou: e= Srs. conferen-
tes Euclides de Carvalho. Elas
Dr. Sá e Souza e Xisto N'teira conside-
ram a mercadoria em causa — varetas
de madeira. singelas, retilinea.s, de sii-
perneie eilindrica rn de dianteiro uni-
forme — como utensilios para maquinas.
do art. 1.025 da Tadia, e taxa de 8e00
por quilo; e os Srs. conferentes Dre
Amarilio de Noronha, Tavares Guima-
rães, Paulo Martina e Eugenio Pour-
chput a mercadoria eonen )
obrae não classificadas de madeira or-
dinaria. do art. 394 da Tarifa, par:.
pagamento de 50 % na-valorem, visto
servirem as aludidas varetas para qual-
quer fim. O Sr. in,spetor docidiu de
acórdo coM os ultimo.3.

ela
1
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N. 615 — Société de Sucrcries Brési-
temes — 22.780' — Despachou pela
nota nO 30.963, deste ano, obras de cou-
ro, não classificada, para cordeiro; sem
guarnição de metal, ordinario, simples,
da taxa de 0000 por quilo, pretendendo,
em conferencia, desclasaificar para uten-
sílios não clas sificados •para maquinas,
da taxa de $300 por quilo, com o que ruiu
concordou o conferente Sr. Palvino Ro-
cha. A Comissão da 'naifa. por unani-
miriade de votos, coisaidera a mercadoria
em rairsa como sobresalentes para ma-
quina, feitos de couro, do art. 995 da
Tarifa e taxa de a900 por quilo. O Sr.
romfefor assim ciacidiu.

N. 616 — Wayne Co. S. A. C. 23.O30.
submeteram a •'aspacho aparelhos fisi-
cos não classificados, tende o conferente
sr. Tatierado Mesquita fanra impugnado
o valor declarado. A Comissão da Ta-
rifa. por unanimidade d a. votos. subs-
creve o parecer do Sr. conferente Dr..
sOl e gouza, que se segua: "Fadando a
fatura comerctal de inteiro acordo com
o saque bancado. junto. são proceden-
tes as alegaçõoa doa peticionados. 13 ¡as-
so não passa de um engano na ocasião
de eer roiencicuado "o valor total com
deapesas", na fatura, uma vez que o quo
esta. discriminado em £ corra:apor/de
exatamente a 1 8a6.31 dolars — dos
documentoo eltadhs. Deve por isso gata
valor ser aceito." O Sr. inspetor assim
decidiu.

N. 617 — Afroatsinho Farreira ot Fi-
lhos Ltd.. 23.077 — Despacharam n pela
nota n. 32.969, deate ano, fogareiros do
ferro latonado. da taxa de $360 por quilo.
tendo o conferente Sr. Milton Gonçal-
ves classificado no art. 609, taxa de
2$ por quilo, por pesarem as peças da
cobre um terço do peso d'a mercadoria
despachada. A Comisso da Tarifa, una-
nimemente considera a mercadoria em
causa bem despachada como fogareiros
de ferro latonado, da taxa de $360 por
quilo. pois a predominancia nos objetos
é a do ferro latonado. O Sr. inspetor
assim decidhi.

N. 618 — Antunes Corra 1(4 Comp.
22.0316 — . Despoaharem pala nota nume-
ro 31.096, deste ano. folha de Flanelras,
onjeita a direitos a peso liqifido, por não
ter anvoltorio interno, taindo o confe-
rente Or. Carlo o Pinto verificado folha
de Vlandres contista em caixae de pa-
pelão, sujeita a direitos a peso bruto.
A (amissilf) da Tarifa, apreciando a pre-
oente garotão. assim se rnaaifes.tou: o
Sr. conferente Eugenio Porehet emitiu
• saguinta parecer: "A mercadoria vem
acondicionada em envoltorio de madeira
'quadro), com papelão servindo de res-
guardo ou conservação da mercadoria.
Não é, pois, um envoltorio de papelán:
o peso, portanto. deve ser liquido." O
Sr. cOararente Euclides de Carvalho
concordou com este parecer. O Sr. con-
ferente Dr. Sá e Souza d de parecer
rue. como está embalada a mercadoria,
deve pagar peso liquido. O Sr. conte-
menta Dr. Tavares Guimartleo proferiu
o seguir'" parecer: "Folha de Flan- iras
esta sujeita ao imposto pelo peso bruto
(*art. 743 da Tarifa). Enilende-se por
poso bruto o da mercadoria nos envol-
todos designados na Tarifa. , incluindo-
se no peso os papeis. capas e outras ma-
tarias neceosarias para o 11 bom acon-
dicionamento, ercluinfin-se unicamente
os que forem de mudeira tosca (art. 20,
§ 2'. das Preliminares). Assim. só as
amoitados de maiteira devem, no ca000

ser exchaidos." E os Sre. conferentes
Elias Souto, Xisto Vieira e Dr. Amanho
de Noronha subscrevem o parecer do
Sr. conferente Dr. Paulo Martins, que
se segue; "Verificando qual a folha de
Flandres foi importada em envoltorio
que não a caixa de madeira, que se ex-
clue, a mercadoria pagará, penso. caio
os seus envoltorios. Assim, procede a
duvida d'a conferencia de salda." O Sr.
inspetor decidiu Oe • acordo com os ;ui-
timos.

N. 610 — Cari Zeiss — 23.367 —
Submeteu a déspacho aparelhos fisicoe
não classificados, 15 % "adt-valorem",
pretendendo, em conferencias interna,
deciassificar para lampadas eletricas in-
candescentes, da taxa de 2$ por quilo
com o que não concordou o conferente
Sr. Tancredo Lima, A Comissão da Ta-
rifa, unanimemente, classifica a merca-
doria em causa — larnpada incandesceria
ie, para paganiento da taxa do 2$ pot
quilo, corno tampadas eletrleas. O se-
olhor inspetor as.airn decidiu.

N. 620 — Companhia Deodoro frota
friai _ 10.823 — Pedindo classificação
da mercadoria para a qual foi concedi-
do eximia prévio o quo os documentos
&ciaram ser "Pauos tt algodão°. A Go.
mi ssão da Tarifa, apreciando o presen-
ti' .pezildo de classificação, assim se ma-
uitastou: Os Sra. conferentes Euclides
da Carvalho e Dr. Ainarilio de Noronha
subscrevem o parecer do Sr. conferen-
te Dr. Sá e Sousa, que se segue: "Con-
oidero o teéido classificado, de acórdo
corri o art. 523, para a taxa de 2$200 por
quilo, como pano proprio para MáqUi-
mis de estamparia e outras. Este, tem
sido o meu voto, em casos semelhantes";
o Sr. conferente Xisto Vieira preferiu
O seguinte parecer: "Desde que se trata
do pano proprio para máquina de es-
tamparia. canforrae tatá &mona-Irado
pela aniootra junta, estou de acordo com
o conferente Sá o Souza." o Sr. confe-
rente Dr. Paulo 'Martins emitiu o ee-
guinto parecer: "O pano de que se trata
corno bem pondera o Sr. Xisto Vieira,. é,
inconfundivelmente, UM "pano para má-
griOna de estamparia". Os furos que se
encontram em toda a extensão é a pro-
va que se exigiria para sua identidade.
Assim, o "pano está especificado (para
onárimina de estamparia) o classificado
no art. 523", nessa mesma qualidade de
"pano para mãquina do estamparia", o
que faz incidir na taxa de 23200 o quilo.
E' a irrecusavel demonstração de que o
art. 523 não pede ter outra interpreta..
ção. E' o mau voto, reiterado, uniforme
e consciente, dado depois de detido exa-
me do art. 523 e da sua axarrése',. • a e
f3r. conferente Dr. 'Cavares GuIntriLes,
ronsidera corno pano de lã não classifi-
cado proprio para maquina, art. 623.
88 por quilo; os Srs. conferentes Mias
Souto e Eugrenio Pourchet clao s ificam n
oaareadorin rama) .nana não cara-riflem-10
para máquina, de lã, do art. 523 da ta-
rifa e taxa de as por qu1o. O Sr, ira,
petor decidiu de acordo com os ultitntro.

N. 621 — Companhia Oeodoro In-
dustrial — 21.942 — Padindo racansi-
deração da deeisão n. 429. ciaste ano. A
Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
cante p odido de reconsideração, assim se
manifestou: O Sr. conferepte Dr. Paulo
Martins preferiu o seguinte parecer
'E' prooedonte o pedido do reconaide-.
raeão. Ae continuas questões que a res-:
pado se vêm debatendo nesta altandaga,

nascem da má redação do art. 523 da
tarifa, que autoriza tais confusões. Mas,
o estudo detido do artigo deixa com-
preender o seu deadabrainento em dois:
a) o das sarçanetas o seriguilbao; b) o
os dos panos para maquinas ou ailo.Ora,
os panos, desde que se Provem sejam
para máquinas sua classificação e es-
pecificação está feita o, cio consequens-
cia, dada a taxa em que incide; 2200.O
E' o caso. O pano de que trata serve de
:oiro sla calandras o assim, (era sua clas-
sificação tarifaria preindicada. E' o
meu voto"; os Srs. conferente: doutor
Sá. e Souza e Xisto Vieira declararam
&siar de inteiro e perfeito acordo com
Oste parecer; os Srs. conferentes Elias
Souto, Euclides de Carvalho e Dr.Amsa-
lia de Noronha mantêm Seu voto ante-
rior, considerando a mercadoria sujeita
á taxa de 8$ por quilo, do art. 523 da
tarifa; e o Sr. conferente Eugenio
Porurehe enfitou o seguinte pa.reeer.corn
o qual concordou o Sr. conferente dou-

a dne lfw, n . 1.:.A2. do	 agooto
tor Tavares Guimarães: "Da acôrdo com

1931 -- Não -se traia, propriamente, do
pano 'orossel do lã pura não classificado.
P1 antas um tecido grosseiro da lis e Li-
nho, cara aplicação exclusiva em maquia,
nas de estamparia de tecidos. Pode.
masmo, ser considerado grosseiro, de lã
aern pêlo e linho, parte iguais". O se-
filiar inspetor decidiu de acórdo com (a
dois uitimoa ficando dOste modo, re-
considerada a decisão n. 429, de •8 do
mbo findo.

N. 022 — Fábrica de Filó S/A —
21. 823 — Despachou pela nota número
28.99-1, déate ano. uteno ilios não clas z i-
ficados para máquinas, da taxa de $300
oor quito, tendo o conferente Sr. Carlos
Pinto verificado agulhas de ao paira
ináciiirras. • do art. 708, taxa de 16$ par
quilo. A Comissão da Tarifa por sua
maioria considera a mercadoria em eira-
oa bens despachada corno utensilios não
claaoificados para máquinas, do artigo
1.025 da tarifa e taxa de O300 por anilo.
por não ter os caracteristicos da agulha
de malharia, e por lhes 'faltar e caracta-
teristicri proprin: rrancho e pincho com
charneira; e o Sr. eonf(f..Pnte Dr. Ta-
vares Guimarilea clasaifica a mercadnra
em cansa cofio agulhas para Troaquinos
deotinaclas á fabricarão de mciao e teci-
dos do malha airt. 708. 1,COt por qaila.
O Sr. inspetor decidiu de ricenain com a
maioria.

N. 623 — Francisco Baroni 	 loiltirt
22.298 Despachatam pela rata

n. 33.233. (inata ano, papel para em-
brulhar laranias. do art.. 612 da Trrira
e taxa de 8050 por quilo, tendo pago o
impooto de consumo de $01 0. corno pa-
pel comum, para embrulho. O coa fe-
rente Sr. Renato P0000llo verificou pa-
pel para embrulhar frutaa, do artigo ci-
tado, porém de seda e, assim. sujeita ao
imposto de consamo de $015 por gaito.
A Comissão da Tarifa, apreciando a
Presente oftro s i ão. Dor unanimidada
votos. subscreve o parece,. do Sr. eaa-
(crente Eugenio Pourchal. (pia é o se-
guinte; "A opodoneia sio sêlo ,ÇoIrre
papel para eirlrulho de frutas. easuo n
de mas se trata para larania o , deve ser
na raziii, de ai , ,.. ; is aor quilogra 1110 u
fração, }/k2:"..d) bruto porque a lei	 ;1/1_
poste diz: Papal da qaalquer quali-las
de. branco ou de c iir, liai til a I OU
rido porpor qualquer p aocasso. comuna aroo;
embrulho... Ora, o papel em ipiastao é
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para embrulhar laranjas; logo, de seda
eu não, isto é, de qualquer qualidade.
para embrulhos — divo pagar a taxa de
)0 réis por quilogramo.” O Sr. inspetor

decidiu.
N. 624 — Henry Rogers Sons & Co.

of Brazi I, . Ltd . — 22.449 — Despacha-
ram pela nota n. 30.139, deste ano, ex-
tintores de incendi°. portateis, da taxa
rte - 15$000 . cada um, tendo o conferente
Sr. Mario Caraoso verificado. além da
mercadoria dospachada. obras não elas-
aificadas de ferro batido pintado, da
taxa de *600 por quilo. A Comissão da
Tarifa, apreciando a presente questão,
assim se manifestou: o Sr. conferente
Elias Souto proferiu o seguinte pare-
cr: "No art.. 998 estão classificados:

- "extintores ri . incendi°, Portateis". As-
airri, julgo que os suportes devem pagar
aireito em separado, de acOrdo com a
claasificaçãu que competir. Tambem
carga do extintor paga direito em sepa-
rado"; c os demais Srs. conferentes su-
bscrevem o parecer do Sr. conferente
Eugenio Potirchet. que se sague: "De-
cisão n. 373, março 1930 — Aa cargas e
auport a s, em numero igual ao de apa-
relhos axtintores inadateis. são parte in-

•.tegranta dos mesmos; taxados esses, por
'unidade, no art. 998, sómente pagarão
a taxa de 15$000 quando estiverem com-
pletos, isto é, continente ou aparelho.
carga e suporte." O Sr. inspetor deci-
diu de a.cardo com os latimos.

N. 625 — Johns-Manville Corporation
of Brazil 22.:391 — Pedindo recon-
•ad a ração da decisão n. 525, dèste ano,
A Cornisaâo da Tarifa, apreciando e
presente pedida de reconsideração, as-
sim se manifestou: O senhor conferente
1)1. . Sá e Souza modifica seu voto an-

..tarior. para corsiderar a mercadoria em
causa bem despachada, parecendo-lha
Mata a recansideração pedida; os se-
nhores conferentes Eugenio Pourchet,
Elia:. Souto e Dr. Paulo Martins man-
tarn o seu voto anterior.' considerando
papelão de amianto, da taxa de $500
Por. gaito; e os senhores conferentes
Dr, Arnarilio de Noronha e Euelides do

.Cairvalho. lambem mantèm seu voto an-
terior. classificando a mercadoria em
aproo. no art. 617 da Tarifa. corno
antianla em pano, sem arame, da taxa
da 1a100 por quilo; os senhores confe-
rente, Dr. 'lavares (asimarães e Xisto

. Vieira, consideram a mercadoria corno
amianto em pano. sem arame, da taxa
41' 18100 por quilo. O senhor inspetor
dacirtiu de acardo com os quatro a/Ri-
tmas ficando ciaste modo, mantida a de-
ci s ão ri. 525, de 29 do mès findo,

N. 626 — Juscelino Barboza & Comp.
— 22.701 — Despacharam pela nota
n. 33.410. ciaste ano. cordoalha de
amianto, da taxa de $940 por quilo, ten-
do o conferente Sr. Elias Souto cortai-
derado como gacheta de amianto, da
taxa de IMO por quilo. A Comissão
e:1 Tarifa, por unanimidade de votos.
classifica a mercadoria em causa ne
art. 117 da TariTte (atino gacheta
amianto. da taxa da 1$100 por quilo. da
aeórdo	 COIll	 i I 1111	 f3PCiSU.S.	 das

- sinais a liltirna tem o n. 1.163. de se-
tembro de 1932; pois a earacteristica

• cordoalha a n entali:manto, o que não sa
verifica no raso em rpia o fio é entran-
çado. O sanhor in,petor assim decidiu.

N . 627 Representação do conferen-
te Sr. Luiz Trindade, protocolada sob

.‘ É. 15.4.33, relativa á mercadoria despa-
chada como deainfetante — tormoldahs.-
de — tendo o dito conferente exigido o

pagamento do imposto de consumo. A
Comissão da Tarifa, apreciando a pre-
sente representação, e tendo em vista
o laudo do Laboratoria Nacional, ana-
lise n. 421, que declara ser a mercado-
ria analizada, uma solução de formei ou
aldebido formioo, geralmente emprega-
do como desinfstante, assim se manifes-
tou: o Sr. conferente Dr. Paulo Mar-
tins emitiu o seguinte parecer. com o
qual concordaram os Srs. isonferentes
Eugenio Pourchet, Dr. Amanho de No-
ronha. Euelides de Carvalho e Xisto
Vieira: "O alasído formico tem empre
ga induatrial, na fabricacão da bakeli-
te. E', portanto, uma mate-Pia prima
que escapa á incidencia do imposto de
consumo. O que se taxa é o desinfetan-
te, isto é, o produto já acondicionado e
pronta ao emprego como desinfetante",
e os Srs. conferentes Dr. Tavares Gui-
marães, Elias Souto e Dr. sa e s:otiza
são de parecer que, á do laudo,
mercadoria em apreço está sujeita ao
imposto de consumo (art. 3°, § 8°, claa-
se XII, do decreto n. 22.262, de 1932)
O Sr. inspetor decidiu de acórdo com os
unimos.

IN, 628 — Montes Cruz at Comp. —
22.150 — Despacharam pela nota nú-
mero 30.8a4, dèste ano, tubos de ferro
galvanizado para agua, do art.. 756 da
Tarifa e taxa de $100 por quilo, Lundu t,
conferente Sr. Oanulplio Freire verifi-
cado obras. não classificadas ds ferro hm.
tido catimbadas, do art. 757 e taxa de
8600 por quilo. A Comissão da Tarifa
Por unanimarade de votos. aubscreve o
paraeer do Sr. conferente Dr. Paulo
Martins, que é o seguinte: 'Estou da
pleno acórdo com a classificação do se-
ntam conferanto do despacho, porque, IP
verdade, a mercadoria e uma "obra" e
não uni tubo de ferro; e ja está pronta
a servir corno parte de caniaa de ferro
sem sofrer qualquer modificação, salvo
a beneficio da pintura ou a• . rniz". O
Sr. inspetor assim decidiu.

N. 629 — N. Guimarães Sc Comp..—
20..148 — Despacharam pela nota nú-
mero 27.536, riste ano, obras não cla s

-sificada" de cobre simples. da taxa de 28
por quilo, tendo o conferente Sr. Silva
Almeida verificado obras não idassifica-
das de cobre. douradas e prateadas, A
Comissão da Tarifa, tendo cri vista o lati-
do do Laboratorio Nacional. analise 116-
mero 429, que declara tratar-se de aros
Inetalicess de liga da cobra. leio contando
Tient ouro . oPto Pra t a, por unanimida-
de de votes, considera a meacadoria •Pfli
causa bem despachada &ano obras, não
elaesifieadas de cobre simples, do artigo
699 da Tarifa e taxa de 2$ por quilo. O
sr, inspetor a4din decidiu.

N. 630 — Schilling & ema,-
pankia — 22.367 — Despacharam pela
nota 11. 22.001, deste ano, injeções me-
(licinais de capacidade até 3 or., tendo
o conferente Sr, Paisano Rocha aplica-
do a nota ir. 5 do paragrafo 8° do rego-
!amena) — E.specialidades farrnacesiti-
eas. A Comissão da Tarifa, apreciando
a presente questão, assim se manifestou:
o Sr. conferente Xisto Vieira opina pela
audiencia da Recebedoria do Distrito Fe-
deral: o Sr. conferente Dr. Sá e Souza
deu o seguinte parecer, com o qual con-
e.ordaram s senhores conferentes Elias
Souto, Eugenio Pourchet e Dr. Paulo
alartins; -O imposto de consumo, a meu
aer, deve recair sobre a quantidade do
liquido a injetar e contido em cada arn-

. póta. A decisão n. 183, de 22 de abril
de 1933 resolveu de outro modo"; os se-

nhores conferentes Dr. Amanho de No-
ronha e Euclydes de Carvalho são de
parecer que, de acordo com a decisão

. 483, deste ano, o imposto de consumo
da mercadoria em apreço deve ser co-
brado, em vista da capacidade do reci-
•iente; e o senhor conferente Dr. Ta-
vares Guimarães proferiu o seguinte pa-
reoer: "As especialidades farmaceuticass
injetaveis, contidas em ampi)las, pagam
imposto de consumo em "função da ca-
pacidade do recipiente" — ;classe VII o
nota 5", do art. 3" paragrato 8' do de-
creto 22.262, de 1932)" O Sr. inspetor
decidiu de acordo com os ultimos.

631 — Schwartz & Unger Ltda. —
14.329 — Não concordando coar a clas-
sificação de farinha de arroz, do artigo
97, taxa de $500 por quilo, dada no ar-
IfláZ(`111 I	 PlirUniendaS jutais á Illel'-
eadutia que receberam e alagam tratar-
se de dextrina, art. 224, taxa de 8100,
pediram ir andiencia da Comissão da Ta-
rifa. A Comissão da Tarifa, apreciando
o presente pedido, e f o n& ei ri aa.sta. o
laudo do Laboratorio Nacional — anali-
se ri. 411, que declara ser a mercadoria
analisada, contida em i , nvoltorio proprio.
tt • azendo impresso, entre lititro, (is S--
;Ilir)t P :	 Ken.'

—	 — M. Munclion", fec:ila dc batata.
leparada. que subreu a tinção de sub--
tancias lendo tuos proprie,da-
des ziglutinantet e ade:z iva, intensamen-
te aumentada- e iiestinadas a ti

por sua ruaioria. da,sifica a mei-
cadoria em causa nu a, . 120 da Tarifa
adno gorila não especificada, da taxa de

por quilo; .! o saillior cenferente.
Luelydas de Cara alho profesiu o seguin-
te parecer, com o qual euncordaram
Srs. conferentes Elisa Souto e Dr. Ta-
vares Ourniarriea: s sa .geraitt tt laudo de
Laboratorio Nacional de Analises a mer-
cadoria ela aprCe0 t ,j põde recair no ar-
tigo 97 da Tarifa, terceira parte, 	 ;te-
cuias de batuta . Asains puis, a merca-
doria foi bani despachada, pagando a
taxa de a500 por quilograma,. O senher
inspetor decidiu de acirras) com a maio-
ria.

N. 632 — L. liais —23.298 — Ques-
tão sobre mercadoria urda pelo arma-
zern de encomendas p.mtar e ai classifi-
cada como roquettes liara lenis, nu a-
lui' de 5(59$. suj e itas a tlireitos "ad-va-
pirem" 50 (;,. A Comissae da Tarifa, por
sua maioria,	 te parever qui , , de ack-
do com 'Ice sC," (it'Ve	 adO tad° u va-
ki r de 31.13: para cada raquette de leni-,
sujeitas au pagamento de :)0 'á; e o se-
nhor eutsferonte Xi-la Vieira Proferiu
o seguinte pararei . : "0 valor de 30a
estipulado em 1930 para as raquettes
póde não corresponder coi seu valor atual
e por este motivo tem o Tesouro impu-
gnado varias vezes a aplicação de base.
Parece-flue mais cutia' e just oaceitar-
se o valor proposto na fatura comercial
em vista da sua conformidade com os
preços de catalogo junto". O Si'. inspe-
tor decidiu de acerdo com a maioria.

N. 6.33 — He-nry Rogers Sons & Co.
of Brasil Ltd. — 22. i30 — Despacha-
ram pela nnta n. 30.138. deste ano,
utensilios nao claasificados para inarqui-
nas (Tops para Fiais). da Laxa de $300
por quilo, tendo o coisferente Sr. Mario
Cardoso verificado cardas em peças, do
art. 1191, 15 (7o "ad-valorem". A Comis-
são da Tarifa, por unanimidade de vo-
tos, considera a mercadoria em causa
bem despachada, como utensilioa par§

•
* a
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ixiaquinasade acdrdo com varias decisões
a respeito das quais .a ultinla, tem ta'nu-
Mero 1.364, de-oUttibro`do ano passado;
teiido o conferente Dr. Tavares °alma-

' rães proferido o Seguinte parecer: aGar-
das para Maquina 'de cardar, art., 9a1,
15 % "ad-valorein". As últimas detas5as
para 'merétidoriá igual elas si fica m-lla
caibo uteasilios pára iranianas, do arti-
go '1.025, $300 por gado". O Sr. inspe-
tor. á vista do acard5.0 do Conselho de
Contribuintes n. 2.471, deste ano, pu-
blicado no "Diario Oficial", de 24 do mas
finda, dotada classificar a Mercadoria no
art. 991 da Tarifa, para pagamento de
15 % "ad-valorem"., como cardas para
maquinas de cardar, ficando deste modo,
réconsiderada á decisão' ri. 1. 361, -ão ano
passado. /

N. 434 — Jacobo SclaVargrnann
420.533 a- Pedindo recansideração da de-
decisão n. 449, de 17 de abril ultimo.
A ,Comissão da Tarifa, apreciando o pre-
sente pedido de reconsideração. por-una-
nimidade de, votas, mantém seu voto an-
terior, considerando' a mereaderia
causa cem° pélas de .fina; qualidade se-
melhantes as da castor, lontra, eto, da
taxa-de 7$600 por quilo. O Sr. inspetor
assim decidiu, faiando deste' modos man-
tida a decisão a. 419, de 17 do mas
findo.

Secretaria 'da Comissão da Tarifa da
Alfandega do Rio de Janeiro, em' 20 de
maio de 1933. — Luiz Sim6es, 2° espi-i-
turario, secretario.

Ministério da Guerra
•

Por despachos de 13 do corrente:
Foi mandado servir, por oonvenienola

absoluta do serviço,. no poeto m édico da
Vila Militar, o capitão médico Dr. Jose
Carlos de Araujo Gerada.

— Por outros de 16 do mosmo mês:
Foram transferidos, por eonveatiencia

absoluta do serviço, os majoret,. inten-
dentes de guerra Felippe Marques, de
Ode da 1 4 senão do serviço de intata-
dencia da 3' região militar para aju-
dante da 3' ~Tão da Diretoria de In-
tendancia da Guerra. e Raul Vieira da
Cunha, de chefo da 2a Seçrip, para Moa-
ticas funções da, i a seeçáo, tudo do ser-
viço de intendencia 3' região-mili-
tar; ditos intendentes de . 2' classe Antci-
mo Gonçalves Domingues Neto, de chefe
do serviço de intendencla da 8' região'
militar, para chefe da,2" secção do ser-
via() de intendencia da 3 a região mili-
tar, e Joaquim Ferreira de Aguiar, de
chefe do serviço de subsistendas mili-
tares da tia região militar, para chefe
do serviçci de intendencia da mesma re-
gião; capitães intenelettes de 3' classe
Pendes Furtado de Lavra Pinto, do 6.°
regimento de artilharia' montada .(Ciaz

-Alta), para o 9° regimento de infantaria
(Pelotas), 'e Laurindo Ferreira da Silva
Junior, do quartel-general da a' regias)
militar. para adjunto do serviço da in-
teadencia da mesma região ,q contadca
Antonio Henrique da Cunha, do i°
gitnento de infantaria ('Quitalna). para
o quartel-general da 7' região militar.

Foi classificado, . 'por conveniencia
absoluta do serviço, o capitão Contador
'Manoel Dias, no' 6° regimento rie aii.naa.

., ria montada (Cruz -Alta) .• 	 •

— Por outro de 47 de Mesmo mas:
Foi designado o i• tenente Pedro As.

canção,' para adjunto do serviço de mate-
terial bélico da 'circunscrição militar.
— Por °litro de 19 do mesmo mas:

Foram dispensados do serviço de en.
gahharia, da raregila militar o tenente-
coronel Osvaldo Gomes da Costa, major
Valdomiro Pereira da Cunha a capitão
Nelson Rebelo de Queiroz.	 •

— Por outros de 23 do niesmo mas:
'Foram designados:
O major Edgard do Amaral, para abe.,

Te de secção do estado-maior da 4a re-
gião militar;

Capitãé José doe .Santos alheiros,
para fiscal do Canina Militar de Educa-
çaq 1,4'isica;

apitão Waldemar da Costa Seitas.
Pa ra adjuato do Arsenal de Guerra db
Rio sle Janeiro;

Capitão Nearco Augusto Salgado '416S
Santos, por converdencla absoluta • dó
serviço, para chefe da 2 a secção da 7'
eirCunSer,40 de recrutamento 0Belo
Horizonte), sendo dispensado (lusa fan.
ção o capitão Mario Fernandes de Ar.
molda;

Major Alfredo dos Reis Principe Jua
nior, para adjunto da Diretoria de
gcnharia, por conveniencia absoluta db
serviço.

Foram mandados seriar, por • cons.
veniencia absoluta do serviço: 	 -

O major médico Dr. Agostinho Cajati,
coma chefe da Pavilhão de Isolamento
do Hospital Central do Exercito; os ca-
pitlies • médicos Drs. Raul da Cunha Bela,

Policinica Militar; Antonio Pacifico
Pereira de Souza, no Instituto Militar
de Biologia; Arnado 'Ramos Brandão,
na Escola Militar: Arnaldo Nunes Ser-
queira, na Diretoria de Sande da Guer-
ra; os tapittica farnaireuaros Armenio
praris, no Instituto Militar de Biologia,

• e Eurico Faro, na Diretoria de Saude da
Guerra.

Foi classificado, por conveniencia
absoluta do serviço, como chefe do Is•r.
viço veterinario do 1° ragimento de ar-
ilibaria =lata, o capitão vatermário
Francisco Corrêa de Andrade :Mello.

Nas cartas-patentes dos ofielaIs bbaixo
mencionados, foram lavradas as r segula-.
tes apostilas:

Por decreto de 6 de abril última; foi
reformado administrativamente,. o 1... te-
nente contador, Vitor Eniannel, de quem
trata esta, carta-patente, :COMO iDeurSo
nu item 1, do ponto de, vista' moral, das
instruções complementares ao decreto

19.70O, de 12 de !entaipa de 1931.
de acérdo com. a ficha. organizada pela
Comissão de Sindicaacia,e, que • fica ar-
quivada no .Ministterio, da Guerra, con-
tando dezesete anos, Onze Inè seS .0 sete
dias -de serviço, percebendo os venci-
mentos a que tiver direito na fórma das
ordens em vigór..
• Rio de Janeiro, 20 de junho de 1933

General Espirito Santo Cardoso.
— Por decreto de 8 do corrente, de
achreln com o art. '22, t 2", do regula-
mento anexo ao decreto n. 18.712, de
25 de abril de 1929. Para exectição .da
lei n. 5.631, de 31 de dezembro de 192a,
modificada pelq decreta n. 20.371, da
3 de estembro de 1931, foi transferidd
para a reserva de primeira classe, o te.-

nente coronel de infantaria, João Au.
gusto Mendes Antas, de quem trata esta
carta-patente, contando trinta e oito anw,
e vinte o Oito dias de serviço, perce-
bendo. os Vencimentas a que tiver dl.
reit° na fdrina das ordens em vigar.

Rio de Janeiro, 22 da saiam de 1.933.,
— General Espirito Santo Cardoso.

Primeira Cireauserição de &era.
Umente

••
Requerimentos, das partes interessa.

das, relativamente a alistamento militar
no corrente ano:

Silvio Machado Batista da 'Silva. -a
Indeferido.	 •

Antonio •Itedrigues Junior. — Indefe.
rido.

Homero da Silva Porto. 	 Indefe-
rido. .

Dolor Antonio de Oliveira. 	 Indere..
rido.

Wa1demar Ferreira da Silva. — For.

FuolliMs Bezerra Alamedas. — For..
neça-se-lhe.

Josué de ,Andrade França. a- Girafa.
que-se."

Francisco de Paula Azambuja. 	 ã
J. It. S. deferiu, para continuar isentos

Milton Tavares Dias. — A ia R. 3,;
deferiu. papa continuar isento.

Fraficisco Violante. —Apresente ates.
tado de residencla.

Oswaldo de Andrade Pereira..— Apua.
sente certidão de rosidencia.

Uno Monsoros Filhb..	 Certifique.
se.

Lula Antonio Teixeira Vaseencelles.
— Apresente certidão de idade e ates-
tado de residentsia.

Hermes de Paula Pinto Filho. — lu*
deferido.

João -Cattano • Alaes. — 'Oertifique-se.
Joél de Araujo 436es. — Certifiquem

Se.
Jaime Francisco Lassa. — Declara

'para quê fim.
Lauro Orlando Caldas. — Certifique.

se .
alaenriaue Albino Filho. — Forneça.

se-lhe.
Janne Frarictsce" Lema.	 Forneça-

se-lhe.
Jertoniirio'Ribeiro. 	 Indeferido.
Luis Vangellottl. -- Certifique-se.

; Oetavje Ferreira da	 Certifi."
que-Se.	 •
•Arnaldo Fausto de Almeida.	 certi-

fique-se.
Carlos Rociriguea, da Mata.. — Subme-

ta-se a inspeção de saúde.
Durval Casar de Lima.- -- Certlfiqd.e.

se .
CaPriasto Braga. — Certifique-se.
Alfredo- Macario dos Reis, 	 Aprew

sente alastado de resideneta.
Antonio Violar Eminanuel.	 Apre•

sente oerticiaas de idade de inteiro tear.
Amoldo José Faital. — Certifique.

se.
'Alberto da Silva Banais. — Satisfaça

a lei ae saio no documento policial.
, Abel do Couto Castro Mascarenhaa.
Satisfaça a lei de sêlo 'no documento po.
licial.	 •

José Tavares da Silva. — Certifique.
se .

José Tavares de Mello. — Certifique.
se.

João Pressato. — Certifique-se. 	 .
, Mario Freire dos Santos. — Certiti,

que-se.
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Manoel iFrancisco Guimarães.	 Cer-
tifique-se.

Manciel Pereira Lima. — Junte cor- •
tidã.'o de idade em face : da divergencia
verificada.

Adalberto Corvéa de Senna.	 Junte
Prova de fdade e de residencia.

-Capital Federal, 20 de junho de 11)33.
— Capitão, Pedro F. B. de 31 eito; na au-
sencia do senhor coronel.

Ministerio da Viação e Obras

Públicas
' PROTOCOLO GERAL

Expediente de 22 de junho de 1933
Avisos' .•'	 •	 •
Ao Ministerio da Fazenda:	 ' -

• N. 983 . — • Pedindo seja posta; de urna
ó vez, kl disposição da Tesouraria • da

Il. e. T. do Amazonitá e Acre, a iin-
portancia . de 330:0008000, destinada áa montassem das estações-radio de Pedro
Afrontei, . • Piabanlia e Natividade, no Es-
tado de Goiaz, e á organização dé

• centro de transmissões em Santarém, no
' Estado do. Amazonas. (D. C.,' 1', nú-

mero 10.311/33) .
N. '981 — Pedinck) seja Paga á Socie-

. dado Anonima do Gaz do Rio de Janeiro,
' a importancia ..de 143$90o, de forneci-

'. ntento sleluz nos mêses de Janeiro. fe-
vereiro e Março do corrente ano., á I.F.

. das EsSsidas., 11). C„ 1', n; 717/33) •
N. ,985 —Ao Banco do Brasil. pedin-

do seja posta á disposição dó Sr. dire-
- tor do ,D C. T.. a. importando, de réis

400:000$. para •atender ás despesas com,
a reconstrução de 'linhas telegraficas,

' conforme. autorilacão constante dode-
creto n. , 22.681. de 2 de maio •último..

ISS-n.. 11.104/33).
N. 986' — Ao Ministerio da Educação,

referindo-Se sôbre a urgente necessida-
de de • serem expedidas' inst.uções rela- •
tivament&_á unificação dos serviços de

• radio diffiTitor.'-(1). E.. n. 11.105/33) .
N, 987 — Ab's- Correios ,Telegi:efos,

pedindo seja recomendada, á Comissão
Tecnica de . Radio„ a moine urgencia na
determinação das, pondieões tecnicas das
estaèães,' transmissoras , do serviço de
radio -difusão, de acôrde com a atribuiss
não, nue lhe conferiu o art. 36, letra . E.,
do ,esses. • aprovado pelo decreto número'
21.11{,-dé 1 de . março de 1932- (p.

.1 05/33) ,
Ao yrdnieteriO dá Fazenda:

' N. 988 — Pedindo seja paga ao Insti-
totó- de' Radium• de- INlinas Gerais a hn-
portancia "de 224$. de hospitalização de
um empregado dg E. F. C. do Brasil,
em 1932.. (D. C., 1`, n. 9.590/33).

089 — Pedindo seja paga 'ao" Hos-
pital -de Caridade do Braz a' imnortancia
de ,,.1:3868. relativa hospitalização ,0
serviçoS 'médicos prestados a um opera-
rio' da E. F. C: do Brasil ém 1932.

'•	 (D. C.,	 n. 10.561/33).
•(N. 990 — Pedindo seja passa ao 'agen-

f.," de 3' classe da 2' Divino da E. F.
C. do Brasil Manoel José da Silva
Brandão. a- quantia de •098800, relativa
á' diferença de vencimentos que deixou
de receber -no periodo err: que 'esteve

• aguardando ;aposentadoria. (U. C.,
io-,554/33)-.

• N. 991 — Pedindo.seja paga ao agen-
te a:boséniacio da 2` Divisão 'da E. F. C.'
do Brasil, João Antonio de Menezes, -a
quantia de 300$, relativa ao terço dos
rewectivos vencimentos que deixou de
receber durante vinte e sete dias do mês
de novembro último. em que aguardou
aposentadoria. (D. C., l' n.- 10.550 de
1933).

Oficios:
N, 2.174 — A' 1. F. das Estradas

comunicando que o Sr. ministro apro-
vou a indicação do •engenheiro de 2°
classe Evandro Ribeiro, para servir, in-
terinamente, como diretor das Estradas
de Ferro Quaraiin a Itaqui e Daqui a
S. Borja, até que essas vias ferroas sejam
incorporadas á Viação Ferrea do Rio
Grande do Sul. (D. E., 2", n. 10.177/33).

N. 2.175 — Aos Correios e Telegrafes,
solicitando a remessa do processo que
motivou a proposta de demissão de Au-
gusta Burkauser de Moraes, do cargo de
agente postal de Penapolis, no Estado de
São Paulo. (D. E. 2*, n. 10.54/33).

N. 2.176 — Aos Correios e Telegrafos,
comunicando que, á vista do parecer da
Comissão de Promoções dêste rninisterio,
publicado no Diorio Oficial, de 17 do cor-
rente, deve ser indicado, com urgecia, o
nome de um auxiliar de 1 4 classe da D.
R. C. T. do Distrito Federal, para ser
promovido, por merecimento, por ter sido
o funcionado indicado pelo D. C. T.,
Agenor do Livramento Coutinho, promo-
vido por pontos de classificação 'em con-
curso, no lugar, do proposto Altamiro do
Amaral Mourão dos Santos: e que o mes-
mo departamento deve indicar tambem
o nome de um auxiliar de 2' classe para
ser promovido a 1', por antiguidade, no
lugar de Edgard Gonçalves de Aguiar Pe-
reira, que foi promovido por merecimen-
to. (D. E. 2', n. 9.366/33).

N. 2.117 — A' Rede de Viação 'Paraná-
Santa 'Catarina, comunicando que o Sr.
ministro, por despacho de 17 do corrente
mês,' aprovou a escritura lavrada em 30
de março último, relativa ao arrendamen-
to dos comodos necessarios á nova insta-
lação dos escritorios da }Ude, no edificio
situado á avenida João Pessôa, em Curi-
tiba. (D. E. 3', n. 9.978/33).

N. 2.178 — A' Inspetoria Federal das
Estradas. fazendo * , igual comunicação.
(D. E, 3'. n. 9.978/33).

N. 2.179 — A' Despesa Pública, res-
tituindo o processo em' que é interessado
o 3° escriturario da Departamento Na-
eional de Portos e Navegação, Armando
de Albuquerque Santos e declarando, em
solução á , exigencia de fls. 6 v. que,
pelo oficio n. 3.279, de 5 de outubro de
-1932, foi anexada ao processo a petição
do interessado de 17 de outubro de 1922,
por cópia devidamente autenticada.
(D. C.	 n. 31.345/33).

N., 2.180 — A' Despesa Pública, resti-
tuindo o Processo referente ao pagamento
da quantia de 1838000, a que fez jús o
ex-ajudante de 2' classe da Estrada de
Ferro Central do Brasil, José Luiz, e
transmitindo a certidão de obito do refe-
rido ex-empregado, apresentada por sua
viuve, e, bem assim, a' cópia do oficio
n. 437, de 15 de abril último, em que a
diretoria daquela via ferrea presta, a res-
peito, os necessatios esclarecimentos.
(D. C. 1", n. 6.958/33),.

N. 2.181 -- A' Comissão de Estradas
de Rodagem, Federais, comunicando que o
Sr. ministro, relativamente á proposta
constante do fiai° a. 110, de 5 de maio

findo, 'Para O engenheir6 civil Lauro . de
Mello Andrade, exercer o lugar de enge-
nheiro ajudante da comissão, determinou,
em despacho de 19 do corrente mês, seja
feito o neceseario expediente, isto é, que a
repartição organize a respectiva folha de
contrato, nos termos dalegislação-em vi-
gor, para a necessaria aprovação. (D.	 t,.

C. 3`, n. 8.039/33). 	 -
N. 2.182 . — À' Despesa Pública, resti-

tuindo o processo relativo ao pagamento.»
por exercidos findos, da quantia de reis
6008000, a Abel Leão Maia, correspon-
dente á diferença do aluguel do predio
ocupado, em 1928, pela agencia do cor-
reio de Maciel -Pinheiro, no Estado de
Pernambucio. (D. C. 1', n. 9.821/33). 	 .

N. 2.183 — A' Alfandega do Rio de
Janeiro — Remetendo petiço e demais
documentos relativos á isenção de di-
reitos aduaneiros e da taxa de expe-
diente, para 4.871.919 quilos de carvão
de pedra importados diretamente com.
destino aos serviços da R. M. de Via-
ção. (D. E. 2'. 10.338133.)

N. 2.184 — A' Alfandega do Rio ,de
Janeiro -À- Remetendo petição e demais
documentos relativos á isenção de di-
reitos aduaneiros e da taxa de expe-
diente, para material importado direta-
mente com destino aos serviços da R.
M. Viação. (D. E. 2'. N. 10.344133.)

N. 2.185 — Ao diretor geral de A gri
-cultura — Comunicando que foram to-

madas pela D. C. T. as providencias
para que sejam aceitos, como -oficiais
por conta do M. da Agricultura, os te-
legramas que;' em objéto de serviço pu-
blico, forem. apresentados, durante o
corrente' ano, pelos funcionados das Di-
retorias' de Fruticultura, Ensino Agro-
nomico e Sindicalismo-Cooperativista,
e bem assim o livre transito da corres-
pondendo postal pelos mesmos apresen-
tada. (D. E. 2*. 10.286133.)

N. 2 ..186 — A' E., F. C. do Brasil
— Comunicando não ser possivel no
momento» solucionar-se o pedido de li-
cença de Pedro Caldeira dos Santos, da*
vez que o processo respectivo foi ejle
caminhado ao Sr. consultor geral da'•
Republica. (D. E. 2". N. 1.396r33.)

N. 2.18'7 — Aos Correios e Telegree
' fos —' Solicitando informações rePativa-
mente á proposta de nomeação de Pri-
mo Jovino dos Santos para o cargo de
servente de l' classe da D. R. C. T.
de Santa Maria da B. do Monte e a efe-
tivação de Arsenio Sant'Atana Mello, An.,
tonio Condido Albis e Antonio de Oli-
veira Ilha que exercem as funções, iate-
rinaniente, de serventes de 2' classe da
mesma Diretoria Regional. (D. E. 2`,.
N. 10.289133.)

2.188 — A' E. F. Central dó
Brasil — Restituindo, para esclareci- .
mentos, o processo relativo ao forneci-
mento de duas passagens de 1' classe en-
tre os portos de Hamburgo e do Rio de
Janeiro, para os engenheiros Moacyr
Teixeira da Silva e Gustavo de Faria
(D. O. 1" Sec. N. 2.977133.)

N. 2.189 — A' Alfandega de Santoa
— Transmitindo petição e demais do-
cumentos relativos á redução de direi-,
tos aduaneiros para material importado
diretamente com destino ao uso exclu-
81W, da . linha ferrea de Santos a Jun-
dial, de concessão federal, a cargo da
S. p. R. Comp. (D. E. 2". 10J40133.)!

N. 2.190 — A' Alfandega de -Santos!
— Idem. (D. E. 2' 10.341133.)
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N. 2.191 — A' Delegacia Fiscal em
São Paulo — Remetendo, para cobran-
ça e fiscalização do selo, um requeri-
mento da Associação Comercial dos Va-
registas de São Paulo. (D. E. 3'. Nu-
mero 10.774133.)

Expediente de 23 de junho de 1933
Avisos:
N. 992 — Ao Ministerio da Fazenda

— Pedindo seja pag aao concertador da
E. F. C. do Brasil, a quantia de 231$,
relativa (á licença que lhe foi concedida,
com 113 da diaria, a partir de 20 de
maio de 1932. (D. C. N. 10.552133.)

N. 993 — Ao Ministerio da Fazenda,
pedindo seja paga ao ajudante do tráfego,
aposentado, da Estrada de Ferro itM
do Ouro (E. F. C. Brasil), Leopoldo
Rego da Silva, a quantia de 6703800, re-
lativa ao perlodo de 27 de maio a 11 de
agosto de 1932, em que esteve aguar-
dando aposentadoria. (D. C. I" nú-
mero 10.251-33.)

N. 994 — Ao Ministerio da Fazenda,
remetendo cópia do oficio n. 713, de 7
de junho corrente, no qual a Central do.
Braail informa sobre a impossibilidade de
requisitar. á Comissão Central de Com-
pras materiais de que tem urgencia e
imprescindivel necessidade. (D. C. 1'
u. 10.112-33.)

Oficios:
Circular n. 2.192 — (A's repartições

/subordinadas), .recomenda que. nas re-
quisições 410 bagagens para os navios da
Companhia de Navegação Lloyd Brasi-
leiro, seja declarado o número de metros
cubicos a que cada requisição dà ri-
retto. — Atendendo á solicitação da
Companhia de Navegação Lloyd Brasilei-
ro, o Sr. ministro manda recomendar-
vos que, nas requisições de bagagem
dessa repartição para navios daquela
Companhia, seja declarado, dora avante,
o ndmero de metros cubicos a que cada
requisição dá direito, em vez de se de-
clarar, corno até aqui, "Bagagem regu-
lamentar", sem limitação da metragem
relativa a cada pedido.

Saudações. — Bernardo de 0/lreira,
diretor geral, interinb.	 (D. C. 3'
6.092-33.)

N. 2.193 — A' Inspetoria Geral de
Iluminação, comunicando que o Sr. in.-
nistro concordou com o alvitro do Ml-
nisterio das Relações Exteriores. de de-
signar, para a conferencia Mundial de
Energia, a realizar-se em Oslo, de 8 a 10
de julho proximo. membros da nossa re-
presentação diplornatica. (D. E. 3'
n. 10.822-33.)

1•n••••n•

Diretoria de Contabilidade
D. Maria Amalia Williams da Silva

Maya, pedindo os favores do montepio.
— Legalize o atestado apresentado com o
"visto" do chefe de serviço dos atestan-
tes e, bem assim, com a discritninaçãd
das categorias que os mesmos exefeem
na inspetoria Federal das Estradas.
(Processo n. 7.192133.)

Al,aualpa Pereira, pedindo pagamento
de funerz.I — Promova o reconhecimento
das firmns da certidão de °bifo do fun-
cionaria da pretoria e do recibo da Santa
Casa de Misericordia. (Processo numero
5.878133.)

DIAIII0 OFICIAL

Companhia Ré,ele de Viação Sul de
Mato Grosso. — Compareça na 2' Secção
da Diretoria Geral de Contabilidade para
apre.s entar a procuração devida a quem
de direito para assinar o contrato a ser
lavrado e bem assim apresentar a can-
ção devida.

••••••••••n

Inspetoria Federal das Estradas
Por ato de 21 do corrente, foram con-

cedidas as licenças para tratamento de
saúde.:

De três mêses, com o ordenado, a
Luiz Tassino do Menezes, inspetor de
linhas telegraficas da Estrada de Ferro
Central do Rio Grande do Norte;

De dois rnèses, com dois terços
diaria, a Virgilio Napornuceno Ribeiro

De um inès, com o ordenado, a Marie
Conrado Niemeyer, terceiro eaeritura-
rio da Inspetoria Federal das Estradas.
diarista da Estrada de Ferro de Goiáz;

Departamento dos Correios
e Teiegrafos

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 24 de junho de 1933
Designando o oficial Euclydes de Mou-

ra Pegado, para exercer as funções de
chefe do trafego postal na Diretoria Re-
gional do Rio Grande do Norte, em sub-
stituição ao chefe de secção Sebastião
L'Eraistre. (Port.81812$16133).

Reduzindo o custeio anual da linha do
Registro a Jacupiranka, de 4:8003000
para 3:6001, passando o serviço da mes-
ma a ser feito em autornovel e 15 vazes
por mas; suprimindo a de !guapa a Ca-
nanéa, custeada por 3:0001400 anuais;
creando a de PariquerasSú a Cananéa,
por Itapetingui, com 37 quilometros, ca-
valo, com duas viagens por semana e
custeada anualmente por 3:000$; modi-
ficando a denominação da linha de Ita-
petininga a Boituva para Itapetininga
a Santo Antonio, conservando o mesmo
custeio; elevando de 2:7601 Para 3:3601
o custeio anual da linha de Sorocaba a
Pilar, cujas viagens ficam aumentadas
de 10 para 15 mensais e em automovel e
elevando de 15 para diarias as viagens
da linha de Rio Claro a Ipinjuca, mantido
o mesmo custeio, todas subordinadas á
Diretoria Regional de São Paulo. (Port.
n. 82012416133).

Fixando em 1:4401 o custeio anual da
linha de Santo Amaro a bordo dos va-
pores, subordinada á Diretoria Regional
da Bafa. (Port. 82112416133).

Suprimindo o trecho de Rea Viagem
a Indenedencia, da linha da Ma Viageni
• Crathena, a mial ficará com a deno-
minação de "C.rathetis a Independeneia",
com 60 quilometros de percurso, duas
viarens por semana .e o mesmo custeio,
•aa Diretoria Regional do Ceará. (Port.
u. 82212416133).

Ministerio da . Agricultura
Diretoria de Expediente

e Contabilidade
Primeira Secção

EXPEDIENTE DO SR. NIINIR'rRO

Dia 17 de junho de v3.33
Avisos:
Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 1.327 — Solicita pagamento (ia im-

portancia de 3:2001, de que é emitir o
agronorao Altino de Azevedo Sairé.

Junbo-ete .1933 12669
ineeeriameemida

N. I Solicita pagamento da Ins•
pontueis de 20:000$, ajuda de custo
concedida ao assistente chefe do Insti-
tuto de Tecnologia, Dr. Paulo Esteva°
do Barredo Carneiro, destinado Ur* te•
presentar o Brasil na Conferencia Pre.
paratoria do 3* Congresso da "Asilocia-
tion doa Chimistes de %oraria de Dia-
filiaria et des Industries Agreoolee de
France et des Colonies", a se realizar
Paris.

— Ao Sr. diretor levai da Diretori#
Geral de Pesquisas Cieatifloae:

N. 1.532 — comunica, de ordem at
Sr. Ministro, que tendo sido desliga
o assistente chefe do Instituto de 15e.

. etiologia, Dr. Paulo Estevão de Berrado
Carneiro, para representar e Brasil na
Conferencia Preparatoria do 3* Cana.
grosso da "Association cl1/3s Chimiatee
de Sucrerie, de Distillerie et des Indus-
tries Agricoles da France et doa Colo-
nica", a se realizar em Paris, deve deela-
nar novo auxiliar de gabinete para suba,
titul-lo interinamente.

— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 2.533 — Transmite o processo de

pagamento na itnportancia de 111900,
de que é credora a 4t8de Mineira de
Viação.

N. 1.535 — Solicita a reetitnelle,
firma Alberto Ilaas, de vinte e cinco *pe-
licas do valor de 1:000$ cada unia, da
divida federal tia diversas condados.

— Ao Sr. ministro da Fazenda: •
N. 1.536 — Solicita a distribuiçáo

Delegacia Fiscal em Gola:, da impor-
tancia de 5501, Para atender ao paga-
mento do abono de dois meses de ven-
cimentos a que tem direito o en-eer.
vente da extinta Delegacia do serviço da
Industrie' Pastoril, Luiz Evangelista de
Mello.

N. 1.537 — Idem á Delegacia ?leal
no Rio Grande do Norte, da Importanela
de 1:6001, para atender a ideatica Pa-
gamento ao ex-chefe de Culturas da Fa-
zoada de Sementes de Jundial, Jato Aí-
beiro Besea.

N. 1.539 — Solicita o pagamento -da
importancia de 112$, de que é credora
Ruth Pereira de Azevedo.

N. 1.539 — Idem da importancia
500$, de que é credor tzequiel Casimiro.

N. 1.540 — Solicita a diatributello
Delegacia Fiscal no Rio Grande do Sni,

importancia de 600ã, Para atender ao
pagamento do abono a que tesa direito
o ex-servente da Inspetoria do 17' Ws-
frito do extinto Serviço de Inspecção e
Fomento .Agricolae, Sosthenee Martinho
Mesquita.

N. 1.541	 Idem á de Alaseals.
importancia de 1:1602, Para atender ao
pagamento ao abono de dois mésee de
vencimento ti que tem direito o ex.-es-
crevente datilografo da extinta Dele-
guia do Serviço de Induatriii Pastoril,
naquèle Estado, &ela de Freitas Melro.

N. 1.542 — Solicita o pagamento da
importancia de 130$60% á telefonista

extinta Diretoria do Serviço de In-P
dustria Pastoril, Carmen Alves doe San-
tos.

N. 1.543 — Solicita a distribUição
á Delegacia Fiscal Minas Gerei*, da
importancia ' de 650$, para atender at,
pagamento de abono a que tem (brasa,
Agricola dó ir distrito do extinto' Ser-
•o ex-arador, contratado, da !meteria
viço de Inspeção e Fomento A/Picotas.

N. 1.544 — Solicita provida:leias
afim de que do credito de 172:554020,

•••*/• • •••

A
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posto á disposição da Tesouro Nacional,
seja destacada a importancia réis
11:404, reservada para atender ao pa-
gamento do vencimentos do diretor do
extinto Posto Experimental de Veteri-
nada, em Belo Horizonte, em disponi-
bilidade, Henrique Marques Lisbôa.

N. 1.553 - Traiisniite o processo de
pagamento na importancia de 4021800,
de que é credora a São Paulo Itailway
Company.
. - Ao delegado fiscal em Recife:
N. 1.554 - Autoriza a pagar ao ins-

petor agricola Otavio Brandão Caldas,
a iinportancia de 1:600$, ajuda de custo
que lhe foi x.'onceclida.

- Ao inspetor agrieola federal. Re-
cife:

N. 1.555 - Comunica a providencia
constante do aviso 1.554, desta data.

Dia 22
Ao ministro da Fazenda:
N. 1.591 - Soliciia o pagamento da

ilóportancia de 1:6008, de que é credor
o ex-secretario da Fazenda Modelo do
criação de Campo Grande, no Estado
de Mato Grosso, Plinio de Almeida Cas-
telo.

N. 1.597 - Transmite o processo de
pagalllelito na importancia de 293$500,
de que é credor Amazonas de Almeida
• 1 • 01 res.

N. 1.508 - Idem. na importancia de
9:40s. de que é credor manoel Nunes da
Jli «lia.

Dia 23
Ao ministre da Fazenda:
N. 1.600 - Solicita o pagamento da

ex-a.ssistente da Estação Climatologica
importancia de 8608. de que é credor o
de 1 classe da extinta Diretoria de Me-
teorologia, Achilidones Guimarães.

N. 1601 - Solicita a distribuição á
Delegacia Fiscal no Amazonas, da irn-
portancia de 5001, para atender ao pa-
gamento do abono de dois méses de
vencimentoc a que tem direito o ex-
servente da extinta Delegacia do ser-

iço de -Industria Pastoril, no Estado
de Amazonas, Luiz Pinto de SinItt.

N. 1.602 - Idem, á Delegacia Fiscal
eni Santa Catarina. da importaned de
560$, para atender ao pagamento do
abono de doi; mèses de vencin~os a
g im tem direito o exservente da extinta
Oclegacia uro , rvieo Industria Pas-
toril. no referido Estado, João Moreira
da Silva.

EXPEDIENTE DO 811. DIFIETOR

Dia 16 de junho de 1933
Oficios:

Ao Sr. José Augusto Trindade:
• N. 1.528 - Solicita informações re-
lativas ao recebimento do Dicionario
das Plantas Cieis do Brasil.

- Ao diretor da Viação Ferrea do
Rio Grande do Sul:

N. 1.529 - Restitue por se não tratar
de funcionario deste ministerio, a conta
de telegramas, na irnportancia do 68500,
e respectivos documentos.

- Ao diretor da Despesa Pública:
N. 1.530 - Restitue o processo refe-

rente á divida de exercicios findos de
que é credor o doutor Esperidião de
Queiroz Lima.

Dia 17
Ao diretor do Instituto Geologico e

Mineralogico:
N. 1.546 - Restitue tereeirae, vias

de conhecimentos do empenho.

- Ao contador geral da ftepública:
N. 1.5 .17 - Envia a demonstração

de créditos e do empenho de despesa,
relativamente ao mis de maio •tiltimo.

- Ao secretário da Agricultura do
Estado de Minas Gerais:

N. 1.548- Comunica haver o senhor
Chefe do Governo Provisorio, pelo de-
creto n. 22.689, de 4 de maio último,
concedido autorização a Byrkett & Bu-
ekton, Limitada, para o prosseguimen!n
da ação de sequestro e penhora inter212-
da contra Walter F. Anderson.

- Ao diretor da Desposa Pública:
N. 1.549 - Restitue o processo do

exercidos findos na importancia de
118800, do que é credora a Companhia
Paulista de Estradas de Ferro.

- Ao diretor da Teroeira Diretoria
do Tribunal de Contas:

N. 1.550 - Transmite o processo re-
lativo á baixa da fiança prestada pelo
doutor Eduardo Pires Ramos para ga-
rantia da responsabilidade de Zulmirc
de Campos, nomeado em 21 de setembro
de 1912, pagador da Comissão Parcial
de Estudos do Baixo Rio Branco.

_ Ao diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Pesquizas Cientificas:

N. 1.551 - Comunica que o senhor
ministro resolveu rescindir os contratos
do senhor Lorenzo Mariotty e D. Yara
Costa, do Instituto de Quimica.

Dia 19
Ao diretor da Despesa Pública:
N. 1.552 - Pede seja fornecida ao

senhor Alexandre Grangier, a guia dos
vencimentos do janeiro e fevereio

- Ao diretor gorai da Diretoria Ge-
lai de Agricultura:

N. 1.556 - Idem.
- Ao diretor da Diretoria de Plantas

Testeis:
N. 1.557 - Comunica o registro do

termo de acõrdo celebrado com o Esta-
do de Pernambuco, para a execução dos
sersiços públicos relativos ao algodão.

- Ao diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Indústria Animal:

N. 1.558 - Solicita o recolhimento
da iniportancia de 538100, correspon-
dente aos enaanos de calculo veeiti,:ado;n ,
contra a Eannda Nacional, ell: do-
cumentos. do processo de comprovação
da ap!icação dada ao adeantamento de
80:000,Y:, recebido pelo doutor Silvio
Torres.

- Ao diretor do Ensino Agrono-
mico:

N. 1.559 - 'Restitue o processo rela-
tivo á subvenção de 23:1008, que com-
pete ao Patronato Agricola "Campos
Salles", no segundo trimestre do corren-
te ano.

- Ao delegado fiscal em Manaus -
Amazonas:

N. 1.560 - Solicita um balancete das
despesas realizadas no exercido de
12'32, com o pessoal permanente do
Aprendizado Agricola de Rio Branco.

- Ao diretor da Diretoria de Plantas
Texteis:

N. 1.561 - Solicita informações re-
lativas, ao processo de pagamento de réis
3638700. da Leopoldina Railway Compa-
ny Ltd,.

- Ao diretor geral do Departamento
Nacional do Povoamento:

N. 1.562 - Solicita as segundas viss
das contas da Companhia Nacional de
Navegação Costeira. referentes ao exer-
cicio de 1929, respertivamente nas im-
portancias de 218840, 248080 e 218840..

•
N. 1.563 - idem das da Companhia

Estrada de Ferro São Paulo-Rio Grande,
referentes ao exercicio de 1929, nas im-
portancias de 35311500, 84?8200, 9213900
e 3468300.

Dia 22
Ao Sr. Octavio Trinas:
N. 1.590 - Convida a apresentar a

procuração para ser junta ao proeesao,
D. E. C. 5.794, de 1933.

- Ao diretor da Contabilidade do
Minieterio da Fazenda:

N. 1.592 - Decbtra que a entrega
da importancia de 20:0008 ao senhor
Henrique Paulo da Cunha Bahiana foi
solicitada como auxilio e não como ade-
antamenfo.

- Ao delegado fiscal do Tesouro Na-
cional, Manáus, Amazonas•

N. 1.57,1 - Restitue os processos
relativos aos pagamentos das importan-
cias de 1:4116100 e 1:5618200, de dife-
rença de vencimentos em 1930 e 1931.
reclamados por José Mauro de Oliveira.

- Ao diretor-secretario ao Tribunal
de Contas'

N. 1.591 - Pedindo informações so-
bre a apresentação. pelo Sr. Emiliano
Glyntho, da eimprovacão da aplicação
dada ao adeantamento de 7:000O00.

- Ao diretor da Diretoria do ns
mento e Defesa Aerieolas•

N. 1.595 - Pedindo cópia do tele-
grama n. 207. de 9 de novembro de
1930. da extinta Diretoria do Serviço
de Inspeção e Fomento Agricolas.

- Ao diretor-presidente da Compa-
nhia Ferro Brasileiro. Caeté, Minas Ge-
rais:

N. 1.596 - Transmite uma c4pla au-
tentica da portaria do Sr. ministro, de
19 do corrente. pela qual foi imposta a
multa de 3:0008 a essa companhia, por
inobservancia da letra 1 da clausula le
do contráto assinado cim a firma J. S.
Brandão & Comp.

Dia 23
Ao delegado do Tesouro do Brasil, 20,

Coptball-Avenue, London, E. C.-2: ..
N. 1.603 - Pede informações relati-

Nas ás instituições que deixaram de re-
ceber. desde 1928 para cá. as . respecti-
vas subvenções, cujos qreditos ouro fo-
ram em tempo distribuídos a essa dele-
gacia.

- Ao diretor geral da Diretoria Ge-
ral de Agricultura:

N. 1.604 - Comunica haver o se-
nhor ministro concedido uma ajuda da
custo Corre.,: ponfiente a nua mês de' ven-
cimentos ao ajudante de inspetor agri-
cola, Godofredo dos Santos.

- Ao diretor do Aprendizado Agri-
cola de Barreiras. Baia:

N. 1.605 - Transmite cinco contas
doe João Cesar. na importancia total
de 13:537$000.

- Ao presidente da Junta Adminis-
trativa da Caixa de .Aposentadoria e
Pensões da Empresa Tração, Luz e
Força. João Pe s sôa, Paraíba:

N. 1.606 - Comunica haver sido en-
caminhado á Diretoria de Contabilida-
de do Ministerio do Trabalho. indústria
e Comercio, o seu oficio de 18 de fe-
vereiro ultimo, acompanhado da de-
monstração da Receita e Despesa dessa
caixa, no ultimo trimestre de 1932.,

A
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- Ao diretor geral de Contabilidade
do Ministerio doPrabalho, Industrie e
Comercio:

N...1.607 Reniete os documentos
'demonstrativois da Receita e Despesa da
Caixa de Aposentadoria e Pensbes da
Empresa Tração, Luz e Força da Pa-
ralha do Norte.

...,- Ao diretor do Instituto de Meteo-
rologia:

' N. 1.608 - Restitue a terceira via
do conheetenento de empenho n. 35. de
Ii de abril proximo passado.

AO. inspetor chefe da Inspetoria
Regional da Defesa Sanitaria Animal
em São Paulo:

N. 1.609- Comunica que o Sr. Be-
lisario Alvos F. Tavora deve recolher
aos cofres públicos a iMportancia das
duas passagens que requisitou em ou-
tubro.de 1932, entre as estações de Jun-
diaf e Bauru.	 •

- Ao diretor gorai de Industrie Ani-
mal:

N.-1.610 . - Remete o requerimento
de Eternairdino Araujo. pedindo para-
mento, por exercicios findos, da impor-
tando de 2:500000.

AC diretor da Contabilidade do Te-
ouro
N. 1.611- Remete o processo de

comprovação da aplicação dada ao adi-
antamento de 2:50(4090, recebido pelo
continuo do Gabinete do Sr. ministro.
Rodrigo Pereira da Silva.

:-.Ao diretor da Diretoria do Fomen-
to e Defesa Agricolas:

,N. 1.612.- Restitúe o processo re-
ferente á áivida, de exercícios findos.
na imaortaencia de 57J800, de que é
credora a Companhia Stogiana de Es-
tradas de Ferro.

- Ao diretor da Diretoria do Dominio
da Unille:

N. -1.613 - Restitue o processo vela-
tiVii á aquisição do prado de corridas
do Derby Club.

- Ao diretor, geral da Diretoria Ge-
ral de Indústria Animal

N. 1.614 - Comunica que Dioscoro
da Rocha Dorea deve requerer o paga-
mento, na importancia de 310400(, por
exercicios findos.

._.,_ Ao Dr. Alfredo Lyra, presidente
da Associação Comercial f )41 Natal -
Rio Grande do Norte:

N. 1.615 - Comunica que as "Ra-
zões de Recurso, a cuja remessa se re-
fere, náo foram recebidas, por éste Mi-
nisterio.

Segunda Secção
zxP&DIENTÃ Do SR. MINISTRo

Avisos: •
Ao 'ministro dos Wegocioe da Fazen-

da:
N. 1.573 - Tendo sido publicado, no

Lhano .0 ficial de 17 de junho corrente,
o decreto de 14 do mesmo mês, em vir-
tude do qual foi tornada sem efeito a
disponibilidade do inspetor agricola do
110 Distrito, do (atinha Serviço de Ins-
peção e Fomento Agricolas, Ervidio de
Souza Velho, reitera a comunicação con-
:,-tante do seu aviso n. 1.284, de 31 de
mulo último, de ter sido essa funciona-
rio aposentado, por decreto de 16 de
maio citado, por se achar em condições
de • invalides, provada em ~são de
.taúdei

- Ao interventor federal no Estado
do Coari:

N. 1.574 - Em resposta ao seu tele-
grama n. 303, de 12 do corrente, con-
sultando sobre a-possibilidade de se
carregar este Mintsterio da aquisição
de reprodutores para aquele Estado,
transmite a informação sobre o assunto
prestada pela Diretoria Geral de Indús-
tria Anima).

•
ExPlroneirr Do se. marro?'
Dia 23 de junho de 1933

Orá:tios:
Ao diretor do Instituto de Quinuoa.
N. 1.559 - Em referencia ao seu

oficio u. 336, de 14 do corrente, comu-
nica que, embora os funcionarias da-
quela repartição, contribuintes do mon-
tepio, já tenham feito as suas declara-
ções de família, em obedieneia ao dis-
Poeto no artigo 27, do decreto n. 942-A,
de 31 de outubro de 1930, devem os M es-
mos enviar, a esta Diretoria,. novas de-
clarações, organizadas de conformidade
com os artigos 9 e 11, do decreto nú-
mero 22.414, de 30 do janeiro proximo
passado.

- Ao juiz predidente do Tribunal do
And:

N. 1.558 - Em referencia ao oficio
de 16 do corrente, comunicando ter sido
o funcionaria desta Diretoria, Sr. Ma-
rio Ramirez Deleito, sorteado para ser-
vir como jurado na sessão Osso Tribu-
nal, do mês do julho proximo, solicito
a dispensa do referido funcionario. em
vista do tratar-se de um chefe de secção
cuja ausencia desta Diretoria viria per-
turbar enormemente a marcha dos tra-
balhos que dirige,

- Ao diretor geral de Agricultura:
N. 1.500 - Comunica que pqr de-

creto de de junho do ano corrente, foi
exonerado, por convenienela do berviço,
Elias Aguiar, do cargo de inspetor de
alunos do Patronato Agrícola "João Co-
imbra", da Diretoria do Ensino Agrou°.
mico, no Estado de Pernambuco:

- Ao diretor do Campo de Sementes
de	 .	 g , :

N. 1.561 - Em resposta á consulta
constante do oficio n. 215, de 15 do
corrente, que, somente os atuais contri-
buintes do montepio instituído pelo de-
creto n. 942 A, de 31 de outubro de
1890, devem apresentar ás repartições
competentes, as necessarias declarações
de familia.

____ Ao diretor do Aprendizado Agrí-
cola de Barreiras Baía:

N. 1.562 - Em referencia ao seu
•oficio n. 129, de 28 de abril proximo
passado, comunicando haver ordenado
a baixa de três semoventes, por motivo
de morte, declara que deve remeter uma
cópia autentica de cada termo .de mor-
te, afim de ser aprovada pelo Sr. mi-
nistra° a respectiva baixa de responsa-
bilidade, de cenformidade com o modelo
anexo á circular n. 1.316, 2, de 31 de
dezembro de 1925.

- Ao diretor do Departamento Na-
cional do Comércio:

- Envia o processo nú-
mero DEC . 5.061, de 1933, por equivoco
encaminhado a esta diretoria, afim de
promover o pagamento do selo devido,
em virtude da certidãO inclusa, pelo in-
teressado, Sr. Carlos Alberto Gonçalves,
1° oficial daquela repartição.

- Au airigor da t'acii.adae de Medi-
cina da Universidade do itio de Ja-
neiro:

N, 1 . 564 - Em resposta ao oficia som
número, de 31 de maio ultimo,

cupla de um (Meio ao t- soera-
tario do Diretorio ACatielmeo daquela
facuiva,ie; pou.ndo o atastanieaw (10
serviu:, ao a° oficial desta diretoria, Ar)'
do tatatro Fernandes, couiunrca, de or-
dem do Sr. ministro, que asse pediu()
acha-se -prejudicado, on. v111411143 Ousbu
funcionaria haver entrado em gozo de
licença para trivamento de baucle, km 1
do corrente mês.

- Ao diretor geral do Agricultura:
N. 1.565 - Coam -uca que, por aviso

n. 1.196, de 19 do corrente, foi posta á
disposição do Govèrno do Estado da
Bata, até ulterior deliberação e sem ti-
reito aos vencimentos do seu cargo, dt
acendo com o art. 132, da lei n. ;3.06 .
de	 de janeiro de 1916, o•diretor
Aprendizado Agricola de Barreiras, Jo;,.
Silveira Guimarães..

- Ao diretor da Escola Superior de
Agricultura e Medicina Veterinaria:

N. 1 - Restituindo as declara-
cõe.s de familia, remetidas a esta dire-
toria com o oficio n. 4547, de . 8 de junho
urrrente, roga providenciar junto aos
lonte; Drs. Arthuo Annibal do Rego
Lins e J054 Geminiano Gomes Guima-
rães. no sentido de serem peios moamos
rena: novas desAarat:fles, das quais cons-
tem, além dos dados contidos nos do-
cumentos jr enviados, mais os seguiu
(es:

conlornie preceitaa a parte final
da letra "b" do art. 9° do decreto nú-
mero 22.414. de 30 do janeiro do 1933,
deve ser declarado o estado civil de
".Magda" filha maior do primeiro dos
supra-mencionados lentes:

2`. o lente Dr. José (7groiniano Go-
mes Guimarães necessita declarar:

a`; os lugares onde foi efetuado o re-
gistro de nascimento de bacios os seus
fiPhos;	 •

b) o estado civil de seur filhos maio-
res, Torquato. Isabel e Joaquim.

d .,clarações de familia devernser
autenticadas, consoante o disposta no
art. 11 do citado decreto D. 22.414,.

Outrossim, sol icita enviar cada de-
claração acompanhada de um oficio,
para o efeito de organização do servkc
competente, nesta diretoria.

- Ao Dr. Euzebio Paulo de 01,vetra,
diretor do Instituto Geologico e Minera-
1 g' , do Brasil:

'N. 1.567 -- Comunica que O Sr. Mi-
nistro, por portaria datada de 20 do
corrente, resolveu designá-lo para pre-
sidir a comissão encarreeorta rh o'n' ...r
o projeto de creação da Escola Supeflor
de Química, e composta dos Srs. profes-
sores C. E. Julio Loninann, Arthtir Pra-
do e Djalma Hasselmann, do quimico
industr i al Alexandre Gi r.otto e do onge-
genbeiro civil Mario Pinto.
- . Ao engenheiro civil .k1ario Pinto:
N. 1.568 - Comunica que o Sr. mi-

nistro, por portaria datada de 20 do cor -
rente. resolveu deaignO-'o pana.
mento com os prof"--ores C n.
LolunPnn, Arilmr Prado e
selmann e o quimico !nrittstr,:v
dre Girotto, eob a preo ;deneia do Dr. Eu-
zebio Paulo de Oliveira, diretor do Ins-
tituto Geologico e Mineralogieo do Bra-
sil, elaborar o projeto de creação da
Escola Superior de Quimica.

•• •

•

•••

•
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Identicos:
N. 1.569 — Ao quimico industrial

Alexandre Girotto.
N. 1.570— Ao professor Djalma Has-

selmann. -
N. 1.571 — Ao professor C. E. Julio

tohmann.
N. 1.572 — Ao professor Arthur

Prado.

Diretoria Geral de Pesquizas
Cientificas

secção de Expediente e Contabilidade
EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 21 de junho de 1933
Ao Sr. ministro da Educação e Saude

Publica:
N. 700 — Comunicando que o senhor

Chefe do Governo Provisorio resolveu
atender á solicitação. no sentido de ser
cedido .aqueles Ministerio o edificio si-
tuado entre a Faculdade de Medicina e
a Escola Superior de Agricultura, onde
funcionou o extinto Instituto Biologie°
de Defesa Agricola, afim de ser insta-
lado no mesmo a Faculdade de Odonto-
logia da Universidade do Rio de Ja-
neiro.

— Ao Dr. José Americo — M. D.
ministro da Viação:

N. 701 — Transmitindo ebia do ile-
f;iiitado do exame procedido nas cinco
amostras-de rocha, procedentes de Ser-
i;-Verde, Cajazeiras, no Estado da Pa-
rliba.

— Ao Sr. ministro da Fazenda: •
N. 702 — Transmitindo cópia da in-

r-fniação prestada pelo Instituto Geo-
logico e Mineralogico do Brasil, relati-
vamente á carta ,de Firmino C. Targa,
01)re a pesquisa e lavra de jazidas de

oetroleo no Rio Grande do Sul.
— Ao Sr. ministro da Fazenda:
N. 703 — Comunicando que o senhor

alue Leite foi aproveitado na reforma
Instittuto de Meteorologia, Hidrome-

tria e Ecologia Agricola, a partir de
de março proximo passado, tendo sido

designado para servir na Estaat de
Araranguá.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL

Dia 21 de junho de 1933
„ Ao Sr. diretor do Instituto de Quí-

mica:
N. 696 — Comunicando que o se-

nhor ministro resolveu, por portaria de
12 de maio. proximo passado, rescindir,
a partir de 1° de março ultimo, os
contratos do Sr, Lorenzo Mariotty e
D. Yára Costa, ambos daquele Instituto,
por terem passado, naquela data, a con-
tratados, de acordo com o art. 70 do
decreto n. 18.088, .de 27 de janeiro de
1928.

— Ao secretario geral da Comissão
Central de Compras:

N. 697 — Comunicando que o pedido
n. 113.083 é desta Diretoria Geral.

— Ao diretor do Instituto Biologie()
Regional:

N. 698 — Solicitando esclarecimentos
sobre a folha de pagamento do pessoal
variavel daquele Instituto, relativa ao
mês de maio ultimo.

— Ao diretor de Expediente e Con-
tabilidade:

N. 699 — Transmitindo, acompanha-
do das 1' e 2* vias da respectiva folha

de pagamento, o requerimento em que
o 1° eseritturario do Instituto de Me-
teorologia, Hidrometria e Ecologia . Agri-
cola, Newton Ferreira Campos, pede o
Pagamento, por exercicio findo da lin-
portancia de 251$600, por. haver servido
como secretario do diretor da .extinta
Diretoria de Meteorologia, no periodo de
6 a 31 de ,dezembro de 1932.

EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR

Dia 15 de junho de 1933
Ao Sr. secretário da Comissão de

Compras do Governo Federal:
N. 133 — Em resposta ao vosso oficio

n. 5.670, solicitando minha assinatura
no cartão-ficha que o acompanhou, in-
cluso devolvo o citado cartão com a
competente assinatura.

Dia 17
Ao, Sr. diretor geral da Secretaria do

Agricultura, Indústria e Comercio do
Estado de São Paulo:

N. 157 — Acusando recebimento do
oficio n. D. G. 1.901, de 13 do corren-
te, encaminhando oficio n. 4 do senhor
consul do Brasil em Barcelona, solici-
tando a legislação sobre a lei de Coope-
rativas, cientifieo-vos que esta direto-
ria já se comunicou com o aludido
consul.

— Ao Sr. Socrates Moglia, consul do
Brasil eiu Barcelona -- Barcelona:

N. 158 — Acusando o recebimento do
oficio n. 4, de 18 de maio último, co-
munico-vos que está pendente de apro-
vação do Sr. Chefe do Governo Provi-
sono, a legislação nova, por esta direto-
ria elaborada,' sobre sindicalismo-coo pe-
rativista.

Dia 19
Ao Sr, diretor geral de Agricultura:
N. t60 — Pedindo, que vos digneis

mandar solicitar á Diretoria da Estra-
da de Ferro Central do Brasil autoriza-
ção para que o signatario do presente
oficio possa requisitar, naquela via-
lerrea, cadernetas quilometrica.s, para
Si e seus auxiliares, em objeto de servi-
ço público, durante o corrente gxer-
cicio.

Dia 20
— Ao Sr. Adolpho Gredilha -a São

Paulo:
N. 161 — Sobre material de expedi-

ente e .passagens.
— Ao Sr. ministro-presidente do

Tribunal de Contas:
N. 162 — Sobre o pagamento da ins-

talação e assinaturas dos, telefones
2-6448 e 2-6503, até 31 de dezembro do
corrente anO, á Companhia Telefonica
Brasileira.

— Ao Sr. diretor de Expediente e
Contabilidade:

N. 163 — Idem.
— Ao Sr. Dr. Placido .Modesto de

Mello, rua 1° de Março n. 115 — Rio:
N. 164 — Conforme consta do Mario

Oficial de 18 do corrente, a folhas nú-
mero 11.881 — o vosso requerimento de
13 de maio último, dirigido ao senhor
ministro da Agricultura, protocolado sob
n. 2.927 — mereceu desta diretoria o
seguinte despacho:

"Sé/e os documentos anexados ao seu
requerimento de 13 de maio do corrente
ano."

— AQ Sr. diretor geral de Agricul-
tura:	 .

N. 165 — Solicitando provideneias.ne
sentido das administrações dos Telegra-
fas e Correios, em São Paulo, serem
autorizadas a conceder franquia tele-
grafica e postal ao doutor Adolphe Gre-
dilha.

Diretoria de Plantas Texteis
EXPEDIENTE DO BR. DIRETOR'

Ma 21 de junho de 1932
Oficies:
Ao Sr. diretor secretario da Bolsa de

Mercadorias de São Paulo:
N. 923 Comunica a remessa de 'um

mapa Contendo os resultados do exame
procedido na amostra de algodão a que
se referiu a sua carta de 19 de maio
ultimo.

— Ao Sr. diretor geral de Agricul-
tura:

N. 925 — Restitue, Informado, o ofi-
cio n. 1.442, de 15 do mês corrente, da
Diretoria de Expediente e Contabilidade
da Secretaria de Estado, a proposito da
nomeação do inspetor de 2' classe de'sta
diretoria, João Henriques da Silva.

N. 926 — Devolve, informado, o re-
querimento em que o Sr. Fabio Rodrigo
de Araujo solicita a readmissão de seu
filho Americo Araujo.

N. 927 Encaminha, informado, .o
requerimento em que o Sr. Ricardo Nilo
son Pinto de Mello, assalariado da de-
pendencia desta diretoria em Minas Ge-
rais, solicita ao Sr. ministro 'a sua no-
meação para um cargo efetivo dêste mi-

	

nistario.	 •
--. Ao Sr. contador geral da Repu-

blica:
N. 928 — Remete a segunda via da

guia do recolhimento de renda na im-
portando de 2249300, feito por esta di-
retoria, em 19 do corrente, ao Banco do
Brasil.

-1-• Sr. diretor do Departamento Esta-
dual do Algodão de Sergipe:

N. 929 — Em resposta ao seu telegra-
ma n. 100, de 17 do corrente mas, presta
informes spbre os valores minimo e ma-
xirno das terras dedicadas ao algodão no
Estado do Rio de Janeiro.

- Sr. major Raul Dias de Sant'Anna,
sub-diretor do Ensino da Escola de In-
tendenoia:

N. 930 — Comunica. •em resposta ao
seu oficio n. lã, de 8 do corrente, rees-
bido nesta diretoria ~ente no dia 16
qne as visitas de alunos poderão reali-
zar-se nos proximos dias 26 e 28, das
11 horas em deante.

Ministerio do Trabalho, In-

dústria e Comércio
,0 ministro do Estado dos Negocies

do Trabalho, industrio e Comercio, em
bome do Chefe do Governo Provisorio
`da Republica dos Estados" Unidos do

, Brasil:
, Resolveu relevar, a partir de 3 do mês
corrente, o restante da pena de suspen-
são por 30 dias imposta por portaria de
,25 de maio ultimo, ao continiso José yt-
, cente do Nascimento e ao servente Euge-
nio Rodrigues Manso Paes Leme, ambos
desta Secretaria de Estado.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1933.
Joaquim Pedro Salgado Pilho.
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Diretoria Geral de Expediente
Primeira Secção

EXPEDIENTE Do SR. MINISTRO

Processos despachados
Dia 17 de junho de 1933

A filial da firma Alberto Lundgren &
Comp., Ltda., fazendo considerações so-
bre a dispensa dos empregados da mes-
ma firma Aurelio Lins Cedro e Pedro
de Souza Rocha. (D. G. E. 1.073-933).
— Remeta-se ao Sr. inspetor regional
para ser presente á Junta Julgadora,
visto tratar-se de uma reclamação indi-
vidual.

Dia 19
Alberto da Silva Ramos. pedindo a re-

integracão no cargo de 2" escriturado
do Instituto de Previdencia dos Fundo-
navios Publicos da União. (D. G. E.
291-1-933). — Ao Instituto de Previ-
dencia para informar.

Departarnentc Nacional .do Trabalho,
remetendo a relação dos vogais e suplen-
tes para as juntas de conciliação e jul-
gamento do Distrito Federal. 17. O. E.
6.759-93». — Apravo, designando pre-
sidentes das juntas os suh-pretores das
pretorias coincidentes com as zonas onde
estão designadas as juntas.

Alves Magalhães S. Comp., pedindo
providencias contra a atitude da União
dos Estivadores no Rio de Jane i ro. (D.
4; . E. -- Procede a recla-
mação. Os serviços particulares dos re-
clamantes não dependem de trabalhos ae
estiva propriamente dito, nos termos do
propilo regulamento desses trabalhos.

Associação das Companhias de Estra-
das do Ferro do Brasil, sobre interpre-
tação das leis de comissões mistas de
conciliação e juntas de conciliação e
julgamento. (D. 6. E. 41-A-933). —
Como parece aos tecnicos. O parecer a
que se refere o despacho é o seguinte:
"A questão suscitada pela Associação das
Companhias de Estradas de Ferro do
Brasil já encontrou no parecer do Sr.
consultor juridieo do ininisterio, cujos
considerações data venia subscrevo, o
melhor esclarecimento pos.siael.

Apenas, como informação util, julgo
oportuno observar, em concordando com
o parecer, que a função de dizer o di-
reito — jás dicere — 6 precisamente a
função especifica das juntas e comis-
sões. Submetido a urna ou a outra uni
litigio, cabe precisamente a qualquer
das duas e segundo a propila compe-
tencia, dirimir a questão ou conciliar os
litigantes . Ncs se pronunciamento de
juntas ou comissões é que será decidido
si a parte reclamante tem ou não suas
pretensões apoiadas na lei, no uso ou no
costume local (art. 17 do decreto nu-
mero 22.132) e si tais pretensões me-
recem o amparo dos poderes publicos.
E' esse, aliás, em ultima analise, o me-
canismo de qualquer juizo ou tribunal.
cujos portas se franqueiam a todos que
para eles recorrem, cabendo-lhes decla-
rar si aos recorrentes existe ou não o
direito reclamado. Apenas. e atendendo
ás condições de suas organizações. as
Comissões de Conciliação estendem sua
faculdade ao poder de sugerir, como re-
gra de conduta futura. a adoção de con-
dições de trabalho ou narinas de con-
duta diversas das vigentes ao tempo do
conflito, sem que possam. comtudo, pro-
ferir decisão leve:1.10. de  força 

tiva. ao passo que as Juntas de Conci-
liação e Julgamento, dirimindo questões
de interesse individual, se acham reves-
tidas de força julgadora.

Quais as questões que incidem na
competencia dessas comissões ou jun-
tas? Os artigos 1° dos decretos numeros
21.396. da 12 de maio de 1932, e 22.132,
de 25 de novembro de 1932, traçam os
limites a essa competencia. Dentro des-
ses limites se enquadra todo e qualquer
litigio que derive do "(dto do trabalho",
cabendo a essas organizações judiciarias
declarar o direito dos litigantes ou pro-
curar conciliá-los, sem necessidade de
se achar esse direito assente em contra-
to escrito. Quantas e quantas vezes não
terão os tribunais em causa cie conhe-
cer litigios provenientes de questões de
solados que cem siquer foram previa-
mente fixados, e para cuja fixação Se
faz mister o emprego do "arbitrio do
bom varão'..

Si se restringisse aos ,dissidios oriun-
dos de convenções, regulamentos ou con-
tratos escritos a competencia dos tri-
bunais de trabalho, quasi nenhuma en-
tre nós — onde. infelizmente, o analfa-
betismo campeio — seria sua aplicação
pratica. e voltarlamos ao estado ante-
rior — da denegação do justiça ou do
vinditas — que a sabedoria do legisla-
dor reconheceu e' pôs termo, como se vi
da exposição de motivos que antecede o
decreto ii. 22,132.

Ao que parece, a associação teme pos-
siveis abusos. Mas para esses ha o re-
medi° legal dos recursos.

Convêm ainda aditar que essas justi-
ças do trabalho, creadas para a genera-
lidade dos conflitos coletivos ou indivi-
duais, não revogam as jurisdições espe-
ciais ealstentes • ao tempo de sua cres-
ça° (art. 4 da Introdução do Codigo Ci-
vil), tais corne a dos Juizados de Aci-
dentes, a do Conselho Nacional ào Tra-
balho, e das proprias autoridades admi-
nistrativas, nos casos afetos á sua re-
solução.

São essas as observações que peço ve-
nia para aditar ás do douto parecer do
Sr. consultor IC acórdo com o qual con-
cluo pela rejeição das sugestões de fo-
lhas 2.

O parecer do Dr. consultor é o se-
guinte:

PARECER

I
Ha equivoco da parte da Associação

das Companhias das Estradas de Ferro
do Brasil. quando pensa que "os dissi-
dios ou litig• ios originados por questões
de salários -não regulados por lei. não
podem evidentemente ser resolvidos por
arbitramento ou julgamento".

Não sei bem o que a Associação cha-
ma "solados regulados por lei"; mias,
neste caso a quasi totalidade da classe
dos' salariados ficaria fóra . da comps-
tencia das Juntas e Comissões de Con-
ciliação. porque só uma pequena fra-
ção dela tem "solados regulados por
lei". No caso dos dissidios relativos ia
balario. ao contrario, as nossas duas
instituições de conciliação — as "Co-
missões de Consilação e Arbitragem" e
as "Juntas de Consiliação e Julgamento"
— tem um campo jurisdicional incom-
paravelmente mais amplo do que pensa
a Associação.

Noa termos genericos, em que estão
formuladas as suas atribuições, cabem:a

na cqmpetencia delas todos os dissidios,
resultantes das relações do trabalho,
hajam ou não, regulando o direito dos
reclamantes, leis, regulamentos ou con-
tratos. Não tendo a lei distinguido, não
seria licito ao interprete distinguir.

E' assim que o decreto n: 21.396 da
ás Comissões de Consiliação competen-
cia para dirimir os "dissidios entre em-
pregadoiess e empregados" — e não
disting.iie si estes dissidios se originam
de ir frações a dispositivos de leis to:
regulamento, ou a clauulas contratuais.
E' tombem assim que o decreto nona,-
ro 22.132 dá ás Juntas de Consiliiteim
e Julgamento poderes para resolver,
maneira definitiva e em ultima instan-
cia, os "litigios oriundos de questN -
de trabalho, em que sejam partes em-
pregados sindicalisados" — e tombem
não distingue si estas questões s e fun-
dem em disposições de leis, regulawn-
tos ou contratos.

Logo, por força da lei, para que se
instaure a instancia conciliadora ou
julgadora não se faz mister que a con-
flito, individual (decreto 22.132; ou
coletivo (decreto 20.396). se baseia em
dispositivo violado de qualquer lei, re-
gulamento ou contrato escrito. Basti
que o conflito seja resultante das reta-
OPS existentes entre empregados e em-
pregadores, naquilo que se refere ao
trabalho que aqueles estejam obrigado-
a prestar a estes. Unicamente, em re-
lação ás Juntas de Conciliação (decreto
n. 22.132), a sua competencia está res-
tringida quanto ás pessoas, porque dela,
só se podem socorrer os empregalo-
sindicalisados; ficando de fóra. pois. s
massa. incomparavelmente maior, (10'
não sindicalisados. •

Em relação ás Comissões de Concilia-
ção e Arbitragem, ha tombem urna res-
trição quanto a competencia em reza.)
da meteria: é que a elas ató cabe inter-
vir nos casos de conflitos coletivos, gst\-
ves ou lock-outs, ou então, por força do
artigo 13 do decreto 21.761 (Conven-
ções Coletivas), nos casos de divergen-
cias ou dissidios individuais que tenham
por base um contrato coletivo do tra-
balho.

De modo que, em face da nossa lei
vigente, sobre o assunto (decreto nume-
ros 21.396 e 21.132, não é possivel ad-
mitir-se que os conflitos individuais ou
coletivos, que não tenham por base dis-
posições de leis, regulamentos ou con-
tratos escritos, estejam fóra da compe-
tenda das Juntas de Conciliação e das
Comissões de Conciliação e Arbitragem..
Não ii possivel, diante da expressão ge-
nerica dos dois decretos, dar-lhe, por
unia exagese tendenciosa, a interpreta-
ção restritiva que a consulente deseja
que se lhe (fé.:

Ha da parte d aconsulente, em relação
a estes tribunais, um engano, quando
declara que, na competencia deles, não
deve caber "os casos de indisciplina, do
insultos aos seus superiores hierarqui-
cos . de agressão ou tentativa de agres-
são, pois, quem começa por se pôr Para
da lei não Ode invocá-la em seu pro-
veito.".

Na:ã estes casos tombem eáem sobro
eorrypeteneia destes tribilais. Eles tom-

bem decidcar: sobre. êste ponto — e está
claro que, si houver culpa da parte do
empregado, é humano que estes Juizes
não o deixem impune e, quando o dei-
xem, a ui decisão, nos embargos de
execução, de que fala 9 art. 18 do de-

•	 A
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operarias em geral, uma restriçãodestaai,

competencia das juntas e comleste4,..
feita abrutaznente, iria certamente delaa
xar desamparadas as classes empregadas.;
do pai; eine° na sua totalidadeapelcam&a
nos na euternaloriai porque os oOntrato‘.:
quer individuais, mear coletivo., não.
tão ajuda nos nossos costumes — e ,Mea
se pôde arear rapidamente uma praxe.;

Dado que o Br. ministro, queira,rule/
piar. OU% orientação no sentido . dos con-
tratos, endossando as duas redações sti-

ageridea, •deverá então fixar um, certo
prazo,; dentro do qual, por uma.
ganda • inteligente da parte doa sindica-
tos, a Praxe destoe contratam se possa di-í;
fundir e radicar nos costumes das nimbo -
coletividades tranba/badoras., 	 •

•Rio, 2 de fevereiro de .1933.
veira.Vionm.

Comp. e outros; representeçã;
ao (liega de Governo Provieorio, &tale.
fatos ocorridos em janeiro do .correnta:
ano em Nova Priburgo. (D. G. E, nana'
de 1933). — A reclamação versa *cobre:2.1
garantias de julgam carecer os reclama
mantos. A meteria escapa .a, alçada d6,::
irtinieterio. Arquive-se.

Sindicato dos Empregados • da 'The:,
Rio de Jauaro City Improvernents Com..
pany Litolted, com céde nesta capitaU,
pediedo o sou .reconhecimento de ticer-1
do com ce decreto n. 19.77n, de- 19 de
marOo de 1931. (D. G. E. 683-8.433)-;

Cumpra-se o despacho de fls. 17; de-
coidorraidilde com a informado de, fo-
lhas 20, com a qual concordou o
tor da 4a senão. O -despacho, de fle..17„

o I seguinte: "Organizem-se .por pr'ofiga.
SIO " A informado do fis. 20 é a_stee
etiestiitt.eut:68,(Atarecseusnendota aa:tegruarieess.uapot,es sett4,s4.

ficado com uma organização por Pro-
fisS8es, de acórdo com o despacho.'.
flsi 17, do Sr. ministro. Para ante- te
nevo pedido poma ser apreciado,ad lu a': •
dispensavel que o sindicato 'apresentd"
nova relação dos soolos, de acérdo
a lei, contendo a especificação das peca
fiesõea e os legares de trabalhe e • tom
units de 213 de brasileiros. E' necease-:
ria, Lambem, a relação nominal doa di-
retores• e membros dos demais poderosa
A, relação de lis. 12 a 16, embora in-
completa, fornece alguns esclareolmens
toe utels. Encontra...se grande nUmero.
de empregados das secções de expedida.;
to, contabilidade, 'pagadoria • P alfrWia-
rifado. Alguns serão, de certo,•contadoa-
res. Seus sindicatos deverão ser o- dos
contadores e o doe auxiliam de eeoria.
(Mando do 'comércio e industria.. , Esti
será uma organização por profissões. Oá
operarias, igualmente, o os demais: 'do
relação devem procurar os eindioato4
de suas profissões. A relação doe eeei0e;
em férula legal, que devem ser •requia
sitada, evidenciará a disparidade sadlis
*profisdes. A parte final do" reuirrii;
Mento quer justificar um remendo Ino
'ouo que *é a mudança, de denominacerte;'
O. rotulo é secundaria A bOa tdonie-ó;
manda que caracterize a -Proliáeão. mas
sua mudanca não altera o conteudo.
;precedentes indicados devem 'Servir' . Idé
;Incentivo a aio imitt•los- Dam 4 'orem=
do do outro orgão extra; •decreto

.311corsea004190.7700)01 gOeguialenrecte rr d(r)eo diretor
Snbmeie á deliberação .stweriOr.)

Ilnião dos Pratieos de Farinada; 'Dona
sede nesta capital, pedindo 0 :.-gerc.. eet.,
conhecimento, de acerdb õotu o detteetta
e. 19.770, de . 19 - de mane de 54,

et•elno n. 22.182, poderá, perante jue-
Liça ordioaria, eer reformada.

Na França, aliás, estes &Os so 001ri-
Pattacia do "-Conselho de Prud'homines"
instituição sobre a qual se modelou •as
Doesse Juntas de Conciliado:	 • -

"Los ¡Ritmes Pr0g4'ée8 par nu ou-
vrier °catre sou pairo», dans l'attilier
et eu presence du personnel, en Mane
terepi qu'un &Jia atesceptible dos
poursultes devant les tribunatig de re-
pression, un acto dommageable
rompi' deus l'exécution du contract
de louage das services et rentrant,dds
lora, dans la competence du comeu de
prud'hommes(Dailoa Dietionai-
re du Droit, Ad'd. verb. Prud'bommee,
n. 2)".
E' preciso considerar que, 0n/ face da

nossa legislação, contra os insultos,
agressões e outras violencias oe patrties
teriam, já no falando da ação das Jun-
tas e Cernissem da Concilinao,

a) em primeiro, lugar a intervendo
perneai e a tição penal que 08 nossas
leis asseguram es vttimas destas bru-
talidades;

b) em segundo lugar, as garantias
com que o nosso Codigo Civil arma os
locatorios de serviços contra os leeede-
TOR que praticam atos de indisciplina ou
vielenolas. (Codigo Civil, art. 1.229).

Si as Juntas de Conciliaefío não des-
sem razão aos patrões em casos canto
estes, daralbegalaut os tribunais .' de Jus-
tiço, para os quota eles recorreriam.

nutra sugeatão, que propõe a consu-
•/ente. ,e de que os átos de gestão ou ad-
ministrado das empresas, manifestados
em nomeações, remoções e deiniseões,fi-
guem tambein fera da competencia das
Juntas e dee Comissees.

Neste ponto, ha timbu)? outro equivo-
co da ooneniente. E' verdade que a nos-
sa tegislarão ntlo coesagra a interven-
çeo dos empregados na direção, adminis-
trarão das empresac; mas, para os Moa
de ove fila a consulente, especialmente
as remordes e ~tuges, nilo sd /ta
preaerieriea expressas da Ware lei que
recrutam estas hapoteses. (Decreto ma-
mero /9.770, art. 12; decreto n. 22.192,
art. 5. •aratrafo 11, estabelecendo
certas restrições a ége direito dos Pa-
trNos; Orno mesmo alio eles talvez as
Tentes reate frequentes de .conflitos 0
até Momo, em Util reeimen generaliza-
do de conveneões coletivasí Os tele, P01
tign tremo, se achana frequentemente
regulados em olaustilas erolkitas destas
convenellee. No se poderiam afastar
estes conflito da cOMPetencia dos 'nos-
sas triRunitis de trabalho, sob pena de
imeedir a estes !Dengues .orgãos Judl-
ciselos de exercerem, a alta missão se-
alei de conoiliseão e harmonia, para qud
foeam instituidos.

O que o consulente confunde é o uso
do direito de demitir e remover. com .o
Moam dileto mesmo direito. Todas as
vezes que o petrlio remover ou demitir,
curo" do eco direito, as juntas, as co-
note% ou a..juatlea érdinarie .lhe -dão
raz1a; todas as vezes . em que-ele de-
nittir eu remover, abusando, dàste
mesmo direito, isto 6, demitindo-ou ris.
movendo sem metivott teostimes --ou ra-
die* Que o justifiquem, nenhum dásbas
tribunais ou juizes lhe deverá dar re-
ino lescerend Veste* dee deatts
et Leme retatiettf: Work de-robue
drok 1827, pag. 181 °e.g.; 225.88).

Outro ponto em que se revela não es-
tar a coneulente inteiramente dentro da
concepçlto moderna dos direitos deoor-
rentes das rebietles entre empregados e
empregadores é miando julga que as
questões relativas a &alarma, Mo regu-
lados por lei (?) Md devem cair sob a
comrtencia das juntas -e comiesõeS:• a inguem poderia obrigar um empre-
gado a trabalhar com salario inferior ao
ininimO Mie Ale exige, como aluguem
poderia forçar wempregador a pagar um
ealario superior ao que ele considera
Justa remuneração do trabalho ou maior
do que permite a situação financeira da
companhia ou enaPresa."

Ora, é justamente sere questões de
salarios que estes pequenos tribunaia
coneillaçao opinai mais frequentemen-
te. Em regra, a maior Parte dos eonfll

-tes coletivos resultam precisamente de
questões de calarios. Estas. questões re-
presenta,n, limes capitais nas eonvene9es
coletivas — e as decisões das comissões
de Conciliaefto e Arbitragem valem como
lei nUtes casos'. E' o que já observava
Drétbe çle La Grassaye, falando destes
tribunais o da significação dos seus jul-
gamentos:	 •	 s	 .

"Na maior parto das vezes — diz
La Grasaaye — o papel dos arbitras

não dizer o direito (como nos
conflitos individuais). Mas elabo-
ra-lo, estabelecendo a regulamente-
0g0 futuro (sie) das relações entre

• os patrões e os operarios • em con-
flito, como acontece guando unia
gréve é motivada por pedido de au-
mento de staarfa. Nesta hipoteae, os
arbitras não tom que aplicar uma
lei; mas, sim, fixar uma nova Afoita
de •saierias; não .tem que inter-
pretar Utua convenção coletiva, mas,
modifica-la (La areeeeYe — te erl-
(Malta= Vorganisation profiseio-
nelle et itEtat, pag. 91)".

Nestas condições como excluir da com-
petencia das Comissões de Condliação
Arbitragem as questões de salariais, a ft-
s.acão de sua taxa Justa, conciliando os
Interesses em logo? Seria não compre-
ender a função- mesmo destes tribunais.
formados, aliás, sob base patifaria, e,
Perianto, onde patrões e oporarios pe-
sam com igual peso. Mesmo tratando-se
de trabalhos domesticos, algumas legia-
inales dão a êleg. atribuiçOes para uma
justa fixação (Antokoletz) — Curso de
legislocién dei trabajo, 1, pag. 33).

• II
•Ean Siilleee, como já observei, poderio-

mos aceitar a redação PropOeta pela coa-
ouleuté ao art. 1 do decreto n. 22..13%
e 1 do decreto n. 21,396, ai o governo
ou eete Afialeterio gu1ai:38gs adoptai . unia
politica, social tendente á generalizaçõo
dos contratos individuais, e, principal-
mente, dos contratos coletivas, de. ma-
•eira que nenhuma relação entre empre-
gado e empregador, ou indivualmonte,
ou coletivamente, -se estabeleça dna°
mediante clausule devidamente articula-
da" num instrumento eontratual. Seria
uma politica aconselhavel, Mie iria r -
dum' muito as oportunidades de oonfl -
tile, quer individuais, quer coletivos. !
Julgo esta realizado um alto objetivo a
atiogirines.;

Por isso mesince, 'não isie oporia temo-
dificada proposta. 'Observando, ..porem,
Ta, dada a incultura das noesaa-massas

4	 •	 4



G. E. 33-U-933.) — Reconsidero o
despacho de fls. 17, para indeferir o
pedido. Bem meditado o assunto, ve-
rifico . que a profissão é a mesma do
sindicato já reconhecido e do em apre-
Cd, não podendo distingui-la o grão de
cultura dos seus associados, quando a
atividade profissional é a identica." O
despacho de fls. 47 é o seguinte: "De-
firo, mantida a distinção constante da
koformação."

Dia. 20
Arnaldo Ferreira dos Santos Reis. pe-

dindo reintegração no cargo de segun-
do cscriturario do Instituto de Previ-
dencia dos Funcionados Publicos da
União. (D. G. E. 300-A-933). — Não
ha o que deferir, em face das infor-
mações. As informações são as seguin-
tes: (Segundo consta da sua fé de ofi-
cio, o requerente teve 20 faltas no pe-
riodo de agosto de 1927 a fevereiro de
1931, contando, portanto, 1.245 dias de
efetivo exercido). (Além da informa-
ção supra, cabe-nos dizer-vos que, re-
lativamente aos motivos que determi-
naram a exoneração do requerente, em
janeiro de 1931, avultou, senão prepon-
derou, o de sua qualidade de aposen-
tado da Estrada de Ferro Central do
Drasii, acumulação que os postulados
revolucionarios não admitiram.)

Gparacy Schafflor Camargo, fazendo
Pdentico pedido. (D. G. E. 34-G-933).
.-- Não ha vaga.

Joaquim Raymundo dos Santos, pedin-
do • reintegração no quadro dos funcio-
nados contratados do nstitnto de . Pre-
videncia doe Funcionarios Publico da
União. (D. G. E. 242-J-933). -- Não
ha oportunidade.

Nucleo Colonial são Bento, sobre as
Sugestões apresentadas pelo engenheiro
ajudante da comissão, Dr. Alvaro Du-
tra Vianna. (D. N. P. 2.730-933). —
Proceda-se como se pratica em Santa
Cruz, de acdrdo com o regulamento em
vigor.

União dos Operarios Estivadores de
São Francisco do Sul, reclamando con-
tra a firma Carias lloocke S. A. (D.
G. E. 2.721-933). — O não cumpri-
mento do contrato coletivo sujeita
bipotésse á Comissão Mixta de Concilia-
cno , a• quem deverá ser encaminhado o
procNçso

Sindicado Textil de Valença, envian-
do relatorio e balancete, de acôrdo com
o decreto n. 19.770. (D. G. E. 295-S,
de 1933). — Aprovo, em face das in-
formações. As informação a que se re-
fere o despacho são as seguintes: (Re-
meta-se ao Sr. atuario). • (Os documen-
tos da fls. 11, 12 e 13 satisfazem ple-
namente as exigencias do decreto nu-
mero 19.770, de 19 de março de 1931.)
(Submeto á aprovação superior, depois
de satisfeitas as exigencias do art. 4°
do decreto n. 19.770. (Submeto o re-
latorio ao conhecimento de S. Ex. o
Sr. ministro).

Sindicato dos Industriais de Papel do
Rio de Janeiro, enviando relátorio e ba-
lancete, de acórdo com o decreto nume-
ro 19.770. (D. G. E. 248-S-933). --
Aprovo, tendo em vista as informações."
As informações são as seguintes: (Re-
meta-se ao Sr. atuario, para os devidos
fins). (O documento de (ls. 5 satisfaz
as exigencias do decreto n. 19.770, de
19 de março de 1931, quanto ao movi-
mento financeiro), (Tendo sido satis-
feita as exigencias do art.. 4° do decre-

to n. 19.770, submeto á deliberação su-
perior, propondo aprovação).

Sindicato Profissional dos Motornei-
ros e Classes Anexas da Companhia Can-
tareira, com séde em Niterói, pedindo
o seu reconhecimento, de acôrdo com
o decreto n. 19.770, de 19 de março de
1931. (D. G. E. 530-S-932). — Reco-
nhecido o Sindicato dos Empregados da
Companhia Cantareira e Viação Flumi-
uense, não me é licito reconhecer o Sin-
dicato Profissional dos Motorneiros e
Classes Anexas da Companhia Cantarei-
ra, aquele esclue este, em face do arti-
go 9° do decreto n. 19.770, de 1931.

A lei desautoriza a cassação da carta
de sindicalização, a não ser em casos
expressos que enumera, e em nenhum
destes se enquadra o do reconhecimen-
to mal feito por erronea interpretação
do seu texto. Só por este motivo deixo
de cassar a carta já concedida, e subsis-
tindo o sinditnato de empreza. não é
possivel admitir, comu n itentemente, o
profissional, num mesmo municipio sou
cidade, em que o serviço é exclusivo de
uma unira. empresa.

Em que pese a opinião do Dr. pro-
curador do Trabalho ( fie. 16-18), con-
sidero a organização por empresa não
só atentatoria a !Kira expressa da lei
(decreto n. 19.770, de 1931, art. 1°),
como ao seu espirito. Sendo objetivo
do sindicato entre nós o de cooperação
com o Poder Publico, como o de cola-
boração com o capital, é inadmissive/
a fórma de sindicalização por industria,
que é a do sindicato de combatte, o sin-dicato revolucionario, destruidor. (Re-soluções e estatutos adotados no 1° Con-gresso Inteernacional de Sindicatos Re-volucionarias: pag. 50). Indefiro o pe-dido."

-
Foram assinadas as cartas de reco-

nhecimento, de acõrdo com. o decreton. 19.770, de 19 de março de 1931, das
seguintes instituições:

Sindicato dos Trabalhadores em Usi-nas de Assucar, com Ode em Campos.
(D. G. E. 296-S-933):

Clentro dos Operarios Confeiteiros,
com s6de nos ta Cia40tul . (D. G. E.186-C-933);

União dos Trabalhadores do Livro e
do Jornal de Belo Horizonte, com sede
em Belo Horizonte. (D. G. E. 3047-
933);

Dia 21

Federação dos Maritimos, comuni-
cando a filiação do Sindicato dos Tra-
balhadores em 'Carvão e Mineral de
•Niterói. (D.N. T. 226-F-933.— Não
tia o que deferir.

Sindicato dos Operarios de S. Fidelis,
com séde na Cidade de São Eidelis, pe-
dindo o seu reconhecimento de acôrdo
com o decreto n. 19.770, de 19 de mar-
ço de 1931. (D. G. E, •10--S-%3).--
Organizem-se por profissões.

Foram deferidos os pedidos de re-
conhecimento de acórdo com e decreto
n, 19.770, de 19 de março de t931,
das seguintes instituições:

Sindicato dos Operados Tintureiros,
com sede em Santos. (D. G. E. 541-
S-933);

Sindicato dos Operados Chapeleiroa,
com séde em Porto Alegre. (D. G. E.
435-8-933).

Junho de 1933 12675 
—J

.Foram assinadas as cartas de rectR
-nhecimento e acCrdo com o decreto

n. 19.770, de 19 de março de 1931. das
seguintes in.stituiçõe?i:

Sindicato Agro-Pecuario de Slio Je-
ronimo, com séde na Vila de São Je-
ronimo. (D. G. E. 719-S-933;

Sindicato dos Proprietarios de Gara-
ges do Distrito Federal, com sede nes-
ta Capital. D. G. E. 574-S-933);

Sindicato dos Estivadores, com
em Areia Branca. (D. G, E. 8Ú7---
933';

União dos Trabalhadores Metalurigi-
cos. com sede nesta Capital. kl). G. E.
20-U-33:;

indicato dos Operarios em Transpor-
te de Carvão do Perto de Recife. colo
séde em Recife. (D. G. E. 30-"-
933';

Sindicato dos Estivadores, com z,e,le
em Recife. (1). G. E. 50-1-S-933):

Sindicato dos Comerciantes em Pa-
peis e artigos de Artes Graficas do Rio
de Janeiro, com séde nesta Capitai.
(D. G. E. 55G-S-f':33):

Sindicato dos Proprietarios de Imo-
vti s . I • om sede em Uberaba. (D. G. E.
595-4S-933s',

Dia 22

instituto Brasileiro de Contabilidade.
com séde nesta Capital, pedindo o sei]
pecou !ice Micato de acórdo com o de-
creto n. 19.770. de 19 de março de
1931. (D. O. E. 52-1-933).— Arqui-
ve-se.

Segunda secção
EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimentos e oficios despachados
Dia 19 de junho de 1933 (aditamento:

Consulado da China nos Estados de
Pernambuco, Baia, Alagóas e Paraíba.
transmitindo s ugcs tõe_Ás apresentadas
pelos representantes de capitalistas.clii-
nezes, residentes nos Estados Unidos da
America do Norte, para a introdução no
Brasil, dentro do prazo de dois anus, de
très mil chinezes, que serão localizados
nu norte do pais, onde se entregarão a
explorações agrícolas (f").G.E. 1.1í3, de
1933). — Aguarde oprtunidade.

Chin Dong Tal, capitalista chinez, re-
sidente em Los Angeles, Norte Anwrica,
pedindo permissão para o desembarque
no Brasil de três mil famílias de imi-
grantes chinezes. as quais deseja con-
tratar para os serviços da agricultura,
pecuaria e derivados que pretende ex-
plorar, empregando grande capitais no
pais (D. G. E. 166-C, de 19331. —
Aguarde oportunidade.

Dia 20 (aditamento)
Departamento Nacional da Proprieda-

de Industrial, submetendo á assinatura
46 patentes de invenção, quatro de me-
lhoramento de invenção, nove de mudélo
de utilidade e um titulo de garantia de
prioridade (D. O. E.. de 193:3). — As-
sinei os títulos constantes da relação a
éste anexada.

Departamento Nacional do Povoamen-
to, apresentando o programma geral dos
trabalhos que serão executados na Fa-
zenda São Bento, pela Comissão Funda-
dora do Nucleo Colonial, elaborado peio
respectivo engenheiro-chefe (D. (1. E.
4.291, de 1933). — Recomende-se ur-
gencia na apresentação das estudos tê.
cnicos, que devrm ser aguardados.

Secunda-feira 26
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Dia 21
Hermann Ernest Gustav Thorismund

desfiai, por seus procuradores Momsen
& Harris, recorrendo do despacho que
lhe indeferiu o pedido de privilegio de
invenção para "projetis e canos para ar-
mas de fogo" e pedindo, peca motivos
que alega, a concessão de um preze para
a apresentação de documentos (D.N.P.I.
5.682. de 1933). — Concedo o prazo a
partir da data em que foi requerido.
(Este despacho se refere ao prazo de 60
dia, a cuja concessão é favorave/ .o di-
retor geral do Departamento Nacional
da Propriedade Industrial).

Manoel Monteiro Vidal. pedindo lhe
fe ia concedida nova oportunidarle para
aoresentar esclarecimentos e fazer uma
ri P monstracãe pratica •de um "moto-ar
-arri funcionamento sem perda de ener-
e; e deennVnado Lt1.2 "odre. de sua In-

-n (D.N.P.I. 7.506. de 1933). —
! O recorrente, dentro do prazo
r" «a o recurso, poderia ter promovido
sl , P demen gtraeão pratica, pois reside
ne l a cidade. Prossign-ae.

Charles Bago & Sons Ltd. pedindo
licenca para importar duas iobineiras
com RO . fusos, destinadas á Sociedade
Anonima Fabrica Votorantim (D.N.I.C.
235-C. de 133). — Defiro, em face das
informações e parecer. (Este despacho
se refere ao seguinte: "O pedido está
ordem". 'Trata-se de maquinas que não
podem influir sobre o volume da produ-
çac. Orem pois, pelo deferimento do
pedido.")

Senti & Williams Co. of Brazil. pedin-
do permissão para importar oito ma-
quinas para a fabricação de meias. uma
das quais se defina a Thendoro galerno
e as sete restante a Menotti Funaro
(D.N.I.C. 97,-S, de i93n). — Defiro,
desde que seja em substituição, provada

Alfanedga de Santos a inutilização das
maquinas antigas.

União Agric,ola geabrense. pedindo.
por intermedio do Interventor Federal
ne 'rerritorio do Acre, seja organizada
uma administração pare o nuoleo de
Taranac& pertencente ás Mordas reuni-
das de geabra, naquele Terrlaorio (D.
O. E. 74-U, de 1933). — Solicite-ao
ao Interventor no Acre informaçõee so-
bre o assunto, por telegrama.

..1n/./1

Departamento Nacional
do Trabalho

ExPEDIENTE Do 51t. DIRETOR GERAI,

Dia 23 de Junho de 1933

Processo 312-A, de 1933 — Requeti-
mento da Anglo Mexican Petroleum
Company, Limited, pedindo autorização
para tornar extensiva aos seus empre-
gados a concessão constante do artigo
16 do decreto n. 22.03a, de 1932.

O Sr. diretor geral exarou o seguinte
despacho: -* Aguarde a publicação do
Regulamento.-

O desPacho supra- foi proferido, em
virtude do parecer do procurador geral
Dr. Deodato Meia, nos seguintes 'ter-
mos:

u ne acordo com a informação 'retro.
A comissão encarregada de estudar

os serviços de eetiva, e a que poderia ser
eu, , minhado o presente prooesso, já
encerrou os seus trabalhos.

Pa"ece-me, assim, deve a peticioncrla
de fts.!, aguardar a publicação do re-
gulamento a ser expedido porque, na
bipotése em apreço, não se pôde enqua-
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drar o dispositivo do art. 16 do reg.
anexo ao de decreto n. 22.033, de
1932."

• A informação a que se refere o pa-
recer foi emstida pelo 2* oficial Wilaun
Badker de Araujo Costa como se segue.

"O decreto 22.033, de 1932, altera o
decreto 21.186, de 22 de março do me'-
trio ano,. o qual dispõe Vibre o horerie
do trabalho no comércio, e aprova o res-
pectivo - regulamento.

O serviço de estiva só foi regulamen-
tado para e Porto do Rio de Janeiro,
pela fôrma estatuida no decrete 20.521,
de 15 de outubro de 1931.

Esse ultimo decreto não prevé os ca-
sos de descarga de "navios-tanques".

Ora, si o que a lei não distingue, não
é licito ninguem distinguir, nenhuma
providencia pôde ser tomada sobre o
caso.

A recorrente deverá, entretanto,
aguardar o regulamento a ser expedido,
a Menos que a superior auterfdade
queira por analogia, mandar observar o
que dispõe o art. 15, do decreto 20$21,
citado".

Termos de notificaçães:
N. 1, de 1933 — Autuante, °there-

gildo Rocha; autuado, Carlos Andrade
& Companhia. — De acôrdo com o .pa-
recer supra e informação de fls. 6ev e
7. julgo insubsistente o termo de fls.
Feitas as anotações, arquive-se.

O parecer do procurador Dr. Agri-
pino Nazareth, foi o seguinte:

"Não contendo o termo de fls. 2 a
resalva de valerem as entrelinhas, se-
ria conveniente fazer arquivar o pre-
sente processo, pois tudo indica que,
na frase da execução veria o Departa-
mento anulada a sua actuação no caso
em apreço, alegando a infratora aquela
Irregularidade. Este meu modo de ver
não implica, todavia, no reconhecimen-
to da procedem:ria de outras alegações.
da firma infratora visando coicear mal
um funcionario cuja dedicação go ser-
viço é notoria, neste Departamento".

N. 21, de 1933 — Autuante, Othone-
gilde da Rocha; autuado, Benigno Fer-
nandu. — A' vista do parecer e inter-
1118.010, arquive-se.

O parecer do doutor procurador geral,
foi o seguinte:

"De actirdo com o parecer retro, porj-
qüe o termo de verificação de folhas t
nulo e insubsistente não só pelas ra-
zões expostas corno ainda pelas consi-
derações estranhas e desnecessarias tino
sèle se contém.

:Nestats condições, do mencionado ter-
mo não podem decorrer efeitos juridi-
cos. Opino pelo arquivamento 'do pro-
cesso."

A informação a que se refere o pare-
cer foi emitida pelo segunde oficial
Wilson Baker de Araujo Costa, nos Se-
guintes termos:

"De actlérdo como despacho da Direto-
ria Geral, de folhas 7, o termo de folhas
2, escrito com entretinhas, não podia
nem pôde resistir a qualquer argumen-
to em juizo, e por 'estas ratkes foi jul-
gado nulo o processado, e determinada
novas providencias (folhas 7).

-. O fiscal incumbido da nova diligencia
foi o mesmo que deu inicio ao processo
anulado. Ofereceu as razões de folhas
7 a 7 verso, não tendo verificado qual,
quer infrairán que motivasse a lavratura
de um no.vo termo.

Assim, não vejo ..tizão Para aplicação
de qualquer penalidade; mormente aman-
do o julgamento de um feito, como êste,
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deverá ter por base o termo de verifi-
cação.
* Coto este informação submeto o pro-

cesso ao julgamento do sehhor diretor
gerai, lembrando a conveniencia de se
ouvir a respeito a Procuradoria Gerei,
que C4M o seu douto parecer melhor
dirá.*

N. 321, de 1933 — Autuante, Pedro
José dos Santos; autuada, Maciotta, For-
ciinando Albertazzi e Filho. — A' vista
das incorreções do termo de folhas,
julgo-o insubsistente. Feitas as anota-
ções, arquive-se.

N. 407, de 1933 — Autuante, Pedro
José dos Santos; autuado, A. Figueire-
do Irmão. — De acordo com o parecer
do doutor procurador, julgo insubsis-
tente o termo de folhas 2.

Feitas • as anotaões, arquive-se.

Terceira secção
Dia 23 de junho de 1933

Requerimentos despachados
Processas:
N. 328, de 1928 — João Kr2ihanzl

contra E. Spiller Juntos'. — Compareça
o reclamante ao escritorio da firma re-
elaruada afilo de receber a indenizaçan
de féria.

N. 1.002, de 13O — Evaristo Ferrei-
ra contra a Companhia Industrial de
Papeis e Cartonais:mi. — Arquive-se.

N. 7704, de 1931 — Joaquim da Cau-
ta contra Manoel Joaquim Rodrigues. —
Arquire-se.

N. 70-L, de 1931 — Luciano Medei-
ros contra Bellingrodt & Comp. — Ar-
qu ive-:se

N. 489-M, de 1932 — Manoel de Souza
contra V. Carvalho. — Arquive-se, por
faltar ao requorente e apoio legal.

N. 335-R, de 1931 — Rarnando Ma-
laquiaa dos 'Santos contra a Compania:a
Marmifera Brasileira. — O Sr. diretor
geral exarou o seguinte: "De ace•rdo com
o parecer do Dr. procurador, reconsi-
dero o despacho de fls. e julgo in eubeis-
tende a reclamação d.2. fls. 2. O pare-
cer a que se refere o Sr. diretor geral
foi proferido em 21 do corrente, nos se-
guintes termos: "A' vista do documento
de fls. 9 3 da certidão que d mesma fls.
se encontra, parece-me de justiça a re-
consideração do despacho de fls. 7.
impondo a multa da lei á firma reuni
moda, feito o que deve ser arquivado o
presente processo".

N. 510. de 1927 — Joaquim Ntmes
NeIICLeb contra a Companhia America
Fabril. — Arquive-se.

N. 893, de 1927 — Jorge Cachetta
contra a Companhia America Fabril. —
•Argaive-se.

N. 682, de 1927 — Antoninho Manoel
Ferreira contra a Companhia America
Fabril. — Arquive-se.

N. 889, de 1928 — João Rodrigues
'Rocha contra' a Fábrica Bornfim Compa-
nhia. America Fabril. — Arquive-te.

N.1;57, de 1929 — Abel Luiz da Cos.ta
contra a Fábrica Bomfim Companhia
America Fabril. — Arquive-se.

N. 140, de 1929 — José Antonio Vai.
Iadares contra a Companhia America Fa-
bril. — Arquive-se.

N. 559, de 1927 — Waldernar nrrei-
ra dos Santos contra o Anuario do Bra-
sil. (Tipografia). — Arquive-se.

N. 429, de 1930 — Jorge Leal Guie
marães contra Julio de Albergaria. =
Arquive-se.
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522, d e 1929 — Antonio da Cruz
contra a Companhia America Fabril. —
Arquive-se.

N. 678. de 1929 — Antonio de Souza
e Silva contra a Companhia America
Fabril. — Arquive-s.!.

N. 517, de 1930 — .Jacob Peterrnann
contra a Fábrica Cruzeiro (America Fa-
bril).	 Arquive-se.

N. 112, dc 1027 — Albino PeixOto con-
tra a Companhia America Fabril.. —
Arquive-se.

N. 178, de 1929 — Eugenio Lopes de
Souza contra a Companhia America Fa-
bril.	 Arquive-s?.

N. 161, de 1927 — Joaquim da Cunha
Gonçalves contra a Companhia America
Fabril. — Arquive-ise.

N. 512
'
 de 1929 — ,Perpetua de Oh-

v"ira contra a Companhia America Fa-
bril. — Arquive-se.

N. 989, de 1927 — Mancel Francisco
de Souza contra a Companhia de Na-
xegação Lloyd Brasileiro. — Compare-
ça o reclamante ao escritorio da firma
reclamada afim de receber a indeniza-
ção do férias.

N. 901-C, de 1932 — Carlos Ferrei-
ra Alves contra S. Cooperativa de Chau-
ters Proprietarios. — Aguarde-se.

N. 615, de 1927 — Gabriel da Costa
contra Bernardino Pereira Leandro. —
Arquive-se.

N. 643, de 1927 — Manoel da Costa
contra Bernardino Pereira Leandro. —
Arquive-se.

N. 351, de 1027 — Alfredo Ribeiro
contra Manoel da Costa Leite. — Ar-
quive-se.

N. 108, de 1027 — Santos Fernaudes
Perca contra L. B. de Almeida &I Com-
panhia, — Arqui‘e-se.

N. 517, de 1927 — Orlando Barna
contra I. R. 10 . Matarazzo. — Arqui-
ve-se.

N. 513, de 1927 — Euzebio
Perez centra Ribeiro Pacheco. — Ar-
quive-se.

:S. 267, de 1928 Marcelino do Lago
e outros èontra Manoel Nunes Garcia.
— Arquive-se.

Intimações:
N. 1.882 — Aos Srs. M. S. Lino &

Comp. — Reitero-vos os tèrrnos da in-
timação n. 417, de 24 de julho de
1931 ; no sentido de efetuardes o paga-
mento de 15 dias de férias a que tem
direito o vosso ex-empregado Alfredo
Meirelles. (Proc. 1.201, do 1930).

N. 1.883 — Ao Sr. Reitor Usai. —
Idem, n. 632. de 30 de setembro de
1931, de Justine Dias Netto. (Proc.
n. 813, de 1930).

N. 1.884 — Ao fsr. Acacio da Sil-
va. — Idem, n. 1.458, de 29 de abril
de 1933, de Adelino Figueiredo. (Pro-
c esso 294, de 1930).

N. 1.885 — Aos Srs. Cardoso Gon-
zalez & Comp.. — Idem, n. 1.459, de
29 de abril de 1933, de Joaquim Tho-
mé. (Proc. 103, de 1930).

N. 1.886 — Ao Sr. Daniel Martins
Monte. — Ideal, n. 940, de 1 .5 de mar-
ço de 1933, de Matheus Barbosa, (Pro-
cesso 262, de 1930).

N. 1.887 — Aos Srs. Vinha Pernan-
des & Comp. — Idem, n. 1.451, de 29
de abril de 1933, de Antonio Marques
Lago. (Proc. 594, de 1928).

N. 1.888 — Aos Srs. A. A. Costa ri
Comp., idem. n. 1.162, de 30 de março
de 1933, de João Oliveira. (Processo
ti. 1.562, de 1928).

N. (.889, aos Srs. Duarte Ferreira
Comp.. ie12L. ri. 1.262, ;de 7 40

abril de 1933, de Manoel Nunes da Silva.
t Processo n. 694, do 1928).

N. 1.890, ao Sr. Salvador Storino.
idem, ti. 1.334, de 11 de abril de 1933,
de José Garibaldi Miohelli. (Processo
n. 805, de 1928).

N. /.891, ao Sr. diretor da Fabrica
de Agua Sanitaria, idem. ri. 1.333. de
11 de abril de 1933, de José Netto.
(Processo n. 810. de 1928).

N. 1.892, ao Sr. Venancio de Souza,
. Idem, n. 1.303, de 11 de abril de 1933,
de Antonio da Costa Oliveira. (Processo
ri. 765, de 1928)...

N. 1.893, aos Srs. L. B. ch Al-
meida & Comp. idein, n. 1.311, do 11
de nbril de 1933, de Francisco Schmidt
(Processo n. 638, de 1928.1

N. 1.894, ao Sr. José Calicio, idem,
de 7 de abril de 1933, de Frederico Al-
ves. (Processo n. 49, de 1930)..

N. 1.895, aos Srs. Cruz Junior &
Comp. idem n. 1.455, de 29 de abril
de 1933, de Joaquim de Macedo. (Pro-
cesso n. 595, de 1928).

N. 1.896, aos Srs. Muniz & Comp.
Ltd., idem, de 7 de abril de 1933,
Ramiro Ceylão Rangel. (Processo nu-
mero 83, de 1927).

N. 1.897, aos Srs. Abel Rodrigues &
Comp.. idem, n. 1.227, de 4 de abril de
1933, de Jayme Alves. (Processo n.
de 1927).

N. 1.898, ao Sr. L. B. de Almeicta.
idem, ri. 1.241, de 4 de abri/ de 1933,
do Octacilio Simplicio da • Silva. (Pro-
cesso n. 87, de 1927).

N. 1.899, eco, Sr. Manoel Duarte,
idem, n. 1.308. de 11 de abril de
1933, de Manoel José Moreira. (Pro-
cesso n. 244, de 1927).

N. 1.900, aos Srs. F. Passos & Com-
panhia. idem, n. 826, de 6 de dezembru
de 1932, de João Francisco. (Processo
n. 1.027, de 1927).

N. 1.901, ao Sr. Manoel Moreira Bor-
ges, idem, n. 1.016, de 11 de abril de
1933, de Henrique Ferreira Filho. (Pro-
cesso n. 260. de 1927).

N. 1.902 ao Sr. J. S. Harms.
D. 963. de 15 de março de 1933, a Se-
rapião Rodrizues de Araujo. Processo
n. 517, de 1929).

N. 1.903, ao Sr. proprietario do
Restaurante Gruta do Minho. idem, nu-
mero 979, de 15 de março de 1933, de
Abilio Seixo Guimarães Branco. (Pro-
cesso n. 602, de 1929).

N. 1.904, aos Srs. Brandão, Goulart
J.: Comp., idem, ri. 966, de 15 de março
de 1933, de José Alvarenga de Castro.
, (Processo n. 501, de 1929).

N. 1.905, ao Sr. diretor da Compa-
nhia Industrial Brasileira, idem, n. 969,
de 15 de março de 1933. de José Macedo.
(Processo n. 563, de 1920).

N. 1,906, ao Sr. Andrade Figueira,
idem n. 948, de 15 de março de 1933,
de Annibal Tarantino. (Processo nu-
mero 347. de 1929).

N. 1.907, aos Srs. Guide Machado &
Comp.

'
 idem, n. 920, de 15 de março

de 1933. de eFrnando Pinto. (Processo
n. 368, de 1929).

N. 1.908, ao Sr. C. Cruz. idem, nu-
mero 908. de 15 ae março de 1933, do
Nicanor Ferreira dos Santos. (P,rotesso
n. 314, de 1929).

N. 1.909 — Ao Sr. diretor da Fa-
bricai Santa Heloiza	 idem,.n. 944, de

15 de março de 1933, a Francisco Anto-
nio Machado. ('Proc. 935!1930.)

N. 1.910 — Ao Sr. Joaquim Vieira
— Intimando essa firma a exibir nesta
Repartição, o livro de ponto de seus em-
pregados. afim de serem comprovadas
as faltas atribuidas ao seu ex-emprega-
do Antonio Pinheiro. (Proc. 150, de
1928.)

N. 1.911 — Ao Sr. diretor da Com-
panhia Calçado "Cleveland' intiman-
do essa firma a pagar 15 dias de férias
a seu ex-empregado Antonio de Olivei-
ra Campos.	 .1'1.oc. 137, de 1927.)

N. 1.912 — Ao Sr. Carlos Kranewiter
& Wagner — Idem, idem a Joaquim
Silva Oliveira. (Proc . 3111927 . )

N. 1.913 — Ao Sr. diretor da Com-
panhia Industrial de Metalurgia S. A.
— Idem, idem a Eduardo Ribeiro. ;Pro-
cesso 24, de 1928.

N. 1.914 — Aos Srs. Laubisch
Hirth — Idem, idem a Mario (Juni.
(Proc. 649, de 1929.)

N. 1.915 — Ao Sr. diretor da Gra-
fica Confiança S. A'. — Idem, idem 11
Waldemiro dos Santos. (Proc. 619, de
1930.)

N. 1.916 — Aos Srs. • Souza Machado
& Gornp. — Idem, 6 dias de férias a seu
ex-empregado Lueio de Almeida. (Pro-
cesso 427-L, de 1931.) .

N. 1.917 — Aos Srs. (iuinencz & Re-
bello — Idem, 15 dias de férias a seu
ex-empregado João Lucas do Nascimen-
to. (Proc. 167-J, de 1931.)

N. 1.918 — Ao Sr. diretor da 3. A.
de Construções Navais — Idem. idem a
Durvalino Zacharias de Oliveira.- Pro-
cesso 499-D, de .1931.)

N. 1919 — Aos Srs. T. klmeida •&
Comp. — Idem, idem a Ilenriqoc
Souza. (Proc. 100-11, de 1931.'

N. 1.920 — Aos Srs. Wilson. Sons
& Comp. Ltd. — Idem. idem a Malibu
José dos Santos. .(Proc. 1.521-A, de
1931.)

N..1.921 — Aos Srs. Aluizio & Coni-
panhis — Idem, ideio a Fortunato Me-
deiros. (Proc. 425-11", de 1931.)

N. 1.922 — Ao Sr. diretor geral do
Lloyd Nacional S. A. —. Idem, idem a
octavio de Oliveira. (Proc. 102-0, de
1931.)

N. 1.923 — Aos Srs. Diab, Irmão &
Comp. — Intimando essa firma a exibir
nesta repartição, o livro de ponto de seus
empregados, afim de serem comprova-
das as faltas atribuidas ao seu ex-eni-
pregado Francisco Pinto Ribeiro. (Pro-
cesso 757, de 1927.)

N. 1.924 — Ao Sr. proprietario da
"A Capital" — Intimando essa firma a
pagar 15 dias de férias a seu ex-empre-
gado Belmiro Gonçalves. (Processo 512,
de 1929.)

N. 1925 — Aos Srs. Antonio Januzzio
& Comp. — Idem, idem a João da Cunha.•
(Proc. 719, de 1927.)

N. 1.926 — Aos Srs. Gaivão leis &
Comp. — Idem, 7 dias a Waldomiro
Reis. (Proc. 1.035, de 1930.)	 •

N..1.927 — Ao Sr. diretor de The Ria
de Janeiro Tramway Light Power Co.
Ltd.• — Intimando essa companhia 'a
apresentar neste Departamento o seu
livro de pagamento, á escrita le galmen-
te confeccionada ou documento habil
capaz de destruir as razões que servem
de fundainento á reclamação de férias
n. 1-G, de 193, do Guilhermino Souza.

N. 1.928 — Ao Sr. diretor da The
Rio de Janeiro Tra . away Liglat aad PO-.
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Içar Co. Ltd. — Intimando essa firma
a apresentar as provas das suas alega-
gaaes constantes do processo de férias
n.. 177-A. de 1932; de Affonso de Ai-
Incida Lacerda.. -

N.• 1.92a — AO Sr. Adolpho Machado
a- Em referencia a reclamação de férias

193, de 1929, contra a firma Il. Mo-
reira .k Irmão, fica intimado a campa-
recai' neste De.p,artamento, afim de pres-
tar esclareci:matos sobre o assunto.

N. 1.930 — Ao Sr. diretor da The
Adantio Itetaiires Co, of Brasil — Inti-
mando WEB companhia , a comparecer por
intermedio de pessoa autorizada com a
natalina argencia neste Departamento,
afira de tomar aoahecimento de urna
queixa - apreSentada por J.& Thome da
Silva. • (Proc. 108-a, de 1933.)

N. 4.931 Sr. 13orberto José Lo-
pes a- Intimantio a comparecer neste
Dt•artamento, afim de •prieÉtar esclare-
cimentos no /aromas° de férias n. 82-N,
de 1931.

N. 1.932 — Ao Sr. Pranciseo Ribeiro
dos Santos — Intimando a comparecer
neste.Depeatamenta, afim de prestar es-
ciareciinentos sobre a reclamallato de fé

-rias n. 118-P, de MI, contra a, firma
Mestre Jorge.

N. 1933. — Ao Sr. diretor da Trans-
oeeanite Trading Company — Intiman-
do essa companhia a exibir o recibo de
Henrique Travassos a que alude na de-
fesa apresentada ao processo de férias.
rt. 21a, de 4928.

1,934 — Aos Srs. Carvalho Louro
a: Comp. — Em referencia á multa de
1:00041 que vos foi imposta pelo Conse-
lho Nacional do Trabalho, ficais intima-
dos a comparecer neste Departamento,
com a maxima urgencia, afim de tomar
conhecimento do despacho proferido
pelo Sr. ministro do Trabalho.	 -

N. 1.935— Ao Sr. A. Joaquim Val-
ladares — Em referencia ao processo de
férias, ta 1,47-0, de 1931, de Otto de Sá
Carvalho, ficais intimado a apresentar
as provas das alegações feitas contra o
aeolamante.
; N. 1..938 Ao Sr. Manoel José Gon-

çalves — Intimando a juntar ao proces-
SO 1.013, de 1930. a sua caderneta de
hirtas, de acordo com o que determina o
• yaragrafo 4° do art. H, do decreto
17.406, de 30 de outubro de 1926.

•
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Arquivamento de processo da marca: :rila 'Moreira .(prea. •ri. 8.1;43, de
'3'. Gonçalves Campos & Comp. (pro- aaranklin ativa Araujo e.Roberto.J..Taa

cesso 7.643/33 — pedem o arquivamento ;ares - (arde. e....T--1854 de 1933)
do proc. 10,127/29a referente á marca ,SCRicião.	 •

"Fama").	 Arquivo-se.	
. •

-.Na- \Wsta* - Companhia, ,(procesaata
iletificaçao: . .	 a • r-- 386, de 190321. — Satisfaçam, paeli-
O terna	 12.148, referent	 inarrnente, -a oxigenara prevista no -ar-
o de "teto executaval	

a iriaan-
a19, do ecreto h. 2G.377, de 1923.orl' 'Iam formata	 _d

cOnstituido por vigas e .peças dispaZias . Juan & Alejandro Afonso Cprocesao
-entre elas" , fai reauerida por Et:faial:1 ..caesso.. 7.465, de 1903). — Juntese ao pro-

Hoyer, &aia-COLO por engano saiu ,pii-	 . .-
blieltdo ao Darto Oficiai de - g2 . do cor- •
rente.	 emaça°DE PRIVILEGIO' -DE INVENÇXO

-Dia 19 de junho de • 1933 (aditamento) ; Art.' 44, do readamento anexo aa
" Bhering, Companhia S. A. (prooesso decreto n. .16.2e4, 'de 10 ae dezeiabea
7.091/33). -a. Prestem esclarecimaata. ,d° 1032.	 .

Ponto caracteristicos daf inven	 I.ç:,:o
.atana pista tornbarada. para o exarcicatEXPEDIENTE DO DIRETOR DA secogtO	 Pat- ,kle '.um divertimento esportivo derami-

'	 nado: SkatingaShoot-Ball" (patinando-

se o termo.	 uma pista conabihada • para o
Zilda. Ribeiro de Mello e lierbert Ed- 'exercida 'ao diaertiménto esportiab

muni Bott.	 Concedo a prazo', Lavre- Skating-Shoat-Bali (atirar- a bola pattw
RO o tOTTGO.	 -	 •	 irando); um estrado de madeira ou de•

Da. Gumereinaa saaapaa de mana bula° material que convenha; um anta a -
(proc. 8.108/33). — Satisfaça o paga- ao; uma tagela de borracha colocada az

paro se seguraça em volta deste caixa=mento das anuidades em atrato,atta o dia
extreraidade anterior da pista; uma30 do corrente, de acardo com o decreto

	

.	 Chapa d aferro, embutida no piso clãa. 22.438, de 12/4/33.	 pista a distante um metro da tabele, deLeder° & Co., (processos na; 8.0'j7. a porracna;8.081, de 1933). — Expeçam-se guias. 	 2. a pista e um aparelho -receptor- re-
Agencia Nacional cie Patentes e Mar- gistraddr, construido de Madeira, cola-.cas (proc. n. 8.216, 'do 1933) . .	 Per- atea do verticalmente no piso da extremi-mito aeépla.	 • de posterior da Pista; munido, na sutMoraes Netto & Souza, (progaseo na- laarte Inferior, de 21 .portinholas nume-mero 8.069, de 1933). — Da-se vista. radas, e outros tantas celulas na parte1. G. Farbenindustrie . Aktiengesells- •

'kuaerior, fechadas com viro opalino,chaft (Proe. a. 8.084, de ' 1933), Libero oh cujo interior está urna larapueira que
Castello (proc. a. 7.961, da 1933), Wil- acesa determina o aparecimento do na-ly Luck (proc. n. 7.983, de 1933) e A. mero oorrespondent a porta inferior,-
FT128 84 Companhia, (proc. a. 7.984. 	 3, a pista e as portinholas dispostasde 1933).	 Juntem-ao aos processos. de modo a serem ancadas pela bola deLeopoldo 'Naumann (proo. n. 8.056, Madeira rolando soare o piso da pista;de 1933). — Junte-se ao processo e pu- i 4, unia raqueta metalica -de fdama
bliquetn-se os novos pontos caraoteris- triangular de cabo flexivel como foi
ticos.	 descrito no relatorioi

Robiason Bindley Processes Limited, -'•5, a pista, a tabela de borracha, a eha-
(proc. n. 7.995, de 1933). .....*‘Taatea ria In.etalica embutida no piso da pista,
se ao processo e encaminhe-ee ao ;téc. • 01 . aparelho receptor-registrador, 2$

lajeállette Sa
	 portinholas do aparelho sobre o piso da

fety Ratar Coinpany (pro- Pista , substancialmente corno deeerito e
cesso n. 7.985, de 1933.) — •Juzaease austrados nos dasenhos e para os fins
ao processo e ouçam-se ao técnico. • • especificados.

~INRI.' DO DIRETOR DA ~Mo 1)O Pontos caracteristicos da invençao da
. •	 MARCAS	 •	 • '	 "Um novo dispositivo ou desenho orien-.

	

Dia 22 de junho de 1933 • .'	 tztdor para que pede patente de mo-

Brasileira le Linhas para Coar, Irmãos e 1933).
leio de utilidade Berbert Edinund B a

S. A. Perfumaria Myrfte, C.:empatala Deposito n. 12.17% de 22 de ijtai;
.

Nadar, Sociedade Mec,anica para. 'adua.	 •
I, um novo dispositivo ou desenhoIria e Lavoura Limitada, Augusto liar- orientador para ser colocado em prima

Sanes. ...., Lavre-mo termo e publiclua. públicas, jardins, estradas de rodagensvalho 'Gosta & Companhia,. J. Machada
a on , semolhaates, visando orientar ase a descrição.	 '•	 quantos para êle recorra, caracterizadoIrmãos Valente, Waldir Laperrièrre, por unia chapa,, bloco ou semelhante,e Pedro Baralho- Luz. — Concedo o construido de metal, cimento, madeiraprazo. Lavreese o termo e publique-se 'ou outro material adequado, dispositivo

...~.1111111.19

. 	 .

Departamento Nacional da Pra.
piedade Industrial

EXPlialIENTII DO SR. DIRETOR ~AL

Dia 22 de junho de 1933
Wirtteretnith Chemical 00. (processo

9.14/33). — Preliminarmente junte
procuração.

Companhia de Perfumarias Beija Piar
(Proc. 8307/33). — Concedo o prato.

Thormi .&- Comp. Ltda. (processo
is323r4). Provem
que raio deixaram'aie mear nos três ul-
timas ames do prazo do registro inicial.
.Theodor alorts de Brasil Ltda.

(proa, L 5.41/32). — Aguarde isoinçao do
processo.

Pedido de registro de marca:
The Rio de Janeiro Piram Mills and

Granarias Limited, da marca "Paniego",
para as classes 22, letra . a, 23, 24, 11

,b 30, /atra 0.:— Indeferido, de acbrdo com
o art. 88 do decreto n. 16.264, de 1923.

VILIKII0 DE INVENÇÃO

atnanias Ribeiro de Ahaeida. ; • (Deva.Ananias Ribeiro de Almeida—Lavre- arta ri. 12.478, de 22 de junho de 1933a

Dia 22 de junho de 1-933 	 atirar-bola), para que pede privilegio

a descrição.  
•	 Se que IiIII a aárma circular e Mil

José Cunha, Odila da ilva Baptista, :to relevo, uma cruzeta que aponta • os
Gillette- Safety !lazer Company of Cuba, quatro pontos oardeilis: Norte, Sul,
agencia Interior Limitada, Irmãos : Nat- Este e Deste;
ter, lia% Azevedo e Henrique SOdoccoi	 1 2, wil novo dispositivo ou descria-o
a- Publiquem-se4 as de.serições. . 	 orientador atoarda com o ponto 1, Ca-

Merina; Comparada S. A., Romba & raeteraado, por ser o mesma aplivaVal
Cómpanhia, Augusto de • Oliveira e Cha-' par meio de juntura em aalaamento já
fia Coma. •-•a• Publiquernase :' as -novas Laminadas, bem necessidade de revole
desciaçbea." - . ; a., .	 vê-los ou prepará-los;	 .

Antonio de-Sonia Carrieiro (processo 1 a, um nova, -dispositivo ou deSetrho
ia: 8.102,- ale 1993), Péliciela Pténty atientador conforme -ilustrado no- dese-
(proo, n. 8:100, de 1933), Lniz-apane- nho' anexo. 	 -
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Pontos carateristicos da invenção dc
"Maquina para registrar e reproduzir
ditados", para a qual requer privilegio
Leopoldo Neumann. (Deposito número
12.263, de 18 de abril de 1933):

I, matutina para registrar e repro-
duzir ditados, caranterizada por serem
a gravação e a reprodução obtidas ele-
tricamente por meio de uma caixa ele-
trica 13 e de uma instalação amplifica-
dora 24;

2, maquina para registrar e repro-
duzir ditados, de aceirdo com o ponto
1. caracterizada pela reversibilidade de
rotação do rolo transportador;

3, maquina para registrar e repro-
duzir ditados de acOrdo com os pontos 1
e 2, caraceterizada pelo fato da reversi-
bilidade da rotação ser obtida por meio
de um inversor 26 dos poios do motor;

4, maquinas para registrar e repro-
duzir ditados de aciardo com os pontos I
a 3. caracterizada pelo emprego de uma
fita como <suporte das linhas sonoras;

5, maquina para registrar e repro-
duzir ditados de acórdo com os pontos 1
a 4, caracterizada pelo emprego de uma
unica instalação amplificadora tanto
para a recepção como para reprodução;

6, maquina para registrar o repro-
duzir ditados de acOrdo com os pontos
1 a 5, caracterizada pelo emprego de
'uma e unica fita para suporte das li-
nhos sonoras tanto para a recepçao
como para a reprodução;

7. maquina para registrar o repro-
duzir ditados de acordo com os pontoa
1 a 6 caracterizada por ser a fita 31
eonstituida de fiadas paralelas,

8, maquina para registrar e repro-
duzir ditados de actirdo com os pontos

a 7 caracetrizada pelo fáto de poder
a fita 31 ser gravada de ambos os lados:

9, maquina para registrar e repro-
duzir ditados de acõrdo com os pontss

a 8. caracterizada pelo fáto de consis-
tir a fita 31 apenas de gelatina;
• 10, maquina para registrar e repro-
duzir ditados de acórdo com os pontos
1 a 9, caracterizada por ser movei a
caixa do pick-up 10 ou o rolo transpor-
tador 34 afim de gravar as ranhuras
sonoras paralelas e analogamente para
a reprodução:

11, maquina para registrar e repro-
duzir ditados de achrdo com os pontos
ia 10. caracterizada pelo emprego
uma fita de estanho como suporte das
linhas sonoras.

secção DE MARCAS DE INDISTRIA E JrI

COMERCIO

(Art. 91, do regulamento anexo lo
decreto n. 10.263, de (9 de dezembro
de 19233)

Descrição da marca para que 'pediu
registro J. Machado Saltes, destinada a
artigos da classe Tr. (Depositei número
26.392. de 22 de junho de 1933) :

Consiste na palavra "Stella" disposta
em um ritulo retangular ,vendo-se no
centro do rotulo uma criança sentada
«obre duas caixinhas sobrepostas, nas
quais se vê o nome Stella, tendo a cri-
ança a mão direita apoiada na caixi-
nha superior e a esquerda; ao lado do
rotulo, em pequena curva, ficam os di-
zeres: Produtos de Laticinios, seguin-
do-se á direita do rotulo a palavra:
Stella, e logo abdixo: a marca prefe-
rida.
, Esta marca poderá variar e maires
e dimensões e servirá para distinguir

o assinlara manteiga, queijos, creines
e outros produtos laticinios da indus-
tria e comércio do depositante, inclui-
dos na classe 41.

Descrição da marca para que pediu
registro Pedro Hercilio da Luz, desti-
nada a artigos das classes 38 e 50-J ;de-
pósito n. 26.493, de 22 de junho de
1933) :

Consiste em um castelo sobre uma co-
lina, tendo na parte de traz uma ancora
com uma corrente e uma bandeira flu-
tuando em um mastro; por sobre éste
conjunto, em arco, lè-se: Vida Militar,
e na parte inferior uma linha réta
grossa.

Este conjunto servirá de marca para
distinguir: Revista, jornais e livros,
compreendidos nas classes 38 e 50, letra
J, do regulamento.

Esta marca será usada cio rótulos, fa-
turas, reclames, etiquetas, taboletas e
poderá variar em dimensões.

Descrição da marca para que pediram
registro Augusto Carvalho Costa & Com-
panhia, destinada a artigos da classe 50J,
(depósito n. 26.494, de 22 de junho de
1933) :

Consiste no seguinte: um rótulo re-
tangular, onde se l& na parte superior.
'finta, á direita e á esquerda, VèM-se uns
tragos em fórma de labirinto e Piare
éles, em sentido inclinado, a palavra:
"Unica" sublinhada por uma faixa. que
sai da letra final, com os dizeres "Mar-
ca Registrada", na parte inferior. IS-se
"Para escrever — Augusto Carvalho
Costa & Companhia — Rua São Pedro
n. 272 — Rio" Fone; 4-1666, em linhas
paralelas horizontais.

A referida marca poderá variar em
cõres e dimensões, servira para distin-
guir tintas de sua Industria e taboletas,
referentes ao mesmo artigo incluido na
classe 50, letra J.

Descrição da marca para que pediu
registro Waldir Laperriérre, destinada
a artigos da classe 36 (deposito n. 26.495,
de 22 de junho de 1933):

Consiste a marca em questão. da de-
nominação caracteristica, de fantasia,
"Sandalia Morena", em um conjunto
emblematico, seguinte:

As duas palavras "Sandalia" e "Mo-
rena", foram escritas em letras maius-
cuias, grossas e cheias, de fantasia, a
segunda. entre aspas ,na superficie de
um circulo ou anel simbolisado pelo de-
senho sendo que a primeira palavra foi
escrita ri aface externa do dito anel, e a
segunda em sua face interna.

Este anel foi obtido pelo desenho de
curvas paralelas que se encontram em
duas faces rétas laterais, faces estas
sombreadas para darem a impressão da
curva e da perspetiva; temos, assim um
aspeto interessante do dito anel, dando
a impressão de que a palavra "Sanda-
lia", que foi escrita sobre a face externa.
acha-se em um plano mais proximo do
observador do que a palavra "Morena",
escrita sobre a face interna, e em um
plano mais afastado. 	 •

Entre estes dois planos, fóra do de-
senho da faixa, bem ao centro do dese-
nho da marca, lê-se em letras maius-
cuias, de fantasia, a palavra "Rio".

Este o conjunto emblematico no in-
terior do qual acha-se o nome "Sanda-
lia Morena", cujo uso exclusivo e

priedade reivindica o depositante, para
o artigo citado, da classe 6 da classifi-
cação igentc.

Descrição da marca para que pediu
registro a Sociedade Quimica para In-
tliiIriae Lavoura Isimitada. destinada a
artigos da classe P (deposito n. 26.196,
do 22 de junho de 1u)3):

Consiste a presente marca da denomi-
nação de fantasia, caraeteristica: "Ba-
lator". ein tini determinado conjunto
embleinaticu„ decorativo. Sub-divide-se,
puis, a marca, elo duas partes.distinlaa:
a parte enibleniatica e a parte denomi-
nativa.

A parte embleinatica consta de uma
oval regular dia gunal, que parte da parte
inferior esquerda e vai terminar na
parte supeijor direita, em cujo interior
acha-se escrito o nome do que consta a
parte denominativa da marca.

As margens da oval citada são feitas
de duas linhas paralelas, das quais a
ínterim e que fiiiiia a faixa citada; os
espaços deixados entre. a faixa centrai e
as margens da oval, foram cheios, o su-
perior por traços rétos, finos vesti-
cais; o interior, •por trastes rétos, finos
e horizoida is.

Encimando a oval isenta ha o, &se,
nho de rima coroa ti. fantasia, de estilo
medieval, composta de unia base for-
mada de uma saliencia em relevo e de
pequenas (las, Lambem elIt Mie 0, e de
nove imitas encimadas per pequenas
esferas. sendo très grandes. duas IIIC-
nures e quatro ainda menores.

A parle denominativa da marca, é a
palaNa .a n le	 fantasia,	 caracteristien:
"Baltur". ese-rita no intrior da faixo
central citada. limitada no começo e no
fim por um ponto decorativo, e escrita
em letras inatusculas, cheias, do mata-
sia. Gonsi-te, puis, a marca descrita na
denominação "Balator", no conjunto
emblematii:u citado, cujo uso exclusivo
propriedade, reivindica a depositante
para os artiuos de seu comercio inclusos
entre os artigos daclasse 39, citada.

Descrição da marca para que pedirarn
registro Irmãos Valente, destinada a ar-
:igos da classe 11 . (depósito n. 20.197;
de 22 de junho de 1933):

Consiste em rótulo representando um
escudo do izinlasia, facetado e. ladeado
por ramos de- café. de cujo escudo so-
bresae ri perfil em busto de uma mu-
lher; teivio a inesana nos cabelos. cai
fórrna de diatlerna. urii ramo 'de café,
preso a um laço na altura do pescoço;
com o braço direito, que se salienta do
escudo, sustenta na mão urna chicara, na
altura do rosto.

Na parte superior do escudo, lê-se, em
letras de fantasia, a palavra "Café., e
na parte inferior, tambem em letras de
fantasia, a palavra caracteristico da
marca "Estoril" em semi-Curva.

A referida marca, que poderá variar
em cõres e dimensões, servirá para dis-
t inguir café moido e torrado, artigo ebb
seu comércio, ineluido na classe 41.

...••n•n

Descrição da marca para que pediram
registro Irmãos Noder, destinada a arti-
gos da classe 29 (depósito n. 26.498,
de 22 de junho de 1933):

Consiste no seguinte:
Na figura de uma mulher, de pé, Jun-

to á letra C. que fórma a palavra "Casa
Neder", vestia, de chapéu, tendo ao
chão, espalhadas, diversas peças de fa.
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1983 —• Hoje — akmaiiha e Sempre
. tudo conforme se vé do rotulo cakdi
.que poderaavariar de abres assim coita
de diMene5eia

4 'tear— tattrs da..marea, paza. que pedii
registro illette .Salety Rasar Cornam.
ny of Cuba, destinada a artigos da clasai

' 11 '(depósito n. 26.105, de . 12 do mita
. de 1933) :	 •
. Consisto. nas Palayraa "Blue aliado'
(lamina azul).

Esta marca, que poderá variar ein
; res e dimensõea serve a distingui'
°titilaria em geral, navalhas de segurara
Iça e laminas de navalhas de seguaana
Anoluidias na classe 11, da indústria o d<
corndzolo da depositante.

•zenda estampada, saindo de uma dessa
amai o tecido que vem formar ou enfei-
tar a palavra "Casa Nadar". A dita fi-
giara de mulher está tambem de luvas,
com uma das nãos sobre o quadril, pas-
sando numa das extremidades da letra C
e, a outra, como que segurando um Co-
ar que trai ao pesam.

A marga, que poderá variar em côres
e dirneneões, servirá para distinguir os
artigos de tecido de suas casas comer-

incluidos na classe 29 do reluta-
mento.

Descrição da marca para que pediu
registao a Sociedade Anónima Perfuma-
ria Myrta, destinada a artigos da clas-
se 48 (deposito n. 26.500, de 22 de ju-
nho de 19.33) :

Consiste na palavra "'Meiguice", tendo
as suae vogais "E" ligadas á inicial "M".
Da primeira perna desta letra sue um
trace nrixto iene se liga ao primeiro "E"
e da ultima perna da mesma iniciai sae
um arco de 'circulo que, sublinhando a
palavra "Maigitice", vai se ligar á ultima
bana "E".

Os acentos das vogais "I" são pequenas
estrelas de cinco pontas. A palavra "Mei-
guiae" já se acha registrada sob o nume-
ro '16.276.

sta meras, que pode variar em côres
e dirimases, serve distinguir artigos de
par/aunaria em gana artigos de Unica-
dor, preparadas para os dantes, unhas e
cabelo, sabão perfumado, pentea escovas
pala dente, roupas e cabelo, na tlasse 48,
de" fabricação e camereio da depositante.

• rioao da marca para que pediu
registro Banriqua guidom)°, destinada a
artigos data classes 28 e 50-j . (deposito
n. 1.a l3, afanado na Junta °amarelai
do Estado de São Paulo, a . /4 de junho
de 1933):

Conaiste no voc.abulo "Indeafiavela
grafado era letra comuna manuscrito,
conforme o ratillo colado.

A -alam que poderá ser grafada em
quaisquer caracteres o a qualquer catr,
Palco que, em assentia, conatitue a gar-
oa é . a palavra em si, será aplicada nos
termas das classes 28 e 50, letra .j.

Descrição da marca para queapediu
registro Noé Azevedo, destinada a ar-
tigos da alasse 504 (deposito nume-
ro 1.642, efetuado na Junta Comercial
do Estado da São Paulo, 10 de junho de
1933):	 •

Consiste 1uts palavras, "Revista dos
tribunais", escritas uma sobre *a ou-
tras em linhas horizontais, simetriaa-
mente dispostaa, de modo que as letras
V, I e 5 da primeira palavra se encon-
tram sobre as três letras da segunda
e e.stas, por sua vez, sobre a letra U e
partas das letras B e N da tarceira.
"Revista" é escrita em letra.* maiusculas
de 9 milimetros de altura e 9, no maxi-
mo, de largura. "Tribunais" é escrita
em letras de 11,5 milimetaos de altura
por 11 no maximo de largura. A pri-
meira palavra tem a extensão de 5,6
centimetros e a segunda 9,4 centirne-
tara. Finalmente as letras D, O e S da
segunda linha são representada .; em le-
tras bulhem maiuseulas. Mas da altura
e largura de 5 milimetros. As letras
do tipo chamado versai, desenhadas á
mão. iniltaudo coroei eras tipograficos,
de trabalho arredondado, traoos largos
bem nitidos.

A marca servirá para distinguir um
mansarda juridico que publica afiai-
mente os trabalhos do Tribunali 4e Jus-
tiça do Estado de São Paina. Clame nu-
mero 50, letra 5.

•••••n••••n••

Descrição da marca para que pethrtun
registro Irrites Netter, destinada a- ar-
tigos das classes 43 e 504 (deposito nu-
mero 1.640, efetuada. na Junta Comer-
cial do Estado de São . Paulo, a 10 de
junao de '1933): - 	 .„

Consiste essencialmente na...denomina-
ção "Campeão" dentro de uma aliam.. A

.marca descrita que poderá va'flar em
suas dimensões, obres e combinaçõea, de
caras, destina-se a assinalar mercado-
rias do comercio dos requerentes, com-
preendidas nas classes 13 e 50, letra 5,
podendo também ser usada em impres-
sos, anuncias, papeis de escalfaria e de
expediente.

4111•1111

Descrição da marca para que pediu
reaistro a Agencia Interior- Limitada,
destinada a artigos da classe 504 (de-
pósito n. 1.638, efetuado na Junta Co-
mercial do Estado de São Panio. a 7 de
junho de 1933) :

Consiste em um rotulo de /arma re-
tangular, mais alongado no sentido ver-
!leal, com os seguintes caracteristicos:
No alto, dóis traços que correm para-
léia e horizontalmente. lendo-ae entre
ales a palavra — Tudal... com excla-
mação e reticenoia. Mais abaixo, á es.
queda, queda° flexas com um (arauto
no centro de cada urna, cantando os di-
zeres — Em .4— Do — Com — Para,
apontam para as palavras San Paulo.
que ficam á, direita, em caracteres
maior tamanho.

No centro do rotulo a palavra — in-
terior, atravessada horizontalmente por
uma faixa retangular contendo, os diz-

- A maior, a melhor- organização
no genero, em caracter-es de minusculo
tamanho está sob a palavra — Agencia,
e.enoirna o dizer — :Limitada.

Mais abaixo se lê, em réta horizontal
— Catalogo.No canto inferior esquer-
do esta a' palavra — alta, ladeada , petas
andicaçaies — Indicador — P. A. R. A.

.1.1.1•111.1.•

Descrição da marca para qua pedia
!registro Odila da Silva Baptista, desta
'nada a artigos das classes 3 e 48 (depd.
:sito n. 25.920, de 20 de abril de 1933)

Consisto num rotulo retangular tendi:
escrito a palavra cru letra de fôrma
"Iodental" e em baixo desta somara em
letras de farina a palavra "Dentifricio'
e mais abaixo nutria outra linha tem os
diferes escritos em letras cursivas
"Farm. Odila da Silva Baptista", e no
Gratulo direito inferior do rotulo em
/atras de fôrma "São Paulo".

A marca deve ser registrada nas cias,
ses 3 e 43 para distinguir produtos eles,
-ias classes do comércio a indústria as
aequerente. A marca acima será usada
am rotulo, taboletas, reclames, batei ,
toe, faturas e envelopes e poderá variai.
de abres e dimeasõesa

Descrição da Marca para que pedia
registro Chefia Couri, destinada a arta

r
da classe 3 (deposito n. 24,656, de

i de noaembro do 1902):
; Consiste em Um rotulo retangulaÉ
(tom bordo de fantasia, na parte superior
145-se a palavra escrita, em -letras de
fôrma de fantazia "Gastronida" com trw.
dos inferiores e supeeiores Lambem de
fantazia; no centro do rotulo yé-se rei
Preaentado duas cirouniferenclas coa
centricas, sendo que no espaço entre as
duas estão escrito oa dizeres em letras
de fôrma "Laboratorio Quimico Indus
tala/ C, Couri" e na parte central da rir.
aurnferancia interna va-se a composição
de fantasia de duas letras "C" entrecor,
tildas a bem no centro uma estrela ir
radiando luz em todas as direções. Nd
rarte inferior do rotulo e em diversaa
linhas tem eseritto os dizeres em 'etre
de ftirma "Lairaraorio Quimieo Indus
trial C. ouri	 Chefia Couri	 Saln
Paulo — Brasil".
HA marca acima deve ser registrada

na classe 3 do regulamento para distin,
gliir produtos farrnaceuticos do comer ;
c10 e industria da requereate. Esta mar
ca. será usada em rotulo" taboletas, te
clames, letreiros, faturas, envelopes C
podara variar do dores e dimensões.

•••n•nnnn•nnn

Descrição da marca para que pediu
registro Augusto de Oliveira destinada
a artigos das classes 1, 12, 46, 50-F (de=

: n. 24.229, de 6 de setembro da

Consiste nos caracteristicos sag-abates:1
As palavras "Vista Alegre" em sentido
horizontal, formadas' por letras de tipo,
tendo duas aspas á esquerda e á direi-
ta.	 ,

referida-mareaa que pôde variar de
-cores- e dimeasões, seryina para distila.,

- Descalça:6.M marca para que pediu
registro a Companhia Brasileira_de Li-
ailas para Coser, destinada a artigos da
chiaria 22, a) e b) (dapoaito n. 26.199,

a2 de junho de 1933);
Consista em uma etiqueta circular.

guarnecida por diversas oireumfarencias
concentricas.
•No espaço central da etiqueta vi-ae a

abreviatura a (libra), tendo a esquerda o
numero "10" e á direita a abrevitura

•"GRAM".
Acima lê-se "linha pare, bordar" e

abafiXtn "Mama regda".
Entre as circumferencias lê-se "Cala.

Brasileira de Linhas para Coser - São
- Paulo" e ha um escudo com o numero

"40" (nannreo que serve para designar a
espessura, da linha) e á esquerda do es-
cudo a abreviatura "Ind" e 4. direita

•"Braz.".
Esta marca serve para distingáir fio

de algodão o linha de algodão, na des-
se 22, letras • a) e b) da fabricaçao e co-
mercio da depositante.

•
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eair artigos de seu comeacio, incluidoa
nas ciaases 1, 12, a6, 50 letra'T" —
Cara para assoalhos. Sapolios. Oleos.

• Vernizeaa. Tintas a oleo e esmalte. Pa-
ndas. Frigideiras. Caçarolas. Bules o

• baldes. De -acórdo com o regulamento
em vigor.

Descrição da marca para que pediu
registro José Cunha, deatirincla a artigos
da classe 24 (depósito n. 24.026, de 23
de julho de 1932):

Consiste em uma circunferencia len-
do-se ao alto da mesma a palavra cara-
eteristica "Camurcina", (entre aspas),
na parte inferior os dizeres Marca Re-
gistrada ai ao centro dessa circunferencia
a figura do sol, com diversos traços em
volta em fama de raios.

A marca, que poderá 'variar em dimen-
sões. servirá para distinguir artefatos
de algodão não ineluidos em outras clas-
ses, de seu comercio, incluídos na classe
24 e será usada em amarelo Ouro cuja
cAr o requerente reivindica maaa seu
llo exclusivo.

Deacriçãa da marca para que pedi-
ram renovação de registro Ramaa
Companhia, destinada a artigos das clas-
ses 41, 42 e 43 (depósito n. 23.086. de
7 de abril de 1032):

Consiste no nome caractetiatico 'Casa
Beim", dentro de uni retangulo.

A marca que Poderá variar em dores
e dimensões serve para distinguir paa-
talarias, conservas alimentícias. empa-
das. alfaces em calda ou não, café, chá,
mate, bebidas com ou sem alcool, sal-
chichas. Poderá tambein ser usada em
notas faturas e mais reelamea que se
relacionem com o comercio e fabrico doe
dapoaitantaa. Classes 41, 42 e 43.

. Descrição da marca para que pedi
registro Bhçring, Companhia, S.
deatinada a artigos da classe 41
sito n. 20.746, rio 6 de agosto de	 11:

Consiste em uma etiqueta de undo
amuado, inipreaaa em verniellio. azul,
preto e branco. No centro da etiqueta
v,-sa Odasrnito de um glabo tarraatra e
anho. •N ata Cm aantido ruavo o noma —
"Iihering". Abaixo do globo, tainbem em
seu s ido curvo os dizeres: "Nlarea !taxis-
tiada a . esquarda do globo lê-se a pa-
lavra "Enlatada" e á direita "Vacuo".
Finalinenta abaixo dos dizeres e do de-
sauim do globi . as pahoraa -Café Globo",
escritas em i azul,• aoinbroadaa de branco
e varinellm. ça globo é de cai . vermelha,
a palavra "Bliering" da cair branca e os
traços de cro preta. farinando o globo
Vi. 111-5.0 dOiS painel ,: de fantasia; no da
aapterda lam-se, na parta superior so-
bro uma faixa ratangulai ., as palavras:
"Cara Globo" e abaixo os dizeres "Uni-
a° de fabricação pura e com os tipos
mais finos do Brasil" — a Fahrials.: rua
1)/ : t r.'S Il. 29, Capital Federal e Med-
ty, Eatado do Rio" — "Analisado pela
an apatoria de Fiscalização da Generos
AIintenticiOs" — "Analiae do lahoratorio
Bromatnlogico n. 1.537"; no da direi-
ta 1am-se, na parte superior, eni uma
faixa retangular, as palvras "Enlatado
no vacuo" o abaixo destas es dizeres:
"A anlatação do café no VaCllo tem a
propriedade de guardar por muito tem-
po o seu aroma, gosto e propriedades
nutritivas, o que não acontece com as
nutras fôrma da acondicionamento", e o
nome "Bhering, Companhia, S. A.", o
andarem,: "Rua 7 de Setembro ri. 113
— Rio de Janeiro" e os aunaras da seus
"Telefones: 2.2187 e 2-0148".

Esta marca, cujo caracteristico essen-
cial são as (idosa amarela, vermelha, azul,
preta e branca, pode variar em dimen-
sões e servo para distinguir caté torra-
do em pó, em grão ou de qualquer ou-
tra fórma, na classe 41, da fabricação
e comercio da depositante. A dita mar-
ca é usada nas latas contendo o Pro-
duto.

RETIFICAÇÃO

Descrição da marca para que pediram
registro A. Frias & Coiripanhia. destina-
da a artigos da classe 41 (depósito nu-
mero 25.893, de 18 de abril de 1933):

Consiste na palavra "Ypè", em letras
de fantasia, constituida por uma plura-
lidade de linhas, encerrada em um cir-
culo duplo, sobre um fundo ou Painel
cubana. Ao alto, á esquerda e em baixo
á direita, obs erva-se um trianaulo cheio
que faz face a uma barra oblinga que
partindo do circulo vai até á segunda
letra que encontra. intercalados aos
primeiros triangulos, junto ao circulo
interno, obaerva-se dois pares de trian-
guloa lageiramante imbricados entre si,
daa quais. em cada par, um é cheio;
sendo. caie os dois trianarnlos, simeriores,
da eaquerda e um da direita, são ligados
por um arco: e entre os inferiores alo
serva-se oa dizeres: "S. Paulo".

A marca, que pôde variar em cafres
e dimensões, serve para distinguir sub-
stancias usadas como alimento nu como
ingredientes de alimento, principalmen-
te bon-bons, 1 luidos na classe 41, da
industria e comercio dos dopoaitan-
1.08

.1 a Comercial do DIstrito*Federal
SESSÃO REALIZADA EM 19 na JUNHO

DE 1933
Presidente, Fernandes Couto — Diretcre,

Dr. Isidoro CURVOS

Praseraes o presidente Fernandes Cou-
to, os deputados Teixeira, Porto, Leite.
Burlamaqui, Braulio, Eu genio Ro diretor
da sacretaria Dr. Isidoro Canip na, foi
ahoata mi seasão, sendo lida e aprovada a
ata da aeastia anterior.

Expediente:
Oficio do juiz da 6' Vara Civel. comu-

nicando a fa lencia da firma M. Dantas
ou Milton Dantas. . — Inscreva-se, anote-
ae e arquive-se.

Oficio da Superintendencia da Ensino
tannareial, rernetaado as 37' e ar rola-
ções dos contadores guarda-11\1 .0a e pe-
ritos-cantadores registrados na mesma.—
Arquive-se. •

Requerimentos:
Da Companhia Brasil Ci•nematográfica,

para o arohivamento da ata de assernblaa
geral ordinaria (aprovação da contas.
etc.). — Deferido.

Da Companhia Cine-Hotel Mein de Sá,
para o arquivamento da ata da assembika
geral ertrattrdinaria (aulorizaoáo para
lavantamento de emprestimo). — Defe-
rido.

Da Companhia Fábrica da Teoidos São
Pedro de Alcantara, para o arquivamen-
to da ata de aseeinbléa geral ordinaria
(apinvaçao de contas. etc.). — Deferido.

Da,Cumpanhia Estrada de Ferro e Mi-
nas de São Jeronimo, para o arguis a-

mento da ata de assenibléa geral °Nina
-ria (eleição de diretores, etc.). — Defe-

rido.
Da S. A. Lanificios Minerva, para o

arquivamento da ata de mon-11)16a geral
extraordinarria (alteração de eatatutoa).
—Deferido.

Da Companhia de Armazéns Gania
Pinto, para o arquivamento da ata de as-
semblaa geral ordinaria (eleição de dire-
tores, etc.) ..—De fer ido .

De Soares, Irmão & Comp. Limitada.
Santos Marcondes & Comp., Breiasan &
Comp. Limitada, Claudio & Jorge, War-
ne,ck. Santos & Comp. Limitada, V. J.
Miranda ac Comp. Limitada., Barros, Mana,
& Comp., Caisaiuma de Tohxla & Comp.,
Borda% as Moraes, Ayrns Andrkale
Comp., José Silva & Ferreira, R. gaultan
& Comp. Refrescos Poméa
Coto & Maraes, Eduardo Barboza & Com-
panhia. Alfredo Coelho &, Comp. Limi-
tada, Dionino Ribeiro, Costa & Leae,
Coaraxio, Martins st Costa, para o :capa-
vamento de seus contratiaa
feridos.

De Gomes dos Santos & Irmão, para a
arquiaamento de sou contrato social. —
Cumpram a exigcncia.

De Lana & Schatzmayr, para o a:ao:-
vai-nardo de aia] contrato social. — . li:
prova da patente.

Da Empresa Skate Ball Limitada.
o arquivamento de seu contrata 	 -
Junte prova da patente.

De Marques, Santos & Comp,
anda e Souzo & Beato, para e argua, :-
monto de alteraciies de contrato. -- 1-
foridoa.

Do A. Braga & Irmão. para o arvoa-
mento de sua ',iteração do contraao. .—
Defea.ido. Cancele-se o registro da firma
substituida.

De Chriatinni & Nielaen. para n amai-
vamento de sua anona-ao de contrato. —
Gamaram a exigencia.	 •

Da Barros, Malta k Comp.. Brcassaa &
Campa Menores & Feareira, Pe . xos o ,a;
Irrilia.f. F. Pinto &	 PereR
re; Sz Comp., A. Vez & Casta e .1:axamlaa
Tavares & Comp., para o arquivamaiao
de r-cus distratos soais, — Deferido:a

De A. F. Silva & Comp., Alaxmaaa
Carde-o	 Con , p, Ceia): Zuvoni, C. Mi-
nu facatip., Capato laistin no, Cum-
panhia Comercial de Repraaontaaaas
Limitada, C. tt Andrado Limitada, bo-
tninws de Carvalho Neves, Fernandto,
Azevedo & Comp., J°.aé Peluago & Comp.
Limitada, J. Jova Moreira Comp.,
Jaco') Rotstein, J. M. Santos & Irmo.
M. A. Neves, M. Carvalho a/achada &
Comp.. Moreira & Freitas. Monteiro a;
Sendas, Mello & Comp., Olchavetzky &
Kleiman Irmãos, Plinio It. de Araujo,
Perra Soares. Sociedade de Beneficia-
mento do Cascame de Borracha Limi-
tada, Salvador Lotam, para os registroa
de suas firmas. — Deferidos.

De Crabriel . Koury, Amendola Fran-
cisca, para os registros do suas firmas.
— Indeferido, pelos pareceres.

De Renato Vieira Peixoto, pedindo
nomeação do Dr. Pedro Marques, para
traduzir um documento "ad-hoc", para
um documento em idioma hebraico.
San, mediante portaria e compromisso.
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De lorto-ra GiaComo, pedindo registro
dá autorização para comerciar, dada pelo
seu pae.	 Registre-se.

Da The Northern Assurance Company
Limited, • pedindo 'registro de uma pro-
curação. - Registre-se.
,De Napoleão Lima Malheiros, pedindo

registo de contador provisionada. -
Regia tre-se .

De Fabio Alves Pereira, leiloeiro pu-
blico, pedindo 3 meses de licença. -

oncedido. Passe-se portaria e atilai.
De . Mario GisisePpe Carlizzi, pedindo'

anotação em seu registro de firma (mu-
dança de séde). - Anote-se.

De Raul Alves dos Santos Rangel, pe-
dindo anotação em seu registro de firma
(mudança de sede). - Anote-se.
,De A. Ferreira Pacheco, pedindo ano-

tação em seu reg istro de firma (extin-
ção de filial). - Anote-se.

„Amandio Manado de Oliveira, An-
tonio Trajou° d'Ayres, Euclydes Dias
Teixeira, para os cancelamentos de suas
firmas. - Cancele-se.

tontrátos_,:
Oe Soares, Irmão & Comp., Limitada,

firma composta dos socios aolidarios
José Pereira Soares, Antonio Soares e
Affonso Soares, para o comercio de fer-
ragens e louças, á rua dos Andradas nu-
moro 99. com o capital de 70:000$, pra-
zo indeterminado.

De Santos, Marcondes & Comp.; firma
composta dos socios solidarias . José- dos
Sant Silva, Armando Marcondes & Comp.
composta dos socios solidarios José dos
Santos Silva, Armando Marcondes da
Luz, Marian Marconde Ferras Filro e
Waldemiro Affonso Diniz, para o Co-
mercio de serviço de publicidade, á rua
General Camara n. 125, 0111 o capital
de 35:0000$, • prazo de 3 anás.

De Claudio & Jorge, firma composta
aos s.ocios solidarios • Claudio José dos
Santos . e Jorge Abrahão, para o comer-
cio de armarinho e alfaiataria, á estrada
S. Pedro de Alcantara n. 1.284, com o
capital de 6:000$, prazo indeterminado.

De Werneck, Santos JD Comp. Limi-
tada, firma composta dos socios soli-
darias João Ferreirà dos Santos - Junior,
Carias da Rocha Azevedo e Armila Wea-
neck Franco Godofredo. para o comer-
cio de entrega de volumes de casas co-
Marciais, á rua Pedro I n. 34. com oca-
pita! de 15:0008, prazo indeterminado.
"De V. J. Miranda & Comp., firma

Composta dos sodas solidarios Volantim
rosé de Miranda e do socio comandita-
ri Cesar Augusto Bordallo,. para o Co-
mercio de calçados a varejo, á praça
Tiradentes n. 1, com e capital de réis
'0:0008 ,prazo indekerroinado.
..- De Barros, Malta & Comp., firma com-
posta doo socios solidarios Aristogitou
Malta de Campos,' José de Barros e do
socio de industrio Agostinho, Rodrigues
Torres, para o cornrecio de materiais
para construção, á rua do Rosario nu-
mero 152, sobrado, com o capita' de
10:0008,. prazo indeterminado.

De Crissiuma de Toledo & Companhia,
firma composta dos socios solidarias,
Dr. Joaquim Crissiuma de Toledo, Beo-
jamin da Fonseca Rangel- e Claudio
Crissiuma - de Toledo. para o 'comercio
le produtos farmaceuticos, a rua Vis-
Conde de-a:oro Preto n. 4 L com capital
do. '30 :000$, prazo ,indeterminado.

De Bordai° & Moraes, firma composta
dos sacias solidarios, João Augusto Bor-
dai, Luiz da Silva Moraes, para o co-
mercio do couros, etc., á rua do Costa
u. 37, com capita/ de 40:000$, prazo
indeterminado.

De Ayres Andrade & Companhia, fir-
ma composta dos socios solidarios, Ayres
Aiartinho de Andrade, Macio de Andra-
de e dos socios de induziria, Arthur Bar-
reiros, Raul-da Costa Ferreira, para o
comercio de calçado, á rua Visconde da
Gavea na. 56 e 56-A, com capital de
60:0008, prazo indeterminado.

De Breissan & Companhia Limitada,
firma composta dos socios solidarios,
Edgard Breissan Nascimento, Armando
Bandeira, Victor Manuel de Campos
Me/lo . 0 Manuel dos Santos Menezes,
para o comercio de couros, etc., com
capital de .1.000:000$, prazo indetermi-
nado.

(De José Silva et Ferreira, firma com-
posta dos socios solidarioe, João Fer-
reira e José da Silva Fernandes, para
o comercio de verduras, a rua 11 na. 19
a 23, com capital de 20:000$, prazo in-
determinado.

De R. Cohen & Comp., frima oompos-
ta dos socios solidarios, Raphael Cohen,
Leon .Cohen, Jack Cohen, para o comer-
cio de fazendas, etc., á rua da Alfandega
n. 208, com capital de 200:000$, Prazo
de 3 anos.	 •

De Refrescos Pornéa Limitada, firma
composta dos sOcios solidarias, Maria
Catita Soares Pinto, Oswaldo de Aguiar,
Othoniel Freire de Aguiar e Jordão Au-
gusto Ferreira, para o comercio de re-
frescos de frutas, com capital de réis
46.:000$, prazo indeterminado.

Coto & Moraes, firma composta dos
Bodos solidarios Henrique Ferreira
Coto e José Moraes Cabeleira, para o
comércio de botequim, etc., á rua Ge-
neral Caldwell n. 86, com capital de
9:000$; prazo indeterminado.

De Eduardo Barbosa & Comp., firma
composto dos ocios sou-danos Eduardo
Barbosa e do socio de industrio Moacyr
Barbosa, para o comércio de calçados,
etc., á rua Republica do Pelai ns. 44 e
46, com capital de 150:000$; prazo in-
determinado.

De Alfredo Coelho & Comp., Limi-
.tada.' firma composta dos socios soli-
darias Alfredo Coelho e João Baptista,
para o comércio de vidraceiro, papela-
ria, etc., á rua Carolina Machado nu-
mero 450, primeira loja, com capital de
10:000:8; prazo indeterminado.

De Dionino & Ribeiro, firma com-
posta dos socios sob:tortos Simão Ri-
beiro e Dionino Maria Isabel, para o
comércio de alfaiataria, á rua 20 ae
Abril n. 36, com capital de 1:0008;
prazo indeterminado.

De A. Costa & Leite, firma composta
dos sacias solidarios Antonio Pedro da
Costa e José Joaquim Leito, para o co-
:UM() de pneumaticos, etc., á rua Eva-
risto da Veiga n. 133, com capital de
20:000$; prazo indeterminado.

De Conrado, Martins & Costa, firma
composta dos sacias solidarios Alfredo
Corrêa da Costa, Luiz Conrado e José
alartins, para o comércio de fabrica de
calçados, com capital de 10:000k prazo
indeterminado.

All'arações de contratos: -
De Marques, Santos & Comp., Limi-

tada, assume a responsabilidade do ativo
e passivo da firma João Marques.

De Souza & Brito, o capital social
fica elevado a 200:000$000.

- De A., Braga & Oliveira, é admitido
como sacio solidado, Fernando Marques
Braga, retira-se o sacio José de Oliveira
Mello, recebendo a importancia de réis

' 10:000$,: a firma social passa a ser A.
Braga ,s4 Irmão.

Distraias:
De Barros, Malta & Comp ., retiram-se

os sacies José de Barros, recebendo a
importaacia de 3:2501, A.ristogiton Mal-
ta de Campos, recebendo a importancia
de 3:500$ e Remeteria Socci, recebendo
a importando de 3:250$000.

De Breissan ct, Comp., pelo falecimen-
to da socia dona Maria do Nascimento
Soares pereira, recebendo os setas her-
deiros a importando, de 823:545$800,
ficando 'com o ativo e passivo o sacio
Edgard Breissan Nascimento, na im-
portancia de 500:0008000.

De Menezes & Ferreira, retira-es o
sacio Braz Ferreira -de Oliveira Guima-
rães, recebendo a importando de 8:0001,
ficando com o ativo e passivo o sacio
Antonio Borges de Menezes, na impora
tancia de 8:0008000.

De Peixoto & Irmão, retira-se o socio
João Peixoto de Passas, recebendo a im-
portando de 13:1651120, ficando com o
ativo e passivo o sacio Antonio Peixoto
de Passos, na importancia de 3:855$080.

De J. F. Primo & Comp., retiram-se
os sacias Joaquim Pinto Ferreira Primo
e João Teixeira de Faria, nada recebendo
os sodas.

Distratos:	 • •
De Peres Soares it Comp., retirando-

se a sacio Augusto Peixoto de Vaacon-
°eitos, recebendo a importando de reis
40:5001000, ficando com o ativo e pas-
sivo o socio João Peres Soares, na impor.
tancia de 40:500$000;

De A. Vaz &Comp., retirando-se o sa-
cio Manoel Corrêa da Costa, nada rece-
bendo, ficando com o ativo e passivo o
sacio AnOnio Zeferino Vaz, na impor-
tancia tio 10:0008000;

De Alexandre Tavares & Comp., reti-
rando-se o socio Armando Augusto da
Costa Cabral, nada recebendo, ficando
com o ativo e passivo o sacio Alexandre
TavareS, na importando de 250:0003000.

Firmas individuais:
De Casar Zaconi, para o comércio de

oficina de concertos de instrumentos.
etc., á rua da Conceição n. 57, com o ca-
pital de 30:0001000;

De Domingos de Carvalho Neves, para
o comércio de secos e molhados, á rua
Bom Pastor n. 49, com o capital de reis
10:000000;

De Jacob Rotitein, elevando o capita/
a 60:0001000;

De M. A. Neves, para o Comercio de
aneias,4 avenida Passas n. 28, com o ca-
pital de 50:0008000;

De Plinio R. de Araujo, para o comér-
cio de maquinismos e acessorios eletria
cos, á rua Visconde de Inhaúma u. 87,
com o capital de 100:0008000;
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'Presidencia do: Sr. : ministro Agenor de •
• Roure. Representante iu, Ministe-

tio Público, Dr. , Eduardo Copes. —
Secretario, José de Moraes.

Breserites os Sr.a ministros' Alfredo
talladete Barros' LirilaeTavares de
Thompson Fleres	 Octavio Tarquinio
de,Sonza, foi aberta a sessão.

Compareceu o 'Sr. auditor Dr.,. Lima
junior.	 .

Oficia n. 42; de 3 do corrente mês, do
• 'Dr. representante do lllinisterio Públi-

co, sabre as tomadas de contas de 'Ma-
noel Rodrigues de Lima e Antonio Fran-
cisco de Oam,pas. reepectivamentee co-
letor e escrivão da coletoria federal em
Curiteibanos, no Estado, de Santa Cata-
rina, exonerados o primeiro a bem do
.s.erviçie público e o segundo por- falta'
de execução de seus deveres. — O Tri-
hueal resolveu que se proceda de acer-
do. Má os pareceres.
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'De : Pares Soeres, para-o comercio de
padaria, á. tua Gorete de Bonifirn zi. 128,
com ci capitai de 60:0003000e' "	 .; • ..

De Salvador Lotam, para . ° comércio de
restaurant, á praça Tiradefites n.
.com o capital de 10:0003000;
~ene'	

— Relatados pelo. Sr. ministro -Octa-
y io Tarquino de Souza:

Oficio n. 74, da Delegacia Fiscal no
Estado do Piauí, de 8 de março do cor-
rente ano, sobre a comprovação do ade-
antatnento de. 20$000, recebido em 4 de
agosto do ano proximo findo, na mesma.
Delegacia Fiscal, pelo 1° tenente con-
tador, almoxarife pagador do 25° Ba-
talhão de Caçadores, José Pereira do
Senna. — O Tribunal • resolveu que ao
Sr. ministro presidente compete a de-
signação da Diretoria que deverá infor-
mar o mesmo processo.

O egr, representante do Ministerio
Público proferiu o seguinte parecer:

O adeantamento de que trata este
processo, oceorreu á conta do crédito a
que se refere o decreto ti., 21.607, de 11
de julho de 1932.	 •

tese credite; foi aberto aos diversos
ininisterios para repressão de movimen-
to sedicioso, mas o decreto foi referen-
dado pelo Sr. ministro 'da Fazenda. Pot,
esse motivo, o expediente relativa ao
seu registro no Tribunal fae-sena Se-
gunda Diretoria, departamente; a 'que
estão afetos os serviços referentes ao
Ministerio da Fazenda.

Adistribuição dos serviços pelas Di-
retorias compete privativamente ao se-
nhor presidente do .Tribunal, na fórma
do artigo 45, n. II, obedecido., porém,
o disposto no artigo 35, tudo do - regi-
mento baixado com o decreto a.. 15.770,
de 1 de novembro de 1922.,

- O partig. r do citado art. 35, que diz
respeito ás Primeira ,e Segunda Direto-
rias, não oferece elementos para um cri-
terio a tieguir na disposição dos Proces-
sos que entendam com a fiscalização fie
nanceire, além da relação . que tenham
com o ministerio atribuido a cada diree
teria.

Assim sendo e em filó° do citado ar-
tigo 45 re II, tem o Sr. presidente in-
teira-liberdade do escolher qual
teria que 'deverá 'ikarainar este processo
e . outro qualquer ela.'meszna -nalureze.

Creio ima a praxe. Stignid, até agora
tem sido a distriliqição e diretoria que
registrou o crédelse; de todo expediente. a
ele referente; inclusive as comprovai:0es
de adeantainentes concedidos g sua canta.

Na ausencia de um- metivo juáto pare
modificar a praxe até aqui adotada e
dee. a meu ver, .obedece ao 'melhor cri-
liado' dc distaibuição,. por tese 'que coa:-
lraliza na mesma diretoria ' todas ope-
riecões havidas em sua determinado cré-
dito, parece-me que no easo, em apreço
cabe á 2' Diretoria o exame do p.ro•
cesso."

— Relatados pelo Sr. auditor Lima
•unior:

Processas: de comprevaeões de adean-
tamentos;

De 57:452$, do escritura:rio do Peixe-
neto „Neerleela Jose Bandeei°, Moyees Pa-
checo do Amaral, relativo ao 2° trimestre
•de , I931; de 34:200$, do ajudante eécnico
da Estacão Sericícola de Barbacena, • Es-
tado de Minas Gerais, Lauro Cardoeo, re-
lativo ao e° trimestre, idem, idem; e do
3:50e$, do 2° oficial da Secretaria de Es-
tado da Viação e Obras Publicas, Luiz
Armando 4aCunha, relativo ao 1' tri-
mestre do corrente ano. — O Tribunal
julgou comprovada a aplicação dada aos
citados adeantamentos.

De tomada de contas:
Ns. 27.405 e 25.404, de Atedia Gentil

de Moraes e de Marianna Torres da Silva
Magro, agentes dos Correios de Jardim
Botanico e da praça da Igrejinha, inc Dis-
trito Federal, em 1931;

Na. 27.196, 27.420 e 27.399,4e Adria-
no Jardim Pereira, Antonio José de. Quei-
roz 'e Maria da Penha Balthazar, agentes
dos Correios de Sarutaia, Estado de São
Paulo: de Oliveiras, Estado de Minas, ode
Boa Vista, Estado do Rio de Janeiro, res-
pectivamente, nos periodos de 1 deede-
zembro de 1921 a 3 de dezembro de 1928,
12 e 13 do maio- de 1930 e de 7 desabril
de 19e5 a 31 de outubro de 1927.

O 'fribunal mandou taVrar acórdãos
'considerando' quites 'os responeaveis su-
pracitados.

• N. 27.298, de Saint Clair Pinheiro,
escrivã,o da Coletoria Federal de Alegre,
no Estado de Espirito Santo, no parindo
de 22 de fevereiro a 31 de maio -de 1920.
— O Tribunal mandou lavrar acórdãos,
cobsiderando o respensavel de quem se
trata cri credito pela inaportancia de
2:563$390 e mandando que nesse sentido
seja expedida a respectiva provisão.

N. 28.504, de Francisco de Aesis
bosa Ortie, ex-escrivão. da Coletoria Fee
derál de Santa Rita do- Passa Quatro, no
Estado de São Paulo, no periodo de 8 de
fevereiro de 1908 a 20 de abril de 4915;

'N. 23.775, do Alvaro 4a Costa Dornin-
g.ns José Pereira, ex-tesoureire da agen-
eTa do correio de Juudial, no .Estude de
São Paulo, no penedo de 4 de agosto. de
1923 a 16 de junho de 4929..

O Tribunal mandou lavrar acórdãos
fixando os alcances dos responsavets,

respectivamente, nas importancias de
.7654;395 e de 120$622.

N. 10.653, de Franciseo Villela. S'an-
tos, el.-tesoureiro da Administração dos.
correios de Minas Gerais, no período de
5 de novembro de 1901 a Si de Inalo de

, 4917. — 0.-Tribunal , mandou lavrar
acórdão considerando o respoesavel do
quem fitd trata em altabea pela iinportenh.
eia de . 74150.

'2e.496, de Manoel Joaquim textri-
emes; ex-coletor federal * 13ehedoine.
no Estado de tido Paulo, rio perlado de 3
de novembro de 1018 a 10 .de outubro
de 1921. —.O 'Tribunal converteu o jel-
gantento ein diligencia, para o fim a que
se refere o parecer do Dr. representaiite
,do Mbaisterio

Ne. 27,171 e 27.172, de .Tosè 13.orges
Cirno e de José António de Areujo
lho, coletor e escrivão da r Coletoria
Federei ate Plataforma, no Estada da.
Bala. reepectivaniente- nos 15eriodos
28 de levereiro a 31 de dezembro de
1924 e de 25 de eatembro a 31 de dezenee

‘ bro de 1904. — O Tribunal 'converteu qe
julgamento em diligencia para os fins'
eonstamee do parecer de Dr. represem- .
tantedo Ministrio Publico.' •

'els. 27.278, , 27.285 e 27.280, de At.
vim) Grota, coletor itteririe. e de Lee-
tildas Alvares Nogueira. e Antonio Gai-
vão Sampaio, 'coletores. de Villa Tiberie,
no Estado de São Paute, nos periodes de,
8 de fevereiro a 8 de abril de 1924, 8
de abril do 1924 a 23 de/agosto de 192,e •
e de 2 4 de pg040 /4) . 1926 n 31 de de-e.
zembro de 1927; .	 •

N. 27.279, de Aleito Gruta,. -escri.
Viti da Coletoria Pecleiell de Villa Ti-
bode, no Estado de' São Paulo, nu pe----
riodo de 9 de julho•de 1922 a 18 t1,2
agosto de 1927.
.0 Tribunal converteu o julganiente
em diligencia, para os fine ronstanlee -
de parecer do Dr. adjunto do represene
tante do Ministerio Publico,.

is. 21.193. 2,3.153, 10.tete 18.e79-
e 25:855. de Oetaviano • Rozendo Car-
neiro de Albuquerque, coletor interino.
da 'Coletoria de Parecei-d. . Estado de
Pernambuco; de Caluidio Itabello Leite,'
escrivão interne) da toletotia, federal
em ?releria, Estado . de- Sergipe; Etei;
Nociae,s. ex-agente do carreie de Ben-;
fica,' Estado de Minas Gerais; Pataline
Alves Lotares, ex-agente do coreelo de.
Paludes, idem, idem, e de Marcilia de.'
Andrade Frekre, ex-agente do correio do
Aereopolis, no Estada de : São NIU11).
pectivamente, nos períodos de 14 de ju-
lho de 1913 a 13 de novembro de 191•1,"•
4 de agosto do 19*5 a 18 do outubpo de:
1908;24 de eetenibro de 1919 a '30 de.
abril de 1923, 5 de abril de 1916 a 34

, de outubro de 1920 e de 5, de janeiro
de 1925 tt 20 de setembro de 1929. —
O Tribunal -ordenou a alienação da,.
adminietreeão das eatieBes dos respon.:.
eaveis de quem se trata.

De baixa de fiança de • Francis:sã-
Mursa Pires de Siqueira, ex-agente
correio de 'Pouso Alegre de Baixoe no •
Ditado de São Paulo, —. O Tribunal
ordenou a baixa da fiança do rosoonea. -
vel de quem se trata.

De comprovação de adeantaneentre
De 509$ do 30 oficial da 1)1retoria de

Defesa Sanitaria, Maritiniti o Fluvial,
Patermiane Dias Mendes; 500$ dó
tão-tenente da Armada Altandr do Valls"
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e ACO1011.de'Vaseoncelles-;-7508--do.vorm
toiro da. D1retopia fie 'Fazenda do Mi-
nIsteRa..da Marinha, Lauro Theotanio'
da SIM.; 6508, do • bibliotecario da. Bi-.
hltotéca..da João Peres'de
Brite' ede fit)00$Vdd'quardit -de la deísta
de liscalização de leite e laticinios, Ma-
imã Joaquim .Gornes;. relativos ao 'pri-
meiro: trimestre do corrente • ano; de'
1 :2008.. do auxiliar de. escrita do . Centro
de Saude de Inhaúma, Manoel' da Silva
Vianna Junior; . 1:5008 do . porteiro. do
Miniaterio ,, da •Fazenda, Vicente José da
Silva de 23;5908 do tesoureiro da . Es-
cola .''treoblinas. da Universidade do 'Rio
de Jáneire. Diga.° B.orgeS blagalrã.es.
reta ,VOS ao tereeiro . trimestre de, 1932;
de 19:643$: do auxiliar técnico da •Fa-
zenctâ'-'ModelO de Urutai„tndré Fleury
Curado; 2:000 do porteiro cartorario
da Alfandega de -Paranaguá, Arthur Ro-
drigues (Tramujas e : de 500$ do porteiro
do Estado Maior da Armada, Olimplo
Foriknde. da., Asmiar, relativos ao
quarto- trimestre; idem idem; de 30:040$
do encarregado do serviçO de Sondagem,
do Sergio- Geologico e:• blineralogico do
Brasil, itsizEstado do Pará, Avelino
lgnac„by de OliVeira, importancia rece-
bkla . ern-19 .de dezoriebro de 1932, e de
2:00Og-do 'inspetor, 'do • Departamento
Nacional ;do Poveamente, Deocleciano
Coelho de • Souza, -trnportancia recebida
para atender ás despesas a cargo do
mesmo . om 932. — O Tribunal julgou
comprevadá á aplióação dada aos cita-
dos adeantamesitas. 	 •	 •

De 2:1008 deAsorteiro da Alfandega
do Rio de Janeiro. Eugenio Jesé de Son-
sa e Almeida, relativo ao primeiro tri-
mestre 'de 'corrente ano. — O Tribunal
converteu eni diligencia o julgamento,
para o fim de ser sattsfeita a fOrmalida-
oe a que aliide a primeira parte da . ia-
formação.	 '

De Coniprovaoão das despesas reali-
zadas pela Comissão Rockefeller, na sm-
pertencia de 492:4638200; no Mós de
janeiro do corrente ano. — O Tribunal
julgou comprovada a despesa.

Requerimento de Geergina da Camara
Matlaso. Maio, solicitando' tornada das
contaj do seu falecido marido; Euzebio
de. Neiroz biattoso ex,.,adminis-
trador do Hospital de Psicopata S desta
Capital, no periodo de abril de 1902 a
novernbro de 1930. — O Tribunal resol-
veu deferir o pedido.

Nada mais havendo a tratar, .o senhor
ministre-presidente. designou " o dia '1.1
do corrente • mês, para a • seguinte sessão
ordiriaria de julgamento de processos' da
mesma natureza, declarando encerrados
os trabalhos:	 .

TERMOS DE CONTRATO
IIIINISTERIO D4 JUSTIÇA .E NEr

GOCIOS INTERIORES
Éseritorio de Obras

Termo de contrato celebrado no Escri-
torio de Obras do Ministerio da Jus-
tiça e Negocies Interiores, com a firma
Frederico Diehl, para obras na cozi-
nha da Escola 15 de Novembro, em
Quintino Bocãyuva.
Aos vinte e quatro dias do mês de

junho de mil novecentos e trinta e três,
Mate Eseriterio de Obras de Minister:te

da Justiça e Negocies Interiores, perante
o engenheiro chefe, Dr. Luiz ilude-
brando de, B. Roda Barbosa, autori-
Sado pelo aviso n. 948, de 17 de junho
dê 1933, no qual o Sr. ministro da Jus-
tiça e Nc,gocios Interiores aprova a con-
curren7Cia realizada, compareceu a firma
Frederico Diehl, representada pelo Sr.
Ernesto P. Macedo, e- estabelecida á rua
Uruguayana n. 141, e declarou que, para
as obras na cozinha da Escola 15 de No-
vembro, eTTI Quintino Bocayuva, assina
o presente contráto resultante de can-
currencia pública aberta de conformi-
dade com o edital publicado no "Diario
Oficial" n. 68, de 22 de março de 1933,
ás paga. ns. 5.736 e 5.737 e aviso no do
dia 25'do mesmo mês, a pag. n. 6.012
e em dias subsequentes. tendo sido pu-
blicado nos' "Diario Oficial" 'n. 86, de 12
de abril, ás pags n. 7.395 e n. 118, de
24 de maio ás paga. na . 10.175 e 10.176,
respectivamente, a áta de recebimento
de propostas e julgamento de idoneidade
e ata de abertura das propostas, bem
como o. quadro comparativo dos preços
apresentados e integralmente a proposta
aceitapela comissão como a mais van-
tajosa, obrigando-se os contratantes a
realisar as obras referidas de acordo
com as obrigações e especificações cons-
tantes do edital de coneurrencia acima
citado. que ficará fazendo parte inte-
grante doge 'controlo, independente-
mente de transcrição e adstrito ás se-
guintes clausulas:

Primeira clausula — Os contratantes
manterão no recinto da obra uma pessoa
de sua inteira confiança para receber,
na sua ausência, todas as ordens, ins-
truções ou reclamações sobre detalhes
do serviço.

Segunda clausula — Ficará reservado
'á fiscalizaão o direito de exigir dos con-
tratantes a dispensa ou retirada do ser-
viço de qualquer empregado ou operario
que embaraçar a fiscalização ou regular
prosseguimento dos trabalhos ou ainda
'que, pelo seu comportamento, seja in-
conveniente a sua presença.

Terceira clausula — As despèsas com
a execução.do presente contrato, na im-
pertencia de 26:84(4500, correrão por
conta da sob-consignação n. 26 "Diver-
sas Despèsas' — Material — "Para
obras de instalação da cozinh" — Verba
n. 8, onde foi feito o empenho da' des-
pás!.

Quarta clausula — O prazo para a
terminação dos trabalhos será de 15
dias, -consecutives, contados da data do
registro do contrato pelo Tribunal de
Cantas.

Quinta clausula' — Este contrato,
cuja minuta foi aprovada pelo aviso
n. 948, de 17 de junho de 1933, do Sr.
ministro: da Justiça e Negocies Interio-
res, só entrará em vigor depois de regis-
trado pelo Tribunal de Contas, não se
responsabilisando o Governo por inde-
nização •de especle alguma, si aquele
instituto denegar o registro.

Sexta clausula — Todas as ordens,
instruções ou reclamações sobre deta-
lhes do serviço entre o engenheiro
chefe e os contratantes serão sempre

' transmitidas, por escrito, e só por esta
forma produzirão efeito,

Setimo clausula — Os contratanies,
conforme determina a clausula 14 do
edital, depositaram na Caixa Economiea

do Rio de Janeiro a iinportancia de-•-•
1:3428475, correspondente a 5 % sobre .
a propesta, no total de 26:8498500,'Cája
recibo n. 4.86A, foi apresentadb. Esta
importancia re godnderá par todas as
faltas cometidas pelos 'contratantes no -
cumprimento do presente contrato.

E, por estarem assim acórdes, lavrou-
se o presente. contráto, que vai assinado
pelo engenheiro chefe, pelos contrátan-
tes e pelas testemunhas abaixo
macias.,

Sobre estampilhas no total de 878200. •
Escritorio de Obras do Ministerio da

Justia e Negocies Interiores, em 24 de
junho de 1933. — Luiz Bildebrando de
B. Horta Barbosa. — Ernesto P. Ma-
cedo. Testemunhas: Luiz José Pereira
das Neyes. Arthisr José Pereira das
Neves.'

IIIINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Contabilidade

Reti(icaçdo d publicada em 27-.5-1933

Termo; de acordo celebrado entre o Go-
verno Provisorio da Republica dos
Estaldos Unidos do Brasil e o do Es-
tado d6 Sergipe, para a 'execução dos
serviços publicos relativos produ-
ção, •melhoramentos, padronização, be-
neficiamento' e defesa sanitaria do Al-
godão e outras plantas texteis de valor
economico no Territorio do mesmo Es-
tadtl, de conformidade com o art. 2°

' do egulamento baixado com o dani e-
to umero dezeseis mil cento e vinte
dois, de onze de agosto de mil nove-
centos e vinte e tres, e artigo 1° do
detteto n. 22.380, de 20 de janeiro de

-1938.

Aos vinte quatro dias do mês de maio
de rnil e novecentos e trinta e tres, pre-
sentes na Secretaria de Estado dos Ne-
gocio4 da Agricultura o Sr. major Jua-
rez de Nascimentoo Fernandes Tavora,
ministro da Agriculutra, por parte do 'f

Governo Provisorio da Republica dos :'s
Estados Unidos do Brasil e o senhor Dr.
Deodato Maia, devidamente autorizado,
por parte do Governo do Estado de Ser-
gipe, acordaram o seguinte:,

Clatisula primeira — O Governo Pra-
visorio, tendo em vista o que estatúe o o
artigo segundo do regulamento baixado
com é decreto numero dezeseis mil cen-
to e Vinte e dóis, de onze de agosto de
mil novecentos e vinte e tms, aeórda cepa
o Governo do Estado de Sergipe, á nia..
nutencÃão, sob a direção técnica da Dire-
toria de Plantas Texteis, do Ministerie
da Agricultura, dos serviços publido%
relativos á produção, Melhoramento, pa-
dronização, beneficiamento e defesa sa-
nitaria do Algodão e outras plantas tex-;
teia de valor econornico, no -Estado, cá
quais serão feitos de conformidade com
o regulamento aludido e as clatisulas..
constantes do presente acôrdo.

Cláusula segunda — Ficarão a cargo
do bLinisterio da Agricultura, os seguia-.
tes serviços no Estado:

a)' instalação e custeio de unia Eata-o'
ção Experimental, dois campos de se-
mentes e de campos de demonstração e
cooperação;

NI defesa sanitaria do algodão o ou-
tras plantas texteis de valor economico;
' e) fiscalização de descaroçadores, usi-
nas, e prensas
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d) repressão das fraudes na colheita,
beneficiamento e comercio e divulgação
dos padrões oficiais de classificação;

e) classificação do algodão e outras
plantas texteis de valor economieo, des-
tinadas ao consumo e negocies dentro
do Estado;	 •

() organização da estatistica da pro-
dução, comercio e industria algodoeira,
bem como, das plantas texteis de valor
eoonomico.

Clausula terceira — Todo o pessoal
empregado nos serviços de que trata a
clausula anterior, será de livre escolha
e nomeação odo Governo da União, ob-
servadas as condições de que tratam os
artigos trinta e nove, quarenta, quaren-
ta e um, quarenta e dois, quarenta e ires,
quarenta e cinco e quarenta o seis, do
citado regulamento de onze de agosto de
mil novecoutos.e vinte e ires.

Clausula quarta — o Governo do Es-
tado transferirá ao Ministerio da Agri-
cultura os 'moveis e instalações Cnji e
funcionam, a Estação Experimental de
Quisamã e os campos de sementes de
São Paulo e Muribéca, bem como; os
materiais e semoventes que constituem o
acervo do Departamento Nacional do
Serviço de Algodão.

Clausula qúinta — o Governo do Es-
tado contribuirá, anualmente, para a,
execução dos serviços de que trata a
clausula primeira com a quantia de cem
contos de réis (100:0000000).

Paragra fo unioo . Essa importancia
será entregue em tres prestações, sendo
a primeira, de 40:0008000, em janeiro,
a segunda de 30:000 :S000, em maio, e,
a terceira de 30:000$000, em setembro
do cada ano, na Agencia do Banco do
Brasil, á disposição do funcionario da
Diretoria de Plantas Testeis, devidamen-
te autorização, sendo que, no corrente
exercicie

'
 a referida importancia de réis

100:000000, será entregue em duas
prestações iguais, a primeira 30 dias de-
pois do rgeistro déste acórdo pelo Tri-
bunal de Contas e a segunda em agosto.

Clausula sexta — Essas quótas pode-
rão ser proporcionalmente aumentadas
ou diminuidas. na razão de dois terços
para á União o um terço para o Estado
de Sergipe, segundo os recursos orça-
mentarios respectivos.

Clausula selim — No primeiro tri-
mestre de cada ano, a Diretoria de Plan-
tas Texteis apresentará ao Governo do
Estado uma relação detalhada dos ser-
viços realizados no ano anterior, acom-
panhada dos documentos cornprobatorios
das respectivas despesas, as quais devem
corresponder na proporção de dois ter-
ços para a União e uni terço para o Es-
tado.

Clausula oitava — Sernpe que julgar
conveniente, o govérno do Estado, po-
derá examinar, afio só a execução dos
serviços, como a aplicação dos recursos
com que tiver contribuído, conforme a
clausula quinta.

Clausula nona — Ao govbrno do Es-
tado será restituida quantia equivaleu-

te a um terço dos saldos verificados, ao
ser encerrado cada exercicio, no total
das quotas, federal e estadual, destinadas
á execução do serviços de que trata a
clausula segunda, depois de deduzidas
as importancias correspondentes•ás des-
pesas do exercicio financeiro porventu-
ra ainda não pagas.	 • •

Clausula decima — Á execução dos
serviços de que trata o presente acórdo
será suspensa quando o governo do Es-
tado deixar de cumprir a clausula quin-
ta, salvo caso de força maior, a juizo do
Governo da União, e si este dispuzer de
recursos para mantê-lo, ou pela ino-
bservancia por parte do dovérno da
União, da clausula setima, a juizo,do go-
verno do Estado.

Clausula decima primeira — O pre-
sente acórdo, que só entrará em vigor
depois de registrado pelo Tribunal de.
Contas, não se responsabilisando o Go-
Orno da União por qualquer indeniza-
ção no caso de ser denegado o registro,
vigorará até 31 de dezembro de 1937..

Clausula decima segunda — Na hipo-
tese de rescisão ou extinção do contrato,
.os materiais e semoventes adquiridos em
sua vigencia serão divididos na propor-
ção de seu valor entre as mesmas par-
tes, cabendo á União bens de valor cor-
respondentes a dois terços e ao Estada
de Sergipe, bens de valor correspondente
ao outro terço, determinados estes valo-
res por inventario especialmente levan-
tado.

Pragrafo único. É licito, entretanto, a
qualquer uma das partes acórdantes fi-
car com todo o acervo dos estabeleci-
mentos da Diretoria de Plantas Texteis
no referido Estado, quando fôr rescin-
dido éste acórdo, desde que indenize a
outra parte da importancia que lhe

• couber e que fôr Verifica° no inventa-
rio de que trata a presente clausula.

Clausula decima terceira — A renda
liquida da produção da Estacão Experi-
mental. dos Campos de Sementes e de.
outros serviços feitos em cooperação no
Estado, será dividida, na mesma razão
das contribuições para as despesas
entro as partes acórdantes. Fica enten-
dido que. na renda bruta da Diretoria
de Plantas Texteis no Estado de Sergipe,
não se contará para os efeitos da de-
dução da renda liquida a distribuir, se-
gundo a presente clausula, a renda do
registro das marcas de prensas e des-
caroçadores, previsto no decreto número
quinze mil e novecentos, de vinte de de-

.zembro de mil novecentos e vinte e dois,
que será recolhida integralmente ao Te-
souro Nacional.

Clausula decima quarta — A despesa
a cargo do Governo da União e aeco..en-
te do presente acdrdo, será custeada,
_durante o corrente exercicio, pela verba
segunda (Diretoria Geral de Agricultu-
ra), titulo — Material — consignação &
— Auxilios diversos — sub-consignação
".Diretoria de Plantas Texteis" — K)
Quotas da União para os acórdos do Ser-
viço do-Algodão: Pata ocorrer ás dee-

pesas, etc., do decreto n. 22.509, de 27
de fevereiro deste ano, e nos exercicioa
seguintes por conta dos recursos que fo-
rem para esse fim consignados, tendo
sido a respectiva importancia, empe-
nhada e deduzida do credito.

Clausula decima quinta — O presente
termo está isento do pagamento do sato
por se tratar de interesse do Governo
da Uunião.

E, para firmeza e validade do que
acima fica estipulado, lavrou-lie ao li-
vro decimo primeiro de contratos, desta
Secretaria de Estado, o presente tenra),
que, depois de lido e adiado conforme,
vai assinado pelas partes contratantes já
Mencionadas, pelas testemunhas Cebo
Negreiros de Barros, Paulo Cid Letnas e
por mim Alexandre de Luna Araujo
Góes Netto, 3 oficial da Diretoria de
Expediente e Contabilidade da Seoreta-
ria de Estado dos Negocioa da Agricul

-tura, com exeroicio na 1 secção da ince.;
ma Diretoria, que o lavrei.

Rio de amieiro, 24 'de maio de, 1933.
Juarez do Nascimento Fernandet Ta-

vora. — Deodato Haia. — Celio
roa de Barros.	 Paulo Cid Lemos.
Alexandre de Luna 'Araujo Góes lidere.
Confere com o original. A. Araujo Góes,
3' oficial. Visto. — Tenaricio F. 'Priva,
chefe de micção. -

1E10E10
Primeira Cireunscripão de Recruta-

mento Militar •

"Termina no dia 30 do corrente mês.
de junho o prazo para apresentação dOs
cidadãos que queiram fg0Sar dos favores
do indulto concedido pelo decrete nú-
mero 22.351, de 12 de janeiro de 1933.

E' de grande in f ereSse público que e
noticia seja amplamente divulgada para
que todos se aproveitem desaa uniea
oportunidade que ora se Oferece, per-
mitindo-lhes o goso liquido de sena di-reitos de cidadania.

Cumpre, pois, que atá O próximo dia
30, procurem a sede da É' Circunscri-
ção de Recrutamento todos os indiVia
duos nascidos de 1895 a 1902, que sai.
bani ser insubmissos, bem como todas
09 eidadÃO8 nascidos de 1890 a 1911,
que ignoremn si alguma véz foram alt*.
lados ou sorteados para o servke
litar. ,	 •

Aqueles que não atenderem ao pre.
sente aviso, fiade este mês, couthruarãe
como réus do crime de Inettbtnielião, tar,
talvez, sena figurarem noa regaste)* rola
litarea — uns o outiva alo poderÃo ser
eleitores ou terão eaneeladna Os TISSPI>.	 .
divos titules.
• A 1' Circupseripip de Recratameitte
tem sua sede á Avenida Pedro II Junte
ti Quinta da Boa Nista. kapedieutin eas
1$ .03 . 17 Jioras.4

•
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Junho de 193

Alinisterio da Agricultura — Boletim diario do Instituto de Meteorologia, Hidrometria e Ecologia Agricola

Rio de janeiro — E. 1.1. do Brasil

Em 24 de Junho de 1933

Previsões para o periodo de 18 horas do dia 24 ás 18 horas do dia 25

Distrito Federal e Niteroi — Tempo : Bom. Nevoeiro. Temperatura : Noite ainda fria e estavel de dia. Ventos : Variavils e
*frescos por vezes.

Estado do Rio de Janeiro — Tempo : Bom. N•voeiro. Temperatura : Noite ainda fria e estavel de dia.

EStados do'Sul — Tempo : Bom, com nebulosidade no Rio Grande. Nevoeiro. Geadas esparsas ainda possiveis. Teinpe-
fatura : Noite ainda fria e estavel de dia. • Ventos : Variaveis e frescos por vezes.

Sinopse do tempo ocorrido no Districto Federal, de 14 horas do dia 23 ás 14 horas do dia 24

o (empo foi bom lodo o periodo, com nevoeiro pela manhã. A temperatura foi estavel. As médias das temperaturas extremas
observadas nos postos do Distrito Federal, foram maxima 24.0 e minium 11.5 e as temperaturas extremas registradas no Obser-
vatorio Meteorologico da Avenida das Nações, foram : maxima 20.8 e minium 13.2, respectivamente, até ás 14 horas e ás 8 horas
e 10 minutos. Os ventos foram variaveis e fracos.

Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) do dia 20 de junho de 1933 Observações das 24 hobas precedekes

Manaus (X), 	
Belém (X) 	
São Luiz (X) 	
Parra do Corda (X)..
Grajaú (X) 	
'1e ezina (X)	 	
1 ',maleza	 (Poranga-

ba) (X) 	
Lnixeramobitn (X) 	
Sobral (X) 	
Iguatú (X) 	
Natal (X) 	
João Pess6a (X) 	
Campina Grande (X) 	
Recife (Olinda) (À) 	
Pesqueira (À) 	
Goiana (X 	
Garanhuns (X) 	
Fernando Noronha(X)
Macei . , (X) 	
Sant' Ana	 do	 Ipane-

ma (X) 	
Aracaju 	
Propriá 	

764.4
64.7

-0.2 26

27
2 SE

SE
2
2

5b
9b

26
25

zo
15

0
26

lo

lo
A
lo

Ao°
lo

São salvador (X) 	
Barra do R.Orande (X)
Caetité
Ilhéus 	 	 ••• 62.2 -0-3 22 1 5 9b Vagas I,ia 25 20 16 1 Ao 2
Caravelas 	
Belo Horizonte.. 	
Januaria 	
Te Ido otoni
São Lourenço 	

67.9
64.,
6.5
03.5

0.1
•O. 3

24

17

18
8

2

5

SE
NE
E
E
C

2
2

2

9.)
Sa
2a
9b
o

Tranq. 1

13

22
24
29
22
22

20
13
17
17

O

3)

O
O
O

Ao0
3

Ao'

B
13

13
Cambuquira (X) 	
Passa	 uatro 	
Poço	 de Caldas 	

6'.6
68.1

9
11 E

2
2

o
o

••••• 21
19

o o
O

13
ti B	 •

Juiz de Fora... 	

alã ) 	
	 	 65.3

65.3
-0 7
0.2

22
17 1

E
E

2
2

o
O

30
26

12
13

o
o

3
El a

Chi...0	 (X). 	
Corumbá (X) 	
Aquidauana (X) 	
Bela 'vi	 a :X) 	
Vitoria 	
C	 J:Ão.:inititr...

763.3
71.:s

-0.6
0.2

21
16

2
1 NW

2
2

2b
O

Tranq. 23
24

16
13

o
O £3
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Observações realizadas ás 9 horas (12h. de Greenwich) do dia 24 de junho de 1933 Observações das 24 horas precedentes

Sstações

Pressas" Temperatura
do ar Vento

11•n•nn•••n•••n•••n•• o
o

f4.

1.

o

et

Cr)

sne

8.2

O
O o4,)

E

cc.2

c59

es
r3

aS E

o

e .14

68.9

69.4

69 5

69.5-1.1

70.2-1.6

69.7-1.4

-2.0

-

-2.9

14
19

11
13
18
13

-t
2

5
-
10
7

N
N

C
C
C
NE

2
2

O

O
2

=----
O

96
2a

=
-2b

P. vga.
-

-
-
-
-

23

19
13
22
17

13.
12

5
12
6
1

O
O

O
O
O
O

13
3

13
3 =

1
3

B-
B

1
13
B --
B

68.4 -2.0 20 2 NE 2 O P. vgs.	 B 20 14 O 3

69 8 -1.1 7 -1 E - B =--- -- 16 4- O 13
67.3-3.0 17 2 C P. vgs. B =--- 31 10 O 13

•	 067.5-0.2 13 O C - B , ju 23 7 O El

67. : -O 4 11 -2 C a O - 13 21 2 O 13
68.4 -2.6 15 5 C a O - B 22 8 O B	 .

• 71.7-0.8 O -2 C O =--"---- - B-.."---_-a.."-- 17 -2 o B =-'
O67.3 - 11 1 C a Espel. 13 19 7 O B -.

66.8 -2.2 -13 7 NE 2 O - B 21 ti 13	 B

65.1 -4.1 15 3 N O -- ri 19 13 O	 B
67.5 -- 3 - C ,O O Chão B 18 O 0	 13

06.6 -3.4 11 1 SW 2 2a P. vgs. B 19 10 ' O	 B
66.6-1.7 4 5 C O O - B,ge2 20 -2 O	 13
66.2-2.7 8 1 C O 2e - 13 19 5 O B --=---:

66.2- 8 -SE 24 - 13 21 605
63.9 -3.6 11 2 NW 9a - 13 14 6 O	 13

83.0 - 6 O NNW

Capital Federal'	 ..
Campos 	
Paraiba do Sul (X) 	
Friburgo 	
Petropol is 	  ••••
Rezende 	
Terezopolls 	
Cabo Frio 	
Angra dos Reis (X)...
S. Paulo., 	 . • ..
Santos 	
Ribeirão Preto 	
S..C. do Pinhal (X)
Faxina 	
Campinas 	
Campos do Jordão (X)
Curitiba.. .
Paranaguá 	
Guarapuava ....• •
Palmas (k) 	
Florianopolis 	
Lages . 	
Herval Novo 	
S. Francisco 	
Xanzeré 	
Porto Alegre 	
Uruguaiana (X) 	
S. Luiz Gonzaga
Santa Vitória 	
Montevidéu (X) 	
Buenos Aires 	

A temperatuia maxima verificou•se em Goiás com 30° C.

A temperatura minima verificou-se em Castro com 3) abaixo de zero.

Observações - Estado do céu: em decimos de céu encoberto; de 0, totalmente limpo, - a 13. totalme , : e eacoboto •, 01 wtvens
altas ; e) englobadas ; b) baixas. Estado do tempo -R, bom ; 1, Incerto; A, ameaçador ; af, máo tenomeno; clivosos. (J) chuva T,
trovoada	 chuviscos ; 00 nevoa secca ;nevoeiro ; á granizo ; K trovoadas com relampago3 ; 	 rela.upa4os;	 ventsala;

. orvalho ; ag, aguaceiro ; ge, geada; hs,Mio solar ; hl, halo lunai ; cs, coreu solar; cl, coróa lunar ; ai, arco

Os indicativos da força do vento referem-se á Escala Beauford, de O calma a 12 tufão A int.Auidada dos l e namenase aaPr-amlpelos expoentes O, fraco e 2, forte.

Nota - A pressão barometrica acha-se reduzida a O* C, ao nível do mar e á gravidade normal X Indica que não foi (seaalaa
despacho telegraphico. Os dados constantes do presente boletim estão sujeitos á redficação pelos mappaa ~saia.

• Synopse do tempo occorrido em todo o paia de 9 horas do dia 23 as 9 horas do dia 24

Zona Norte - Mo é feita a sinopse, devido á deficiencia de informações meteorologicas.

Zona Centro - O tampo, nas 24 horas, foi bom e assim continuava hoje, ás 9 horas. A temperatura sofreu, em f •eral 'ode
ascensão, tendo geado em São Lourenço. Os ventos foram variavels, com rajadas frescas esparsas.

Zoaa Sul - O tempo, nas 24 horas, fel bom, com nevoeiros esparsos e assim continuava hoje, ás 9 horas, A leinp.raturr solu .
ascensão, tendo, porém, geado em varias localidades. Os ventos foram variaveis e fracos.

Nota - A presente sinopse foi elaborada com os dados recebidos da rède meteprologica até ás 14 horas e 20 ntinato3

Discriminação das zonas: Zona norte ••••• Estados: Amazonas Pará. Maranhão, Piauí, Ceará, Rio jrAn.c1-2 do Non 	 vba,
Pernambuco, Alagôas, Sergipe e Baia. Zona Centro - Estados: Minas Gerais, (loiaz. Mato Grosso, Espirito Sito e 4. o4
Zona Sul - Estados São Paulo, Paraná, Santa Catarina o Rio Grande do Sul



23.1 22.8
10.8
0.0

12.0
Chuva 	

27.6
9.5
0.0

(X) 21.2
10.1
0 0

- (X) 20.1
- 12.3

0.1

25.0 --
13.0 --
0.0 --
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Postos termo-pluviometricos do Distrito Federal
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() Alaxima da vespera. A maxima e a mínima dos demais postos foram lidas ás 14 horas e a chuva ás 7 horas de hoje.

Serviço hidrometrico

Estações Obs.

Diferença
em

24 horas
mt.

Estações Obs.
Diferença

CM
24 horas

Bacia Ainazonica - Dia 23:

Ellerança(
S. P. ()livença (X) 	

Pó.4 ( ,) 	

Rio Paraiba do Sul - Dia 24:

Guararema 	
Jacarei 	
Caçapava 	
Pindamonhangaba 	
Guaratingueta 	

0.24
0.77
0.50
0.60
1.53

0.02
0.00
-0.10
0.18
0.09

F: é Rezende 	 0.33 0.0/
in:nts(Á, 	

Velhu(X) 	
Barra Mansa 	
Barra do Pirai 	

1.20
1.12

0.00
-0.01

•..kraltara( X) 	 Paraíba do Sul 	 0.12 0.00
Parmt os (Xl 	 Anta 	 0 46 -0.02

6.28 -0..01 Porto Novo 	 0.38
San t dréin (X;	 	 S. Fidelis 	 2.00
P( . rio Nacional	 	 1.03 0.00 Campos 	 6.74 -0.02
Carolina --
llóa Vista 	 0.62 0.00 Rio Itajai-Assú - Dia 24:
Imperatriz	 	  1.80 -0.02
C:onc. 3 	 do Arag.'(X) 	 Barracão 	 0.22 0.01
Cruzeiro do Sul (Á) 	 Taió 	 0.47 -0.01

S. Felipe (..) 	 Rio do Sul 	 1.55 -0.05
Rio Branco	 	  Hansa 	 0.71 -0.04
Labréa ()() 	 Subida 	 0.52 -0.11.
S. Gabriel (X) 	  Aquidaban 	  1.20 0.00
H imita (X) 	 lndaial 	  1.12 -0.04
Al iués (X) 	
Mr. Amarante 	 1.71 -0.01

Passo Manso 	
Blumenau 	 0.00 0.00

Itaituba (	 	 Gaspar 	 1.30 -0.14
Arumanduba(X) 	 Ilhota 	 2.10 -0.05
Alta Abra	 	

Rio Belmonte-Pardo - Dia 24

Rio S. Fiancisco - Dia 24: Arassuai(X) 	

Pirapora (X) 	  

Barra Pontal(X) 	
ltin a(X) 	
itaoniiii(X) 	

S. hancisco(X) 	 São Pedro(X) 	
Januaria 	 0.56 0.40
Carinhanha 	 0.50 -0.01 Bacia Parana-Paraguai - Dia 23:
Rio Branco (X) 	
Barra do Rio Grande (X) 	 Três Lagõas 	  	 2.40 0.00
Remanso (K) 	 Pres. Epitacio (X) 	
Joazeiro (X) 	 Guaira (X) 	
Caba obó (X) 	 Porto Atendes (X) 	
Paulo Afonso(X) 	 Fifiz Iguassú (X) 	
Piranhas(X) 	
Propriá 	 0.16 -0.01

Cuiabá(X) 	
S. Luiz Caceres (	 	
Corumbá(X) 	

Estado c tendencia das aguas dos rios

Bacia Amazonica - Dia 23 - Estacionario em Porto Nacional e Na Vista do Tocantins. Baixando em Obidos, Imperatriz
e Major Amarante.

Rio.São Francisco - Dia 24 - Continuará mais ou menos estacionado em tqdo o curso.
Rio Paraiba do Sul - Dia 24 - Continuará mais ou menos estacionado ein todo o curso.

Rio Itajai-Assú - Dia 24 - Continuará mais ou menos estacionario em todo o curso.
Rios Belmonte-Pardo - Dia 24 - Não é Teiia a tendencia das aguas desses rios, por absoluta falta de informações meteoro-

Iogic.as.
Bacia Paraná-Paraguai - Dia 23 - Estacionado em Tres LagOas.



Estações Hora

2. 500 1.000 1.500	 i

Fernando Noronha (X) 	 10.00
Quixeramobim (X) 	 9.30
Natal (X). 	 9.30
Olinda (X) 	
MacciJ (X) 	
S. Salvddor (X) 	
Cuiabá 	

3:12
9.,0
7.30 N	 3 NE	 4N 4N 8

Caravelas (XX) 	 9.30
B Horizonte 	 9.30 ENE	 5 NE	 4 NE	 6 E	 3
Vitoria	 	 9.30 SW	 2 S	 1 ENc	 1 ENE	 3
Campos (X) 	 9.30
Rio de Janeiro (XX) 	 9.30
Rio de Janeiro 	 13.00 NNW 2 E	 1 NNW 5 N	 6
Rio de Janeiro (0)(XX) 7.00
Santos 	 9.30 S	 1 NNE	 2 NW	 2 WNW 8
Curitiba (XX) . 	 9.30
Florianopolis 	 9.30 N	 9 NNW 11 NNW 10 NNW 11
Porto Alegi e 	 9.30 N	 4 N	 6 W	 15 W	 15

Altitudes

2.000 I 3.000 I 4.000	 5.000	 Maxima

NE 4

NNW 11
NNW 6

S	 2

ENE 4
E	 6

NE 5

WSW 6

SW 5

ESE 9
S	 28

--

ESE 5

WSW 8

8.750 ms.

5.550 ris.
9.150 ms.

3.750 ms.

7.350 ms.

5.200 ms.
2.400 ias.

NE 9 ENE 7

N	 4E	 7

NNW 7 W 9
W 13
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Sondagens aerologicas por meio de baldes pilotos

(X) Indica que não foi recebido o despacho telegrahco. •

(XX) Indica que não foi feita a sondagem, devido a estar o céu encoberto.

(0) Indica que a sondagem de 7 lis. ol realizada no C. dos Afonos e a de 21 hs, da vespera, no Observatorio Meteorologico.

PARTE COMERCIAL

Praças	 90 d/v
Sobre Londres 	 	 -1 77/256
Valor da libra 	 	 	 55$803.811
sobre Paris 	 	 —
Sobre 1i:dia 	
Sobre Aleinaidia 	
Sobre Portugal 	
Sébre Belgica (papel)
Sobre Belgiea (ouro) 	
Sobre Hespanha 	
Sobre Suisa 	
Sobre suecia 	
Sóbre Noruega 	
sèbre Dinainaoca 	
Mire Síria e Palestina 	
Sôbre 'I cheço-Slovaquia 	 	 —
Sare Nova York 	
Sobre Montevidéu 	
Sobre Buenos Aires
Sobre Buenos Aires
Sobre Holanda 	
Sobre Japão 	
S .:)bre Rumania 	
Sobre Canadá 	 ******* ••••
Sare Austria 	
Sobre Chile 

	

	
Moedas

Libra esterlina (moeda metalica) 	
Vales-ouro, por 14000 	 •	

Bolsa
Apolices:

Apolices diversas emissões de 1:0008, 5 çá, port...
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0004, 7

(1930) . 	
Apolices emprestinio municipal de 1906,

Apolices emprestimo municipal de 7 %, port. (de-

	

creto n. 3.261) 	 	 172$500
Apolices ernprestimo municipal de 1931, port 	 	 184$500
Apolices Minas Gerais de 1:0008, 7 To. port. (de-

	

ereto n. 9.716) 	 	 8708000
Obrigações do Tesouro de Minas de 2008, 9 %.....	 2033000
Obrigações de Tesotwo de Minas de 5008. 9 TO"...	 5078500
Obrigações do Tesouro de Minas de 1:0008, 9 %.. 1 :0228000
Apolices Rio de Janeiro de 100$, 4 %, port 	 	 1038000
Apolices Rio de Janeiro de 1:0003, 8 %, part. (de-

	

creto a. 2.316) 	 	 9008000
Ações de Bancos:

Banco Portugués do Brasil, port. 	 	 40804000000
Banco do Brasil

Ações de companhias:
Companhia Cervejaria Brahma 	 	 4008000

Debentures:
Companhia Confiança Industrial 	 	 1008000
companhia Mercado Municipal do Rio de Janeiro 	 	 2068000

Secretaria da Camara Sindical do Rio de Janeiro, em 24
de junho de 1933. — Jorge Goulart, secretário.

JUNTA DOS CORRETORES

,4ERCADO DISPONMEL

Movimento do dia 23
Café

Sacas
Entradas .. 	 . 	 	 16.437
Saídas	 	 . 	 	 27.579
Consumo local. . 	 	 500
Café retirado do mercado pelo Conselho Nacional do

Café 	  ..	 1.478
• Exi.stencia	 	 •••• . 	  . 324.202974000	 Mercado. calmo.

78261	 Preços por 10 quilos:
Tipo 3 	 	 118100
Tipo 4 	 	 108800

8838000 Tipo 5 	 . 	 	 108500
Tipo 6 	 	 108200

9758000 Tipo 7 	 ..	 98900
1621000 Tipo 8 ,,...•.•..,•,•.•,• .,...„..•,,..,... • •,• „. •,.. „._•.•.•.. •,.• • • . 	 91300

(papel) 	
(ouro) . 	

CANIARA SINDICAL
Cotações oficiais de cambio 11 titulos fixadas pela Camara

.dical dos Corretores de Fundos . Publicos da Capital Federal
A vista
4 65/256

56$118,733
$665
$890

14u15
$527

28180
18125
38275

138300
74.00'0
•8250

68774
. 38760

•	 •	 o
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4.n•n•n/n.!	 .•

Assucar	 Japonês de l' 	 	
Sacos	 Japonês de 2'	 	

Entraias	 13.880	 Sanga
51afclas	 6.506	 Assucar:

41E100
391000
201000

528000
40$000
231000

Existeneia	 d9.985	 Por saco de 60 quilos:
Mei •eado finne.	 Branco cristal.

i • •• :us por	 aeo com 60 quilos:	 G. amarelo	 	
Branco cristal 	 -	 	 	 491000 a 511000	 Mascavinho	 	 • • • 	

49$000
421000

—

491000
538000

C. amarelo 	  	 	 441000 a 451000	 Mascavo	 	
Maseav intui 	 	 Nominal	 Por quilo:

'288000 301000

Mascavo.	 	 • •	 Nominal	 Refinado 1 9 (extra)	 	 $880
Algodão	 Refinado P	 	 •

Fardoa	 Refinado 3'
Entradas	 40	 Bacalhau:
Saídas	 532	 Por Candi com 58 quilos:
Exisi,encia	 	  *** 4••• 	 	 17.161	 Diversas marcas. 	 .	 ....... ,

MEM.

130;

$750

1801000
Mercado calmo.	 Bacalhau:
Pregos por 10 quilos: 	 Por 1/2 caixa:
Fibra longa — Tipo Seridd:	 Cascudo 5.0000 521500.

Tipo 3 	 	 Nominal	 Casoudo Poixelin . 	
Tipo 4 	 	 Nominal	 Banha:

Fibra média:	 Por quilo:
Sertões.	 De Porto Alegre:

Tipo 3 	 	 418000 a 428000	 Latas corp 20 quilos	 	 11800 18900
Tiro	 	 	 381000 a 391000	 Latas com	 2 quilos 	 1$800 1890u

Ceará:	 Latas com	 1	 quilo	 	 11800 11900
Tipo	 	 	 Nominal	 Laguna:
Tipo 5 	 	 381000 a 391000	 Latas com 20 quilos 	 11760 1$800

Fibra curta:	 Haja!:
Matas:	 Latas com 20 quilos	 	 1$800 11900

Tipo 3 	 	 	 361000 a 371000	 Latas com 10 quilos	 	 18800 169é0
Tipo 5 	 	 341000 a 351000	 Latas com	 2 quilos	 	 1000 18800

Paulista:	 Mineira e Paulista:
Tipo 3 	 	 361000 a 371000	 Latas com 20 quilos 	
Tipo 5 	 	 31E000 a 351000	 Latas com 2 quilos

O .tindico, Bento Dias Pereira. 	 Batatas:
Por quilo:

•e.n

Junta dos Corretores e Bolsa de Mercadorias 	 Nacional:
Mineira e Paulista	 	 8680 $72.0

Rio de Janeiro, 22 de junho de 1933	 Rio Grande	 	 845e 8550
Estrangeira	 . 	maços CoRBENTES OFICIAIS QUE VIGORARAM	 NA	 EMANA DE

12 A 17 DE JUNHO DE 1938	 Cebolas:
Por quilo:

Cancro — Unidade de venda — Qualidade e procedenoia 	 Nacionais... ., 	 $980 18140
Prego	 Café:

Minimo Maxirno	 Por 011o:
Aguas minerais:	 Torrado:

8/casco C/ooloo De la . .
C.axambú.	 .	 381000	 55$000	 De 2' 	

Por 18 quilos:1.Ninhari.	 .	 	  ..	 371000	 54$000
Salutaris .	 	 	 37$000	 541000	 Em grlo	 tipo ? 	
Cann!atquira	 371000	 541000	 Farelo de trigo:
7-ão	 Im-roixo 	 ..	 Por 35 quilos:381000	 551000

Aguardente:	 Dos moinhos nacionais 	
Por p.pà, com 480 litros:	 Farinha de mandioca:

(:Jr10.3	 Extra-sólos:	 Por 50 quilos:
Porto Alegre

1 ).•	 Para/ I.	 	 	 2351000	 .°101009 Fina	 .	 	!).. AngTa.	 	 	 2251000	 2301000	 Entreftna	 	Gampos	 	 	 •..	 2101000	 2201000	 Grossa.Dc Pernambuco 	 	 , —
Alcool:	 Laguna: 

21124)4)800

10$000

4$000

191000
151000
121090

21400.
2$200,

101600

41500

211090
161000
131000

ne	 10 graus 	 	 4501000	 Fina 460$000	 Grossa 	P,	 gráls 	 	 4201000	 4301000	 Farinha de trigo:1)e .3G grátis 	 	 3901000	 4001000	 Saco com 44 quilos:
Alfafa:	 Moinho Fluminense:Por quilo: Especial 	.	 .	 .	 •	 $470	 1500	 S. Leopoldo 	Azeite:	 Diamantina	 	Por lata:

Diversas marcas 	 	 	 •	 68000	 78500	 Semolina 	
Moinho Inglés:

Alhos:	 J R.F.M.) Buda 	
Por 100:	 Nacional	 	   

•n•••

ninem

•••nn

•••n•

MO=

32$000
311090
30;00G
34000

32;000
301000

Nvionais	 "MOO
E.strangeiros	 51000	

1,1 5.0_0	 Semolina 	
""u	boberana 	

Arroz:	 Feijão:

•n••

ffil••n•

348000
31$0Cill

Por 60 quilos:	 Por 00 quilos •
Brilhado de 1'	 (agulha) 	 	 681000	 701000	 Preto:
Brilhado ne 2' (agulha) 	 	 561000.	 601000	 13oln	 .	 	 271000 281006
Especial.	 .	 .	 	 	 621.000	 041000	 Regular 	
Superior.	 .	 561000	 581000	 j. efirv:. de Porto Alegre 	
Bom.	 .	 .	 	 	 50,000	 511000	 Preto novo	 o•pecial	 	 303000
ltegular.	 .161000	 18,900	 Mitutei!.;:t	 .	 . e041111p n

Japonês. especial. 	 421000	 441000	 Brami	 nackinz, f

•
	 1



Vinho:
Por barril:

Pu Rio Grande.
Por ' pipa:'
Estrangeiro.:

1100

Virgem	 •	 	 1 :700400
Verde 	 • —	 1 :700000
Colares —	 1 :700,000

Charque:
Por quilo:

Do Rio Grande	 patos e manias 	 ,	 MOO 1 .;1100
Do Rio Grande	 mantas 	 18860 2*200
Do interior de Minas, Rio e Silf. Paulo 	 18700 18900

• ,,	 .	 .
.B.[atjeu estrailgairo	 	
Errgifre.

' Abiehjoini	 • 	

•-•-•

Fradinho.	 . 	 388000	 108000
•'111ulatinlio.

qualidades 	
338000	 358000

' Fumo:
Por 15 quilos:

•	 Em corda, de ?dinas — especial 	 558000 808000
Em corda, de	 flnas — bom 	 308000 558000
Eii5 corda. de Minas — baixo 	 128000 208000
RIO'Grande — amarelo de•1` 	 368000 408000'
Rio Grande — amarelo de 2' 	 328000 36'8000
Rio Grande — comum de 1' 	 518000 368000
Rio Grande — comum de 2" 	 268000 308000
De 'Santa Catarina: especial (de 228000 248000
De Santa Catarina: superior (de 2`) 	 1.6$000 208000
De Santa Catarina: baixo (de 3') 	 —
Da.Bafa: especial .	 	 801000 908NO
Da Bafa: superior	 	 408000 551000

' Da Bafa: bom	 	 308000 408000
Querozene:

Por caixa:
Americano	 diversas marcas 	

•	 •	 Lombo:
458000

Por quilo:	 _	 ,	 •
'De Minas e Paraná 	 18800	 -28300

Manteiga:
.	 Por quilo:

,De'Minas e . Estado do Rio 	
'Santa Catarina -z- latas 5 a 10 quilos 	

•	 58600	 68200

Estrangeiras — diversas marcas 	 mo...	 1.meih

Milho:

O síndico. -- Bento Dias Pereira,

RENDAS MBLICAS
Recebedoria do Distrito , Federal
COMPARAÇÃO DA ARHECIAD4ÃO GERAI;

Arrecadada de 1 a 23 de junho de 1933
Ern - 24, de junho de 1933 	

12.560:6101831
781 :•8755M1

Total . 	 • 	 	 13.318:1868i4J2
Em igual periodo de 1932 	  	  11:997:3518178

Diferença para mais em 1933 	 	 L351:1328011

Arrecadada de•1•de janeiro a 24 de junho de	 .
.1933 .. 	  115.159 :1588536

Em igual periodo de 1932 	  110.712:3078526
'	 '	 '	 .Diferença para mais em 1933 	 	 4.417:1518916
.	 .

\	 COMPARAÇÃO DA RENDA, EXCLUSIVE, DEPOOITOS
Arrecadada de 1 a23 de junho de 1933 	  11.998:210.8.191

• Em 24 -de 'junho . de ,1933 	 	 781:0258661

:	 Por 62 quilos:
Amarelo .• 	
Vermelho	 	
(Mesclado .	 	
Do Rio da Prata

Oleos::

138000
158000

. 118000
-- •

138500'
168000
128000
s	 -	 ..

Por quilo bruto:
.Delinhaa — em barril 	 - 28800

EM • lata
•'Por litro:

IDe•caniço de algodão nacional 	 18900
De. caroço' de .algodilo estrangeiro 	

Polvilho:-,
: .	 ':Por quilo:
De Minas

'
 Rio • e S. Paulo 	  .

De Porto Alegre 	
De Santa Catarina . 	

'	 • 1650
8650
$650

$700
8700
8700

Fósforos:
Em lata:

.Marca "'piranga . 	
Marca "Olho" . 	
	 ..Marca ."Sól"	 .

•n••

=R.a

1708000
1701000
1708000

Outras marcas . 	 11n111

•	 Queijos:
13m:

De .= 151inas	 .	 .	 	 18800 41000
Por •um:

De Palniira tipo "Rheno" 	 98000 128000
•	 Por quilo:

Tipo-prata — nacional 	 58500- .78000
Sal:

Por saco, com 60 quilos:
, Do Norte:

GrOsso
MOI do

nau. 98100
108300

'	 'De Cabo Frio:
'	 Grosso	 ..., 	

Moldo	 .•	 	   
81100
91300

. Tapióca:
•	 .	 Por- quilo :

Diversas procedenclas •	 •	 	 8600 $900
•	 Toucinho:
Por quilo:

Comum	 . 	
' • De fumeiro

18700
28600

.	 28200
28700

"	 . Vinagre:
•	 • Por 3t3 litros"

Nacional 308000 408000
Por caixa:

Estrangeiro.	 .	 	 488000 698000

Total 	 r 	
Em igual periodo de 1932 	

12.779:2421152
11.618:4888517

Diferença para mais em 1933 	  .....	 1.130:7538635

Arrecadada de 1 de janeiro a 21 de junho de
1933	 	  112.284:6748113

Em igual periodo de 1932 	  106.275:0668320

Diferença para mais em 1933 	 	 6.009 :6078823

Alfandega do Rio de Janeiro
amarra ARRECADADA

Datas
Receita do dia:

Importancias
Em Ouro	 Em papel

24 de junho de 1932 	 74 :2758900 82:6158060
24 de junho de 1933 	 78:4268100 70:4418700

Receita mensal:
De i de junho a.24 de ju-

nho de 1932 	 2.296:7658800 1.511:9128100
De 1 de junho a24 de ju-

nho de -1933 	 2.573:6498300' 1.942:8618500

Diferença da receita -arre-
cadada para mais, em
1933 .. 	 276:8838500 430:9498400

Receita global:
De 2 de janeiro a 24 de

junho de '1932 	 13.855:8228500 12.418:7138000
De 2 ,de janeiro a 24 de

.	 junho de 1933 	 21.659:9001000 20.574:9101300

Diferença da receita arre-
cadada para mais em
1933 ..	 •	  7.804•:0778500 8.156:1978300
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EME E AVISOS
w 7! 'NOA

CO , 	 Cribral de Coi»i tas Ou Govèrno Fmtivrat
AVISO

Referencia editais:

9.C.5/112	 clinico e eirurgico).
413.113/15 1.ina;erial	 laboratorio).
A Cf,inis g io Ce:ral Com pras comunica aos Interessados

em ..! ,!ral, une os editais de concurrencia supra mencionados,
foram puáli n.- ..dos no Diario Oficial de 22 de junho de 1933,
e -charn-se afiados no quadro da C. C. C., á rua Visconde de
Inhaúma n. 84. loja.

Pela Comissão Centrai do Compras, C. M. Faveret, di-
retor.	 •

RETIFICAÇÃO
Referencia edital; 419.095/112 C;material clinico e &-

rurgioo) .
A COMiS5ãO Central de Compras leva ao conhecimento

dos interessados, que no edital de concurrencia supra men-
cionado, publicado no Diario Oficiei de 22 de junho de 1933.

Onde se	 no item 61;
Drenos do 240 crus. com furos, n. 5, etc.
Deve-se lêr:
Drenes de 24 ems., com furos, n. 5, etc.
Onde se lê: no :tem 133:
Seringa de vidro nua, piinjeções. Fabr.: Luer, Loty,

a granel, uma 	 	  216
Deve-se ter:
Seringa de vidro nua, p/injeçaes, de 2: cc. Fabr. Luer,

Lab., a granel, uma 	  216
Outro-zsim, comunica a Comissão, que, entre os itens

4 e 6,
Deve-se lêr: o item 5 que foi einitido:

5. Algodão esterilizado. Fab.: J. Johson, pacotes

	

de 25.0. quilj. . , 	 	 70
Pela Comissão Central de Compras. C. M. Faveret,

retor.

AVISO
Referencia editais 419.156/66 (drogas), e 615.314 (motor

marítimo).
A Comissão Central de. Compras comunica aos interessados

em gyral, que os editais de concurrencia supra mencionados
fornir publicado no Diario Oficial de 20 de junho de 1933,
e acham-se afixados no quadro da C. C. C. á rua Visconde
de Inhaúma n; 81, loja.

Pelo Comissão Central de Compras. — C. M. Faveret,

RETIFICAÇÕES
li eferenciz. edital: N. 413.195 (Máquina%)

A Com ç s..f4c Central de Compras comunica aos interes-
dados em geral, que no edital de concurrenoia supra men-
c • onado, publicacto no "Diario Oficial" de 21 de junho de
1923,

Onde se lê: nc item 1:
1. 1Paquina de furar de coluna, com capacidade de furar

ati' 1". mesa de 38 x 300 Min., distancia da co-
luna, etc.,

Deve-se ler:
1. Máquina de furar de coluna, oom capacidade de furar

ale, ntusa de 360 x 300 min., distancia da co...
lana, etc.

Onde se lè: no item 2:
2, Erroccilhadera.; e/etricas portateis, motor 110 volts, mo.

nofasica, (te.,

Deve-se ler:
2. Esmerilha !oras eletricas portateis, motor 110 volts mo-

rinfasica. etc.
Yek,	 Central de Compras, C. 51. Paveret,

diretor.
•n••nnn••

AVISO
Referencia Editais:
N. 419.116/142 (Drogas diversas).
N. 419.113/4 (Drogas: estratos fluidos)...
N. 419.167/71 (Drogas: seros),
A t omissão Central de Compras comunica aos interea-

sad-.9 em geral. guri os editais de concurrencia supra men-
cionados, foram publicados no "Diario Oficiai" de 21 de ju-
unho de 1n:3, e acham-se afixados no quadro da C. C. C.,
á rua Viscoud c Inhaúma n. 84, loja.

Dela Comft,so Central de Compras, C. M. Fareret,
dirctcr.

Referencia Edital: . 419.187/1i (Drogar: sbros)
Á Comissão Central de ComPras comunica aos interessa-

•o:, em gra, que no edital de coneurrencia supra mencionado,
poblicado no Mario Oficial de 21 de junho de 1933:

Onde st W: no ilk2111 19;
G:ieosado Hipertonico. 30 e/e, fabricantes; Granado.

Arattik: e C. s. Araujo, emp. de 20 cc.. idupeta...
Deve-se lér:
Glicosado lli-pertonico, 30 ‘,1. , fabricantes: Granado,

Araujo c C. S. Araujo, emp. de 20 cc., •mpola...
Onde se	 no item 20;
Glicosado Ilipertonico, 30 e fe, . fabricantes: tiranad.), S.

Araujo e C. S. Araujo, emp. de 20 co., 	 24
Deve-se lèr

•Clicosado Hipertonico., 30 To, fabricantes: Granack, S.
Araujo e C. S. Araujo, emp. de 50 cc., vinpóta... 	 .24

Pela Comissão Central de Compras. C. M. FarPrét. diretor.

Granado, S. Araujo,

500,0, gra..
0.000

Arau jo, em vidros de 100,0 e 500,0. grama.... .. 6.000
Balsamo de Tulú, fabricantes: Granado, S. Araujo, C. S.
Deve-se ler:

Onde se - lê: no item 21;
Capitaria (planta), fabricantes: Granado, S. Araujo, C. B.

1.000Araujo, em vidros de 100.0, grama
Deve-se ler:
Capilaria (planta), fabricanteg : Granado, S. Araujo, C.

8. Araujo, em vidros de 100,0 e 500,0, grama 	 	 4.000
Pela Comissão Central de Compras, C. M. Faverct, diretor.

Refereneia edital: 419.116/442 (drogas diversas).
A Comissão Central de Compras comunica aos interes-

sados em geral, que no edital de concurrencia supra men-
cionado, publicado no /Mario Oficiai de 21 de junho de 1933:

Onde se lê: no item 86:
Clorato de potassio, pacoles originais de 1.000,0.	

5Qquilo . 	

S.
20

S.

Referencia Edital 419.143/W (Drogas: estrátos fluidos) .
A Comissão Central de Compras comunica aos inferusa-

dos em geral que no edital de coneurrencia supra menciona.
do, publicado no Dierrio Oficial de 21 de junho de 1933:

Onde se lê: no principio do edital;
Propostas para 28-6-1933.

di-	 Stock:
1. Abacateiro (folhas), ete.

Deve-se ler:
PropOstas para 28-6-1933.
Stock.
Estratos fluidos de:
1. Abacateiro (folhas), etc.
Onde se lã: no item 8;
Algodoeiro (sementes), fabricantes:

em vidros, etc.
Deve-se ler:
Algodoeiro (sementes), fabricantes: Granado, S. Araujo,

C. S. Araujo, em vidros, etc.
Onde se lã: no itero 11;
Balsamo dc Tulú, fabricantes: Granado, S. e

	ma 	   

4	 1	 dler



Onde se le: no
Twcol'sinoniino`.

	

50	 lene, vidros de
Deve-si. 1:

Tiocol

	

500	 lene, vidros de
Pela Comissão

diretor.

item 214:
fabricantes itoclie. Merck, Pott-
250.0 e 500,0, grama 	  4.000

fabricantes Roche, Merck, Pou-
250,0 e 500,0, grama 	  10.000
Central de Compras. — C. M. Faveret,

Superintendeneia da Fiscalização de Sorteios
TESOURO NACIONAL

EDITAL COM o PRAZO DE QUINZE DIAS

Tendo a firma Adjucto Ferreira, estabelecida nesta Ca-
pital. á rua do Ouvidor n. 56,. sobrado, requerido cancelamento

50.000 da carta-patente n. 71. de 1 de fevereiro de 1926, que auto-
rizava a venda de mercadorias mediante sorteios, são con-i
vidados quaisquer interessados a se dirigirem á Superinten-
dencia da Fiscalização dos Clubs de Mercadorias e Sorteios de

6.000 Premios, caso tenham alguma reclamação a fazer contra O
pedido da requerente.

Superintendencia da Fiscalização, 22 de junho de 19334
Annibal Bessone P. Corna, superintendente

6.000	 (C-3,:197-23-6-933-1838200-15 vezes seguidas)'

500

50.000

Segunda-teirti
	

DIM-110 °1l:1AL	 Junho de 1933 12693

Deve-se 16r:
Clorato de potassio, pacotes orig:nais de 1.000.0, fa-

. bricantes, Nlerck Poulenc, J. Wyman, quilo....
Onde se lê: no item 92:

Cloridrato de cocaina, fabricantes"Alerck,
Poule.nc, vidros de 1,0 e 5,0. grama 	
Deve-se lèr:

Cloridrato de cocaina. fabricantes Merck, .Boering,
Poulenc, vidros de 1.0, 5,0 e 10,0, grama 	
Onde se lê: no item 96:

(..loridrato de quinino fabricantes Pelletier. Boering,
Merck, vidros de 25,0. 100.0 e 2130,0 grama 	
Deve-se lêr:

Cluridrato de quinino, fabricantes Pelletier, Boering,
Merck, vidros de 25,0 100,0 e 250,0, grama 	
Onde se lê: no item 102:

Uca folhas, fabricantes R. Costa, Domingos Wiriek,
Sales, Frateli Costa, pacotes originais de 500
gramas, grama	 	
Deve-se lêr:

(Xica folhas, fabricante R. Costa.. Domingos Wlrick,
• Sales, Frateli Costa, pacotes 'originais . de 500
gramas, • grama . 	

Boering,

Comissão Central de Compram
do Govèrno Federal

Referencia: editai:, ns:	 -1111,.088/90,
-119.091/2.	 419.093,1 1,	 419.1512	 e
119.153/5, drogas.

.1 Comissão Central de Compras co-
munica aos interessados em geral, que os
editais de concurrencia supra mencio-
nados. foram publicados no Diario Ofi-

de 23 de junho de 1933. o acham-se
afixados no quadro da C. C. C., á rua
Visconde cle 1 IItIaIima n. 81, loja.

Pela Comissão Central de Cumpras,
C. M. Faveret. diretor

---
Tribunal de Contas

Pelo presente edital fica intimada a
ex-agente do Correio em "Rodrigues Al-
ves", no Estado de ão Paulo, D. Ma-
noela Pignatari Azevedo, para, no prazo
de trinta dias, contados da data da pu-
blicação deste, alegar o que fór a bem de
teus direitos ou produzir documentos, so-
bre o alcance de 158920, proveniente de
saldo a menos recolhido em 1931, veri-
ficado no processo de tomada de suas
contas, referente ao periodo de 1 de se-
tembro de 1930 a 25 de dezembro de 1931,
sob pena de revelia.

Terceira Diretoria do Tribunal de Con-
tas, 8 de junho de 1933. — Maria Newton
de Figueiredo, diretor.

Pelo presente edital fica intimada a
ex-agente do correio em Itaguaf, no
Rstado do Rio de Janeiro, D. Anua Pi-
res da Silva, para, no prazo de trinta
dias, coniados da data da publioação
deste, recolher, aos cofres públicos, a
imporiancia de 608032, alcance proveni-
ente de juros da móra Obre a quantia
de 258000, retida em poder da respon-
•savel, de 1 de janeiro de -1901 a 4 de
julho de 1926, verificado no processo
de tomada de suas contas, referente ao
periodo de 20 de fevereiro de 1893 a
31 de dezembro de 1922 a cujo pega-
mento foi condenada, sob pena de ser

feita a alienação administrativa de sua
fiança ou cobrança judicial executiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 2 de junho de 1933. — Mano
Newton de Figueiredo, diretor.

Pelo presente edital ficam intima-
dos os herdeiros do ex-agente do Cor-
reio em "Pouso Alto" (Estação), no Es-
tado de Minas Gerais, Zeferino Meadi-
nlio da Silva, para, no prazo de trinta
dias, contados da data da publicaçãá
deste, recolherem, aos cofres publieos.
a importancia de 6:9238100, alcance
apurado no processo de tornada de con-
tas do citado ex-agente, referente ao
periodo de 1 de janeiro de 1895 a 28
de fevereiro d 1903, e a cujo paga-
mento foram condenados por acórdão
de 12 de abril do corrente ano, sob
pena de ser feita a cobrança judicial
exectitiva.

Terceira Diretoria do Tribunal de
Contas, 16 de junho de 1933. — Mario
Newton de Figueriedo, diretor.

n••n•n

Recebedoria do Distrito Federai
SECUNDA SUS-DIREMORIA

Ficam intimados a, no prazo de quinze
dias, sali.sfazérem as exigencias constan-
tes dos seguintes processos:

N. 7.688-33 — Adelino de Campos. —
Faça a prova do arrendamento e da aqui-
sição dos moveis.

N. 8.025-33 — A. J. d'Almeida. —
Junte o contrato da firma Almeida Brito
& .Gomp. o o contrato de arrendamento.

N. 1.130-23 Zalma Chaves. — Jun-
tie a licença municipal referente ao cor-
rente ano.

N. 11.685-33 — Felismina de Jesus.
— Junte a licença municipal.

N. 9.060-33 — João Manoel Thiago.—
Satisfaça as exigencias. 	 •

N. 4.882-33 — João Xavier da Cruz.
— Junte o contraio de arrendamento e a
prova de aquisição dos moveis e merca-
dorias.

N. 7.687-33 — José Barbosa. — Junte
o contrato de arrendamento e a prova de
aquisição dos inoveis e mercadorias.

N. 6.392-33 — Soifer & Genovitz.
Juntem o respectivo contrato de locaçãck

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 92

Auto de infração n. 1 de 1933, da Se-
yunda Coletoria de ,Miterei

Pelo presente edital fica intimada a
firma J. B. Koaique, á rua Senhor
das Passos a. 238, nesta cidade, mas
ai não encontrada, a recolher, no prazo
de sessenta (60) dias corridos, • conta-
dos da publicação deste, sob pena de
cobrança executiva, a importancia de
um conto e duzentos mil reis de multa,'
na conformidade do despacho proferido
pelo Sr. coletor da Segunda Coletoria
de Niteroi. no processo que' teve por
base o auto supracitado, com direito a
recurso, mediante deposito prévio da
dita importancia, ficando neste caso
dilatado aquele prazo por mais vinte
(20) dias, nos ferinos dos artigos 6' e
7' do derreto n. 20.350, de 31 de agos-
to de 1931.

Terceira SubeDiretoria. em 21 de
jun110 de 1933. — S. Barreto, sub-dire-
tor,

EDITAL DE INTIMAÇÃO N. 93

Pelo presente, fica intimada a firm1
José Inaquim, á rua do Passeio n. 79
2* andar, desta cidade do Rio de Janei-
ro, mas ai não encontrada, para,.
prazo de 20 dias, alegar o que julgar
a bem da sua defesa, sob pena de reve-
lia, no processo (Me teve por • base o
auto n. 11, de 2 de maio de 1933, na
Mesa de Rendas de Ilhéus por infração
do regulamento junto ao decreto non-Ai
ro 17.535, de 10 de novembro de 19204

Recebedoria, 24 de junho de 1933~
O sub-diretor, S. Barrflto.

•
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Delegacia Geral do Imposto sdbre
a Renda

De ordem do Sr. delegado geral do
Imposto Abre a Renda, faço público que
foi calculado o imposto correspondente
ás declarações seguintes:

Exercido de 1931:
E. 16.331, Campos - Albano Fer-

reira, rua Coronel Rangel n. 2 ou 4.
E. 31.908, Loureiro - Daniel Pires,

rua Coronel Agostinho n. 57 ou 71.
E. 33.392, Magalhães & Pinna, rua

Sant'Anna n. 107.
E 981, Novos	 Theodomiro Rodri-

gues, rua Estação u. 21.
E. 614, Pereira - Manoel Gonçalves,

rua D. Romana n. 86.
E. 7.046. Queiroz - Arthur Ribeira

de, rua Dr. Sattamini n. 210.
F. 2.389, Rangel -- Eduardo da Cruz,

rua -General Canabarro ti. 223.
E. 5.979, Rego - Heitor Lopes, rua

Moraes e Silva n. 138, 1 0 andar.
E. 907, Reis - Bazillo, rua 1° de

Março n. 18.
E. 8.156, Reis - Haroldo Americo Jos,

rua D. Manoel n. 15.
E. 1.723, Reis - Simeão Pereira, rua

General Roca n. 192.
E. 4.342, Ribeiro - Manoel Jaaquini

Gonçalves, rua Visconde do Rio Branco
n. 65.

Ex-of. 305, R003 - John J., rua Pru-
dente de Moraes n. 305, casa 5.

E. 17.505, Roxo - João Baptista de
Medeiros Guimarães, rua S. Salvado,.
n. 30.

Ex-of. 1.315, Sandrank - living, rua
Jangadeiros n. 75.

E. 21.244, Schoete - R. H., rua Cruz
Lima n. 29, casa 4.

E. 4.585, Seabra - Arthur de Freitas.
Ilha das Cobras (Batalhão Naval).

E. 17.198, Silva - Antonio Leopul-
dia° da, rua Conde de Benifim ii. 109.

E. 11.164, Silva - Leão da, Praia do
Pletnengo n. 356.

Z. 19.661, Siqueira - Damon José de,
rua Aura n. 116 (Santa Tereza..

Ex-of. 6, Soares - Luiz da Rocha,
rua Theophilo Ottoni n. 176, sobrado.

E. 26.590, Souza - Joaquim Soares
de, rua Valença n. 55.

E. 9.610, Stutzel - Ludwig, rua
Buam Aires n. 178.

A; 1.371, Suter - Hugo, rua da Al-
fandega a. 48, 3° andar.

Et-of. 1.452, Traupe - Carlos Tra-
vessa Dehoul n. 20.

E. 18.776, Valle - João do, Repar-
tição Geral dos Telegrafo.s.

E. 36.009, Vieira -- Balbina ottoni.
rua do Ouvidor (Companhia Sul Ame-

E. 25.021. Wright - Joseph Aniya,a,
avenida Ailantica n. 634.

E. 5.933, Zamith Junior - Antonio
José Marques, avenida Paulo de Fron-
tht n. 01.

E. 36.170, Zumgauld - Frederico, rua
Beneditinos n. 17 (Companhia Texas).

Suplemento:
B. 2.125, Reis - Arnado Muller dos.

rua Moreira Ceear n. 56 - Niteroi.
A. 613, Silva - Maria Virginia Bar-

bosa da, rua do Ouvidor ns. 71-73 (Da-
vid & Comp.).

Exereicio de 1932:
E. 13.406, Arnorim - Alvaro Gonza-

ga (Dr.), rua D. Romana n. 181.
E. 5.735, Amoim - Vasco Peixoto,

rua do Rosario n. 24.

E. 30.909, Antonio - Miguel, rua
Gomes Carneiro n. 38.

E. 3.875, Araujo - Joaquim Barbosa
Rodrignes. rua Uruguaiana ii. 210.

E. 20.062, Ralham - Arinda Sobral.
rua Werna Magalhães n. 79.
- E. 6.067, Brauner - João Baptista,
avenida Mem de Sá n. 234,1" andar.

E. 38.097, Canado - Alcides Pinhei-
ro Marques, rua Barata Ribeira n . 573.

E. 30.305, Castro - Dorliska Mattos
de, rua S. Bento n. 29.

E. 14.948, Faria - Zeferino (Dr.),
rua General Camara n. 76, 2° andar.

F. 8.571, Ferreira - Francisco Ma-
ria, rua República do Perú n. 18. -•

E. 29.716, Lobato - Zuleika, rua Na-
talina n. 30.

E. 40.041, Pardellas - Raphael Gar-
cia (Dr.), rua ¡República do Perú n. 71.

F. 7.463, Pinto - Aristides Ferreira
da Silva. estrada Marechal ..Rangel nú-
mero 645.

E. 34.130, Pires - Manoel Ary aa
Silva, avenida Duque de Caxias n, 18.

E. 8.857, Reisen	 luneta Avancini,
rua 1° de Março n. 104.

E. 31.529, Rocha - José Pacheco da,
espolio de), praça Eugenio Jardim nú-

mero 10..
P. 32.728, Santos - Marina ,Vicea

Penalva, alto da Búa Vista n.
Suplemento:

D. 3.552, Albaqiierque -.Francisco
a'Avila Pires de Carvalho (Dr.). rua
S. José n. 65.

11. 5.843, Amaral - Tiburcio Vale-
dano Pecegueiro do (Dr.), rua das La-
ranjeira.s n. 130. •

E. 25.815, Andrade - Ernesto Fer-
reira da, rua Jardim Botanico n. 167.

A. 225, Araujo - Adjalme Eduardo
da Costa, rua S. Clemente n. 514.

E. 16.973, Bernardes	 Delia de
Abreu, rua Uruguaiana as. 14-16, Eo-
brado.	 ..•

13, 5.072, Coutinho - Francisco de
Moura, rua Matiz e Barros tis. 201-
205.

B. 5.118, Cunha - Alayde Guimarães
Ramos, rua Raymundo Corrêa n. 39.

A. 1.310, Delvechio, José de Carvalho
(Dr.), rua Farani n. 76.

A. 91, Diniz - Antonio Baptis(a, rua
da Carioca n. 68.

A. 1.157, Huntress - a;ertrinie, Bent,
rua Figueiredo Magalhães n. 27.

13. 6.080, Lobo - Mario Ferreira de
Souza (Dr.), rua N/ayrink Veiga
3°. sala 5.

A. 634, Mahein - George John, rua
Dr. Bulhões n. 125 (Engenho de Den-
tro).

A. 1.300, Milton - João Lawrenec.
rua Barata Ribeiro n. 197.

13. 5.056, Ribeiro - Ambrozina Aze-
vedo, rua Sorocabana n. 59.

E 4.275, Aché - Napoleão Felippe,
rua Visconde de Pirajá, n. 22 - Ipa-
nenaa.

F 32.934, Afflietos - Luiz dos Santos
(Dr.), avenida Picardia, n. 38 - Rua
Genaral Camara n. 21.

F. 6.796, Affonso - Domingos José.
rua São Pedro n. 186.

E 23.639, - Henrique Azevedo (Dr.;,
rua Maria e Barros n. 212.

E 20.233, Andrade - João . Francisco,
rua General Bruce n. 105 - Casa 5.

E 20.231; Andrade - José Francisco.
rua S. Christovão n. 357.
• E. 2.651, Araujo - Adilar Alves Fer-
nandes de, rua S. Pedro n. 115.

E. 13.759. Barbosa - Eduardo, rua
Eruguay n. 524.

E. 2.201, Bloomficati - David, rua
Copacabana n. 747.

E. 28.248, Boainorte - Elpidio João
da. avenida 28 et • setembro n. 12.

E. 3 t ! . 388, Dali oli - Vicente (suc. (1,_:
J. Custa), axenida Suburbana il. 2.006.

E. 17.467, Duarte Custa & Comp., rua
da Acre n. 48.

F. 32.064, Leoni - Arlindo Baptista,
rua Barilo de Icarally n. 28.

E, 8.815, Marcos -- Luiz de (Dr.),
rua Gonzaga Bato.s n. 46.

E. 20.227, Moraes Netto - Eduardo
Dias de. rua General Camara, n. 18 -
casa IV.

T. 15.471, Paterson - . Ernest Smith,
rua Marechal Flnriano Peixoto il. 168. _

E. 2.957, Pinto • -- Domingos - Fernan-
des, rua Barão I le Mesquita n. 365.

E. 31.077, Itodrigues - Abilio. rua
Machado u. 208.

E.`20.402, S n !va - J. Pereira da, rua
Barcelos Domingo-: n. 13.

F. 8.096, Withar - Margarida Ba--
(os, largo do Marliado n. 21 - Ap.

Supleinento:
E. 6.033, Abranle, 1:drai de( a i-

ePllos	 lar.), rua Barão d(1
n. 17.

E. 697, Andrado - Alvaro de, rua Ba-
ptista das Neves ti. 16.

E. 10.163, Andrade -- Gilberto Au-
gusto de (Dr.; . rua Prudente de Mo-
raes I). PIO.

E. 3.675. Baia-xis:a - Francisco Alves
rua Santa Cruz ri. 327.

E 8.268, Andrade - João Saraiva d.',
rua Clarissa linho do Brasil n. 39.

A 516. Bennett - Edwin Johu Lau-
rance, rua Alexandre Ferreira n. 175.

B 7.961. Braga - Christina Fernan-
des (espolio de), rua 8 de Dezembro
n. 28.

D 3.589, Carvalho - Agostinho Ma-
chado Almeida. avenida Riu Branco nú-
meros 163 e 165.

B 4.876, Castro - Rufino José de, rua
da Lapa n. 50.

C 881, Cortez - Alexandrino Pereira.
rua Riachuelo n. 89, casa XXVI.

E 32.073, Lohmann - Hans, rua Leo-
poldo Miguez n. 28.

D 3.592. Machado - Miguel Pereira.
avenida Rio Braneo n. 163.

A 1.272, Oliveira - Luiz Pinto Prista
de. rua Antonio Vieira n. 22.

Ey-offiri, 33.604, SatkiibUtlk - Irving.
rua Jangadeiros n.

Imposto pago:
A 1.131, A. Nunes Gumersalda

Comp., avenida	 ;emes Freire n. 37
(1:11 , 10-8-32.

A 1.132, C. Machado	 Comp., rua
Buenos Aires n. 77 (Ch) 10-9-32.

A 1.442, Companhia Fiação do Rio de •
Janeiro S. A., rua Buenos Aires n. 70,
5° (Ch) 31-10132.

13 4.812, Jordão - Fausto Pacheco,
rua Alvaro Primos n. 204 (Rt 24-10-32.

I) 3.659, Martins - B. Souza, rua
Estado de Sá n. 20 (R) 26-12-32.

II 5.076, Mello - Henrique Guedes de
(Dr.), rua Viuva Lacerda n. 30 (R)
30-10-32.

13 4.953, Mineiro - Beatriz Sofia
avenida Maracanã n. 347 (R \ 29-10-32.

A 1.338, Paes - José Dias da Costa,-
avenida Rio Branca n. 9, 5 1 111 feh)
31-10-32.

A 900. Tinoco - Edlviia Fio.nandes,
rua Conde de Bornfim n. 8/1 (C10 •
1-6?-32.
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Exercido de 1931:
Ex-officios:
2.401. talha - Liana, avenida Rio

: tranco n. 181.
2.404, Almeida - Joaquim lanado

ie, Quarta Divisão da Estrada de Ferro
:entrai do Brasil.

2.403. Almeida Junior - Gabriel
)zurio de, (Dr.) avenida Rio Branco
i. 46.

2.434, Althalier	 Lamberto, rua
André Cavalcanti n. 244.

E 29.140. Amaral -, Manoel José de
jampos, rua Bento Lisbóa n. 174.

Ex-officios:
2.531, Barros - Gilberto Goulart de,

Ma da Alfandega n. 229.
2.809, Bechitinger - L. M. L., rua

Antonio Lage n. 37.
2.554, Breyer - José Maria de C.,

.-uti São Pedro n. 71.
2.556. Brisio - José Lourenço, rua

3 de dezembro n. 28.
2.665, Carlborn - Lilly, Banco Ale-

não Transatlantico.
2.670, Castro - Leonor Peixoto de,

rua Buenos Aires n. 70-4° andar.
2.671, Cavalcante - Francisco N.

oe.asda, avenida Rio Branco n. 43.
2.677, Cuevas - Henrique, Banco

Alemão Transatlantico.
2.678, Cunha - Gasta° Augusto Grile-

wald da, Diretoria de Engenharia -
Quartel General - Praça da República.

2.685, Carneiro - Isaac Paulo, Com-
panhia de Navegação Lloyd Brasileiro.

2.760, Gomes - José, rua São José
u. 18.

2.523, Loureiro - Crinauro Vaz, Di-
retoria da Despesa.

2.779, Lovegrove - H. J., praça 15
de Novernbrá n. 10.

2.826, Lima - João Tibiriçá, agen-
'Jia Lloyd Brasileiro.

2.827, Lisboa - Francisco Coelho,
Banco do Brasil.

2.832, Machado - Heitor A. Pinhei-
r0„ Caixa Postal n. 883.

2.836, Maia - Francisco Fernandes.
rua Denietrio Ribeiro n. 246.

1.753 Marques - Joaquim Manoel
rua 1° de Março n. 66, Banco do Bra-
sil.

2.565, Muricy Filho - José Caudido
da Silva. Escola de Aviação . Militar.

2.639. Muttel - Ismar Tavares (ca-
pitão), Escola Militar.

2.857, Nery - Fernando (Dr.), rua
Buarque de Macedo n. 38.

2.762, Nitzsche - Henrique, avenida
Rio Branco os. 69 a 77, 10 andar.

2.898, Oliveira - Francisco Dias de,
rua Barata Ribeiro n. 26.

2.808, Piersen Junior	 L. E. praça
Mura n. 7, Panair do Brasil S.

2.759, Rowan - J. P., Caixa Postal
n. 2.961.

2.135, Saback - José Ribeiro. Dire-
toria Geral dos Correids.

2.602, Silva.- F. W., rua Almirante
Barroso n. 21.

2.144, Silva - Ignacio, Tribunal de
Contas - Tesouro Nacional.

2.415, Silva - José da Costa e, Re-
cebedoria do Distrito Federal, 4° escri-
turado.

2...W13, Albuquerque - Thoophilo de,
rua da Quitanda n. 59, 2° andar.

2.402, Albuquerque - Vigiberto Ca-
valcanti de, rua do Carmo n. 59.

2. 152, Alencar - Mario Lopes de. ave-
nida Rio Branco n. 16, loja.

2 .881, Men - Pai(-ir': .1n mes, rua do
giaohuolo, Rotel Moita-A1.

2.405, Almeida - .Nuno Osorio de, es-
critorio tia E. F. C. do Brasil. 	 •2.513 - Bastos - Sebastião P. M.,
rua Marechal Floriam) n. t68.

2.537. Belfort - Paulo, travessa de
Santa Rita n. 10.

2.539, Berkowitz, rua Sete de Setem-
bro n. 177, sobrado.

2.181, Bust.iud - 1'. S., rua Primeiro
de Março n. 17, sobrado. -

2.689, Carvalho - Theodoro Milton
de. rua da Uruguaiana, a. 9.

2.521, Castro - Nicolau, rua de São
José n. 36.

2.692, Catairo - Yvonne Maria, Banco
Comercial do Rio de Janeiro. •

2.693, Cavagnari - Ubaldo, rua Quin-
ze de Novembro n. 27.

2.693. Gazes - Raul. avenida :Rio
Branco n. 50.

2.489, Coelho - Maria Morsing, ave-
nida Meni de Sá n. 30.

2.676, Costa - Noelino, rua dos Invá-
lidos n. 153.

N. 2.624, Fiuza - Yoddo (Dr.), rua
Conde de Irajá n. 142.

2.606, Fonseca. - Roberto, rua Ribei-
ro Guimarães n. 72.

2.717, Fonseca - Waldo, rua da Al-
fandega n. 6.

2.626, Franz - tRademburg, S. A.
Philips do Brasil. "A INciite" 11°.

2.621, Freira - Sylvio, praia de São
Cristovão na. 68-70.

2.741, Freitas - Tua° Reis de, ave-
nida Rodrigues Alves as. 303-331.

2.620, Frick - Titus, rua Almirante
Gonçalves n. 54.

2.758, Garcia - Samuel G., rua Soa-
res Cabral n. 48.

2 . 629, Guirnarkea ___ walter D., rua
Marechal Floriam n. 168.

2.780, Hertgen - Sylvester, Caixa
Postal ri. 8.83.

2.478, Hinoh - R. C., rua Eivara Ma-
chado n. 17.

2.785, Irvine - Mary, rua Julio de
Castilhos n. 57, ap. 7.

2.801, Jonhston - Thomas, rua Ayres
de Saldanha n. 146.

.2.817, Lambari. - Valentim, rua da
Constituição n. 72.

2.819, Laport - Paulo Cardoso, rua
Constante Ramos n. 22.

2.829, Lopes - Renato Toledo (Dr.),
rua Osvaldo Cruz n. 101.

2.603, Lowe - R. W. J., avenida Ro-
drigues Alves n. 303.

2.476, Mossa - Richard, rua General
Camara n. 20.	 .

2.763, Nunes - Zelio Duarte, rua do
Ouvidor n. 98.

2.638, Oliveira - Petronilho Santa
Cruz. Tribunal de Contas..

991, Oliveira - Virgilio de (Dr.), rua
de São José n. 65,1° andar.

2.897, Oliveira - Zeferino Rebello de
(espólio), rua Cindido Mendes n. 218.

2.894, Palrais& - Nelson Sampaio, rua
Cardoso de Castro n. 11.

2.431, Revello - ,Nicolas, praça .Mare-
chal Floriano n. 7, 9° andar.

2.044, Ribeiro - Oscar Claudio, .rua.	 ,
Lima Barros n. 71.	 .
2.39, Santos - P. Oliveira, avenida

Osvaldo  Cruz n. 87.
2.4 48, Silveira - Rosa, rua Barata Ri-

bei • n. 501.
2 48, Souza - •Raulino Leopoldino de,

Cr-- . ' •,. ~Cago

.182. TOrves - Waldemar, rua do
Iliachoclo n. 89, e. 8.

2.651. - Vieira Junior, avenida Rio
Branco n. 181.

Ficam cientificados esses contribuin-
tes de que foram lançados e expediu-se
notifivação por via postal. podendo, não
obstanle. dele (ornar conhecimento nesta
Delegacia (,,eral. dentro do prazo de dez
dias, contados das dataA de 25. 26, 27 e 28
do corrente. e reclamarem a bem de seus
direitos. CIII requerimento dirigido ao
Sr. delegado geral.

O despaeho sobre esse requerimento
será pulAlicanu no Diario Oficial, e, den-
tro de cinco dias oepãs da publicação, se
receberá o reeor,o para a instaurei ad-
ministrativa superior.sein efeito buspen-
sivo quanto ao pagamento do imposto.

Secretaria da Delegacia Ciem! do Im-
posto sobre a Renda, Rio de Janeiro, 23
de junho de 1n3. - Weddemor
pelo secretaeie.

An'andegn do Rio de Janeiro
Visto e examina& o presente, déle

consta e se verifica o seguinte:
No dia 30 de novembro último Ç1932),

a Companhia Brasileira de Portos, em
oficio sob n. 2. 5i-S, comunicou a.3
Sr. guarda-intir desta alfandega, á 17
horas, mais ou, menus, no portão do
pateo • 10,11, se passara este grave fato.:

"0 guarda aduaneiro de serviço a
essa hora, naquele local, abriu com a
chave que possuia o cadeado da al-
fandega que fecha a corrente dos dois
vãos do citado portão e deixou entrar
livremente uni auto-caminhão que ti-
nha o n. 4.330. Em seguida, o pessoal
dose veículo (chutareur e ajudante)
carregou dez barricas de breu. de unia
partida de duzentas ditas, descarrega-
das do vapor Bonheur, entrado em tO
de agosto de 1932, o depositadas nesac
pateo. Ato continuo, o caminhão saiu
em inteira 'liberdade e o guarda fechou
novamente o portão."

"E' para notar que o cadeado da cor-
rente da Companhia foi encontrado fe-
chado, mas sem prender os dois vãos
do portão."

"Da mercadoria em questão já esta-
va autorizada a reembarcar pela nota
n. 1.416, com destino a Santos, 490 VO -
lumes, tendo sido efetivamente urna
parte dela (131 barrirá) já reembarca-
da no vapor "Nasinyth", ficando pari
serem reembarcadas, no mesmo vapor,
65 ditas, inclusive as 10 que foram re
tiradas pela forma • aeima, descrita."'

tInteirado cio fáto constante da oo-

munoiação referida e em parte acima
transcrito, determinou o Sr. guarda-
mór a abertura das neoessarias sindl-
canelas, ficando incumbido das mes-
mas o ajudante de guarda-mór, Sr. Dr.
Alberto Ruiz.

Como termo a essas sindicancla,e,
apresentou aquele funcionario o reta-
tona de fls. 48¡52, instruido com 12
depoimentos, cinco acareações e a de-
cumentação de fls.

Em face das conclusões do dito reta-
tarjo, subindo o processo a esta inspe-
toria, para a deliberação devida, na
forma regulamentar, aprovados os ritos
iniciais praticados pelo . Sr. guarda-
mór, foram suspensos, desde logo, por
30 dias, do exercido de suas funtõea,
com perda de todos os vencimentos,- os
guardas áiicluaneiros Lottrival Amaro
Barbosa e Secwidino Rodrigues roga,

•	 a
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e, por oito dias., o guarda Fruetuo,o
Cone!. Ilabello Mendes. ficando aos ripa-
mos, entãe, aberta defesa.

A' Pe. 57 v. consta a valiação da
mercadoria.

Dantro dos prazos çastipulado, apris-
santararn os indiciados as suas razões; de
defesa.

O presente prnaeaso demrnstra, de
maneira iniludivel. que o guarda da po-
licia aduaneira desta aliando . Louri-
vai Amaro barbosa. (aze fesia o (marta
de serviço. qia 29 de novembro da
aan passado i19.2'. no posto fiscal, ca-
lce sas Mr11:111ZPDS fa i al, quarto e:SSC que
se estendeu das 12 a , 18 horas, com as
chaves qu . . sa epcontrusan sob a siai
guarda e responaabilidade. abriu o por-
tão proximo ao rmazem n. 10 e por
ase portão di n entrada ao auto-cami-
nhão n. 4.35. tendo o seu motorista
o respectivo aiudante. obedecendo, no
momento, a ordens de um trecriro
viciai), que os acompanhara carregado
dez barricas de breu da marca Lova-
Gálio. Essas barricas de breu se acha-
vam, juntanleate com outras muitas.

• depositadas ias proximidades do aia
a.azem n .10, e os seus cond-aores, ga-
rantidas ainda pels questionado guar-
da, que lhes faceltára a entrada. !ati-
ram com o !Lesma caminhão livremen-
te, tomando a direeao do bairro aso
Christevern, pela nida Rodrigues Al-
ves. de scarregando a mercadoria, desse
modo retirada, na casta n. Ce, da ira-
nida Lauro Midler, local em que. no dia
seguinte, foi Q furto apreendido pelas
autoridades policiais do 11* distrito a
depoeitado na guarda-morta (termos de
fls.' 7 e 7 v.).

A defesa apresentada pelo guarda Leu-
rival Amara Barbosa perde-se em longas
eonsidera eões, tendentes a demonstrar a
pareialidade do encarregada do izacie-
rito, sem entretanto conseguir, a despeito
da argumentação produzida. convenci.... ou
provar a veracidade das suas proposi-
ções. Demais, limitandu-se a simples
•unaiderasibes de literatura proaassual,
sem uma prova plena das suas afirmati-
vas, que se checam flagrantemente con-
tra as provas testemunhais e circunstan-
ciais, conclue contra a força invencivel
das provas.

Isto posto e
Considerando que está provada a re-

tirado clandestina, na tarde da 29 de no-
vembro de 1932, do palco interno. antas
os armazens 10 e 11 doseais do Porto, do
10 (Cem) Larricas de breu, de uma par-
tida de duzentas (200) - ditas, marca
Dava, descarregadas do vapor Bouheu,.,
entrado em 10 de agosto do mesmo anu.

Considerando que o alto se. deu entre
10 horas o 30 miautos e as 17 horas,
aproximadamente, daquele dia, estando
de serviço no posto aduaneiro daquele
palco, aquela hora, o guarda para tal fim
designado;

Considaraudo que para asso foi aberto
o portão proxlmo ao dito armazein 10,
junto ao qual se achavam as barriras de
breu descarregadas do referido vapor
Banheur, entrado por aquele portão o ca-
minhão, a freta sob n. 4.3a0, dirigida
pelo motorista José Ferrem, tendo como
ajudante Viriato Silva, os quais, acom-
panhados de. outro individuo, que dirigia
e encaminhava n serviço, carregaram as
ditas barricas, conduzindo-as para uma
casa OU estabelecimento comercial á ave-
nida Lauro Multar il. AM inale foram de-
imitadas •

Considerando que nessa empreitada
sranniosa tomaram parte diversos indt-
viduos entre os quais J. Fará! Monassa,
Il e rrnelindo Rodrigues, José Jacob e José
Lopes de Andrade. certamento associa-
dosa algeein que. pela oua autoridade ou
função, lhes pudesse prestar voneurso
efici e nte, para ser levado a termo o
ajuste criminoso

Considerando que, sem a cumplicidade
de um agente, dentro da repartição, pres-
tando-lhes auxilio, jarras se poderia
consumar o ajuste para a retirada, dos
depositas da Alfandega. nas condições
em que se verificou o fato. de tão cres-
cido liamero de volum as. todos de grande
paso e não pequenas ilimensts.s

considerando que estava de serviçO,
fazendo o seu quarto ::dzis 12 ás 18 ho-
ras). naquele posto, no dia e horas já
indicacios, o guarda aduaneiro Lourival
Amaro Barbosa

Considerando que, durante ase(' quarto
da serviço, conforma confessa na sua co-
municação de fls., bem como no seu de-
poim on t o rio fl=.. o guai-da Lourivel Bar-
bosa não se ansantou do paten ande sa
acha si posto aduaneiro, nele se conser-
vando até ás 18 horas, quando foi ren-
dido

Considerando que as chaves ilos ca-
deados /los portões do pateo em questão
se achavam na barraca do posto aduanei-
ro, pedantes de rira prego, sob a guarda
o responsabilidade daquele fundionario

Considerando que, como declara o
guarda Lourival, na sua participação da
tis. 7, as ditas chaves abrem. tão só-
mente, os cadeados pertencentes á Alfan-
degra, razão por que são os guardas doe
postos os seus d apositarios. sendo pelas
frICSM21 responsaveis. ficando as dos ca-
deados da Companhin do Cái s do Porto
sob a guarda e ra poneibilidaria dos fieis
dos r espectivos arrnazons

Crinsiderimao que o guarda Lourival
Amare Ba-bos:i nan al Pgou haver entre-
gue as ditas ctaivos, a qualquer pretexto
ou sob qualquer fundamento, a quem
quer que seja, nem tão pouco arguiu que
as moemos não fossem P ncnntroda no seu
lugar proprio, antes ou d opois do Ma
da que YnP vezo teafando. tanto que, fa-
zoralo a coma-ara:ao do fls. 7. no dia Na
nada alaolufair o nte diase em tal sen-
tido

Considerandn que. conforma ronsfrt da
repreaentação de fls., da Companhia
Ttramilaira d a Portos,

"o cadeado da corrente ria Compa-
nhia foi encontrado fechado, ma,
:ein prender os 2 vãos do portão".

o que o guarda Luurival Barbosa con-
firma, a fls. 7, na sua eomunicação na-
sarro 2.921, (tirando:

.., verifiquei que o referido portão
• ;oitava fechado com o cadeado desta
repartição. flãO estame). no omtanto.
rachado o cadeado la Companh ia do
Cai, da Parto ou ainda as correntes
do cadeado não tibraçavam os dois la-
ds do portão";

Consideranda que, achando-se o dito
portão fechado simplesmouta por maio
do cadeado da Alfandega, e não abra-
caiado a carrenta do cadeado da com-
panhia_ os dois ‘eans do portão, isto é,
não astando fechado com o cadeado do
Cais, para a sua abertura não se fa-
zia inist-ér senão utilizar a chave do
cadeado 'da Alfandegiv.

Considerando que, desse modo, só
depositario das chaves deste cadeado
que era o guarda aduaneiro 'de serviçi:
no pasto, no dito pateo 10/11, ou al.
guena com a sua ordem. poderia abra
o aludido portão, uma vez que essa
chaves não foram entregues a uinguen:
nem a dita guarda ;e ausentou do seu:
pasto;

Considerando que, sob o pretexto de
Ih'o haver pedida, O guarda Lourival
Barbosa dispensou, ás la horas, o ma
rinheiro Falis Araujo, de serviço na .
quale pato, isto é, poucos min-atos
antes da ocurrencia de que se trata;

Considerando que, as 16 e 30 mim],
Los, mais ou menos. sob o pretexto de
ir telefonar na barraca onde está a ba-
lança do pataa, Lourival Barbosa se
enaarninhou. portanto, em direção
portão Orne. rninutas após, foi aberta,
achando-se então "em mangas (b

clara;
Risa

é 
(te proprin que O f •	 •

Considerando que, urna peia. "em
mangas de camisa e em cabelo", foi
vista entre la heras e 45 minutos e as
17 horas, a abrir 4 cadeado do portai,
do cates, interna 10/11, o (su ai foi (..111
seguida fechado pela mesma pessoais
Ideps. de fls, 5. 13, 18, 19. 22, 24, 70,
71i, 11 e 21);

Considerando que, o guarda Loura:a;
Barbosa, como o declara no seu pro-
fira) depoimento. a fls. 343, esteve na
ponto onde ia telefonar, i s to a, no mes-
mo pateo, onde se deli a abertura siu
portão, "aguaedando ali, par espaço do
10 zninuto s, qu e' o telefone ficasse li-
vre", permanecendo nesse local até as
17 horas e 10 minutos o dep. do
guarda á tis. 3G, que coincide com ri
dep. de fls.	 4; -

Considerando que o motorista e ei
ajudante dn caminhão n. 4.350 confia.
mani aos seus depoimentos que a pess.
sias que abriu c fechou o portão, dama
entrada ao referido caminhão, estava
em mangas de camisa, circunstancia
que tambem é referida pelo guarda da
Policia do Cais do Pôrto. n. 22, Jose
Pereira Bastos, testemunha de vista
do fáto, que, com abundancia de data-
lhes, o relata com precisão no seu P -
poim o nto de fls. 11/13:

Considarando gila. o tostemunho
gaarria S. as) Periera Bastos é ronforms-
do Pel o depoimento do inspetor da
Light_ Acarai Vieira Diniz (dep. de tu-
lhas ala crua dec:ara ter observado.
com alieoluta segurança, juntamente
com aquela g-Arda, que "se achava"
em mangas ria camisa e "em cabalo",

pessaa que abrira e fechara o por-
teia. por onde teve entrada o cami-
nhão n.

Considerando que. alem desses do-
poimantos.	 aneontra o da (Is.
da Joaquim Alvos de Figuairedo, qui-,
testemunha ocular dn fãto. o referido
famhain com minneia e precisão, par-
ticularizando que a pessoa que abrira a
portão tinha em mãos urna amada de
chaves;

Considerando que, o guarda José P.-
reira Bastos, bem como Joaquim (al-
vas de Figueiredo, reconheceram, des-
de logo, á vista dos retratos constantes
do Prontuario dos Funeinarios da Guar-
da-mória, no do guarda Lourival Ama-
ro Ba rbg$11, o da pomba que, no dia 29
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nevembro. á hora já indicada, abrira
fechára o portão juntd ao arrnazeni

Ti. 10. no leite° 10/11;
Coneiderando que, independente desse

confronto. pelo prontuario, o depoente
Joaquim Alves de Figueiredo declara
no seu depoimento haver, na ocasião
em que addentalmente foi testemunha
Ila ocurrencia, reconhecido, naquela pes-

a. o dito guarda, que era já do seu
conhecimento;

Considerando que, a despeito da
ca precisão das afirmativas de, motoris-
ta Jose Ferreira, no que' se refere ao ree
eonheeimente da 1/CSS.V. do guerda Isou-
rival Anuro Barliose, no que abrira e
rechaea o portão, que deu entrada ao
sei caminhão, no dia 29 de novembro
ultimo, pelo porteis do pateo Mn, jun-
to no niennzem lie não devem as luce-
rnas ser desprezadas, por isso que o
mestre) motorista encontra semelhança
nos traços fisionomicos das dua.s pies-
steas, apenas não o afirmando com ab-
soluta eegurança. "por não ter prestado
a devida atenção":
. Considerando, entretanto, que o 15e-
poimento do ajudante de motorista
:dato da Silva é absejutai»ente seguro
ndese ponto. como, aliás, em outros, teu-
Ou reconhecido, sem nenhum esforço de
memorize a mesma pessea, no retrato
cenelanfe do Prontuario uos . Funciona-
elos da Guarda-moria, que lhe foi mos-
trado;

Seonsiderando que, em reforço dide
prnvae já anteriormente colhidas neete
processo, : contra o guarda Isourleal Bar-
bela', verificou-se, no curso do mesmo,
lima circunstancia de eeande e-alia,
como prova indiciaria, si já não bastas-
em para evidenciar a culpabilidade do

guarda emn que.stao. os ferieis elementos
que ressaltam dos depoimentos tomados,
qual a da • intervenção de dois colegas
seus — oe de umes Secundino Rodri-
gues Fontes e Frutuoso Rabello Men-
des os quais pretenderam exercer in-
fluencia junto ao guarda da Policia do
Cáis do Porto, &seis Pereira flaelos, para
que este contrariasse as suas declarações
an t eriores, para essen atenuar a gravi-
dade da sanação de Lonrival:

Considerando que o presente preresso.
si bem que oito tenha apurado, com ah-
ealuta preci são. a trzpow.abilidade
todos os participante elo crime, ressal-
Soa, não Mie/ante. a figura do guarda
Lourival como tendo prestado um con-
e. drso inestimavel e indispeneavel
exeencão do plano criminoso:

Considerindo que. mesmo admitida
per hipótese a não coparlicipação di-
reta do dito guarda, prestando peesoat-
m ente auxilio ao crime. nem por isso a

ie'pousiibil idade pede ser excluida,
ou mesmo difTriiisla. pois, de qualquer
eu :tirem° derimida. pois, de qualquer
modo, teria permitido mi assentido na
execução dr crime, direto responeavel
que era, então, peia fkealii:tçií, ia qua-
dra, de cujos portõee tinha as chaves;

Considerando. entretanto. que esta hi-
pótese não Re verificou, pois é o proprio
guarda incriminado que declara espon-
taneamente, que das ditas chaves niTo
fez cessão a ninguem;

Considerando que a interve.nção dos
guardas Secundino Rodrigiese Fontes a
Fructuoso Colle Rabello Mendes, Gomo
lá foi referido, induz a presunção 'ri
culpabilidade do dito. guarda Jeourivae

Uo fala incriminado, se não baeleeeem
já os argumentos e praias iniciarias
contra oe mesmo acumulados:

Considerando, entretanto, - que a res-
ponsabilidade dos guardas Secundino
Rodrigues Fontes e Fructnose Collet
lialiello elendee, se restringe, diante doe
Lermos dam suas defesas, que. se bem
mão juetifiquern\ Inteiramente. a sua
intervenção no casso, lhes ritenúeen, Po-
eérn, e,esa mesma responsabilidade, sen-
do de admitir a intenção cari t ativa que
alegam como movei ea sua iniciativa,
dadas as relações cordiais que entreti-.	 .
citam:

Coneiderendo que os guardas da po-
licia riduaneira das alfandegas il coa-
servadcs ein eetis. Jogare s ~quietes bem
servirem. a juizo do (Inverno:

Considerando que o fato 2t1^ se i mpu-
te no guarda Lourival Amaro Barbosa
e que este prneesso revelou ser eertia-
(feiro. é de tal ordem qu e, em bea raeãO,
não ee dirá que quem o pratica serve
hem á Fazenda, pois, idem da e pena ad-
ministrativas a que está sujeito o seu
autor, constitue crime infamante, Ne:si-
ve] de precesso crirrmial;

Considerando que o fato do porteie
por onde se deu a entrada do canunlião
que cerregou os volumes furtados. se
encontrar simplesmente fechada com la
chave do cadeado pertencente á Alfan-
dega, não abraçando a corrente do ca-
deado, cujas chaves eRiãO de posse da
Companhia do Cáis do Porto'. oe dois
vãos do mesmo portão, revela, por par-
te da dila companhia, deecaso pelas
obrigações a seu cargo, c, deste mor."
nos serviços, deficiencia danosa aos In-
teresses fisceis, demonstrando, outros-
sim. ceie a dita companhia e. no caso,
TeSpOn,:avel. por omissão, no furto que
se praticou, respondendo, assim, civil-
mente, pelos prejUi7o; porventura so-
fridos pela Fazenda e pelos consignata-
rios dos volumes em apreço,

Resolvo:
Propõr ao senhor ministro 4 Fazenda

a exoneração, a 'bem do serviço público,
do guarda da Policia Aduaneira Louri-
val Amaro Barbosa, tendo em vista não
eó o fato constante do presente proces-
so, como a sua fe de oficio„itenta por
cópia fás folhas 54 e 55, pela qual se v"-
Mica tratar-se de um elemento ruinoso
aos interesses da lear.enda Nacional e
assim de um imiti e.ervider da- mera
teizenda;

Propdr igualmente ao mesmo senhor
ministro a remoção para outra alfande-
ga, onde os interesses fiscais sejam de
menor vulto, do guarda da mesma poli-
cia, eectindino lloeirigues Fontes

'
 a me-

neie que 53. * Fs. entenda de lhe caber
penalidade identica á do guarda Louri-
vai, em face da fé de oficio, por cópia
anexa á folhas 56:

Considerar já suficientemente punido
e guarda Fructuoso Collet ifenhello Mea-
das, atendendo á sua defesa e á sua lim-
pa fel de oficio, junta por cópia á fo-
lhas 57;

Reéornendar á Companhia Brasileira
de Portos a exata observancia das pres-
crieõos que lhe cabem, atinentes á fis-
calização conjunta dos armazens, pateos
P mais dependenclas onde se guardam
mi se conservam as nfercadorias de que
• depositár; ia, estranhando o fato lã
acima referido, relativo ao fechamentee
do portão do pateo 10-11. por onde se
deu a retirada criminosa dos volumes

eob a silo guarde e reepeneabilidade.
devendo. em conee,pien e iri. eer advere-
doe (./'' ell3preg,•!,1 10-",' trio	 huhain a/A:
cargo e incumbencia de fechar o dite
peteão.

Feit o o eriediente decorrente (lesa".
deeoecho. sejam tonradae as prevideu-
cies que no eaen ronberern. em relação
ao que solicitaram os consignatarios
vapor inglas "Ronheur", ri petição de
tolhas, sob TI. 10.355, deste ano, resper-
dendo-ee 20 oficio de folha-, sob núme-
ro 1.831, da Delegacia do IP Dai:rito
Policial nos feriu ee .1a ieformação
mulh er guarda-moi'.

Pe sei instriição do proceeso criminel
eer beeteurado, remeta-se, por repise

este proerseo á autoridade competente,
depois que o senbor mieistro da l ee-
renda d ele tomar conhecimento.

eefaelege do Rio de Janeiro. ?*2 ‘! n •

junho de 1933. — José dos Santos Leu'
inepetor.

CAMADA SINDICAL
Ary de Almeida e Silva. presidente da

Camara Sindical dos Corretores de
Fundeie Públicos:

Faz saber, de ordem da Camara Sin-
dical, que, tendo Rido exonerado, por
decreto de 21 de fevereiro de 1930. e
corretor do Fundos Públicos desta era-
m Sr. Pedro Cordeie° de Mello. pelo
presente são chamados quaisquer in-
teressados em t ee neasiles em que hou-
vesse intervindo n mesmo corretor, a
virem :iquidá-la s . II: prazo de seis me-
ses, conforme preceitea o art. 14. do
derreto ri, 2.4175. de 13 de março de
1897, Incorrendo nas dispouobes da lei
os que no referido prazo não fizereie
valor os seus direitos, e eu, Jorge Goe-
'arte secretario da Camara, o subscrevi.

Secretaria da Camara Sindical do Rio
de Janeiro, em 7 de junho de 1933. --
Are de Almeida e Silva, sindico.
N__3.115__7-d_33--392$800--30 vezes)

MINISTERIO DA 3USTIÇA E NE-
GOCIOS INTERIORES

Imprensa Nacional

ONCURRE NCIA ADM I N I STRATI VA

De ordem do Sr. diretor geral, são
convidados para ineecrição, em concur-
rencia administrativa, uberta nesta re-
partição, para venda de aparas de pa-
pel e outros materiais inserviveis, exie-
tente: nas dependenciae do edificio da
Imprensa - e na oficina do Culahouço,
fórum da létra C, 1*, do art. 738,
do Código de Contabilidade e mais dis-
posições a respeito, sob as seguintes
condições:

P. As propostas, em três vias, data-
das e aseinadas, sendo a primeira de-
vidamente selada, conterão os preços,
em algarismo e por extenso, por artigo.
conforme as unidades abaixo descrimi-
nadas, sem emendas nem rasuras e se-
rão apresentadas em envolucro fechado,
rubricado no fecho, juntamente com
requerimento do proponente, acompa-
nhado das seguintes premas; .

ei) registro ria Junta Comercial e da
quitação doa impostos de renda, indus-
trie e profissão e do licença. Quando
juntar publicas fórmas, devem as rnees-
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mas sèr acompanhadas .dos documentos
originais, que serão restituidos, após
córiferencia;

11) certificado do deposito • de 300000,
feito médiante guia, para garantia da.'
assinatura do respectivo contrato,

2*. Os requerimentos e propostas se-
aão..recebidos até o dia 27 do corrente
mês, á's 14 horas, pelo secretárid•desta
repartição, e serão abertas na presen-
ça dos proponentes ou seus procurado-
res, ás . 15 .horas do mesmo dia, plea
comissão designada pelo Sr. diretor ge-
ral.
. Os concurrentes que se não apresen-

tarem no áto da abertura das propos-
tas, nada poderão reclamar a respeito.,

3'. Os -concurrentes aceitos prestarão
uma caução para assinatura do respe-
ctivo contráto, sob pena de perderem,
em beneficio da União, a caução pres-
tada para concorrer.

A caução será de 1:00(4000, para o
contrato sobre aparas de papel e de
500$000, para os, demais artigos, qual-
quer que seja a seu numero.

4*. Os preços aceitos não poderão
ser alterados antes de decorridos qua-
tro mêses da data do respectivo con-
trato.

5'. Aos concurrentes não aceitos se-
rão restituidos mediante recibo, os do-
cumentos que acompanharem os respe-
ctivos requeriinantos.

6". A Presente coneurrencia admi-
nistrativa se processará segundo as nór-
más aplicaveis do Código de Contabili-
dade.

Na seoretaria desta repartição serão
prestadas, diariamente, das 12 ás 13
horas, quaisquer esclarecimentos sobre
a presente concurrencia.

Secretaria da Imprensa Nacional, 16
de junho de 1933. — J. Leopoldo de
Albernart secretarie.

•n••nn

Relação doS-- attigos. e 'quantidades
imitarias .de venda, de que trata a cons.
currencia supra:

Aparas de papel de diversas 'quali-
dades. quilo.

Tampos de bobina, um.
FIO de cobre. can] proteça'n de chumbo

intitilisado, quilo.
•

Policia do Distrito Federal
inranxnuA DO TRAFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

ResUltado dos exames efetuados no dia.
24 do corrente (1' turma)

Aprovados: -
j'osé Cuceo, Alberto Blackeley Machen-

zie, Abel Fernandes Nunes.
Reprovados: cinco:.
Inspetoria do Trafego, em .24 de junho

de 1933. — O inspetor geral, Edgard
Pinto Estreita.

Pelo presente edital ficam notificados
a comparecer nesta Inspetoria, dentro do
prazo de 48 horas, para responder por
infrações do Regulamento do transito na
conformidade do art. 385, os proprieta-
rios e condutores dos veículos abaixo
discriminados:

Omnibuse
Dia 22

N. 162, Empresa Viação Popular, ar-
Mn 252 — Motorista.

Dia 13

N. 370, Luis V. Souto, arta. 98'e 248 L
— Motorista.

N. 376, A. V. Metropolitana, artigo
248 L — Motorista.

Dia 22
N. 379, A. V. Metropolitana, artigo

248 L — Motorista.
Dia 21

N. 481, Renascença A. 0.. art. 160
- Motorista.

Dia 22
N. 481, Renascença A. O. art. 248 L

— Motorista.
Dia 21 •

N. 429, Neves Brauner, 'art. 248 L —
Motoridta.

N. , 428, Mario Bianchi, arte. 248 L. e
81 — Motorista.

.	 Dia 22
N. 416, Mario Bianchi, art. 248 1 —

Motorista.
N. 416, Mario Bianchi, art. , 248 L —

Motorista.
N. 506, Viação 'piranga, art. 248 L

— Motorista.

Observação .

A falta do' pagamento das multas im-
porta na remessa dos autos ao Juizo Fe-
deral, no prazo regulamentar de acôrdo
com o artigo 364,. do regulamento que
baixou com o decreto n. 15.614, de 16
de agosto de 1932.

Rio de Janeiro, 2 de junho de 1932. --
O inspetor, Edgar Pinto Estreita.

IIIINISTEBIO DA EDucAçAb
E SAÚDE PÚBLICA

Departamento Nacional de Saúde
Pública

De ordem do Sr. Dr. diretor, faço
opilar que, de acôrdo com o artigo 1.095,
paragrafo- 2' do regulamento sanitario
em vigos, serão vistoriados, no proximo
dia 28 do corrente, os seguintes
veie:	 .

Rua Itapirú n. 167, ás 14 horas.
Rua Matoso n. 281, ás 14 horas e 10

minutos.
Rua Matoso n. 263, ás 14 horas e 20

minutos.
Rua Matoso n. 265, ás 14 horas e 30

minutos.
-Rua Carvalho .Alvim n.1 160, ás 14

horas e 40 minutos.
Rua Carvalho Alvixn n. 164, ás 15

horas.
Rua Conde de Borofim (casa 1 a 10).

n. 1.052, ás 15 horas e 10 minutos.
Rua 24 de Maio n„ 149, casa VIII, (3

casebres), ás 15 horas e 30 minutos.
Poderão comparecer ás vistorias, que-

rendo, os proprietarios dos imoveis, seus
representantes legais e demais interessa-
dos.

Rio de Janeiro, 20 de junho de 1933.
— Dr. .41. Pereira de Vasconcellos, se-
cretario..

Inspetoria de Aguas e Esgotos

O DUM Oficial de 20 de junho pu-
blica um edital pelo qual são convida-
dos diversos proprietarios de predios a
satisfazerem seus debites dentro do pra-
zo de 15 dias.

legio Pedro II

CONCURSO PARA PROVIMENTO DOS CARGOS
DE PROFESSOR CATEDRATICO DE QUIMI n
CA, DE Poirreoutts, DE LATIM E DE MA..
TEMATIO4

De ordein dos Srs. diretores daa duas
secções do Colegio Pedro II, em obe-
diencia ao aviso n. 71 de 2 do corren-
te, do Sr.; ministro da Educação e
Satz& Pública, de acôrdo com o arti-
go 16 do decreto n. 19.890. de 18 de
abril de 1931 e com a resolução da Con-
gregação do Colegio em sessão realiza-
da no d•ia, 25 do corrente, fazemos pli.•
blico para conhecimento dos interessa-
dos (PIO se acham abertas, no Cotegio
Pedro II, 'pelo prazo de 120 dias con-
tados do alia imediato ao da 'publica-
ção do presente edital, as inscrições
para preenchimento dos cargos de pro-
fessor catedratico de quimica (duas
vagas, urna em cada secção do Cole-
gio), de latim, de português e de Ma-
tematiea.

Para inScrição no conourso, deverá o
candidato apresentar:

a) prova de que ,é brasileiro, nato ou
naturalizado;

b) prosa de sanidade e de idonei-
dade moral;

c) prove, de haver completado o cur-
so de humanidades ou diploma de ins-
tituto ido1ieo onde se ministre o ensino
da disciplina em concurso;

d) documentação relativa 'ao exerci-
cio do magisterio, á atividade Mataria
ou cientifica do candidato;

e) recibo do pagamento da taxa de
Inscrição i na importancia de 300$000.

O concurso compreenderá succeesiva-
mente as seguintes provas:

a) defesa de 14se;
b) prova escrita para as cadeiras de

português. latim e matematica, e pro-
va experimental para as de quirnica;.

c) prova didatica.
A tése, constará de uma dissertação

sobre assunto da cadeira e do livre es-
colha do candidato.

A prova escrita e a experimental ver-
sarão sobro questões ou temas propus-
tos por ocasião da prova e relativas ao
Ponto sorteado de uma lista de vinte,
organizada pela comissão examinadora
e aprovada pela Congregação.

Essa liSta será publicada 30 dias an-
tes do inicio do conourso.

A proVa didatica; que terá duração.
de 50 minutos, será oral e constará de
uma disSertação sobre ponto sorteado
com 24 horas de antecedencia, de uma
lista de ;30 pontos, organizada no dia
do sorteio pela comissão examinadora
e aprovada pela Congregação.

O candidato deverá apresentar, no áto
da inscrição, 100 exemplaras da tese,
que poderá ser impressa, mimeografa-
da ou datilografada.

Existem dois cargos vagos de proles-
mor oatodr9tioQ 40 nnimioa, um en ia"

•
4



MINISTERIO DA GUERRA

Escola de Estado Maior Diretoria Geral do Arsenal de Mari-
De ordem do Sr. coronel coniandan-	 nha do Rio de Janeiro

te, faço publico qw. no dia 11 do ruas
de julho do corrente ano, ás 10 horas, 	 sECRETARIA
será vendido em hasta publica uni ca-
valo pertencente á referida escola, por	 De ordem do Exmo. Sr. diretor ge-
se achar o mencionado animal impres- ral comunico aos Srs. candidatos ins-
tava' para o serviço do Exercito. 	 eritos no concurso para preenchimento

do vagas de maquinista do 2' classe doCapital Feilaral. 2.1 de junto de 193i. 	 pessoal maritirno e casa da força destaJosafá Padilha da Cunha, 1° tenente- Diroloria Geral, que deverão compare-
contador.	 cel á inspeção, na Divisão de Sande

MINISTERIO DA MARINHA

ternato e cul po no Internato. O con-
curso será para preenchimento das
duas vagas.

As insrrições para esses conoursos
se encerrarão no dia 31 de julho do
corrente ano, ás 17 horas. na secreta-
ria do Internato, á Praça Marechal
Deodoro, 177, São Christovão, A ins-
crição para o concurso de quliniea Lam-
bem poderá ser feita na Secretaria do
Externato, á rua NIareehat Floriano
Peixoto, 68, nos termos deste edital.

Rio de Janeiro, 31 de março de 1933.
— Octavio Mesquita, secretario, interi-
no do Externato. — João Baptista Tor-
res, secretário do Irternato.

Segunda-reira 2(	 1 \FUI' OFICIAL	 Jutilik, cie lin-"Zi 	 12699 

dèste . Arsenal. das 11 ás 1,5 horas, por
i.-paço de cinco dias a contar da (lata
déste

Em 21 de junho de 1933. — .41frdo
Ribeiro d'ibreu, 1° oficial, peio secxe-

C ru po Esc° kb.

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

CONVITE

Concurrencia para insta/A00 de unto
"cantina"

De ordem do Sr. presidente do Conse-
lho da Administração, convido os inter-
essados a se inscreverem • na concurren-
eia administrativa para instalação de
uma "Cantina do Gruno Escola".

Os requesrimentos de inscrição, sela-
dos na • fórma da lei, dirigidos ao senhor Relação dos candidatos que, de ordem
major presidente do Conselho de Arimi- do Sr. presidente, serão chamados,
nistração desta unidade, acompanhados terça-feira. 27 d .o corrente mez, para
do , documentos comprobatorios da ido- prestar a prova pratica de quimica e
neidade dos coneurrentes, serão recebi- física do concurso de primeira entran-
lios, na Secretaria do C. A., até. ás dez cia, para auxiliar de terceira classe:
(10) horas do dia 30 do corrente mis.
Or: interessados deverão provar serem	 A's 10 horas:

'rese rvistas do Exercito ou Armada Na- 	 Amelia Moreira Mesquita.cionais. Zahil Vianna de Amorim.
Quartel na Vila Militar. 22 de junho 	 José Cesar Nunes Machado.

do 1933. — José Ponde: S.ibrinho, 1°	 Belmiro Eelippe Maia.
ten. seeeetario de C. A.	 Alcery Canduro.

Einilia Longo.
Francisco Alarico Soares.

Diretoria da Aviação	 Tlieodorina Rodrigues Chaves.
Ruben Israel Folco.

CONTADORIA	 Batota° Pivatelli.
Jose Fioramosca Fernandes Lima,

chama-se a atenção dos interessados	 Argemiro de Paulo da Fonseca.
para o edital de Ninem:vencia adminis-	 A's 11 horas:frativa, publicado á pagina 12.393. do
Diorio Oficial, de 22 de junho.	 Aristoteles Falcão de Paula Barroe.

Humberto dos Santos Barros.
' Helio Pereira do Lago.

CONTADORIA	 Luiz Franco Cabral.
Noli Frederico Tuxen.

PROPOSTA DE PREÇOS DE MATERIAL	 Manoel Castro vianna.
Mario Sampaio Avilez.

De ordem do Sr. general diretor da	 René Mariaili do Couto Grangeiro.AViação Militar, presidente do Conselho	 Dahyl Le Masson.
de Administração desta diretoria, convi- 	 .itilieta Aurelina Sapucaia
da-sa a quem possa interessar, apresen- 	 llobereto Belmiro Céa.tar p roposta nesta diretoria com preços 	 Pasetioal Romano.discriminativos, dentro do prazo de	 Moacyr Coelho Bastos,trinta dias, do material de aviação abai-
xo discriminado:	 As provas do concurso serão realiza-

das na sala da Biblioteca,
Rio de Janeiro,. 21 de junho de 1933.

— Djaima Camurim, êeoretario.

Relação dos candidatos que, de ordem
do Sr. presidente, solão chamados tei-
ça-feira, 2,7 do corrente més, para pres-
tar a prova oral de it:it °grafia do non-
turso de primeira entrancia, para auxi-
liares de 3° classe:

A's 10 horas:
Maria de Freitas Brandão
Zaira de Castilho Gama
Rolantino Larroyede
Lauro Gusmão Pereira Lena
Lindolpho Fernandes Filho
Agnello Rodrigues
Guiomar Theberge Nobrega
Julieta Aurelina Sapucaia
Roberto Behniro Ca
Carlos José Gomes
Renato Fernandes da Silva
Francisco Candido da Costa
A's 14 horas:
Arlinda Bittencourt
Nicanor Bittencourt de Souza
Juvenal Duque Estrada Guterreo.
Helio Pereira Nunes
Jarbas Baptista
Othon Barcellos de liagalhks

Universidade do Rio de Janeiro

ESCOLA POLITECNICA

muar. or. CONCUI1S6

De ordem do Sr. Dr. diretor da Es-
cola e nos termos da deliboraeao do Con-
selho 'J'érnico e Adinini ". trafi\ o. faço
mio, para eciiilieeiniento dos interessa-
dos, imo, a partir lio dia 1:3 do i•tn•I`PlIte,

iie!ia-ie ab e rta. ritn	 o;• rolaría, a ins-
c • ição para o K0\1111111(0 11 n I cargo de
professor caleeiratie,i do
tIcs eNtritturos melitlicns e rin concreto
armado." O prazo será. de 6 meses.

Os candidatos devera°. no ato da ins-
cra,ao, apresentar a seguint e d n reunieli-
fação:

I. Prova de, ser brasileiro, nato ou na-
turalisado.

II. Prova de sanidade e de idonaidadse
moral.

Curriculum cita! e documentação
da atividade profissional ou cientifica
que tenha exercido ou se reiacione coth
a cadeira em concurso.

IV. Diploma de engenheiro por qual-
quer dos cursos a que pertencer a cadei-
ra vaga, expedido por instituto oticial
ou oficialmente reconhecido, e. al;an dis-
so, quaisquer diplomas ou certificados
universitarios que venham a ser exigidos
em lei.

V. Título de docente livre ou prova
de haver concluido o curso profissional,
polo menos, seis ano , antes.

AS provas o processo do concurso
serão os estabelecido s nos aras. 9.1, ga.
96, 97 e 98 rio regulamento da Escola.
baixado com a decreto n. 20.8(3:). de 28
de dezembro de 19:11.

Para outras informaçõL . s o, canaida-
los poderão se dirigir á Secretaria.

Secretaria da Escola Politeenica, 14 de
junho de 1033. — Andrade Neves, secre-
tário em exercido.

MINISTERIO DA vinÃo E mus
PCBL1CAS

Departamento dos Corretos
e Telegrafos

Discriminação — Observações
Barografos alemães. de 3.500 a 10.000

inetrns com diferença ontra todos de SOn
metros, com corda para funcionar de 4
a 8 horas.

liarngrafas italianos, idem. idam.
Faragratos ainiericanoe, idem idem.
Ilacografos franceses. idam,
13aragrafos inglèses, idem, idem.
R i o de janeiro. 14 de j unho de 1933.
seccrino Monteiro .Silva, capitão in-tendente almoxarife-pagador.



aLNIONSTRAÇÃo DA CONTA	 DE	 LUCROS E
--"'pElItEirr;ICr ~TOM DE 1 Dr. aniiii-Dt

3932 a 31 de mAnço DE 1933
Débito

A despesas gerais	 	 44:585$1(10
A juros	 	 43:5941720
A Propaganda 	 28:1771000
A impostos . 	 15:7961450
A	 saldo	 .	 .	 	 70:376$650

202:5271920

A saldo	 s 	 72:5,45r733

72:5458732

Crédito
D venda de terrenos 	 202:1278920
De renda eventual	 	 402$000

202:5291920

De saldo 70:3761650
De saldo do exterior an-

terior	 .	 	 2:1691082

72:5451732

S. E. ou O.
Rio de Janeiro, 31 de marco de 1933.

Weil, diretor. — V. R. Kers.
chner, diretor-gerente. — S. J. Rangel
guarda-livros.

IG-3.423-24-6-33--1121200.1
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Octavio Gomes da Fonseca
Germano Goelditer Tornsen
João de Azevedo :traia
Antonio Francisco da Gosta

Mourão Vieira
Ary de 5ouza Ribeiro
As-provas do concurso serão realiza-

das na sala da Bibliotéca.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1933.
Djolma Camorim, secretario

Relação dos candidatos que, de or-
dem do Sc. presidente, serão chamados

séotinda e ultima vez, segunda-
feira, 26 do corrente mês, ás 14 horas,
para ,r(• • iar a prova oral de Aritmética

cwwiir go de primeira entrancia,
para auxiliares de 3' classe:

Juvenal Duque Estrada Guterrea
Candido Mendes Junior
ltenato Flaptista
Ataria Nazareth Ainimarães Miranda
Paschoal Romano

1.kloacyr Coelho Bastos.
As provas de exame serão realizada

na sala da Bibliotéca.
RIO de Janeiro, 2; de junho de,

Djalnia Camorini, ,,,ecretario.

IIIINISTERIO DA AGRICULTURA

Diretoria Geral de Agricultura

GONCURRENCIA PUBLICA PARA CONSTRUÇÃO
DE Um Entinto DESTINADO A' INSTALA-
ÇÃo DOS SERVIÇOS DE DEFESA SANITA-
RIA n EGETAL DO PORTO DO RIO DE JANEI-
Ru E RECONSTRUÇÃO Do ARNI.AzEM PARA
DEPÓSITO DA DIRETORIA DO FOMENTO E
DEk'ESA AGRICOLAS E DIRETORIA DE FRU-
TICULTURA, A' AVENIDA VENEZUELA NU-
MERO 154, NESTA CAPITAL

Chamo a atenção dos interessados
iéara o edital desta concurrencia, publi-
cado no Mario Oficial dos dias 14 (sn-

lemento). 15 e 16 do corrente mès,
- , 1)ectivarnente, És paginas 59, 11.850

11.938.
secção de Expediente e Contabilidade

da Diretoria Geral de Agricultura, em
I; de junho de 1933. — Edmundo Na-
varro de Andrade, diretor geral.

SOCIEDADES CIVIS
TENDA ESPIRITA PRATERNIDADE

EXTRATO DE ESTATUTOS

Fundada nesta capital onde tem sua
séde e fôro por tempo indeterminado,
com seu fundo social a constituir-se s.
tem por fim: a difundir a doutrina
espiritualista, por todos os meios ao seu
alcance, toler pela palavra falada ou es-
crita, quer praticando a mesma em to-
das as suas modalidades; b) por meio
de sessões práticas doutrinarias come-
morativas e cientificas. A Tenda será
administrada por uma diretoria com-
posta de presidente, vice-presidente.
secretário, tesoureiro e procurador. O
presidente representará a Tenda em
Juizo ou Iérs Mio em mal -nas suas

relações para com terceiros. Os sociog
não respondem solidariamente pelas
obrigações contraidas em nome da Ten-
da Espirita Fraternidade. A Tenda não
poderá ser dissolvida emquanto exis-
tirem três (3) socios quites, que assu-
mam o compromisso de a manter. Caso
contrário, os seus haveres serão ven-
didos em leilão, por uma comissão de
três (3 membros, que será eleita na
assembléa que determinar a dissolução
e o produto reunido ao dinheiro que
houver em caixa, depois de saldadas as
obrigações sociais, distribuido por as-
sociações de caridade. Os presentes es-
tatutos poderão ser reformados ou al-
terados de acórdo com o artigo 33.
A diretoria.

(c 3.ni5 -- 24-6-933	 211400)

SOO DES AMIMAS
COMPANHIA JARDINS GAVEA

senhores acionistas — De ackdo com
os nossos estatutos, convocamos esta as-
sembléa geral ordinaria, para submeter
ao vosso exame e aprovação, os nossos
atoe e contas relativos ao exercicio que
terminou elll 31 de março de 1933.

Desenvolvimento da propriedocU Jar-
dins Gavea — Durante o nosso ano so-
cial, findo em 31 de mares) proximo
passado, foram levadas adiante diversas
obras de arruamento, tendo s ido con-
eluidos o calçamento. construção de
pontes e obras complementares de toda
as rnas e praças da primeira secção.
Na t:sunda secção, foi projetada e ini-
ciada a construção e maeadainização de,
diversas ruas, além de muitos outros
melhoranientos, leis como movimento
de terra; cereamentos, arborização. etc.

Aprowitamos, assim, o tempo e nossas
energias, durante o periodo da crise ge-
ral que foi atravessado, para melhorar
a propriedade, e aprontá-la para a nova
éra de prosperidade que todas as indi-
cações mostram ser proxima.

Vendas — Podemos congratular-nos
com ;Is vendas que foram realizas:as no
exercicio em apreço, mesmo sendo elas
aquem da nossa expectativa, em vista
da época anormal que perdurou .durante
o penedo inteiro. O vulto das vendas,

realisadas nestes primeiros inèses do
novo exereieto em curso. já quasi atin-
giu o total das vendas durante todo o
ano anterior, e parece-nos, jus'ifica
plenamente o nosso otimismo sobre uni
resultado muitt, satisfatório este ano.

Esta diretoria confiada a prestar o
maximo da sua atenção aos negocios da
companhia, afim de bom cumprir n seu
mandato 'e continda á vossa inteira dis-
posição para prestar-vos qualquer es-
clarecimento de que carecerdes,

Conselho Fiscal — De acórdo com a
lei, será necessario eleger nesta assem-
bléa o novo conselho fiscal e suplentes,
para servir no exercicio corrente.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1933.
— A diretoria: V. R. Rerschner. —
'tatus Wesi.

PARECER Do CONEIELHo FISCAL

Os abaixo usinados, membros do
Conselho Fiscal da Companhia Jardins
Uavea, tendo examinado as contas e o
relataria apresentados pela c.iretoria
companhia, referentes ao ano social
findo em 31 de marco de 1933, são de
opinião que os mesmos devem ser apro-
vados, visto representarem a verdadeira
situação da companhia.

Rio de Janeiro. 8 .de junho de 1933.
— João 1'. de Moraes Junior, w-i..
lhelm L. Schmitt. — Antonio da Silva
Carvalho,

B4.LANK0 EM 31 DE MARÇO DE 1933
Ativo

Propriedade Jardins
Gavea:

Terre-
n o s.. 911:8348200

M e 1 h o-
ramen-
tos . . 192:9011172

	
1.404:7351672

Ma feriais	 13 :3;31300
Ações caucionadas. . 	 1:0008000
Ações	 t331 :3208000
Moveis .5.; Ltensilios..	 9 :37683o0
Devedurv: divertes	 13 :030160
Caixa e banco 	
	

3:5990j0
Contratos em viges 	
	

Zi 14 :1331$0ü0

2.6".;5:31$'182
•nnn

Passivo
Capital
	

1.000:0008000
Credores hipotecaries.	 781 ::1004000
Caução de ações .... 	 :1)01_1100
Credores ,iiversos . .	 ;t3:705S1'10
Obrigações a pagar ..	 2.1:67u1500
r5ubscrição de ações..	 450:0041000
Lucros a realisar	 215:950$100
Lucros a; Perdas ....	 71 :5;32

2.623:3711162

RE	 SERSER APRESENTADO A' ASSEM-
3	 sentzta oERAL oRDINARIA, A nEALISAJI-sE

26 DE JUNHO DE 1933
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173:6591300
8:9951900	 182:65512

moveis 	 ..	 334 :894S600
Melhoramentos 	 	 7:8231400
Depdsito 	 ...	 50:0001000
Ações 	 ...	 2:0001000
Ações caucionadas.	 .	 .	 .	 4:0001000
Materiais.	 .	 .	 	 	 7:5221000
Transportes.	 2 :7811000
Caixa e Banco.	 .	 .	 	 	 88112.20
Acionistas 	 ..	 450:0008000

les. 859:7051z220

12702 Segunda-feira 26
	

DIATITO OI P TCI.XL	 Junho de 193.`i

Fundos diversos:

Fundo de reparação de máquinas até 31/12/31 	
Quota creditada de 1932 	

Lucros	 em	 Ser	 (acumulados	 até	 31/12/31) 	 613:88	 671
Consignações em garantias diversas 	 7501000
Lucros e perdas — Liquido do exercício de 1932 	 80:9831191

2.919:556372

Rio de Janeiro. 23 de junho de -1933. — Dr. America Ludoll, diretor-presi-
n'ente. — Dr. Jorge Leão Ludoll, diretor-secretário. — Abilio da Costa e Silva,
contador.

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA DE "Lucaos E PERDAS" EM 31 DE DEZEMBRO DB 1832

Débito•

;1	 II opost 6.-,	 gera ic	 	 60:9271776
a	 . X bai ililVflta.	 fraçõi s. :,	 e	 devoiuções 53:3091392
a Colv. issi-.c:-	 sobre	 vendas	 e	 haOarias 	 24:3274;329
a	 11e1,e,..:1-, 	 gera i ..	 	 56:7931291
a	 .hir4,--.dirigacjw. 30:1501000
a	 llonorarios	 da	 diretoria 	 28:8008000
a	 liespesas	 d. ,	expedição 	 55:1671060
a Contas corrente s 1:2691530
3 Despesas jiuftiais 	 	  778600
a Anuidades do nosso emprestimo 	 13:3001000
a	 th . spe s iis	 dr	 propaganda 	 1 :6391000
a Juros	 e	 descontos 358651225

.1	 ‘Iiigneis	 rua	 da	 Q u itanda	 11.	 48 	 19:4301000
a tIbri gações ao portador — Decreto n. 19.412 	 2441000

De s pe-a s de viagem 	 3301000
:4	 Iletioficceeils 2008000
a	 Mobiliado	 comercial	 	 500100C
a 1 ai xa	 das	 Barreiras 	 50100G
;1 Despe sa- com maquinismos Santa Luzia do Ca-

rang,)la 11:7588050
a Fundo de reparação de máquinas 	 8:9951900 403:2348352

Saldo balanceado — Lucro liquido 	 80:9638191

484:197/544

Crédito
de Diversas contas:

Embalagens	 .	 .	 	 9:0238100
Carreto.,
Fretes.	 depticlios. seguras e etc 	
	 	 5:7608700

de Fabrivação:

5:2158260 19:9991060

Pelo lucro desta conta 	 	 464 :1981184	 48l :197/544

Rio de Janeiro. 23 de junho de 1933. — Dr. Americo Ludolf, diretor-presi-
dente. — Dr. Jorge Ledo Ludoll, diretor-secretário. — AbiUo da Costa e Silva,
contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Srs. acionistas da Companhia Ceramica Brasileira — Os abaixo assinados.
membros do Conselho Fiscal da Companhia C.erainica Brasileira, vem apresentar
o seu parecer sobre os negocios e operações socia:s relativos ao exercício de 1932,
pelo . que fizeram lavrar e assinam o seguinte

MPANHIA MELHORAMENTOS DA
GAVEA

RELATOR1,9 , DA DIRETORIA, A 9ER APRESEN n
"T.ADC1 Á ASISEMIJLEA CERAL ORDINAR1A A

REALIZAR-SE EM 27 DE JUNHO DE 1933.

Senhores acionistas — Conforme está
determinado nos nossos estatutos, con-
vocámos esta assembléa geral ordina-
ria, para submeter ao vosso exame e
aprovação os nossos atos e contas refe-
rentes ao exercicio que terminou em 31
de março de 1933. As contas estão acom-
panhadas do respectivo parecer do con-
selho fiscal.

Capital: Na assembléa geral extraor-
dinaria, realizada em 21 de março do
corrente ano, foi autorizado o aumento
do capital social de 300:0001000 para
800:0001, com a emissão de :).000 açõe,
preferenciais de 1001 cada uma e temos
prazer em informar que as megnas fo-
ram imediatamente subscritas. O au-
mento do capital, assini obtido, permitirá
á companhia a execução imediata das
obras do Recreio Jardins Gavèa, estando
já em andamento as construções das di-
versas dependencias. Com o ereseimento
surpreendente do bairro residencial "Jar-
dins Gavea" e o grande número de no-
vos proprietarios localizados na visi-
nhança imediata do DOMO "Recreio", es-
peramos obter em breve ótimos resul-
tados.

Esta diretoria continúa a prestar o
maximo da sua atenção aos negovi“..
companhia, afim de bem cumprir o seu
mandato e continua á vossa inteira dis-
posirão para prestar-vos qualquer escla-
recimento de que carecerdes.

Conselho fiscal: De acórdo com a lei.
tereis do eleger nesta assembléa o novo
coo.wllio fiscal e suplentes, que deverão
servir no exercício corrente.

Rio de Janeiro. 8 de junho de 1933. —
A diretoria: V. R. Kerschner. — A.
Niklaus Junior.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do con-
selho fiscal da Companhia Melhoramentos
da Clavèa, tendo examinado as contas e
o relatorio apresentados péla diretoria
da companhia referente: ao ano social
findo em 31 de março de 1933, são de
opinião que os mesmos devem ser apro-
vados, visto representarem a verdadei-
ra situação da companhia.

Itio de Janeiro, 8 de junho de 1933. •—
11enrv 1Vilson lemas. — William StaceV
Le Mon. — Fred. H. Lowndes.

BALANÇO EM 31 DE MARÇO DE 1933

Ativo
Parecer

"O Conselho Fiscal da Companhia Ceramica Brasileira, reunido hoje, de
azem-do com o; estatutos, para examinar as contas e balanço referentes ao exer-
cido findo em 31 de dezembro de 1932, com todo cuidado tudo examinou, veri-
ficando que a escrituração corresponde ás operações realizadas, constatando que
a situação da companhia continúa em excelentes condições financeiras, demons-
trando o zelo e competencia da diretoria, propondo por isso que a assemblisa
aprove as referidas contas."

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1933. — Dr. Alvaro Mendes de Oliveira
Castro. — Dr. Otto Raulino. — João Mendes Duarte.

(6-3. 313-24-6-1933-4464000)

•



•
O MELHOR DESINFE.
CTANTE PARA C)
TRATAMENTO
DO DADO

INIONiCh
CO (MAN O

NOMC-CAGOLMW
PARADCSCNANQUAto

• .. CA ouse° ousem
CTANTC.

1 filial "C( ROI - 1RM mima

Se fninde-feira 28

Capitai. .	 . 	
	

800:0001000
Caução de ações. 	
	

1:0001000
Contas cerrentes. .	 40:8098760
Luoros. e perdas. . 	 8:8951460

fls. 859:7058220

pliMONSTRAÇÂO DA (ANTA DE LUCROS E
.PERDAS, O PESIODIT . Ett 1 nr ABRIU DE

9.8? A 31 DE MARÇO Dl 1933.

Débil&

A despesas de incorpora-
ção.	 3:7151100

Almpostoe. .	 3:5221000
A despesas gerais. . 	 2:8046500
A saldo do exeroielo an-

terior 	 .....	 61760
A saldo. 	
	

8:8951460

s. 18 :9421820

Credite

De. materiais.	 11 :2861220
De tranSpories. . • Oco	 7:5501500
De juros. 	 	 108$100

Rs. 18:9421820

8. E. ou O. — Rio de Janeiro, -31 de
aiaroo• ele 1933. — A. Nihlaus Junior,
diretor. — V. R. Kerschner, diretor-
gerente. — S. 1. Rangel, guarda-livros.

— 3.42-1 — 24-6-1933 — 881700 ; .
	-.'~7ANKENININICONNWI

ANÚNCIOS
Caixa Auxiliar dos Empregados

Postais

RUA DO REZENDE NS. 65-67

De ordem do Sr. presidente, convoco
Os Srs. soda a se rènirem em assembléa
geral extraordinaria, no dia 26 do cor-
rente, ás 17 horas, na séde social, para
eleição do delegado-eleitor desta socie-
dade. de aoerdo com o decreto n. 22.653.
de 20 de abril de 1933.

•Rio de Janeiro, 23 de junho de 1933.
O 1° secretário. Raul Alves de Car-

valho.

(C-3 .190-23-6-33-278500-3 vezes)

Sociedade Anoninta Gás de Niterói

ASSEMBLEA GERAL ORDINAR1Á

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em aesembléa geral ordinaria,
no proximo dia 4 de julho, ás 14 horas,
na aéde da sociedade, à a '4enida itodri-
guee Alves na. 303/331, afins de delibe-
rarem Obre o relatorio da diretoria, ba-
lanço, parecer do conselho fiscal e do-
mais documentos relativos ao exerci-
cicio de 1932, bem corno Para elegerem o
conselho fiscal e respectivos suplentes
para servirem no exercido presente.

Rio de Janeiro. 16 de junho e 1933.
-- A (iretoria.

(C-3.240-16-8-33--361700-3 N'eZeti)

DIA1110 OFICIAL

Associação dos Sub-Oficiais
da Armada

1. Convido os senhores associados a ss
reunirem em assembléa geral extraordi-
naria, na séde social e no dia 30 do cor-
rente, ás 17 horas, em primeira convoca-
ção, ás 17 horas e 30 minutos em se-
gunda e ás 18 horas em terceira e última
convocação.

Ordem do dia

Eleição do delegado-eleitor, na fôrma
do decreto n. 22.653, de 20 de abril de
1933. — José da Focha Wanderley, dire-
tor-presidente.

(C-3.191-22-6-33-301600-3 vezes)

Caixa Mutua dos Funcionarios
da Inspetoria da Polícia

Maritima

ASSESIBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

De ordem do Sr. presidente, convido
os Srs. associados quites a se reunirem
em assemblea geral. no dia 27 do corren-
te, na Inspetoria de Policia Maritima,
para a eleição do delegado-eleiter. A pri-
meira convocação será ás 18 horas; caso
não haja número legal, a segunda convo-
cação será ás 19 horas, de adirdo.com  os
estatutos. — O 1° secretário, Joaquim
Ferreira Apolonio.

(C-3.415--22-6-33-36$70(-3 vezes)

Declaração

Octavio Caputo, 5 anista de Medicina,
pela Universidade do Rio de Janeiro, co-
munica que passará a assinar-se Octavio
Caputti. — Octavio Caputti. Testemu-
nhas: Noel Santos. — Antonio Corrêa de
Lemos.

••n•

Reconheço as firmas de Noel Santos,
Octavio Caputti e Manoel Corra de Le-
mos.

Rio, 13 de junho de 1933. Em teste-
munho (estava sinal público) da verdade.
— Manoel Arindo Costa, tabelião subs-
tituto.

(C-3.421-23-0-33-151300-3 vezes)

Companhia Energia Eleetrica Rio
Grandense

JUROS DE "DEBENTMES"

Nos dias 3 a 7 e 10 a 14 de julho de
1933, pagar-sesii, no escritorio das Em-
presas Electricas Brasileiras, S. A. á
avenida Rio Branco n. 137, 12 0 andas,
na Capital Federal, aos senhores portado-
res de debentures, a importancia relatisa
ao 19° coupon, correspondente 803 jures
do primeiro semestre de 1933, á razão
de 8 % ao ano .

Depois desses dias o pagamento dos Ju-
ros não reclamados será feito nos dias
15 e 30 de cada más.

Niterói, 19 de junho de 1933. — A di-
retoria.

(C-3..292-22-6-33-e-368700-3 vezes)

Junho de 1033 1270$

Sociedade Anonima "Casa
Colombo"

ASSENIDLÉA GERAL ORDINARIA.

Primeira convocação
Os Srs. acionistas da Sociedade Ano-

alma "Casa Colombo", são convidados a
se reunirem em assembléa geral ordina-
ria, na séde social, á avenida Rio Branco
n. 111, ás 16 horas do dia 30 do cor-
rente, para tomarem conhecimento do
relatorio e contas da diretoria e pare-
cer do conselho fiscal. — Pela Sociedade
Anonirna Casa Colombo, David Bloch, di-
retor-presidente.

(C-3.074-2-6-33-221400-2 vezes)

JUROS DS "DERENTUhSS"

Nos dias 3 a 7 e 10 a 14 de julho rie
1933, passr-se-i, no escritora, essts 	 :

aven.da Rio Bi snco n. 15d, 1.:
andar, aos senhores portadores de del.lcu-
tures. a importancia relativa ao 15" vou-
pon, correspodente aos juros do 1° se.
mestre de 1933, á razão de 9 % ao ano.

Depois desses dias o pagamento dos
juros não reclamados será feito nos dias
15 e 30 de cada mès.

Rio de Janeiro, 19 de junho de 1933.
— A diretoria.

(C--3.293--22-6-33--361700--3 vezes)

(C-2.946 — 13'333 — 16v. — 1108200)

Banco do Brasil

TRANSFERÊNCIA DE AORS •

De ordem do Sr'. preeidente, n,e0
Mico que as transferenciss ' is ações desia
Banco estarão suspensas a par lir de 1 ae
julh o proximo futuro, inclusive. até o
dia em que começar o pagamento sio
dividendo relatotSs ao 10 semestre do
corrente ano.

Rio de Janeiro, 21 de junha de 1933,
— O gerente, P. M. Lima.

(4--3.185--21-6-33--36Z700--4 vezes)
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Sociedade Carbonifera Prospera

ASSENIRLEA GERAL ofumNAftlA

Convidam-se os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral ordnaria
no dia 4 de julho proximo, ás 14 hors-s
na séde da sociedade, 'no largo de 'seve
Rita n. 10, afim le tornarem c . s'.•
mente e deliberarem "Mire o rei -
contas e balanço de 1932. 1. r (1,110

	elegerem a diretoria, o sos e.!.0 f,s,	 .
suplentes.

Rio de Janeiro, 17 de junho de 193s.
— A diretoria.

CC--3.252--17-6-33--30$600--3 vezes)

	 Companhia Carris Porto Alegrense
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Companhia Jardins Gavea

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. accionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 26 de junho de 1933, ás 14 horas.
na séde social, á rua do Ouvidor n. 76,
para tomar conhecimento do relatorio,
contas e parecer do conselho fiscal, re-
lativps ao ano social findo em 31 de março
de 1933 e para proceder á eleição do con-
selho fiscal.

Os documentos a que se refere o ar-
tigo .147 do decreto n. 434, de 1891,
acham-se á disposição dos acionistas.

Rio de Janeiro, 8 de junho de 1933. —
A diretoria.

(C--3.425--24-6-33--12$200)

Banco do Comércio

Fièam. suspensa: as lranJferencias de
açõ . ':: de:te Bali, de 28 do corrente até
o dia em que fôr pago o 114° dividendo.

Rio de 'Janeiro, 19 de junho de 1933
— Raul de Araujo Meia, presidente.

.26 1-19-6-33-24$500-4 ,vezes)

Companhia Melhoramentos
da Gavea

ASSEMBLÉA GERAL ORDINARIA

São convidados os Srs. acionistas a se
reunirem em assembléa geral ordinaria,
no dia 27 de junho de 1933,.ás 14 horas,
á rua do Ouvidor n. 76, para tomar co-
nhecimento do relatado, contas e pare-
cer do conselho fiscal, relativos ao ano
.'cirial findo em 31 de março de 1933, e
para pl'oceder á eleição, do conselho
fiscal.

Os documentos a que se refere o ar-
tigo 117 do decreto n. 434, de 1891
arham-se á disposição dos acionistas.

ruo de Janeiro, 8 de junho de 1933.
— .1 diretoria.

(C-3.126-24-6-33-122200)

A' Praça

Eurlides, Dias Teixeira comunica á
praça e qitem interessar possa, que ven-
deu o seu negocio de moveis usados, que
tinha á rua São José n. 55-loja, ao se,.
nhor Joaquim da Silva Ilachado, livre e
desembaraçado de qualquer onus con-
forme eomunicapcáo feita á Junta Comer-
d ai, que teve despacho na sessão de 19
de junho de 1933 e contrato de compra
e venda de 12 de junho do mesmo ano,
registrado no Registro de Titulos e Do-
cumentos do 1° Oficio, sob n. 35.911.

Rio de Janeiro, 21 de junho de 1933.
— Euctides Dias Teixeira

•Estou de acórdo com a declaração su-
pra. — Joaquim • da Silva Machado.

Reconheço as firmas de Euclydes Dias
Teixeira e Joaquim da Silva Machado.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1933.
Em testemunho (estava o sinal público)
da verdade. — Arthur Cardoso de Oli-
veira, tabelião,

(G-3. 427-24-6-33-142300),

-• •	 •	 •-
Companhia ' de Expansão Industrial

& Imebiliaria'S. A

(Em liquidação amigavel)
ASSEMBLÉA GERAL EXTRAORDINARIA

São convidados os senhores acionis
a se reunirem na séde social, á ave, • ,a
Rio Branco n. 46, sobre-loja, no di 29
do corrente, ás 14 horas, afim de tomar
conhecimento do relatorio de liquidante,
parecer do conselho fiscal e do balanço e
contas referentes ao periodo da liquida-
ção, de 2 de maio de 1932 a 28 de junho
1933.

A assembéla tratará, outrossim, da no-
meação de um novo liquidante para a
sociedade, em virtude da renúncia que
apresentará á assembléa o atual liqui-
dente, Sr. Camille Voullemier.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1933.
— Por procuração do liquidante Camilo
Voullemier, A. Ducoulombier.

(C-3. 428-24-6-33-172300)

Caixa Beneficente dos Empregados
da Limpesa Pública

e Particular

De orem do Sr. presidente da Caixa
Beneficrae dos Empregados da Limpesa
Pública •Particalar, de acórdo com os
estatuto,- convoco os socios desta Caixa,
para se .‘eunirem em assembléa geral ex-
traordin N eia, que se realizará no dia 28,
ás 19 ho 1.8, á rua General Cama n. 256,
afim de ileger o delegado-eleitor, na
fórma do decreto n. 22.653, de 20 de
abril de 1933.

Rio de Janeiro, 25 de junho de 1933.
— Gaspar do Silva Guimarães, 1° se-
cretário.

(0-3 .314-24-6133-102200)

Sociedade Cemiterio Israelita
do Rio de Janeiro

Pela asesmbléa geral, realizada no dia
11 de junho de 1933, foi eleita a nova di-
retoria, composta das seguintes pessoas.

Luiz Ferman, presidente;
Jacob Schulman, vice-presidente;
Marcos Kritz, 1° tesoureiro;
José Goichman, 2° tesoureiro;
Jacob Drebtchinsky, 1° secretário;
Jacob Letichevski, 2° secretário;
Salomon Gorenstin. fiscal;
Aron Goldenberg, fiscal;
Jacob Rosenberg;
Israel Gulkis.
Samuel Guerschenson;
Efraim Weisberg;
Leão Schereschevsky;
Israel Goldsman;
Morde° Tzekinovsky, administrador

geral.
(C-3.320-24-6-33-12$200)

Caixa Beneficente Civil e Militar
Pro Matre

De achrdo com os estatutos e para es-
colha do delegado-eleitor á representa-
ção na Constituinte, convoco os associa-
dos para a assembléa geral extraordina-
ria, a realizar-se no dia 27 do corrente
mês, ás 9 horas, na séde social.

Rio de Janeiro, 18 do junho de 1933.
— Americo José Jambeiro, presidente.

(C-4:310-24-6-33-82200).

Co nhia Federal de FundiçãO

vidan-i-se 'os 'Srs. debenturistas a
em receber, á 'avenida 'Rio Branco

. 66,: de 1 de julho proximo futuro em
diante, os juros correspondentes ao pri-
meiro !semestre de 1933.

Rio 'de Janeiro, 24 de junho de 1933,
— A diretoria.

(0-3. 422-24-643-88200);

Pro Matre

SEGUNDA CONVOCAÇÃO

A diretoria da Pro Matre convida as.
Mas dignas consocias para a assembléa
geral ordinaria, a realizar-se em sua
sgde, á avenida Venuzuela n. 159, no dia
4.de julho proxirno, ás 15 horas.

Ordem do dia. .
Leitura do relatorio, prestação de coa-.

tas a eleição de nova diretoria. — Laura
O. Rodrigo Octavio, secretária.

(C-3 . 311-24-6-33-7$ I 00.)

Leuzinger S. A.

Em vii•tude do que ficou resolvido em
assembléa preparatoria, realizada hoje,fi-
cam convidados os Srs. subscritores para
se renirem em assembléa geral definitiva
de ceasstituição da Sociedade Anonima
Leuzinger S. A.', a realizar-se em i
julho proximo futuro, na séde da socie-
dade, á rua Lavradio ns. 162/166, ás 3
horas da tarde.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 1933.
— J. WAlineida Lustosa, ineorporador.

( C-3 . 312-24-6-33-92200

Caixa Central de Auxilios do Depar-
tamento dos Correios

e Telegrafos

O presidente da Caixa Central de Au-
xilios de Departamento dos Correios e
Telegrafos, de acórdo com os estatutos,
convoca os socios desta caixa para se
reunirem em assembléa geral extraordi-
ria, que se realizará no dia 29 do cor-
rente, ás 19 horas, á rua General Ca-
mara n.'201, afim de eleger o delegado..
eleitor, na fórma do decreto n. 22.653,
de 20 de abril de 1933.

Rio de Janeiro, 23 de junho de 1933.
— Eliseu Vieira Fernandes, presidente.

(C-3.429-24-6;33-108200)

Sindicato Predial dos Empregados
da Imprensa Nacionalm "Diario

Oficial"

ASSEDAM/á GERAL MICTRAORDINARIA

O presidete do Sindicato Predial dos
Empregadossda Imprensa Nacional e Dia-
7io Oficial, de acordo com os estatutos,
convoca da socios deste sindicato para se
reunirem em assembléa geral extraordi-
liaria, no dia 28 do corrente, ás 16 heras,
na sede social, bfim de eleger o delegado-
eleitor, na fórma do decreto n. 22.653,
de 20 de abril de 1933.

Rio de 'Janeiro, 23 de junho de 1933.
— Woldonar Baptista da Rocha, 1° se-
cretario.

(C..3.610.26443n40$200è

Pr-


